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RESUMO	
	
A	 presente	 dissertação	 trata	 da	 Rua	 Estados	 Unidos,	 inserida	 no	 bairro	 Jardim	
América,	 em	São	Paulo,	 e	de	 suas	 transformações	 ao	 longo	do	 tempo,	desde	 sua	
implantação	 até	 os	 dias	 de	 hoje.	 A	 rua,	 recentemente	 esteve	 inserida	 em	 uma	
grande	polêmica:	a	discussão	em	torno	da	adoção	de	uma	nova	lei	de	zoneamento	
(projeto	 de	 lei	 272/2015)	 que	 iria	 transformá-la	 em	 uma	 ZCor	 –	 Zona	 Corredor,	
permitindo	a	ampliação	dos	usos	de	comércio	e	serviços	na	área.		
A	criação	do	Jardim	América,	foi	 inspirada	no	modelo	urbanístico	de	cidade	jardim	
de	 Ebenezer	 Howard.	 A	 ideia	 era	 criar	 lugares	 diferenciados	 e	 protegidos	 da	
insalubridade	que	começava	a	invadir	o	cenário	urbano	paulistano,	que	por	sua	vez	
apresentava	 um	 crescimento	 sem	 qualquer	 organização	 espacial,	 moldado	 pelo	
desenvolvimento	 da	 indústria	 cafeeira	 que	 atraiu	 para	 a	 cidade	 bancos,	 ferrovias,	
desenvolvimento	 da	 manufatura,	 mecanização,	 incremento	 do	 comércio	
exportador,	entre	outros.	
Sua	implantação	em	1915,	foi	resultado	de	uma	política	urbana	que	visava	atender	a	
uma	 classe	 aristocrata	 paulistana,	 diante	 de	 um	 cenário	 de	 acelerada	 expansão	
populacional	que	a	cidade	de	São	Paulo	sofria	desde	o	final	do	século	XIX,	quando	
ganhou	 status	 por	 consequência	 do	 sucesso	 da	 economia	 cafeeira	 e	 da	
industrialização.		
O	 século	 XX	 foi	 marcado	 pelo	 grande	 desenvolvimento	 da	 cidade,	 diretamente	
relacionado	com	a	 revolução	 industrial.	Surgem	 instrumentos	 reguladores	do	 solo	
urbano	 e	 assim,	 novas	 formas	 de	 pensar	 o	 território	 assumem	 um	 papel	
fundamental	 no	 século	 XXI,	 buscando	 a	 construção	 de	 modelos	 capazes	 de	
contribuir	com	a	manutenção	da	vida	nas	cidades,	frente	ao	seu	rápido	crescimento.	
O	presente	 trabalho	engloba	a	discussão	 frequente	do	uso	e	ocupação	do	 solo	da	
cidade,	 regulamentados	 por	 atos,	 normas	 e	 leis	 de	 zoneamento,	 que	 interferiram	
diretamente	nos	rumos	da	cidade	e	favoreceram	a	ocupação	diferenciada	do	Jardim	
América	 e	 também	 de	 outras	 regiões	 da	 cidade	 que	 surgiram	 com	 o	 passar	 dos	
anos.	
A	 análise	 da	 discussão	 destes	 ideais	 ao	 longo	 da	 história	 da	 cidade	 e	 como	 isso	
refletiu	no	desenvolvimento	da	Rua	Estados	Unidos	ao	longo	dos	últimos	cem	anos	
é	o	foco	principal	do	trabalho.	
	
Palavras-chave:	Rua	Estados	Unidos,	zoneamento,	urbanismo	
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ABSTRACT	
	
This	 dissertation	 deals	 with	 Rua	 Estados	 Unidos,	 inserted	 in	 Jardim	 América	
neighborhood,	and	 its	 transformations	over	 time,	 from	 its	 creation	 to	 the	present	
day.	The	street	was	recently	 inserted	 in	a	great	controversy:	the	debate	about	the	
adoption	of	a	new	zoning	 law	 (bill	272/2015)	 that	would	 transform	 it	 into	a	ZCor	 -	
Corridor	Zone,	allowing	the	expansion	of	commercial	uses	in	the	area.		
The	creation	of	Jardim	America,	was	inspired	by	Ebenezer	Howard’s	urban	model	of	
the	garden-city.	The	idea	was	to	create	differentiated	and	protected	places	from	the	
insalubrity	that	began	to	invade	the	São	Paulo	urban	scenario,	which	grew	without	
any	organization,	shaped	by	the	development	of	the	coffee	industry	that	attracted	
banks,	 railroads,	 manufacturing	 development,	 mechanization,	 increase	 of	 export	
trade,	among	others.	
The	creation	of	Rua	Estados	Unidos,	 in	1915	was	the	result	of	an	urban	policy	that	
aimed	 to	 serve	an	aristocratic	 class	of	São	Paulo,	 facing	a	 scenario	of	 accelerated	
population	 expansion	 that	 the	 city	 of	 São	 Paulo	 enjoyed	 from	 the	 end	 of	 the	
nineteenth	 century,	when	 it	gained	 status	as	a	 consequence	of	 the	 success	of	 the	
Coffee	economy	and	industrialization.	
The	 twentieth	 century	 was	marked	 by	 the	 great	 development	 of	 the	 city	 of	 São	
Paulo,	 as	 consequence	 of	 the	 industrial	 revolution.	 Urban	 land	 regulation	
instruments	emerge,	thus	new	ways	of	thinking	the	territory	assume	a	fundamental	
role	in	the	21st	century,	seeking	the	creation	of	models	for	maintaining	life	in	cities,	
in	face	of	its	rapid	growth	.	
The	present	work	encompasses	 the	 frequent	debate	of	 the	use	and	occupation	of	
the	 city's	 land,	which	 is	 regulated	by	 acts,	 norms	and	 laws	of	 zoning	 that	directly	
interfered	in	the	direction	of	the	city	growth,	favoring	the	differentiated	occupation	
of	the	Jardim	América	and	also	of	other	regions	of	the	city	that	arose	over	the	years.	
The	analysis	of	the	discussion	of	these	ideals	throughout	the	history	of	the	city	and	
how	this	reflected	in	the	development	of	Rua	Estados	Unidos	over	the	last	hundred	
years	is	the	main	focus	of	this	paper.	
	
	
Keywords:	Rua	Estados	Unidos,	zoning,	urban	planning	
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INTRODUÇÃO	
A	 Rua	 Estados	 Unidos,	 no	 bairro	 Jardim	 América,	 em	 São	 Paulo,	 recentemente	
esteve	inserida	em	uma	grande	polêmica:	a	discussão	em	torno	da	implantação	de	
uma	 nova	 lei	 de	 zoneamento	 (projeto	 de	 lei	 272/2015)	 que	 iria	 ampliar	 a	
transformação	da	via	em	uma	ZCor,	permitindo	a	ampliação	dos	usos	de	comércio	e	
serviços	na	área,	e	permitindo	a	verticalização	em	lotes	que	não	fossem	lindeiros	`a	
rua.	A	Lei	em	questão	não	foi	aprovada,	porém	a	discussão	em	torno	deste	assunto	
gerou	 um	 grande	 interesse	 em	 entender	 as	 transformações	 que	 a	 rua	 sofreu	 ao	
longo	dos	100	anos	de	sua	existência.	
	
Esta	via	foi	criada	como	parte	do	bairro	Jardim	América,	que	por	sua	vez	pertence	a	
um	modelo	urbanístico	consolidado	na	cidade,	de	 relevância	cultural,	paisagística,	
histórica	 e	 ambiental,	 além	 de	 tratar-se	 de	 uma	 área	 tombada	 pelo	 patrimônio	
histórico.	
	
Sua	 implantação	a	partir	de	1915,	 foi	 resultado	de	uma	política	urbana	que	visava	
atender	 aos	 estratos	 paulistanos	 de	 maior	 renda	 com	 a	 acelerada	 expansão	
populacional	 que	 a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 sofria	 desde	 o	 final	 do	 século	 XIX,	 por	
consequência	do	sucesso	da	economia	cafeeira	e	da	 industrialização.	Buscava-se	a	
criação	 de	 lugares	 diferenciados	 e	 protegidos	 da	 insalubridade	 que	 começava	 a	
invadir	 o	 cenário	 urbano,	 que	 apresentava	 um	 crescimento	 sem	 qualquer	
organização	 espacial,	 moldado	 pelo	 desenvolvimento	 da	 cafeicultura	 que	 atraiu	
para	 a	 cidade	 bancos,	 ferrovias,	 desenvolvimento	 da	 manufatura,	 mecanização,	
incremento	do	comércio	exportador,	entre	outros.	
	
Ao	 longo	da	 expansão	urbana	da	 cidade,	 foram	criados	diversos	mecanismos	que	
favoreceram	 a	 ocupação	 diferenciada	 do	 Jardim	 América	 e	 também	 de	 outras	
regiões	 da	 cidade	 que	 surgiram	 com	 o	 passar	 dos	 anos.	 De	 1886,	 logo	 antes	 da	
proclamação	da	República	até	os	dias	de	hoje,	o	uso	e	a	ocupação	do	solo	da	cidade	
foram	 discutidos	 e	 regulamentados	 por	 atos,	 normas	 e	 leis	 de	 zoneamento,	 que	
interferiram	diretamente	na	evolução	urbana	de	São	Paulo.	
	
O	século	XX	 foi	marcado	pelo	grande	desenvolvimento	de	São	Paulo	diretamente	
relacionado	 com	 a	 industrialização.	 Surgem	 instrumentos	 reguladores	 do	 solo	
urbano	e	assim,	cada	vez	mais,	a	promoção	de	novas	formas	de	pensar	o	território	
assume	 um	 papel	 fundamental,	 buscando	 a	 construção	 de	 modelos	 capazes	 de	
contribuir	com	a	manutenção	da	qualidade	de	vida	nas	cidades,	frente	ao	seu	rápido	
crescimento.	
	
Entender	 de	 que	 modo	 os	 ideários	 vigentes	 no	 desenvolvimento	 econômico,	
político	e	cultural	da	sociedade	interferem	no	desenho	das	cidades	é	fundamental,	
pois	 o	 ambiente	 urbano	 é	 palco	 para	 a	 vida	 e	 para	 as	 interações	 sociais	 de	 seus	
cidadãos.	
	
Pensando	 na	 evolução	 das	 cidades	 ao	 longo	 do	 século	 XX,	 pode-se	 observar	 que	
passadas	 as	 guerras	 mundiais,	 surge	 uma	 grande	 necessidade	 de	 reconstruir	 o	
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ambiente	 urbano.	 Para	 que	 isso	 ocorresse,	 o	 projeto	 modernista	 de	 cidades	
trabalhou	 então	 com	 um	 modelo	 de	 zoneamento	 monofuncional	 adotando	
propósitos	sociais,	além	de	locais	padronizados	e	uniformes,	visando	a	obtenção	de	
planos	urbanos	de	larga	escala	e	alcance	metropolitano,	com	tecnologia	racional	e	
eficiente,	 sustentados	 por	 uma	 arquitetura	 despojada,	 conforme	 descreve	Harvey	
(2013).		
	
Baseando-se	nisto,	pode-se	afirmar	que	as	mudanças	urbanas	não	são	tão	simples	e	
portanto	 demandam	 tempo	 e	 grandes	 investimentos	 para	 ocorrer,	 envolvendo	
(principalmente)	 o	 engajamento	 dos	 setores	 público	 e	 privado,	 planejamento	 e	
obras.	Assim,	surgem	novas	legislações,	muitas	vezes	pautadas	pelos	interesses	de	
mercado,	e	são	elas	que	acabam	direcionando	o	desenvolvimento	urbano.	
	
Na	 primeira	 metade	 do	 século	 XX,	 São	 Paulo	 começa	 a	 sofrer	 uma	 série	 de	
transformações	espaciais	de	caráter	estrutural,	a	verticalização	ganha	espaço,	a	City	
of	 São	 Paulo	 Improvements	 and	 Co.	 (Companhia	 City),	 inglesa,	 acelera	 seus	
negócios	 na	 cidade	 com	 a	 criação	 de	 bairros-jardins	 voltados	 para	 a	 alta	 renda	 –	
dentre	eles	o	Jardim	América	-,	e	o	Plano	de	Avenidas	é	realizado	(Feldman,	2005).	
	
A	 partir	 da	 década	 de	 1940,	 o	 debate	 urbanístico	 se	 intensifica	 na	 cidade,	 com	 a	
criação	do	Instituto	dos	Arquitetos	do	Brasil	(IAB)	e	das	Faculdades	de	Arquitetura	e	
Urbanismo	 da	 Universidade	 de	 São	 Paulo	 e	 da	 Universidade	 Presbiteriana	
Mackenzie.	Profissionais	estrangeiros,	como	o	americano	Robert	Moses,	que	havia	
sido	 o	 responsável	 por	 diversos	 projetos	 urbanos	 para	Nova	 Iorque,	 é	 contratado	
pela	 prefeitura	 de	 São	 Paulo	 para	 elaborar	 o	 “Plano	 de	 Melhoramentos	 Públicos	
para	São	Paulo”,	que	é	apresentado	em	1950.		
	
Sua	 intenção	 era	 adaptar	 as	 cidades	 para	 comportar	 a	 expansão	 periférica	 em	
subúrbios	 residenciais	 da	 classe	média	 motorizada.	 Deste	 modo,	 estes	 subúrbios	
acompanhariam	 o	 desenvolvimento	 da	 indústria	 automobilística,	 gerando	 a	
necessidade	de	grandes	deslocamentos	cotidianos	para	seus	habitantes.	
	
Estes	 planos	 de	 caráter	 expansionista	 visavam	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 porém	
ignoravam	 as	 transformações	 sociais	 que	 ocorriam	 na	 época	 com	 o	 crescente	
processo	de	industrialização.	Pretendia-se	colocar	em	prática	o	chamado	urbanismo	
moderno,	 porém	 tentava-se	 aplicar	 seus	 avanços	 sem	 alterar	 o	 quadro	 social,	
gerando	assim	ganhos	 imobiliários	 em	quadrantes	da	 cidade	eleitos	pelos	 setores	
dominantes,	ao	invés	da	eficiência	urbana	que	a	industrialização	solicitava	(Campos,	
2002).	
	
O	 Plano	 de	Avenidas	 de	 Prestes	Maia	 estabeleceu	 na	 cidade	 um	 esquema	 radial-
perimetral	do	sistema	viário,	solução	rodoviarista	que	permitiu	a	abertura	da	cidade	
ao	expansionismo	e	ao	crescimento.	
	
Todavia,	Prestes	Maia	passava	ao	largo	de	questões	sociais	e	habitacionais	
que	 deveriam	 integrar	 um	 projeto	 industrialista	 moderno.	 Não	 trazia	 um	
zoneamento	 funcional	 abrangente,	 componente	 indispensável	 da	
	
RUA	ESTADOS	UNIDOS	–	100	ANOS	DE	TRANSFORMAÇÃO	
	
	 		
	 12	
racionalidade	urbana	exigida	pela	industrialização.	Evitava	o	controle	sobre	
o	 processo	 de	 valorização	 do	 solo	 e	 expansão	 periférica	 e	 não	 assumia	 a	
recuperação	da	 renda	 fundiária	pelo	poder	público,	o	que	 fatalmente	 fazia	
com	 que	 a	 provisão	 de	 infraestrutura	 ficasse	 aquém	 das	 necessidades	
trazidas	 pelo	 crescimento.	 Adiava	 a	 solução	 para	 os	 transportes	 coletivos	
pela	implantação	do	metrô.	Tudo	isso	impedia	que	o	espaço	urbano	de	São	
Paulo	 se	 conformasse,	 efetivamente,	 de	 acordo	 com	 os	 requisitos	 de	
modernidade	industrial	(Campos,	2002,	p.627).	
	
Este	 cenário	 incompleto,	 sem	 políticas	 sociais	 e	 habitacionais	 integradoras,	 teve	
consequências	negativas	na	 formação	do	mercado	 interno	e	qualificação	de	mão-
de-obra.	 Além	 disso,	 as	 preocupações	 estéticas	 do	 plano	 de	 Prestes	 Maia	 foram	
substituídas	pelo	aproveitamento	imobiliário	(com	algumas	exceções,	como	o	caso	
da	Av.	São	Luís	e	dos	bairros-jardins	da	Cia.	City).	
	
A	 partir	 de	 1972	 foi	 criada	 a	 Lei	 Geral	 de	 Zoneamento,	 porém	 sua	 aplicação	 se	
limitou	a	algumas	parcelas	da	cidade.	Nota-se	que	poderes	públicos	e	privados	em	
São	Paulo,	continuam	a	atuar	com	a	mentalidade	expansionista	e	centralizadora	de	
Prestes	Maia,	 focando	 no	 rodoviarismo	 e	 na	 verticalização,	 sem	discutir	 questões	
como	 por	 exemplo	 a	 exclusão	 social	 e	 a	 renovação	 das	 áreas	 centrais	 da	 cidade.	
Pode-se	dizer	que	o	zoneamento	age	como	forma	de	atender	às	necessidades	dos	
setores	sociais	mais	valorizados	da	cidade.	
	
Desta	maneira	o	século	XXI	se	inicia	com	um	debate	em	torno	de	como	as	cidades	
podem	proporcionar	qualidade	de	vida	para	seus	cidadãos.	Uma	das	respostas	pode	
estar	 na	 renovação	 urbana	 com	 a	 criação	 de	 espaços	 mistos	 que	 proporcionem	
conveniência	 (serviços,	 infraestrutura,	 entre	 outros)	 para	 seus	 pedestres,	 além	 de	
locais	 que	 utilizem	 áreas	 subutilizadas,	 como	 é	 o	 caso	 dos	 cinturões	 fabris	
paulistanos.	
	
Segundo	Glaeser	 (2011),	 as	 cidades	 representam	 o	 palco	 da	 evolução	 humana,	 já	
que	 para	 ele,	 os	 homens	 são	 seres	 de	 natureza	 social.	 O	 autor	 acredita	 que	 as	
cidades	 que,	 no	 início	 do	 século	 XX,	 eram	 cenário	 da	 produção	 industrial	 e	 do	
comércio,	hoje	favorecem	a	potencialização	da	capacidade	criativa	e	 inovadora	de	
seus	cidadãos,	atraindo	cada	vez	mais	pessoas	em	busca	de	oportunidades.	
	
Neste	 sentido	 ele	 afirma	 que	 locais	 com	 grandes	 concentrações	 populacionais	
atraem	 investimentos	de	 todos	os	 tipos,	gerando	uma	 força	de	 trabalho	 cada	vez	
mais	produtiva.	Também	propõe	a	verticalização	como	alternativa	para	a	expansão	
das	 cidades	 -	 ao	 invés	da	 suburbanização	 -,	 aliada	ao	 investimento	em	 transporte	
público,	 para	 que	 se	 possa	 solucionar	 certos	 problemas,	 como	 por	 exemplo	 os	
ligados	`a	mobilidade	nos	grandes	centros	urbanos.	
	
Seguindo	uma	abordagem	semelhante,	Saunders	(2013)	acredita	que	a	migração	de	
moradores	de	vilarejos	rurais	para	centros	urbanos	favorece	a	economia,	na	medida	
em	que	 as	 rendas	 urbanas	 são	maiores	 do	 que	 as	 rurais	 e	 além	disso	 nas	 cidades	
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existem	melhores	infraestruturas	de	saúde	e	educação.	Acrescenta	o	fato	de	que	a	
vida	urbana	aumenta	o	compartilhamento	de	tecnologias,	entre	outros.	
	
Diante	do	poder	 que	os	 grandes	 centros	 urbanos	 têm	de	 atrair	 pessoas	buscando	
melhores	oportunidades	e	qualidade	de	vida,	indaga-se	sobre	o	papel	das	zonas	de	
uso	 estritamente	 residencial	 nas	 cidades	 atuais.	 Coloca-se	 também	 a	 questão	 do	
patrimônio	 histórico	 e	 sua	 relevância	 para	 a	 manutenção	 da	 memória	 urbana	 e	
arquitetônica.	
	
Tendo	isso	em	vista,	propõe-se	o	trabalho	em	questão,	que	surge	com	a	intenção	de	
entender	 o	desenvolvimento	dos	bairros	 jardins	 em	São	Paulo,	 e	 sua	 evolução	 ao	
longo	dos	anos	utilizando	como	objeto	de	estudo	uma	via	diferenciada	no	 Jardim	
América,	a	Rua	Estados	Unidos,	que	funciona	como	uma	fronteira	entre	um	bairro	
de	uso	estritamente	residencial	e	bairros	verticalizados.	Para	isso,	serão	analisadas	
algumas	diretrizes	da	história	do	urbanismo	de	São	Paulo	no	último	século,	com	o	
intuito	de	entender	as	origens	da	discussão	do	uso	e	ocupação	do	solo	da	cidade	e	
seus	efeitos	na	Rua	Estados	Unidos.	
	
Levando-se	em	conta	que	“cada	cidadão	tem	vastas	associações	com	alguma	parte	
de	 sua	 cidade,	 e	 a	 imagem	 de	 cada	 um	 está	 impregnada	 de	 lembranças	 e	
significados”	(Lynch,	2014),	se	torna	indispensável	encontrar	e	entender	os	fatores	
que	tornam	um	ou	mais	grupos	de	pessoas	e/ou	comunidades	engajados	em	buscar	
qualidade	para	uma	determinada	localidade	urbana.	
	
Trata-se	de	uma	análise	histórica	feita	a	partir	de	textos	e	fotos	publicados	sobre	a	
época	 em	 questão	 (início	 do	 século	 XX	 até	 os	 dias	 atuais),	 que	 busca	 entender	 o	
urbanismo	da	cidade	de	São	Paulo	durante	o	período.	Em	paralelo	a	isso,	será	feita	
uma	análise	do	movimento	Garden	City,	até	que	se	chegue	à	vinda	da	Companhia	
City	 para	 São	 Paulo,	 contextualizando	 assim	 a	 criação	 do	 Jardim	 América,	
incorporado	em	1915,	e	as	regulamentações	referentes	ao	uso	e	ocupação	do	solo	
que	permitiram	que	a	sua	implantação	ocorresse.	
	
No	 perímetro	 do	 bairro	 é	 implantada	 a	 rua	 Estados	 Unidos,	 e	 então	 passa-se	 a	
estudar	a	sua	importância	econômica,	política	e	social	para	a	cidade	de	São	Paulo,	a	
partir	 de	 seu	 uso.	 A	 via	 funciona	 como	 um	 corredor,	 sem	 oferta	 de	 transporte	
público,	que	serve	de	importante	meio	de	circulação	entre	o	corredor	Norte/Sul	e	a	
região	Oeste	da	cidade.	É	ocupada	por	escritórios	de	diversos	segmentos.	
	
Chega-se	 então	 aos	 dias	 de	 hoje,	 quando	 a	 principal	 discussão	 envolvendo	 a	 Rua	
Estados	Unidos	foi	o	projeto	de	Lei	272/2015,	que	propunha	novas	tipologias	para	a	
região,	 defendidas	 pela	 Prefeitura	 com	 o	 argumento	 de	 que	 estas	 seriam	
importantes	para	equilibrar	o	movimento	do	local,	sobretudo	à	noite.	A	população	
da	 região	 foi	 contra	estas	propostas,	 por	 acreditar	que	 se	 tratavam	de	ameaças	a	
esta	 área,	 já	 que	 previam	 o	 seu	 adensamento	 através	 da	 verticalização	 e	 da	
possibilidade	de	instalação	de	equipamentos	de	grande	atração	populacional,	como	
hotéis	e	shopping	centers.	O	projeto	não	vingou.	
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Isto	 posto,	 a	 intenção	 é	 analisar	 a	 ocupação	 da	 Rua	 Estados	 Unidos	 e	 de	 seu	
entorno,	 relacionando-o	 com	 o	 crescente	 debate	 sobre	 o	 desenvolvimento	 de	
cidades	mais	sustentáveis	e	democráticas,	com	foco	nas	pessoas	e	na	sua	interação	
com	o	território	urbano.	Além	disso,	cabe	aqui	a	discussão	sobre	os	termos	em	que	
o	novo	zoneamento	foi	discutido,	pois	embora	ainda	cause	descontentamento	para	
quem	espera	grandes	mudanças	estruturais	na	cidade	de	São	Paulo,	houve	alguns	
avanços	em	sua	elaboração.	
	
Este	 trabalho	 é	 relevante	 por	 estará	 inserido	 na	 atual	 discussão	 a	 respeito	 dos	
conceitos	 que	 norteiam	 a	 transformação	 dos	 espaços	 urbanos	 para	 que	 sejam	
pensados	para	o	pedestre,	 promovendo	a	 criação	de	 locais	mais	densos,	 com	uso	
misto,	que	possam	trazer	melhorias	de	qualidade	de	vida	para	os	cidadãos	além	de	
menores	 impactos	 ambientais.	 O	 principal	 objetivo	 do	 debate	 é	 refletir	 sobre	 os	
efeitos	da	adoção	de	normas	para	o	uso	e	a	ocupação	do	 solo,	analisando	de	que	
maneira	estas	podem	promover	espaços	urbanos	com	vitalidade,	que	sejam	capazes	
de	favorecer	intercâmbios	sociais,	permanência	e	mobilidade.	
	
O	 objetivo	 principal	 do	 trabalho	 é	 entender,	 a	 partir	 de	 que	 maneira	 se	 deu	 a	
evolução	urbana	da	cidade	de	São	Paulo,	no	último	século,	e	analisar	como	surgiu	a	
Rua	Estados	Unidos	e	quais	foram	as	suas	transformações	ao	longo	da	história,	além	
de	discorrer	sobre	a	relação	entre	o	desenvolvimento	urbano	e	a	evolução	ocorrida	
na	Rua	Estados	Unidos,	até	que	se	chegue	`a	discussão	atual	sobre	as	mudanças	de	
zoneamento	da	rua,	de	acordo	com	a	nova	lei	de	zoneamento,	em	vigor	a	partir	de	
2016.	
	
Refletir	 sobre	 os	 impactos	 da	 mudança	 de	 zoneamento	 para	 a	 área	 promove	 o	
debate	sobre	de	que	maneira	é	possível	usar	o	espaço	urbano	como	fato	gerador	de:	
mobilidade	e	fruição,	espaços	de	permanência	e	intercâmbio	social	nos	dias	de	hoje	
a	partir	das	análises	histórica/iconográfica	e	de	zoneamento,	e	mediante	um	cenário	
de	 exclusividade	 pautado	 pelo	 zoneamento	 que	 define	 a	 ocupação	 do	 objeto	 de	
estudo.	
	
Atualmente,	 existe	 uma	 discussão	 a	 respeito	 dos	 conceitos	 que	 norteiam	 a	
transformação	 dos	 espaços	 urbanos	 em	 locais	 que	 sejam	 pensados	 “na	 escala	
humana”.	 Esta	 abordagem	 surgiu	 em	meados	 do	 século	XX,	 quando	 estudiosos	 e	
ativistas	do	espaço	urbano,	 como	Jane	 Jacobs,	perceberam	que	 faltava	uma	certa	
civilidade	nas	cidades	pensadas	artificialmente,	visando	o	progresso	e	a	circulação	
cada	 vez	 maior	 de	 automóveis,	 e	 a	 partir	 de	 suas	 conclusões	 sobre	 o	 tema	
divulgaram	ideias	até	então	inovadoras	sobre	esta	questão.		
	
A	 partir	 deste	 movimento,	 passam	 a	 surgir	 conceitos	 como	 o	 do	 urbanismo	
sustentável,	que	busca	lugares	em	que	haja	integração	de	pedestres	e	edifícios	com	
uma	 infraestrutura	 de	 alto	 desempenho,	 além	 da	 promover	 a	 criação	 de	 espaços	
urbanos	mais	densos,	com	uso	misto,	que	possam	trazer	melhorias	de	qualidade	de	
vida	para	os	cidadãos	além	de	menores	impactos	ambientais.	
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Como	descreve	Gehl	(2013,	p.105):	
	
O	conceito	de	sustentabilidade	tal	como	aplicado	as	cidades	é	amplo,	sendo	
o	 consumo	 de	 energia	 e	 as	 emissões	 dos	 edifícios	 apenas	 uma	 das	 suas	
preocupações.	 [...]	 Transporte	 é	 um	 item	 particularmente	 relevante	 na	
contabilidade	 verde,	 porque	 é	 responsável	 por	 um	 consumo	 massivo	 de	
energia,	 pelas	 consequentes	emissões	de	 carbono	e	pela	pesada	poluição.	
[...]	 Priorizar	 o	 pedestre	 e	 as	 bicicletas	 modificaria	 o	 perfil	 do	 setor	 de	
transportes	e	 seria	um	 item	expressivo	nas	políticas	 sustentáveis	em	geral	
(Gehl,	2013,	p.105).	
	
Desta	forma,	fica	claro	que	a	busca	da	manutenção	da	vida	urbana	nas	cidades,	sem	
deixar	 de	 lado	 a	 qualidade	 de	 vida	 seus	 habitantes	 apenas	 se	 dará	 caso	 haja	 a	
integração	 dos	 interesses	 das	 iniciativas	 pública	 e	 privada	 com	 as	 vontades	 da	
população.	
	
Diante	 da	 amplitude	 do	 tema,	 opta-se	 então	 por	 um	 recorte	 para	 que	 se	 possa	
entender	 e	 discutir	 como	 os	 anseios	 do	 poder	 público,	 da	 iniciativa	 privada	 e	 da	
população	se	correlacionam	para	a	determinação	de	 regras	de	uso	e	ocupação	do	
ambiente	urbano.	A	questão	a	ser	estudada	será	então	a	divergência	que	houve	em	
torno	das	alterações	propostas	pelo	projeto	de	lei	272/2015	na	Rua	Estados	Unidos.	
	
Jeff	Speck,	em	2012,	publica	o	livro	Walkable	City:	how	downtown	can	save	America,	
one	 step	 at	 a	 time,	 no	 qual	 ele	 explica	 sua	 “Teoria	 Geral	 de	 Caminhabilidade”.	
Segundo	o	autor,	a	caminhada	deve	atender	a	quatro	condições	principais:	ser	útil	(a	
maioria	dos	aspectos	da	rotina	deve	estar	disponível	e	organizado,	de	maneira	que	a	
caminhada	 permita	 que	 tudo	 seja	 resolvido);	 segura	 (pedestres	 devem	 estar	
protegidos	dos	automóveis;	não	basta	 ser	 seguro	 caminhar	nas	 ruas,	 é	necessário	
que	 as	 vias	 também	 passem	 esta	 sensação	 de	 segurança);	 confortável	 (prédios	 e	
paisagem	urbana	devem	 funcionar	 como	uma	“sala	de	estar	urbana”	para	atrair	o	
pedestre);	 e	 interessante	 (a	 relação	 da	 calçada	 com	 os	 prédios	 deve	 ser	
humanizada).	
	
Em	 sua	 abordagem,	 Speck	 acredita	 que	 cidades	 precisam	 ser	 planejadas	 por	
generalistas,	 que	 entendam	 que	 a	 infraestrutura	 precisa	 ser	 construída	 pensando	
nas	 pessoas	 (pequenas)	 e	 não	 em	 grandes	 elementos	 como	 caminhões	 de	
bombeiros,	 carros,	 etc,	 defendendo	 espaços	 urbanos	 que	 sejam	 amigáveis	 ao	
pedestre	e	que	apresentem	uso	misto.	
	
O	 autor	 também	 levanta	 um	 debate	 sobre	 que	 tipo	 de	 cidade	 pode	 ajudar	 a	
sociedade	 a	 se	 desenvolver	 economicamente;	 conservar	 os	 cidadãos	 seguros	 e	
saudáveis;	e	 ser	 sustentável	para	as	próximas	gerações,	 criando	um	trinômio	para	
tratar	dos	ambientes	urbanos:	prosperidade,	saúde	e	sustentabilidade.	
	
Assim,	 busca-se	 nestas	 referências,	 uma	 fundamentação,	 retratada	 no	 que	 foi	
descrito	acima,	que	permite	analisar	em	que	contexto	o	ideário	da	cidade-jardim	foi	
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introduzido	na	cidade	de	São	Paulo,	e	como	o	poder	público	apoiou	este	movimento	
ao	longo	da	história.	Para	isso,	encontra	fundamentação	na	criação	do	conceito	de	
cidade-jardim	proposto	por	Ebenezer	Howard.	
	
Howard	 reúne	 ideias	 que	 acreditava	 serem	 a	 solução	 para	 os	 problemas	 de	
crescimento	descontrolado	das	cidades,	e	escreve	o	livro	To-morrow:	A	peaceful	path	
to	 real	 reform	 (mais	 tarde	 o	 livro	 foi	 reeditado	 com	 o	 título	Garden-Cities	 of	 To-
morrow),	 no	 qual	 descreve	 o	 território	 urbano	 “ontem”	 (fábricas,	 cidades	
industriais);	 “hoje”	 (subúrbios)	 e	 “amanhã”	 (síntese	 de	 cidade	 e	 campo).	 Assim,		
incentiva	o	chamado	Garden-City	Movement	na	Inglaterra,	culminando	na	criação	de	
duas	cidades-jardim:	Letchworth,	em	1903,	planejada	por	Barry	Parker	e	Raymond	
Unwin	e	Welwyn,	em	1920,	planejada	por	Louis	de	Soissons.	
	
Ele	propõe	uma	alternativa	de	 reforma	para	as	 cidades	 considerando	as	péssimas	
condições	de	trabalho	do	ambiente	urbano	industrial,	que	gerava	uma	tentativa	de	
retorno	dos	trabalhadores	para	o	campo	e	a	contenção	da	onda	migratória	para	as	
cidades.	Pretendia	resolver	os	dramas	sociais	de	seu	tempo	por	meio	da	criação	de	
habitações	 dignas	 para	 as	 classes	 trabalhadoras,	 inseridas	 num	 novo	 modelo	 de	
urbanização:	as	cidades-jardim,	que	uniria	as	vantagens	da	cidade	com	as	da	vida	no	
campo.	Almejava	uma	harmonia,	inexistente	na	cidade	industrial.	
	
Neste	contexto,	no	 início	do	século	XX	é	criado	o	bairro	Jardim	América	na	cidade	
de	 São	 Paulo,	 amplamente	 explorado	 por	 autores	 como	 Bacelli	 (1982)	 e	 Wolff	
(2015),	conforme	será	apresentado	ao	longo	da	dissertação.	
	
A	partir	de	então,	com	o	rápido	crescimento	da	cidade,	faz-se	necessária	a	criação	
de	 regulamentações	diversas,	de	 regulação	e	direcionamento	da	expansão	urbana	
paulistana.	 No	 presente	 trabalho,	 serão	 analisadas	 diversos	 planos	 urbanísticos,	
normas	 e	 legislações	 direta	 ou	 indiretamente	 relacionadas	 com	 o	 debate	
apresentado.	São	eles:	os	melhoramentos	de	São	Paulo	entre	1910	e	1911;	a	Lei	de	
Arruamentos	(1923);	o	Plano	de	Avenidas	de	Prestes	Maia	(1930);	o	Ato	127	(1931);	o	
Código	de	Obras	Artur	Saboia	 (1934);	o	Plano	de	Melhoramentos	de	São	Paulo	de	
Robert	Moses	(1950);	a	Lei	5.261/57	(1957);	a	Lei	de	Zoneamento	(1972);	o	processo	
de	tombamento	dos	bairros	jardins	(1986);	a	Lei	de	Zoneamento	de	2004;	o	projeto	
de	lei	272	de	2015;	e	finalmente,	a	Lei	de	Zoneamento	de	2016.	
	
A	 intenção	do	 trabalho	 é	 discorrer	 sobre	 o	 desenvolvimento	 urbano	da	 cidade	de	
São	 Paulo	 pautado	 pela	 criação	 das	 leis	 de	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	 supracitadas,	
entendendo	 suas	 motivações	 em	 cada	 momento.	 Para	 isso,	 serão	 analisadas	 as	
influências	 que	 São	 Paulo	 sofreu	 para	 a	 consolidação	 de	 seus	 ideais	 urbanísticos	
desde	o	final	do	século	XIX	até	a	atualidade.	
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Capítulo	 1	 -	 DO	 GARDEN-CITY	 MOVEMENT	 AOS	 PLANOS	 DE	
MELHORAMENTOS	DE	SÃO	PAULO	
	
A	 realidade	 de	 um	 fato	 narrado	 é,	 sem	 sombra	 de	 dúvida,	 diferente	 da	
realidade	 de	 um	 fato	 ocorrido,	 mas	 a	 narração	 que	 se	 faz	 hoje	 de	 fatos	
acontecidos	no	passado	 tem,	pelo	 tipo	de	vida	que	 se	 leva	hoje,	um	valor	
que	o	fato	ocorrido,	como	tal,	não	pode	ter.	Mediante	o	discurso	histórico,	o	
passado	 é,	 digamos	 assim,	 adaptado	 `as	 necessidades	 do	 presente,	 vale	
como	experiência.	(Argan,	2014,	p.19)	
	
No	 final	 do	 século	 XIX	 as	 cidades	 europeias	 apresentavam	 um	 cenário	 de	
insalubridade,	 superlotação	 e	 poluição,	 tendo	 assim	 que	 lidar	 com	 ambientes	
urbanos	saturados	e	infraestrutura	insuficiente.	Isso	se	deve	`a	Revolução	Industrial,	
que	por	sua	vez,	teve	como	consequência	uma	revolução	urbana,	produzindo,	pela	
primeira	vez	na	história,	o	deslocamento	do	centro	de	produção	da	economia,	que	
do	âmbito	 rural/	 agrícola/	 feudal	 transferiu-se	para	a	 ambiência	urbana,	 conforme	
descreve	Simões	(2007).	
	
Segundo	Argan	(2014,	p.	74),	“a	relação	entre	quantidade	e	qualidade	é	proporcional	
no	 passado	 e	 antitética	 hoje,	 e	 está	 na	 base	 de	 toda	 problemática	 urbanística	
ocidental”,	ou	 seja,	para	ele,	a	 cidade	moderna	cresce	 sem	grandes	preocupações	
qualitativas,	enquanto	que	a	cidade	histórica	se	torna	encerrada,	estagnada.	
	
Uma	rápida	expansão	urbana,	sem	precedentes,	fez	com	que	nesta	época,	cerca	de	
75%	dos	ingleses,	por	exemplo,	morassem	em	ambientes	urbanos,	muitas	vezes	já	
degradados,	 e	 esta	 realidade	 estimulou	 novas	 formas	 de	 pensar	 as	 cidades	
acarretando	em	movimentos	de	reforma	social	e	urbana.	Em	1800,	nenhuma	cidade	
na	Europa	ou	nos	Estados	Unidos	 tinha	1	milhão	de	habitantes,	enquanto	que	em	
1900,	pelo	menos	13	cidades	já	haviam	atingido	esta	marca:	Londres,	Nova	Iorque,	
Paris,	Berlim,	Chicago,	Viena,	São	Petesburgo,	Filadélfia,	Manchester,	Birmingham,	
Moscou,	Boston	e	Glasgow.	
	
Estas	 cidades	 cresceram	 impulsionadas	 pelo	 desenvolvimento	 industrial,	 aliado	 a	
melhorias	nas	técnicas	agrícolas	e	nas	condições	de	transporte.	Conforme	destaca	
Sutcliffe	 (1981),	desde	o	 início	do	processo	de	urbanização	nota-se	uma	tendência	
de	intervenção	do	poder	público	para	intensifica-lo	e	controla-lo.	Por	um	lado	existe	
a	 provisão	 da	 infraestrutura	 necessária	 para	 a	 expansão	 das	 cidades,	 como	 por	
exemplo	rede	de	água	e	esgoto,	gás,	eletricidade	e	transporte	público,	e	por	outro	
lado,	a	imposição	de	regras	e	obrigações	para	o	uso	do	território	urbano.	
	
Com	o	aumento	do	número	de	habitantes	nas	cidades,	atividades	urbanas	passaram	
a	ter	um	papel	mais	significativo	na	geração	de	riquezas,	o	progresso	se	instalava	na	
Europa	e	nos	Estados	Unidos,	assim	como	a	rivalidade	política	e	econômica	entre	os	
países,	 e	 assim	 surgia	 a	 ideia	 de	 controle	 do	 ambiente	 urbano.	 Entra	 então	 em	
ascensão	o	planejamento	urbano	moderno	(ou	o	town	planning	inglês,	o	urbanisme	
francês,	 o	 städtebau	 alemão	 e	 o	 city	 planning	 americano)	 e	 grandes	 urbanistas	
ganham	fama	mundial,	como	Haussmann,	Stübben,	Sitte,	Unwin	e	Parker.	
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Sutcliffe	 (1981)	 relata	 que	 no	 final	 do	 século	 XIX	 a	 Alemanha	 era	 dominada	 pelo	
capital	financeiro,	assim	reformistas	capitalistas	estavam	preparados	para	estimular	
e	 investir	 no	 desenvolvimento	 urbano	 das	 cidades.	 Com	 isso,	 associações	
reformistas	 passam	 a	 defender	 regulamentações	 para	 as	 novas	 edificações.	 Em	
1891,	a	cidade	de	Frankfurt	revoluciona	o	planejamento	urbano	alemão.	O	local,	que	
possuía	uma	baixa	densidade,	viu	seu	número	de	cortiços	aumentar,	e	então	foram	
criadas	regulamentações	com	o	objetivo	de	controlar	a	sua	densidade.	Frankfurt	foi	
dividida	em	duas	áreas	com	três	distritos	cada:	residencial,	misto	e	industrial.	
	
Por	mais	que	individualmente	possamos	gostar	ou	não	do	estilo	particular	e	
do	 tratamento	detalhado	adotado	pelos	alemães,	não	podemos	deixar	de	
admira-los	pela	habilidade	e	o	rigor	exibido	em	seu	trabalho	urbanístico;	...	
e,	 embora	 exista	 muito	 em	 seu	 trabalho	 que	 não	 gostaríamos	 de	 ver	
copiado	em	cidades	 inglesas,	não	há	dúvidas	quanto	ao	enorme	benefício	
obtido	a	partir	do	estudo	cuidadoso	do	que	tem	sido	realizado	por	eles,	em	
um	 campo	 onde	 nós,	 em	 comparação,	 somos	 meros	 iniciantes.	 (Unwin	
1911,	p.47	apud	Sutcliffe,	1981,	p.112)	1	
	
Nas	 primeiras	 décadas	 que	 sucederam	 a	 Revolução	 Industrial	 na	 Inglaterra,	 as	
autoridades	 pouco	 fizeram	para	 controlar	 a	 evolução	 da	 expansão	 urbana.	Novos	
centros	 surgiam,	 apresentando	 um	 rápido	 crescimento,	 como	 é	 o	 caso	 de	
Manchester	e	Birmingham.		
	
Em	Londres	havia	uma	produção	industrial	centralizada,	e	assim	surgiram	diversos	
bairros	operários	e	insalubres.	 	Não	havia	sistemas	de	água	tratada	e	esgotos,	nem	
de	 drenagem	 urbana,	 além	 disso	 existiam	 lixo	 e	 animais	 mortos	 pelas	 ruas,	
acarretando	 inúmeras	 epidemias.	 A	 população	 começa	 então	 a	 exigir	 da	
administração	pública	que	fossem	criadas	instituições	locais	capazes	de	promover	a	
adaptação	 do	 ambiente	 existente	 para	 as	 necessidades	 da	 nova	 era	 industrial,	
conforme	descreve	Sutcliffe	(1981,	p.	49).	
	
Com	 isso	 surgem	 comissões	 de	 melhorias	 na	 infraestrutura	 urbana	 e	 passam	 a	
existir	 diversas	 regulamentações	 de	 uso	 do	 solo,	 por	 assim	 dizer,	 dentre	 elas	 a	
chamada	Dwelling	 Improvement	Act	 de	 1875,	 que	 previa	 a	 reconstrução	 de	 áreas	
degradadas	 Desta	 maneira	 o	 período	 ficou	 marcado	 pelo	 crescimento	 das	
regulamentações	 para	 garantir	 uma	 expansão	 urbana	 salubre	 e	 também	 pelo	
interesse	dos	construtores	de	obter	o	máximo	de	aproveitamento	de	seus	terrenos.	
	
Segundo	Sutcliffe	(1981,	p.55),	após	um	período	de	progresso	da	política	nacional	e	
de	reforma	sanitária	na	Grã-Bretanha,	os	anos	de	1880	surgem	com	um	crescente	
debate	em	torno	das	questões	ambientais	e	de	moradia,	em	um	momento	em	que	o	
território	entrava	em	um	momento	de	depressão	que	coincidiu	com	um	colapso	na	
indústria	 da	 construção	 civil.	 Isso	 gerou	 diversos	 questionamentos	 a	 respeito	 do	
futuro	 da	 sociedade	 britânica.	 No	 entanto,	 os	 debates	 sempre	 giravam	 em	 torno																																																									
1	Tradução	livre	da	autora.	
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dos	 altos	 preços	 dos	 aluguéis,	 lotação	 das	 cidades	 e	 insalubridade	 dos	 distritos	
centrais	sobretudo	das	grandes	cidades	como	Londres.	
	
Em	paralelo	a	isso,	em	meados	do	século	XIX	emergiam	as	teorias	evolucionistas	de	
Charles	 Darwin,	 e	 com	 isso	 a	 crença	 de	 que	 o	 bem-estar	 das	 pessoas	 está	
diretamente	relacionado	com	o	ambiente	em	que	vivem.	
	
Para	 a	 maioria	 dos	 observadores,	 a	 maior	 ameaça	 para	 a	 saúde	 física	 e	
psicológica	de	um	indivíduo	parece	estar	na	cidade	(…)	a	força	do	discurso	
ambientalista	estava	na	imprecisão	de	suas	ideias.	Isso	permitiu	que	a	casa,	
o	 quintal,	 a	 rua,	 o	 parque,	 a	 igreja,	 a	 escola	 e	 a	 casa	 comunitária	 se	
fundissem	em	uma	imagem	muitas	vezes	obscura	de	uma	totalidade	urbana	
em	que	o	 individuo	às	vezes	se	comporta	como	um	observador,	e	às	vezes	
como	 um	 participante.	 Já	 não	 parecia	 suficiente	 reformar	 a	 casa	 e	 sua	
estrutura	 sanitária,	 a	 cidade	 como	 um	 todo	 deveria	 ser	 transformada.	
(Sutcliffe,	1981,	p.56)2	
	
A	 ideia	era	encorajar	os	mais	pobres	a	se	mudarem	para	áreas	mais	afastadas	dos	
centros,	e	o	desenvolvimento	dos	transportes	públicos	facilitou	este	movimento	e	a	
descentralização	 começou	 a	 ocorrer	 com	 a	 criação	 de	 vizinhanças	 residências	 de	
baixa	densidade.	Este	método	foi	aplicado	em	alguns	aglomerados	fabris,	como	por	
exemplo	 o	 bairro	 de	 Bournville,	 construído	 por	 George	 Cadbury	 em	 Birmingham	
para	uma	fábrica	de	chocolates.	
	
	
	
Figura	1	-	Linden	Road,	Bournville,	em	1902.	Fonte:	Sutcliffe,	1981,	p.59.	
																																																								
2		Tradução	livre	da	autora.	
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Figura	2	-	Foto	aérea	de	Bournville,	em	1956.	Fonte:	Sutcliffe,	1981,	p.58	
	
Ainda	Segundo	Sutcliffe	(1981,	p.63),	o	debate	social	que	emergia	na	Inglaterra	no	
final	do	século	XIX	e	início	do	século	XX,	girava	em	torno	de	reformas	que	discutiam	
os	seguintes	pontos:	
	
	
(i)	A	persistência	de	superlotação,	insalubridade	e	alto	preço	de	moradia	dos	centros	
para	as	classes	mais	pobres;	
(ii)	A	baixa	oferta	de	moradia	para	a	classe	trabalhadora,	combinada	com	a	alta	nos	
preços	dos	aluguéis;	
(iii)	Poluição;	
(iv)	Falta	de	parques	e	áreas	de	entretenimento	nos	bairros	operários;	
(v)	Monotonia	e	feiura	dos	subúrbios	das	classes	media	e	operaria;	
(vi)		Ausência	de	instituições	culturais	nos	bairros	operários;	
(vii)	Crescente	segregação	de	classes.	
	
	
Reformistas	 sociais	 discutiam	 amplamente	 estas	 questões	 e	 com	 este	 debate	
surgiram	 uma	 série	 de	 estratégias	 para	minimizar	 estes	 problemas,	 entre	 elas	 as	
Garden-Cities	 de	Ebenezer	Howard	e	um	plano	de	expansão	urbana	 importado	da	
Alemanha.	
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1.1		Garden-City	Movement	
	
Ebenezer	Howard	(1850-1928),	um	taquigrafo	parlamentar,	que	se	identificava	com	
ideais	 socialistas,	 cooperação,	 educação	 das	 classes	 trabalhadoras	 e	 reforma	
agrária,	reúne	em	1898,	ideias	que	acreditava	serem	a	solução	para	os	problemas	de	
crescimento	 descontrolado	 das	 cidades	 inglesas.	 Em	 seu	 livro	 To-morrow:	 A	
peaceful	path	to	real	reform	(mais	tarde	o	livro	foi	re-editado	com	o	título	Garden-
Cities	 of	 To-morrow),	 descreve	 o	 território	 urbano	 “ontem”	 (fábricas,	 cidades	
industriais);	 “hoje”	 (subúrbios)	 e	 “amanhã”	 (síntese	 de	 cidade	 e	 campo).	 Assim,		
incentiva	o	chamado	Garden-City	movement	na	 Inglaterra,	culminando	na	criação	
de	 duas	 cidades-jardim:	 Letchworth,	 em	 1903,	 planejada	 por	 Barry	 Parker	 e	
Raymond	Unwin;	e	Welwyn,	em	1920,	planejada	por	Louis	de	Soissons.	
	
Ele	propõe	uma	alternativa	de	 reforma	para	as	 cidades	 considerando	as	péssimas	
condições	de	trabalho	do	ambiente	urbano	industrial,	que	gerava	uma	tentativa	de	
retorno	dos	trabalhadores	para	o	campo	e	a	contenção	da	onda	migratória	para	as	
cidades.	Pretendia	resolver	os	dramas	sociais	de	seu	tempo	por	meio	da	criação	de	
habitações	 dignas	 para	 as	 classes	 trabalhadoras,	 inseridas	 num	 novo	 modelo	 de	
urbanização:	as	cidades-jardim,	que	uniria	as	vantagens	da	cidade	com	as	da	vida	no	
campo.	Almejava	uma	harmonia,	inexistente	na	cidade	industrial.	
	
Howard	enumera	as	principais	vantagens	e	desvantagens	do	campo,	da	cidade	e	do	
que	ele	denomina	como	cidade-campo,	uma	 junção	dos	dois	anteriores.	Ele	então	
cria	 uma	 cidade	 hipotética	 denominada	 “Garden-City”,	 exaltando	 sua	 eficiência.	
Esta	consiste	em	uma	terceira	e	nova	solução,	na	qual	as	vantagens	da	vida	ativa	da	
cidade	podem	ser	combinadas	com	a	beleza	e	a	natureza	do	campo,	uma	reunião	de	
campo	 e	 cidade	 num	 todo	 orgânico.	 É	 uma	 ideia	 de	 cidade	 autônoma	 sem	 fins	
lucrativos,	 cuja	 terra	é	adquirida	por	uma	sociedade	anônima,	e	os	 indivíduos	que	
pagam	pela	 por	 ela	 não	 se	 tornarão	 seus	donos,	mas	 sim	 cooperativas	 criadas	 na	
comunidade.	 Além	 disso,	 o	 controle	 sobre	 as	 construções	 das	 casas	 e	 outras	
edificações	 se	 da	 pelas	 autoridades	 municipais,	 num	 esquema	 de	 gestão	
comunitária.	 Como	 descreve	 Bacelli	 (1982,	 p.44),	 os	 princípios	 fundamentais	 da	
cidade-jardim	howardiana	são:	
	
	
- eliminação	da	especulação;	
- controle	da	expansão	e	limitação	da	população;	
- equilíbrio	 funcional	 entre	 a	 cidade,	 o	 campo,	 as	 residências,	 o	 comércio,	 a	
indústria,	a	função	espiritual,	política,	social	e	recreativa,	com	a	finalidade	de	
evitar	a	“depressão	moral”	e	econômica	dos	subúrbios	operários;	
- planejamento	do	empreendimento	sob	sérias	bases	econômicas.	
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Figura	3	-	"Three	Magnets",	em	que	"as	principais	vantagens	da	Cidade	e	do	Campo	são	estabelecidas	com	as	
suas	inconveniências	e	desvantagens	correspondentes,	enquanto	as	vantagens	da	Cidade	-	Campo	são	vistas	
como	sendo	livres	das	desvantagens	de	cada	um	dos	prévios	componentes.".	Fonte:	Costa,	2014,	p.17.	
	
Howard	estimava	que	a	população	desta	pequena	Garden-City	alcançaria	cerca	de	
30.000	 habitantes,	 em	 seis	 unidades	 de	 vizinhança	 de	 5.000	 habitantes	 cada,	 na	
área	urbana	e	cerca	de	2.000	habitantes	nas	propriedades	agrícolas,	e	que	haveria	
na	cidade	5.500	lotes	para	serem	edificados	com	um	tamanho	médio	de	20	pés	por	
130	pés	 (aproximadamente	240	m2),	 com	o	espaço	mínimo	para	construção	de	20	
pés	 por	 100	 pés	 (aproximadamente	 185	m2).	 Previa	 também	 a	 existência	 de	 uma	
arquitetura	variada,	e	a	existência	de	alguns	jardins	comuns	e	cozinhas	cooperadas.	
Além	 disso	 todo	 o	 lixo	 urbano	 seria	 utilizado	 nas	 partes	 rurais	 da	 propriedade;	
haveria	 livre	 comércio	 para	 os	 produtores	 da	 nova	 Garden-City	 com	 os	 demais	
núcleos	 urbanos;	 não	 existiria	 monopólio	 para	 execução	 de	 serviços	 públicos	 ou	
privados;	 e	 a	 instituições	 filantrópicas	 e	 de	 caridade	 seriam	 espalhadas	 pela	 nova	
cidade.	
	
Este	modelo	alternativo	de	comunidade	cooperativa	foi	amplamente	discutido	por	
reformistas	 ao	 longo	 dos	 anos,	 e	 acabou	 gerando	 o	 crescimento	 de	 pequenas	
comunidades	 de	 artesãos	 e	 intelectuais	 do	 movimento	 Arts	 and	 Crafts	 entre	 as	
décadas	de	1870	e	1880.	
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O	modelo	das	Garden-Cities,	com	o	passar	do	tempo,	passou	a	ser	mais	do	que	um	
programa	 de	 reforma	 urbana.	 Os	 agrupamentos	 de	 cidades-jardins,	 com	 seus	
parques	e	 cinturões	agrícolas,	 poderia	 solucionar	o	problema	do	esvaziamento	do	
campo	 e	 da	 depressão	 agrícola	 que	 afligia	 a	 Inglaterra	 desde	 1870.	 Assim	 este	
modelo	passou	a	ser	enxergado	com	um	olhar	menos	socialista	do	que	o	idealizado	
por	Howard.	Influências	do	Partido	Liberal	inglês	passaram	a	enxergar	o	modelo	de	
cidade-jardim	como	uma	forma	de	fidelizar	os	trabalhadores	nas	fábricas.	
	
Decidiu-se	então	criar	um	projeto	piloto	de	cidade-jardim	em	uma	área	ao	norte	de	
Londres.	 Em	 1904	 foi	 criado	 um	 concurso,	 vencido	 por	 Raymond	 Unwin	 e	 Barry	
Parker,	dois	arquitetos	com	experiência	em	movimentos	de	reforma	social.	Nascia	
então	a	cidade	de	Letchworth.	
	
	
	
	
Figura	4	-	Letchworth	–	Plano	original	publicado	em	1904.	Nota-se	a	presença	fundamental	das	áreas	verdes	
entremeadas	a	áreas	edificadas.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.35.	
	
Segundo	Costa,	(2014,	p.39):	
	
Com	 o	 fim	 da	 Primeira	 Guerra	Mundial,	 em	 1918,	 foi	 criada	 uma	 enorme	
demanda	 por	moradia	 da	 classe	 trabalhadora	 em	 cidades	 por	 toda	 a	 Grã	
Bretanha.	 Em	 1919,	 o	 Parlamento	 aprovou	 uma	 ambiciosa	 Lei	 de	
Urbanismo	 e	Habitação,	 o	 "Housing	&	 Town	Planning	Act",	 que	 prometia	
subsídios	do	governo	para	ajudar	a	financiar	a	construção	de	500	mil	casas	
em	 três	 anos.	 Com	 o	 enfraquecimento	 da	 economia	 no	 início	 de	 1920,	 o	
financiamento	 teve	 que	 ser	 cortado,	 e	 apenas	 213	 mil	 casas	 foram	
construídas	perante	as	disposições	desta	Lei.	
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Coincidentemente,	 em	 1919	 foi	 criado	 o	 distrito	 urbano	 de	 Letchworth,	
separando-o	 do	 distrito	 rural,	 que	 determinou	 através	 de	 um	 conselho,	 o	
planejamento	da	ampliação	da	cidade	sob	a	Lei	de	Urbanismo	e	Habitação	
de	1919,	 (...)	deu	continuidade	ao	acompanhamento	das	obras	em	 função	
do	 manual	 de	 orientação	 e	 das	 normas	 de	 drenagem	 e	 construções	
formulados	após	a	elaboração	do	primeiro	plano	da	cidade.		
	
Assim,	 a	 ideia	 de	 subúrbio-jardim	 se	 difunde	 no	 século	 XIX	 pela	 Europa	 e	 pelos	
Estados	 Unidos,	 “acompanhando	 o	 crescimento	 das	 cidades	 e	 das	 linhas	 de	
transporte	coletivo	e	as	transformações	nos	conceitos	de	lazer”,	conforme	descreve	
Wolff	 (2015,	 p.	 38),	 localizando-se	 sempre	 em	 zonas	 de	 expansão	 urbana	 que	
deixavam	de	ser	remotas	com	a	instalação	de	infraestrutura	de	transporte	coletivo,	
como	ferrovias,	bondes,	entre	outros.	
	
Nos	 Estados	 Unidos,	 até	 o	 final	 do	 século	 XVIII,	 as	 principais	 cidades	 eram	Nova	
Iorque,	 Boston,	 Filadélfia	 e	 Baltimore,	 com	economia	 de	 comercio	 e	manufaturas	
além	de	áreas	 rurais	 e	portos	que	 conectavam	estas	 localidades	 com	a	Europa.	O	
governo	e	o	desenho	destas	cidades	era	inspirado	nos	burgos	ingleses.	No	entanto,	
nas	primeiras	décadas	do	século	XIX	começou	uma	expansão	destes	assentamentos	
urbanos	 para	 o	 interior	 do	 país	 (na	 direção	 oeste),	 e	 houve	 uma	 grande	
transformação	 ligada	 `a	 exportação	 de	 produtos	 agrícolas	 e	 industrialização.	
Ferrovias	 se	desenvolveram	e	uma	 imigração	europeia	de	 larga	escala	 começou	a	
ocorrer	e	as	cidades	começaram	a	crescer	mais	rapidamente	até	do	que	as	cidades	
europeias.	
	
Esta	 grande	 expansão	 urbana	 gerou	 alguns	 problemas	 e	 apesar	 do	 país	 possuir	 a	
maior	produtividade	industrial	do	mundo,	sobretudo	ao	norte,	a	oferta	de	trabalho	
começou	 a	 diminuir	 e	 áreas	 de	 pobreza	 começaram	 a	 surgir	 nas	 cidades.	 Após	 a	
Guerra	 Civil	 (1861-1865),	 a	 urbanização	 se	 alastrou	 pelo	 país,	 contribuindo	 ainda	
mais	para	o	crescimento	da	economia,	a	expansão	industrial.	
	
Segundo	 Sutcliffe	 (1981,	 p.91),	 o	 desenho	 ortogonal	 das	 cidades	 americanas	 era	
adotado	 há	 muitos	 anos,	 no	 entanto,	 nas	 grandes	 cidades,	 a	 velocidade	 de	
crescimento	 fez	 com	 que	 novos	 padrões	 não	 tão	 organizados	 fossem	 adotados,	
causando	 descontentamento	 aos	 donos	 de	 terras,	 já	 que	 isso	 causava	
desvalorização	do	 território.	O	 exemplo	mais	 icônico	deste	 ordenamento	 espacial	
foi	o	projeto	da	 ilha	de	Manhattan,	em	Nova	 Iorque,	datado	de	1811,	modelo	este	
utilizado	 anos	 mais	 tarde	 em	 outras	 cidades	 dos	 Estados	 Unidos.	 Este	 modelo	
continuou	a	predominar	no	desenho	das	cidades	americanas,	até	a	Primeira	Guerra	
Mundial.	
	
Sutcliffe	 (1981,	 p.	 93)	 ainda	 afirma	 que	 esta	 revolução	 urbana	 fez	 com	 que	 a	
sociedade	 valorizasse	 o	 ambiente	 bucólico	 do	 campo.	 Pensadores	 da	 ideologia	
americana,	 como	 Thomas	 Jefferson,	 Ralph	Waldo	 Emerson,	Henry	 Thoreau	 entre	
outros,	 idealizaram	 o	 campo	 como	 fonte	 de	 virtude	 e	 felicidade,	 em	 oposição	 ao	
modelo	insalubre	de	cidade	que	emergia	na	Europa.	
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A	 troca	 de	 influências	 urbanísticas	 entre	 Inglaterra	 e	 Estados	 Unidos	 era	 intensa,	
parques	 nacionais	 eram	 cada	 vez	 mais	 valorizados,	 e	 grandes	 nomes	 se	
consagravam.	Parques	urbanos	 também	conquistaram	sua	popularidade,	 surgindo	
como	forma	de	contato	com	a	natureza	nas	crescentes	cidades.	O	primeiro	grande	
projeto	de	parque	urbano,	o	Central	Park	de	Nova	 Iorque,	 foi	 concebido	em	1858,	
pelo	arquiteto	Frederick	Law	Olmsted	(1822-1903),	idealizador	de	diversos	projetos	
influenciados	pelos	parques	londrinos.		
	
Coube	 também	 a	Olmstead	 o	 projeto	 de	 um	 subúrbio	 de	 Chicago,	 Riverside,	 em	
1869,	 idealizado	para	10	mil	habitantes,	 com	ruas	curvas	e	arborizadas.	Conforme	
relata	Wolff	 (2015,	p.	41),	 “é	significativo	verificar	que	Ebenezer	Howard	viveu	em	
Chicago	entre	1872	e	1878,	no	período	de	implantação	de	Riverside.”	
	
	
	
Figura	5	-	Riverside	–	Plano	projetado	por	Frederik	Law	Olmsted	em	1869	para	o	subúrbio	de	Chicago.	Áreas	
verdes	e	edificadas	articulam-se	através	de	traçado	orgânico	e	sinuoso	que	caracterizaria	os	subúrbios	
ajardinados.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.43.	
Quase	na	mesma	época	em	que	Howard	formulava	as	 ideias	da	cidade-jardim,	em	
1893	acontecia	em	Chicago	a	Columbian	Exposition,	que	“desconsiderou	a	sugestiva	
arquitetura	 moderna	 que	 despontara	 na	 cidade	 e	 preferiu	 colocar	 em	 cena	 uma	
imitação	 retrógrada	 do	 estilo	 renascentista.”	 (Jacobs,	 2001,	 p.	 24).	 Surge	 aí	 o	
movimento	 City	 Beautiful,	 tendo	 como	 seu	 principal	 planejador	 Daniel	 Burnham	
		
DO	GARDEN-CITY	MOVEMENT	AOS	PLANOS	DE	MELHORAMENTOS	DE	SÃO	PAULO	
	
	 	
26	
(1846-1912).	
	
Este	movimento	 tinha	 como	meta	 a	 criação	 da	 cidade	monumental,	 separando	 o	
centro	 cívico	 da	 cidade	 com	 suas	 funções	 culturais	 e	 públicas.	 A	 arquitetura	
monumental	 e	 padronizada	 “esconderia”	 a	 pobreza	 originada	 com	 o	 rápido	
crescimento	 das	 cidades.	 Diversas	 cidades	 teriam	 sido	 influenciadas	 por	 este	
movimento,	 como	 é	 o	 caso	 de	 Nova	 Iorque,	 Chicago,	 Baltimore,	 Filadélfia,	 São	
Francisco,	Coral	Gables,	entre	outras.	
	
Os	 primeiros	 anos	 do	 século	XX	 foram	de	 grande	 progresso	 para	 o	 planejamento	
urbano	americano.	Conforme	descreve	Sutcliffe	(1981,	p.	115),	até	1917	uma	série	de	
legislações	 já	 havia	 sido	 criada,	 com	 a	 clara	 intenção	 de	 proteger	 a	 propriedade	
privada	 e	 as	 classes	mais	 abastadas.	O	 zoneamento	 foi	 implantado	 criando	 áreas	
estritamente	residenciais	e	restrições	de	uso	do	solo	em	centenas	de	cidades.	
	
	
	
	
Figura	6	-	Zoneamento	em	Nova	Iorque,	1916.	Fonte:	Sutcliffe,	1981,	p.119.	
	
O	 plano	 mais	 icônico	 desta	 época	 foi	 o	 de	 Nova	 Iorque,	 cujo	 zoneamento	
determinava	quatro	principais	 usos	nas	 cidades:	 residencial,	 comercial,	 irrestrito	e	
indefinido,	 idealizado	 por	 Nelson	 Lewis.	 A	 partir	 deste	 zoning	 passaram	 a	 ser	
implantadas	torres	com	recuos	sucessivos	nos	andares	superiores,	experiência	que	
seria	retomada	em	São	Paulo,	na	década	de	1930.	
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1.2		O	Contexto	Paulistano	
	
Em	 São	 Paulo	 havia	 um	 cenário	 semelhante,	 na	 maioria	 das	 vezes,	 os	 planos	 e	
legislações	 foram	criados	com	o	objetivo	de	valorizar	e	desenvolver	as	áreas	mais	
ricas	da	cidade.	Enquanto	nestes	locais	a	implantação	de	projetos	de	cidades-jardim	
se	difundia	com	o	crescente	número	de	subúrbios	adotando	esta	forma	-	como	por	
exemplo	Hampstead	na	Inglaterra	ou	Coral	Gables	e	Riverside	nos	Estados	Unidos	-,	
a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 apresentava	 um	 crescimento	 sem	 qualquer	 organização	
espacial,	 moldado	 pelo	 desenvolvimento	 da	 indústria	 cafeeira	 que	 atraiu	 para	 a	
cidade	 bancos,	 ferrovias,	 impulsionamento	 da	 manufatura,	 mecanização,	
incremento	do	comércio	exportador,	entre	outros.		
	
Assim,	 a	 cidade	 se	 torna	 centro	 econômico	 do	 país,	 reunindo	 as	 condições	
necessárias	para	o	desenvolvimento	de	sua	urbanização,	porém,	no	final	do	século	
XIX,	 possuía	 ainda	 uma	 legislação	 muito	 restritiva.	 A	 implantação	 deste	 novo	
modelo	urbano	descrito	abaixo	por	Wolff	(2015,	p.	41)	não	seria	simples.	
	
Os	 aspectos	 que	 permitem	 identificar	 esse	 modelo	 urbano	 de	 um	 modo	
amplo	são,	do	ponto	de	vista	formal,	o	planejamento	de	áreas	urbanizadas	
com	 ruas	 curvas	 e	 sinuosas	 que	 hierarquizam	 as	 vias	 conforme	 uma	
classificação	de	fluxos	de	trânsito	que	consideram	o	pedestre,	e	edificações	
implantadas	 em	 meio	 a	 áreas	 extensamente	 ajardinadas,	 como	 nos	
cemitérios	 e	 parques	 norte-americanos	 e	 em	 todos	 os	 subúrbios	 que	
vinham	consolidando-se.	
	
Até	 1822	 as	 terras	 brasileiras	 eram	 doadas	 pela	 coroa	 portuguesa.	 Com	 a	
Independência,	 esse	 regime	 foi	 abolido,	 e	 conforme	descreve	Rolnik	 (1999,	 p.22),	
iniciou-se	 “um	 período	 de	 amplo	 apossamento	 de	 terras”,	 A	 partir	 de	 1850,	 a	
promulgação	da	Lei	de	Terras,	estabeleceu	a	compra	como	a	única	forma	de	acesso	
à	terra	abolindo,	em	definitivo,	o	regime	de	sesmarias,	portanto,	só	poderia	haver	
ocupação	 de	 terras	 por	 meio	 de	 compra	 e	 venda	 ou	 de	 autorização	 da	 coroa.	
Conforme	Rolnik	(1999,	p.	22):	
	
Lei	no.	601,	de	18	de	setembro	de	1850.	Dispõe	sobre	as	terras	devolutas	do	
Império	 e	 acerca	 das	 que	 são	 possuídas	 por	 título	 de	 sesmaria	 sem	
preenchimento	das	condições	legais,	bem	como	por	simples	título	de	posse	
mansa	 e	 pacífica;	 e	 determina	 que,	 medidas	 e	 demarcadas	 as	 primeiras,	
sejam	elas	cedidas	a	título	oneroso	assim	para	empresas	particulares,	como	
para	 o	 estabelecimento	 de	 colônias	 de	 nacionais	 e	 de	 estrangeiros,	
autorizado	o	governo	a	promover	a	 colonização	estrangeira	na	 forma	que	
se	declara.	
Artigo	1o.	Ficam	proibidas	as	aquisições	de	terras	devolutas	por	outro	título	
que	não	seja	o	de	compra.	
	
Esta	lei	garantiu	os	 interesses	dos	grandes	proprietários	do	Sudeste	brasileiro,	que	
estavam	 envolvidos	 com	 a	 produção	 cafeeira,	 definindo	 que	 as	 terras	 ainda	 não	
ocupadas	 passavam	 a	 ser	 propriedade	 do	 Estado	 e	 só	 poderiam	 ser	 adquiridas	
através	da	compra	nos	leilões,	mediante	pagamento	à	vista,	e	não	mais	através	de	
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posse,	 e	 as	 terras	 já	 ocupadas	 poderiam	 ser	 regularizadas	 como	 propriedade	
privada.	A	terra	então	passa	a	ter	status	de	mercadoria,	sendo	acessível	apenas	para	
quem	tinha	rendimentos	suficientes	para	adquiri-la.	
	
O	 planejamento	 urbano	 brasileiro,	 diante	 deste	 contexto,	 concentrava-se	 nos	
planos	de	melhoramentos	das	áreas	centrais	das	principais	cidades	do	país,	visando	
o	 aprimoramento	 da	 infraestrutura	 voltada	 à	 economia	 agro-	 exportadora,	 tendo	
como	consequência	a	valorização	das	áreas	ocupadas	pelas	elites	urbanas.	Pode-se	
dizer	que	nesta	época	existiam	 três	 tipos	de	 intervenção:	 reforma	e	ampliação	de	
portos	 marítimos	 e	 fluviais,	 melhoramentos	 de	 áreas	 centrais	 e	 obras	 de	
saneamento.	
	
Conforme	descreve	Rolnik	(1999,	p.18):	
	
Durante	 toda	 a	 República	 Velha	 (1891-1930),	 as	 municipalidades	 tiveram	
considerável	autonomia	enquanto	corpos	administrativos.	As	cidades	eram	
responsáveis	 por	 todos	 os	 trabalhos	 nas	 estradas	 e	 pela	 manutenção	 e	
limpeza	dos	espaços	públicos;	pela	construção	e	inspeção	da	infraestrutura	
(água,	 esgoto,	 e	 iluminação);	 pela	 regulamentação	 do	 uso	 e	 ocupação	 da	
terra	e	pelo	 trânsito	 (regras	conhecidas	como	posturas);	pelo	controle	dos	
mercados	e	pela	inspeção	da	atividade	econômica.	
	
Diante	 deste	 cenário,	 São	 Paulo	 se	 transforma	 de	 “burgo	 dos	 estudantes”	 para	
“capital	 dos	 fazendeiros”.	 A	 cidade	 apresentava	 grande	 desenvolvimento	
econômico	 propiciado	 pela	 exportação	 do	 café́	 e	 alto	 crescimento	 populacional	
decorrente	da	imigração	europeia,	iniciado	em	meados	de	século	XIX.		
	
Sua	expansão	urbana	era	induzida	pelo	desenvolvimento	da	ferrovia,	e	a	cidade,	que	
em	1870	tinha	cerca	de	24.000	habitantes,	passou	a	ter	aproximadamente	240.000	
habitantes	em	1900,	número	este	que	dobraria	vinte	anos	depois,	contribuindo	para	
o	 agravamento	 das	 suas	 condições	 de	 moradia.	 Surgiram	 novas	 técnicas	
construtivas,	 iniciou-se	 um	 processo	 de	 verticalização	 e	 a	 infraestrutura	 urbana	
começou	a	se	desenvolver.	Além	disso,	pressões	para	a	readequação	das	normas	de	
arruamentos	 e	 parcelamento	do	 solo	 começaram	a	 surgir.	 Por	 conta	 disso,	 fez-se	
necessário	 aparelhar	 a	 administração	 publica	 municipal	 para	 que	 houvesse	 uma	
gestão	mais	eficiente	da	cidade.		
	
A	partir	de	1890,	a	política	econômica	do	governo	provisório	do	Marechal	Deodoro	
da	Fonseca,	conduzida	pelo	então	Ministro	da	Fazenda	Rui	Barbosa	(inspirada	pela	
lei	 americana	 de	 1863	 que	 permitiu	 que	 os	 Estados	 Unidos	 se	 tornassem	 uma	
potência	industrial),	visava	incentivar	a	industrialização	brasileira,	tendo	como	base	
a	liberação	de	créditos	bancários	garantida	pelas	emissões	de	moeda	destinadas	ao	
financiamento	 de	 projetos	 industriais.	 Isso	 beneficiou	 o	 surgimento	 de	 diversas	
sociedades	que	visavam	 investimentos	e	 financiamentos	de	 terrenos	e	edificações	
conforme	 lista	 Segawa	 (2004,	 p.	 27):	 Banco	 dos	 Operários	 de	 São	 Paulo,	 Banco	
Construtor	e	Agrícola	de	São	Paulo,	Banco	de	Santos,	Banco	Industrial	Amparense	e	
Banco	União	de	São	Paulo.		
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Com	o	tempo,	especuladores	ligados	aos	latifundiários,	importadores	e	investidores	
estrangeiros,	 por	 meio	 de	 empresas-fantasmas	 inundaram	 o	 mercado	 financeiro	
com	 ações	 sem	 lastro	 de	 capital,	 gerando	 uma	 das	 primeiras	 grandes	 crises	
inflacionárias	do	país..	A	essa	especulação	se	deu	o	nome	de	Encilhamento,	pois	a	
euforia	presente	na	Bolsa	de	Valores	 lembrava	o	 local	de	apostas	do	 jóquei-clube,	
quando	os	cavalos	se	preparavam	para	a	corrida.	
	
De	 todo	 modo,	 a	 crescente	 expansão	 cafeeira	 paulista	 permitiu	 que	 os	 grandes	
fazendeiros	locais	diversificassem	suas	atividades,	investindo	em	estradas	de	ferro,	
companhias	 de	 seguro,	 instalações	 comerciais	 de	 portos,	 organização	 de	 bancos,	
setores	industriais	têxteis	e	alimentares,	entre	outros.	Assim,	a	cidade	de	São	Paulo	
concentrou	 um	 grande	 número	 de	 bancos,	 criando	 um	 mercado	 de	 capitais.	
Somado	 a	 isso,	 desenvolveram-se	 centros	 de	 treinamento	 (é	 o	 caso	 do	 Liceu	 de	
Artes	e	Ofícios	e	do	 Instituto	de	Educandos	e	Artífices)	para	o	grande	contingente	
de	mão-de-obra	que	afluía	para	a	cidade	constituído	principalmente	de	 imigrantes	
estrangeiros.	O	 escoamento	da	 produção,	 por	 sua	 vez,	 se	 dava	 por	 uma	eficiente	
rede	 de	 transportes	 que	 ligava	 São	 Paulo	 e	 seu	 interior	 com	o	 porto	 de	 Santos	 e	
também	 com	 outros	 estados	 através	 de	 ferrovias.	 (A	 ferrovia	 Santos-Jundiaí́	 foi	
implantada	a	partir	de	1865,	pela	São	Paulo	Railway	Company	Limited,	organizada	
em	São	Paulo	e	Londres	com	o	 intuito	de	dar	vazão	à	produção	cafeeira	do	Oeste	
Paulista.)	
	
	
	
	
Figura	7	-	Cartão	postal	Estação	de	São	Paulo	Railway	Co.	(acervo	Nestor	Goulart	Reis).	Fonte:	
Andrade,	2009,	p.81.	
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O	crescimento	da	cidade	era	assegurado	por	grandes	obras	de	infraestrutura,	como	
pontes	e	viadutos,	rede	elétrica	e	de	esgotos	etc.	Algumas	propriedades	rurais	como	
as	 chácaras	 Água	 Branca,	 e	 dos	 Pinheiros,	 e	 o	 sítio	 Rio	 Verde,	 terras	 estas	 que	
pertenciam	ao	Dr.	 José	Oswald	 de	Andrade,	 além	de	 uma	 extensa	 gleba	 de	 terra	
cujo	dono	era	Horácio	Belfort	Sabino,	foram	loteadas	e	assim	deram	origem	a	Villa	
América	 (homenagem	 a	 esposa	 de	 Horácio	 Sabino,	 América),	 que	 em	 1905	 já	
constava	 nos	mapas	 da	 cidade.	 O	 loteamento,	 que	 possuía	 ruas	 com	 o	 nome	 de	
cidades	 paulistas	 (Campinas,	 Santos,	 Lorena,	 entre	 outras),	 toma	 forma	 nas	
décadas	 seguintes	 assentando-se	 no	 quadrilátero	 formado	 pelas	 ruas	 Alameda	
Santos,	Rebouças,	Padre	João	Manuel	e	a	que	posteriormente	receberá	o	nome	de	
Estados	Unidos,	conforme	Toledo	(2015,	p.135).	
	
	
	
	
Figura	8	-	Planta	da	Villa	América.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.98.	
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Nesta	 época,	 as	 chácaras	 periféricas	 da	 cidade,	 cortadas	 pelas	 estradas	 de	 ferro,	
passam	 a	 ser	 ocupadas	 pelas	 indústrias.	 Como	 consequência,	 surgem	 os	 bairros	
operários,	 concentrados	 nas	 regiões	 sul	 e	 leste	 da	 cidade	 (Bacelli,	 1982,	 p.	 21),	
criando	dois	tipos	de	periferia	para	São	Paulo,	uma	derivada	de	empreendimentos	
imobiliários	e	outra	de	bairros	operários.	A	cidade	crescia	em	direção	dos	eixos	do	
Vale	do	Anhangabaú	e	da	Várzea	do	Carmo,	“a	ferrovia	anunciava	o	novo	ritmo	da	
cidade,	e	o	tijolo,	a	nova	maneira	de	construir”	descreveu	Segawa	(2004,	p.	21).	A	
elite	paulistana	que	antes	ocupava	a	colina	central	da	cidade	passou	a	buscar	novos	
bairros,	mais	salubres,	com	ruas	largas	e	lotes	amplos.	
	
O	 vetor	 de	 crescimento	 oeste	 da	 cidade	 passou	 então	 a	 ser	 o	 mais	 valorizado	
(situação	consolidada	com	a	abertura	do	Viaduto	do	Chá,	em	1892),	pelas	condições	
naturais	 da	 área	 e	 também	 pela	 acessibilidade,	 concentrando	 uma	 ocupação	 de	
famílias	 mais	 “nobres”	 (generais,	 políticos,	 industriais,	 comerciantes	 e	 famílias	
tradicionais	paulistanas),	como	descreve	Simões	(2004,	p.64):	
	
	
O	lado	norte	só	era	valorizado	até	os	campos	da	Luz,	quando	as	enchentes	
do	Tietê	não	o	 atingiam.	A	 vertente	 leste,	 apesar	 de	plana,	 tinha	o	 quase	
intransponível	obstáculo	representado	pelos	meandros	do	rio	Tamanduateí	
e	 sua	 imensa	várzea	 inundável.	Na	 face	sul,	os	 terrenos	eram	acidentados	
devido	`a	presença	do	espigão	do	Caaguaçu.		
Desta	forma,	a	vertente	oeste	era	a	melhor	e	passou	a	ser	a	mais	disputada	
na	 política	 de	 concessão	 de	 datas.	 Só	 as	 famílias	 mais	 importantes	 da	
cidade	é	que	conseguiam	obter	o	privilégio	de	ser	agraciadas	com	terrenos	
para	esses	lados.	
	
	
A	implantação	da	ferrovia	Santos–Jundiaí́	 fez	com	que	a	região	da	Estação	da	Luz	
(setor	Noroeste	da	 cidade)	 se	 tornasse	 a	principal	 porta	de	 entrada	da	 cidade	em	
detrimento	da	entrada	anterior,	que	fazia	a	ligação	com	o	Rio	de	Janeiro,	situada	a	
Leste	 do	 Centro,	 na	 encosta	 do	 Tamanduateí́.	 Desta	 maneira,	 a	 criação	 de	
empreendimentos	imobiliários	nos	bairros	Campos	Elíseos	e	Higienópolis	voltados	à	
elite	cafeeira	foi	favorecida.	As	principais	obras	públicas	da	época	passam	a	valorizar	
a	área	central	através	da	reestruturação	viária	(criação	de	novas	ruas	e	alargamento	
das	 existentes),	 construção	 de	 praças	 e	 prédios	 públicos	 (por	 exemplo	 Praça	 do	
Patriarca	 e	 Teatro	 Municipal),	 seguindo	 os	 conceitos	 urbanísticos	 dos	 planos	 de	
embelezamento	adotados	em	cidades	europeias	e	americanas.	
	
A	 São	 Paulo	 da	 virada	 do	 século	 se	 dividia	 entre	 rural	 e	 urbana;	 entre	 avanço	 e	
atraso.	 Possuía	 os	 recém	 criados	 Campos	 Elíseos	 (homenageando	 Paris)	 e	
Higienópolis,	 bairros	mais	 nobres,	mas	 também	 os	 pobres	 bairros	 dos	 imigrantes	
(por	exemplo	Brás,	Mooca,	Bom	Retiro	e	Bexiga)	e	os	miseráveis	bairros	dos	negros,	
ex-escravos.		
	
A	 legislação	 urbanística	 desse	 período	 é	 focada	 na	 valorização	da	 área	 central.	O	
Código	de	Posturas	de	1875,	estabeleceu	as	primeiras	regulamentações	específicas	
		
DO	GARDEN-CITY	MOVEMENT	AOS	PLANOS	DE	MELHORAMENTOS	DE	SÃO	PAULO	
	
	 	
32	
sobre	a	largura	e	forma	das	ruas	e	praças	da	cidade,	e	também	sobre	as	alturas	dos	
pavimentos,	 volumetrias,	 recuos	 e	 aberturas	 das	 construções.	 	 No	 entanto,	 esta	
norma	só	foi	regulamentada	em	1886	pelo	Padrão	Municipal	e	por	um	novo	Código	
de	Posturas	–	que	nada	mais	era	do	que	o	código	de	1875	revisto	(Simões,	2004,	p.	
61).	
	
Foi	então	definido	que	as	ruas	deveriam	obrigatoriamente	ser	retilíneas,	com	16	m.	
de	 largura	 (era	 vedada	 a	 abertura	 de	 ruas	 tortas)	 e	 as	 praças	 deveriam	 ser	
quadradas.	 Desta	 maneira,	 os	 novos	 arruamentos	 possuiriam	 uma	 malha	 viária	
ortogonal,	 e	 assim,	 os	 novos	 bairros	 abertos	 nesse	 período	 de	 maior	 expansão	
urbana	da	cidade,	obedeceram	a	esse	modelo.	
	
Buscava-se	 um	 cenário	 geometricamente	 construído,	 regular	 e	 simétrico.	 Além	
disso,	 o	 Código	 de	 Posturas	 de	 1886	 estabelecia	 regras	 de	 tamanho	 de	 terreno	 e	
recuos	 para	 os	 cortiços.	 Outra	 legislação	 da	 mesma	 época,	 o	 Padrão	 Municipal	
extrapolava	 esta	 questão,	 através	 da	 demarcação	 de	 um	 zoneamento	 urbano,	 	 e	
proibia	a	instalação	de	praticas	e	usos	considerados	incômodos,	como	por	exemplo	
os	 cortiços,	 de	 forma	 que	 estes	 eram	 proibidos	 no	 “perímetro	 da	 cidade”,	 e	 por	
consequência	essa	área	se	tornaria	exclusiva	da	elite	paulistana	(Rolnik,	1999,	p.	35).		
	
A	reorganização	dos	espaços	da	cidade	se	reinicia	com	o	loteamento	de	chácaras	e	
sítios	 próximos	 ao	 centro,	 os	 transportes	 urbanos	 se	 desenvolvem	 e	 bondes	 de	
tração	 animal	 passam	 a	 ser	 utilizados.	 Os	 setores	 de	 serviços	 como	 gás,	 água	 e	
esgoto	 também	 apresentam	 novidades,	 em	 1890	 Light	 &	 Power,	 com	 sede	 no	
Canadá,	inicia	suas	atividades	em	São	Paulo,	e	no	ano	seguinte	a	cidade	conta	com	
iluminação	pública.	Além	disso	obras	de	saneamento	e	canalização	de	diversos	rios	
e	ribeirões	são	executadas	garantindo	a	população	maior	acesso	a	água	potável.	
	
Diversos	 projetos	 são	 apresentados	 as	 autoridades,	 o	 centro	 se	 expande	 com	 a	
abertura	 da	 Rua	 São	 João	 e	 com	 a	 inauguração	 do	 Viaduto	 do	 Chá	 e	 o	 antigo	
triângulo	central	delimitado	pelas	 ruas	Direita,	São	Bento	e	Quinze	de	Novembro,	
perde	sua	função	residencial	passando	a	abrigar	atividades	comerciais,	de	serviços	e	
de	 lazer.	A	cidade	passa	então	a	apresentar	diversos	blocos	 separados,	dando	um	
caráter	de	descontinuidade	a	seu	território.	
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Figura	9	-	Mapa	topográfico	do	Município	de	São	Paulo,	referente	`a	área	central	da	cidade.	SARA	Brasil,	1930.	
Fonte:	Toledo,	2007,	p.129.	
	
Cresce	 o	 número	 de	 estabelecimentos	 comerciais	 e	 novos	 métodos	 construtivo	
passam	a	ser	utilizados.	Integrantes	da	elite	da	cidade	que	tiveram	a	oportunidade	
de	estudar	no	exterior,	voltam	com	ideias	para	aplicar	melhoramentos	urbanos	em	
São	Paulo.	As	classes	de	maior	poder	aquisitivo	se	deslocam	do	centro	em	direção	
aos	Campos	Elíseos,	loteado	no	final	do	século	XIX	por	Glete	e	Nothman,	e	também	
a	Av.	Paulista.	Novos	grupos	emergem	na	sociedade	paulistana,	como	por	exemplo	
os	 de	 pequenos	 industriais	 e	 comerciantes,	 que	 estavam	 saindo	 de	 seus	 bairros	
originais,	 como	 por	 exemplo	 Bixiga	 e	 Brás,	 em	 busca	 de	 bairros	 com	 melhores	
condições	de	higiene,	longe	das	epidemias	e	da	pobreza.	Surgem	também	diversas	
colônias	 estrangeiras,	 compostas	 de	 italianos,	 espanhóis,	 japoneses,	 chineses,	
árabes,	judeus,	gregos,	ingleses,	alemães,	entre	outros.	
	
Nesta	 época	 aumentam	 as	 preocupações	 com	 as	 condições	 higiênicas	 da	 cidade.	
Personalidades	 como	 o	 engenheiro	 civil	 Adolfo	 Augusto	 Pinto	 (1856-1930),	 que	
ocupara	o	cargo	de	engenheiro	fiscal	na	Companhia	Cantareira	e	posteriormente	na	
São	 Paulo	 Railway,	 defendiam	 que	 os	 melhoramentos	 municipais	 não	 deveriam	
tratar	 “de	 viadutos,	 galerias,	 exposições	 ou	 construções	 especiais,	 mas	 sim	 das	
condições	higiênicas	da	cidade”,	conforme	cita	Segawa	(2004,	p.	46).	
	
Um	dos	fatores	mais	importantes	da	expansão	urbana	paulista	foi	quando,	a	partir	
		
DO	GARDEN-CITY	MOVEMENT	AOS	PLANOS	DE	MELHORAMENTOS	DE	SÃO	PAULO	
	
	 	
34	
da	constituição	da	Companhia	Cantareira	(1878),	um	sistema	de	esgoto	foi	criado	na	
cidade,	 e	 iniciou-se	 uma	 mudança	 de	 hábitos,	 já	 que	 a	 capacidade	 de	
armazenamento	 de	 água	 foi	 ampliada	 e	 os	 sistemas	 de	 distribuição	 de	 água	
domiciliar	 implantados.	 Isso	 permitiu	 que	 novos	 empreendimentos	 imobiliários	
pudessem	 ser	 criados	 em	 áreas	 afastadas	 do	 tradicional	 triângulo	 central	 de	 São	
Paulo	(Simões,	2004,	p.63).	
	
Algumas	 das	 principais	 propostas	 de	 crescimento	 urbano	 em	 cidades	 brasileiras,	
como	 por	 exemplo	 Rio	 de	 Janeiro	 (Avenida	 Central),	 Salvador	 (Avenida	 Sete	 de	
Setembro)	e	Recife	(Avenida	Central	e	Avenida	Marquês	de	Olinda)	possuíam	uma	
clara	 influência	 francesa,	 haussmanniana,	 em	 seu	 processo,	 através	 da	 criação	 de	
áreas	 diferenciadas	 que	 abrigassem	 um	 comércio	 de	 luxo,	 casas	 de	 chá,	 livrarias,	
além	de	 praças	 que	 favorecessem	o	 footing	 e	 o	 lazer,	 segregando	 usos	 e	 criando	
uma	 ilusão	 de	modernidade.	 Estas	 intervenções	 tinham	 como	 ponto	 central	 uma	
grande	avenida,	com	infraestrutura	de	ponta,	“ocultando	por	detrás	de	suas	quadras	
um	 padrão	 urbanístico	 e	 arquitetônico	 colonial,	mostrando	 assim	 as	 contradições	
sociais	 de	 um	 país	 ainda	 fortemente	 marcado	 pela	 dependência	 e	 pela	
desigualdade”	(Simões,	2007)3.	
	
No	caso	de	São	Paulo,	com	sua	crescente	 industrialização,	e	surgimento	de	novos	
bairros,	como	Campos	Elíseos	e	Higienópolis,	o	processo	de	expansão	urbana	deu-
se	 de	maneira	 um	 pouco	 diferente,	 graças	 a	 atuação	 do	 engenheiro	 Victor	 Freire	
(1859	 –	 1951).	 Natural	 de	 Portugal,	 cursou	 a	 Escola	 Politécnica	 de	 Lisboa,	
especializando-se	na	École	de	Pont	de	Chaussées	na	França,	e	em	1895	se	mudou	
para	o	Brasil,	 começando	a	 trabalhar	na	Superintendência	de	Obras	Públicas	e	na	
Comissão	de	Saneamento	da	Cidade,	onde	trabalhou	com	Saturnino	de	Brito,	com	
quem	dividia	a	experiência	de	frequentar	os	congressos	e	exposições	internacionais	
de	 urbanismo	que	 se	 realizavam	na	Europa	 e	 Estados	Unidos.	 Em	 1897	 tornou-se	
professor	na	Escola	Politécnica	de	São	Paulo,	e	dois	anos	mais	tarde	foi	convidado	
pelo	prefeito	Antônio	Prado	para	chefiar	a	Seção	de	Obras	da	cidade	de	São	Paulo.	
Segundo	Simões	(2007)4:	
	
Freire	 provocou	 um	 extenso	 debate	 público	 discutindo	 o	 projeto	 das	
avenidas	 para	 a	 capital	 paulista,	 demonstrando	 que	 para	 esta	 cidade	
constituída	 por	 topografia	 acidentada,	 a	 melhor	 solução	 para	 o	
descongestionamento	 do	 centro	 seria	 expandi-lo	 para	 fora	 de	 sua	 colina	
histórica,	através	de	várias	conexões	viárias	de	baixo	impacto	em	termos	de	
arrasamentos	 e	 demolições.	 Além	 do	 mais	 enfatizava	 a	 necessidade	 de	
ampliação	 das	 áreas	 verdes	 públicas	 no	 centro.	 Desta	 forma,	 permitiria	 a	
preservação	de	grande	parte	de	seu	centro	histórico,	renovando	somente	a	
área	ao	redor	da	Sé,	onde	seria	projetado	um	Centro	Cívico.	
Surge	assim,	como	solução	e	obra	emblemática	para	São	Paulo,	não	mais	
uma	 avenida,	 mas	 o	 projeto	 de	 urbanização	 da	 área	 do	 Anhangabaú,	
integrando	o	centro	velho	com	a	região	que	abrigaria	o	futuro	centro	novo	e	
com	os	bairros	periféricos	que	se	delineavam.	Uma	proposta	marcada	pelo																																																									3	Em:	http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/08.090/190	4	Idem	
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ideário	de	Camillo	Sitte	e	Joseph	Stübben.	
	
A	 reestruturação	 viária	 da	 cidade	 reforçou	 a	 ligação	 entre	 o	 centro	 e	 as	 áreas	 de	
expansão	urbana,	como	o	Viaduto	do	Chá́	que	o	ligava	à	área	de	expansão	das	elites.		
No	entanto,	 tais	problemas	alcançaram	uma	outra	ordem	de	grandeza	quando	as	
preocupações	com	as	melhorias	urbanísticas	deram	um	novo	valor	 `a	propriedade	
fundiária	urbana.	
	
	
	
Figura	10	-	Bairro	do	Chá,	1887.	Foto	de	Militão	Augusto	de	Azevedo.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.134.	
	
1.3		Os	Melhoramentos	De	São	Paulo	
	
Victor	 da	 Silva	 Freire	 nasceu	 em	 1869,	 formou-se	 em	 engenharia	 civil,	 tendo	
estudado	na	Escola	Politécnica	de	Lisboa	(1885	–	1888)	e	completado	sua	formação	
acadêmica	na	École	Nationales	des	Ponts	et	Chaussées	de	Paris	 (1889	 -	 1891).	Ao	
chegar,	 em	 São	 Paulo,	 em	 1895,	 foi	 trabalhar	 na	 Superintendência	 de	 Obras	
Publicas.	 No	 governo	 de	 Campos	 Salles,	 integra	 a	 Comissão	 de	 Saneamento	 do	
estado	de	São	Paulo	(1897	–	1898)	que	então	era	presidida	por	Saturnino	de	Brito.	
Nesta	época,	assume	a	chefia	do	Distrito	de	Santos	(1897	–	1898).	
	
Sobre	Freire,	Barry	Parker	escreveu	(1919,	p.145):	
	
alguém	não	poderia	ser	associado	a	um	homem	mais	agradável	e	capaz	do	
que	o	Dr.	Freire	,	Diretor	de	Obras	Públicas	no	município	de	São	Paulo.	Ele	
se	 formou	 em	 Paris,	 e	 além	 disso,	 foi	 membro	 do	 Instituto	 Inglês	 de	
Engenheiros	 Civis,	 e	 também	 do	 americano.	 Ele	 visitou	 Letchworth	 e	
Hampstead	 com	 o	 Sr.	 Gurd,	 diretor	 geral	 da	 City	 of	 São	 Paulo	
Improvements	and	Freehold	Land	Company.	Em	sua	biblioteca	eu	encontrei	
quase	 todos	 os	 livros,	 seja	 em	 Inglês	 ou	 em	 outra	 língua,	 a	 respeito	 do	
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planejamento	urbano	e	assuntos	afins.	
	
Entretanto,	 foi	a	partir	da	administração	do	prefeito	Antônio	Prado,	que	Victor	da	
Silva	 Freire	 passou	 a	 exercer	 papel	 mais	 relevante	 na	 produção	 do	 espaço	
construído	 da	 capital	 paulista.	 Em	 1899,	 o	 conselheiro	 Antônio	 Prado	 assume	 a	
prefeitura	do	município	e	transforma	a	Intendência	de	Obras	em	Seção	de	Obras.	O	
prefeito	então	nomeia	Victor	da	Silva	Freire,	primeiro,	como	Chefe	e,	depois	como	
Diretor	 da	 Seção,	 e	 por	 fim	Diretor	 de	Obras	 da	 Prefeitura,	 cargo	 que	 ocupa	 até	
1926.	Segundo	Toledo	(2015,	p.30),	a	presença	de	Freire	na	administração	municipal	
paulistana	tinha	como	intenção	dar	um	caráter	técnico	ao	planejamento	da	cidade.	
	
Conforme	descreve	Campos	(2002,	p.	82):	
	
Ao	 longo	 desses	 anos	 a	 Diretoria	 de	 Obras	 foi	 ampliada	 e	 fortalecida,	
ganhando	 importância	 crescente	 na	 administração	 municipal.	 Dentro	 da	
diretoria	 as	 preocupações	 urbanísticas	 ganhavam	 espaço	 na	 mesma	
medida,	 superando	 a	 atuação	 pontual	 e	 passando	 a	 envolver	 programas	
mais	ambiciosos	de	transformação	urbana.	Entre	os	projetos	concorrentes	
de	 modernização	 urbanística	 em	 São	 Paulo	 começaram	 a	 se	 destacar	
aqueles	gestados	na	Diretoria	 de	Obras,	 alguns	diretamente	patrocinados	
pelo	diretor	Vitor	Freire.	
	
Em	1906,	o	vereador	Antônio	Carlos	da	Silva	Telles	apresenta	um	trabalho	intitulado	
Os	melhoramentos	 de	 São	 Paulo,	 no	 qual,	 segundo	 Simões	 (2004,	 p.84)	 “buscava	
estabelecer	 parâmetros	 reguladores	 para	 esse	 crescimento	 (da	 cidade	 de	 São	
Paulo),	 disciplinando	 a	 expansão	 dos	 novos	 bairros	 periféricos	 e	 promovendo	
correções	na	área	central	-	indispensáveis	para	a	escala	que	a	capital	paulista	estava	
assumindo.”	 Este	 plano	 seria	 aperfeiçoado	 pela	 Diretoria	 de	 Obras	 Municipais:	
Victor	da	Silva	Freire,	e	seu	vice	Eugênio	Guilhem	fariam	os	desenhos	para	o	plano.	
	
Pouco	 tempo	 depois,	 no	mesmo	 ano,	 Silva	 Telles	 apresenta	 a	 Câmara	Municipal	
uma	nova	 versão	 para	 este	 projeto	 (Indicação	 no.147,	 de	 15/09/1906),	 estendendo	
seu	 plano	 para	 toda	 a	 área	 envoltória	 do	 Vale	 do	 Anhangabaú,	 originando	 uma	
polêmica	 sobre	 os	 melhoramentos	 para	 a	 cidade	 –	 vários	 debates	 com	 os	
proprietários	de	terras	da	região	ocorreram,	até	que	em	meados	de	1910	foi	criada		
uma	lei	que	tratava	das	edificações	da	rua	Líbero	Badaró,	modificando	totalmente	o	
plano	apresentado	por	Telles	5.	Este	debate	 revela	 “a	divisão	existente	na	Câmara	
entre	os	vereadores	que	apoiavam	o	projeto	Telles-prefeitura	e	aqueles	ligados	aos	
proprietários”	(Campos,	2002,	p.	114).	Freire	apoiava	Telles	nesta	questão.	
	
Freire	esteve	a	frente	de	ações	e	intervenções	fundamentais	para	a	cidade	e	para	o	
desenvolvimento	e	consolidação	do	urbanismo	em	São	Paulo.	Foi	sob	sua	atuação	
direta	que	 se	deu,	por	exemplo,	 reurbanização	do	Vale	do	Anhangabaú́,	 em	1911.	
Sua	preocupação	inicial	era	com	o	chamado	Triângulo	-	compreendido	entre	as	ruas																																																									5	Contudo,	Silva	Teles,	apresenta	em	seus	planos	uma	visão	de	conjunto	sobre	os	problemas	urbanos,	sendo	considerado	um	
pioneiro	no	urbanismo	paulistano,	no	entanto,	uma	visão	mais	consistente	e	teoricamente	fundamentada	será	desenvolvida	
algum	tempo	depois	por	Vítor	da	Silva	Freire	(Simões,	2004,	p.	89).		
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Quinze	de	Novembro,	Direita	e	São	Bento	-	inserido	na	colina	onde	nasceu	a	cidade.	
Nesta	 região	 é	 que	 se	 situavam	o	 comércio	 da	 cidade,	 as	 redações	 de	 jornais,	 os	
hotéis,	os	cafés	e	as	confeitarias.	
	
	
	
Figura	11	-	A	colina	histórica	entre	o	Tamanduateí	e	o	Anhangabaú	e,	dentro	dela,	o	famoso	Triângulo.	Fonte:	
Toledo,	2015,	p.31.	
Em	1910,	durante	os	últimos	anos	da	gestão	do	prefeito	Antônio	Prado,	é	formada	
uma	comissão	para	negociar	com	o	governo	estadual	um	reforço	para	o	orçamento	
da	cidade	de	São	Paulo,	 justificando	as	dificuldades	financeiras	da	cidade	com	seu	
rápido	crescimento.	O	prefeito	defendia	que	eram	necessárias	obras	de	expansão	na	
área	 central,	 para	 resolver	 problemas	 de	 circulação	 no	 centro	 comercial	 de	 São	
Paulo.	
	
É	então	divulgado	um	documento	chamado	“Melhoramentos	do	Centro	da	cidade	
de	 São	Paulo”,	 contendo	 o	 projeto	 de	 autoria	 de	Victor	 da	 Silva	 Freire	 e	 Eugênio	
Guilhem.	Este	projeto	ampliava	a	dimensão	do	plano	apresentado	por	Telles,	anos	
antes.	 A	 intenção	 era	 prolongar	 e	 alargar	 vias,	 além	 de	 criar	 praças	 para	
descongestionar	 o	 centro	 comercial	 (região	 do	 Triângulo),	 além	 de	 embelezá-lo.	
(Simões,	 2004,	 p.93).	 Seria	 criado	 o	 “Triângulo	 ampliado”	 formado	 pelo	
alargamento	das	ruas	Líbero	Badaró,	Boa	Vista	e	do	Riachuelo.	
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Figura	12	-	Planta	do	projeto	de	Freire	e	Guilhem	para	a	remodelação	do	vale	do	Anhangabaú	e	da	colina	
central.	Fonte:	Campos,	2002,	p.122.	
	
	
	
Figura	13	-	Perspectiva	do	projeto	de	Freire	e	Guilhem	para	a	remodelação	do	vale	do	Anhangabaú	e	da	colina	
central.	Fonte:	Campos,	2002,	p.122.	
		
DO	GARDEN-CITY	MOVEMENT	AOS	PLANOS	DE	MELHORAMENTOS	DE	SÃO	PAULO	
	
	 	
39	
	
Conforme	Campos	(2002,	p.	122):	
	
Justificados	 pelo	 crescente	 congestionamentoda	 área	 central	 e	 seu	
“triângulo”,	os	objetivos	declarados	da	proposta	 incluíam	a	 “dilatação”	do	
centro	comercial,	“suprimindo	qualquer	solução	de	continuidade	(...)	entre	a	
atual	 zona	 de	movimento	 e	 os	 novos	 pontos	 de	 expansão”.	 Pretendia-se	
“transformar	o	aspecto	acanhado	da	nossa	 ‘city’	 [diminuindo]	a	congestão	
de	movimento”	e	garantindo	“o	progresso	e	a	atividade	da	capital.”	
	
Além	 deste,	 tinham	 sido	 apresentados	 mais	 dois	 projetos:	 o	 das	 “Grandes	
Avenidas”,	de	1909,	de	autoria	do	arquiteto	Alexandre	de	Albuquerque,	e	outro,	de	
iniciativa	da	Secretaria	da	Agricultura,	idealizado	por	Samuel	das	Neves	em	1910,	a	
partir	 dos	 interesses	 do	 Conde	 de	 Prates,	 criando	 um	 bulevar	 no	 Vale	 do	
Anhangabaú	(Toledo,	2007,	p.122).	Tais	projetos	geraram	um	clima	de	debates,	que	
só	se	encerrariam	mais	 tarde,	em	1911,	quando	o	então	prefeito	Barão	de	Duprat,	
resolve	chamar	o	arquiteto	Joseph	Antoine	Bouvard	para	auxiliar	na	questão.	
	
Se	 os	melhoramentos	 paulistanos	 preocupavam	 os	 alunos	 da	 Politécnica,	
no	 plano	 internacional	 as	 questões	 urbanísticas	 também	 ganhavam	
destaque.	Da	 promulgação	 do	Town	Planning	Act	 britânico,	 a	 conferência	
de	 urbanistas	 em	 Washington,	 em	 1909,	 do	 concurso	 de	 planos	 para	 a	
grande	 Berlim	 a	 exposição	 berlinense	 de	 urbanismo	 de	maio	 de	 1910,	 as	
atenções	 voltavam-se	 para	 a	 nova	 disciplina	 e	 seus	 especialistas.	 Essa	
movimentação	 culminou	 em	 Londres,	 com	 a	 International	 Conference	 on	
Town	 Planning	 promovida	 pelo	 Royal	 Institute	 of	 British	 Architects	 em	
outubro	de	1910	(Campos,	2002,	p.	125).	
	
Freire	 participou	do	 congresso	de	 urbanismo	em	Londres,	 e	 retornando	 ao	Brasil,	
influenciado	 pelas	 teorias	 urbanísticas	 do	 austríaco	 Camillo	 Sitte6,	 propôs	 uma	
remodelação	urbana	para	São	Paulo	inspirada	nos	princípios	do	urbanismo	científico	
moderno	 sitteano,	 em	 oposição	 ao	 paradigma	 do	 modelo	 parisiense	
haussmanniano	 geométrico,	 grande	 referencia	 local	 até	 então.	 Proferiu	 uma	
conferência	em	15	de	 fevereiro	de	1911,	em	que	propõe	a	criação	de	uma	avenida	
central	 na	 cidade,	 além	 de	 um	 parque	 no	 Anhangabaú.	 Era	 a	 favor	 da	
desapropriação	e	do	reloteamento	para	favorecer	a	composição	visual	do	conjunto	
urbano,	 favorecendo	 assim	 a	 integração	 harmoniosa	 entre	 espaços	 públicos	 e	
edifícios	privados.	
	
Trata	também,	não	por	acaso,	do	caso	da	remodelação	de	Buenos	Aires	assessorada	
por	Bouvard,	conforme	relata	Campos	(2002,	p.129):	
	
O	diretor	de	obras	 citava	o	 caso	de	Buenos	Aires	–	onde,	 como	no	Brasil,	
propostas	 de	 regulação	 urbanística	 haviam	 encontrado	 oposição	 em	 um																																																									
6	“O	arquiteto	austríaco	Camillo	Sitte	(1843-1903)	foi	o	autor	de	Der	Städte-Bau	nach	seinen	Künstlerischen	Grudsätzen	(A	
Construção	das	Cidades	segundo	seus	princípios	artísticos)	um	ensaio	sobre	o	ambiente	urbano	analisado	em	seus	espaços	
peculiares,	um	trabalho	pioneiro	dentro	do	conceito	de	“paisagem	urbana”	na	acepção	retomada	por	Gordon	Cullen	
posteriormente”	(Segawa,	2000,	p.77).	
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ambiente	 ideológico	 e	 institucional	 comprometido	 com	 o	 liberalimo.	Não	
obstante,	no	caso	portenho	este	fora	imlantado	pelos	interesses	maiores	da	
municipalidade,	 permitindo	 a	 realização	 de	 padrões	 urbanísticos	 de	
qualidade.	
	
Durante	 todo	o	período	em	que	esteve	a	 frente	da	Seção	de	Obras	da	Prefeitura,	
manteve	 uma	 sólida	 relação	 com	 companhias	 e	 engenheiros	 ligados	 ao	 setor	
privado.	Um	deles	era	o	arquiteto	inglês	Barry	Parker	–	que	representava	e	defendia	
os	 interesses	 da	 Companhia	 City.	 Freire	 foi	 também	 membro	 do	 Instituto	 de	
Engenharia	de	São	Paulo,	do	Clube	de	Engenharia	do	Rio	de	Janeiro,	da	Associação	
dos	Engenheiros	Civis	Portugueses,	da	Société	des	Ingénieurs	Civils	de	France	e	da	
Institution	of	Civil	Engineers	de	Nova	York.	
	
	
1.4	Joseph-Antoine	Bouvard	Em	São	Paulo	
	
Boa	parte	da	história	urbanística	de	São	Paulo,	no	período	entre	as	décadas	
finais	do	século	XIX	e	as	iniciais	do	século	XX,	concentra-se	na	questão	de	o	
que	 fazer	 com	 o	 vale	 do	 Anhangabaú	 e	 a	 várzea	 do	 Carmo.	 Desde	 a	
fundação	 da	 cidade,	 mais	 de	 três	 séculos	 antes,	 essas	 duas	 áreas	
consistiram	em	limites	que	as	encapsulavam.	Durante	os	primeiros	séculos,	
tal	 configuração	 funcionou	 como	 proteção;	 quando	 a	 riqueza	 e	 o	
crescimento	despontaram,	virou	camisa	de	força.	A	inauguração	do	viaduto	
do	Chá,	em	1892,	terminou	com	o	tormento	de	se	ter	de	descer	a	encosta	
de	 um	 lado,	 andar	 no	 meio	 do	 mato,	 atravessar	 o	 riacho	 no	 meio	 do	
caminho	e	galgar	o	barranco	do	outro	lado	para	ganhar	a	elevação	oposta,	
mas	 deixou	 sem	 resolução	 o	 problema	 da	 vasta	 área	 inculta	 em	 que	 se	
constituía	o	vale	do	Anhangabaú.	Na	várzea	do	Carmo	tentava-se	domar	o	
rio	 Tamanduateí,	 conter	 suas	 enchentes	 e	 sanear	 o	 entorno	 desde	 a	
administração	do	presidente	provincial	 João	Teodoro,	nos	anos	1870,	com	
êxitos	parciais.	(Toledo,	2015,	p.61)	
	
Joseph-Antoine	 Bouvard	 (1840-1920),	 renomado	 arquiteto	 francês,	 desde	 1907	
prestava	consultoria	para	a	 remodelação	da	cidade	de	Buenos	Aires.	Sua	visão	de	
urbanismo	era	semelhante	a	de	Freire,	principalmente	no	que	se	refere	a	critica	do	
modelo	haussmanniano	de	intervenção	nas	cidades.	
	
Diante	do	cenário	político	de	discussão	sobre	os	diversos	planos	de	melhoramentos	
apresentados,	 o	 vereador	 Alcântara	Machado,	 influenciado	 pelas	 ideias	 de	 Victor	
Freire,	 apresenta	 na	 Câmara	 Municipal,	 logo	 após	 a	 conferência	 de	 Freire,	 uma	
solução	conciliatória	para	esta	questão:	“argumenta	em	favor	de	um	arbitramento	a	
ser	 realizado	por	um	profissional	de	notória	qualificação	e	alheio	as	 contingências	
políticas	que	estavam	obstruindo	o	processo”	(Simões,	2004,	p.	129).	
	
	O	 projeto	 de	 Alcântara	 Machado	 é	 aprovado	 e	 poucos	 dias	 depois	 Victor	 Freire	
estabelece	 contato	 com	 Bouvard,	 que	 na	 época	 estava	 passando	 pelo	 Rio	 de	
Janeiro,	 para	 convidá-lo	 para	 ser	 consultor	 urbanístico	 em	 São	 Paulo.	 Bouvard	
aceitou	o	convite	e,	analisando	os	planos	de	melhoramentos	da	cidade,	fez	diversas	
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observações	 sobre	 a	 cidade.	 Elaborou	 então	 um	 relatório,	 apresentado	 em	 15	 de	
maio	de	1911.	Seu	 trabalho	consistia	em	um	“estudo	preliminar	 completo	 sobre	a	
remodelação	 do	 centro	 de	 São	 Paulo”	 no	 qual	 ele	 demonstra	 uma	 grande	
capacidade	de	integrar	princípios	estético-paisagísticos	com	interesses	imobiliários,	
conforme	 relata	 Campos	 (2002,	 p.	 146).	 Seu	 plano	 contemplava	 projetos	 de	
melhoramentos	para	a	capital,	dentre	eles	a	urbanização	do	Vale	do	Anhangabaú,	
para	 o	 qual	 apresenta	 duas	 propostas	 de	 intervenção,	 tendo	 sido	 aprovada	 a	 que	
permitia	a	construção	de	dois	grandes	corpos	de	edificação	(os	palacetes	Prates)	na	
orla	do	parque,	do	lado	ímpar	da	Líbero	Badaró.	
	
Conforme	descreve	Simões	(2004,	p.133):	
	
O	 projeto	 de	 Bouvard	 completa-se	 com	 um	 plano	 global	 de	 arruamentos	
para	 as	 áreas	 de	 expansão	 do	 Centro,	 (...)	 e	 por	 um	 projeto	 de	
transformação	da	 várzea	do	Tamanduateí	 em	um	grande	parque,	 em	que	
seriam	 construídos	 o	 novo	 edifício	 do	 Mercado	 Municipal	 e	 um	 pavilhão	
para	as	exposições	agrícolas	e	industriais	(o	futuro	Palácio	das	Indústrias).		
Um	ponto	inovador	e	de	grande	importância	introduzido	por	Bouvard	nesse	
plano	 é	 a	 proposta	 de	 construção	 de	 um	 Centro	 Cívico	 (...)	 pretendia-se	
fazer	uma	grande	remodelação	e	ampliação	na	praça	da	Sé.	(...)	
O	plano	de	Bouvard	foi	então	aprovado	e	adaptado	pela	Diretoria	de	Obras	
Municipais.	
	
Os	desenhos	de	Bouvard	são	marcados	por	seu	traçado	orgânico,	preenchendo	os	
espaços	dos	vales	criados	pela	topografia	da	cidade.	No	projeto	para	o	Centro	Cívico	
de	 São	 Paulo,	 que	 faz	 parte	 do	 plano	 de	 melhoramentos	 proposto	 em	 1911,	
observam-se	 diretrizes	 de	 composição	 monumental	 e	 subordinado	 a	 eixos	
longitudinal	 e	 transversal	 muito	 claramente	 observáveis	 e	 que	 organizam	 a	
disposição	dos	edifícios	da	Prefeitura	Municipal,	ao	alto;	do	Congresso	Estadual,	ao	
centro	e	da	Catedral	da	Sé,	abaixo	(Simões,	2004,	p.134):	
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Figura	14	-	Na	Praça	da	Sé,	Bouvard	propõe	a	construção	de	um	Centro	Cívico	que	deveria	abrigar	a	Catedral,	o	
Paço,	o	congresso,	o	Palácio	da	Justiça	e	a	sede	do	governo	estadual.	Fonte:	Simões,	2004,	p.134.	
	
	
	
	
Figura	15	-	Planta	de	conjunto	das	modificações	previstas	no	centro	da	cidade	feita	por	Bouvard.	Fonte:	
Segawa,	2004,	p.94.	
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No	entanto,	conforme	Simões	(2004,	p.137):	
	
	
Enquanto	o	Parque	Anhangabaú	e	as	suas	imediações	(Líbero	Badaró	e	São	
João)	 seriam	 concluídos	 ainda	 nos	 anos	 1910,	 durante	 as	 gestões	 de	
Raimundo	Duprat	e	Washington	Luís,	a	praça	da	Sé	teria	sua	remodelaçãoo	
iniciada	 só	 nos	 anos	 1920,	 e	 nunca	 se	 completaria.	 A	 Catedral	 seria	
finalizada	 somente	 nos	 anos	 1950	 (por	 ocasião	 do	 IV	 Centenário	 da	
fundação	da	cidade),	e	o	Centro	Cívico	jamais	teria	sido	realizado.	
	
	
	
	
Figura	16	-	Viaduto	do	Chá,	fins	do	século	XIX,	foto	de	Guilherme	Gaensly	e	Lindemann.	Fonte:	Toledo,	2007,	
p.136.	
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Figura	17	 -	Vale	do	Anhangabaú,	antigo	Viaduto	do	Chá,	início	do	século	XX.	Cartão-postal,	foto	de	Guilherme	
Gaensly.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.138.	
	
Segundo	Segawa	(2004,	p.95),	talvez	a	maior	contribuiçãoo	de	Bouvard	tenha	sido	
endossar	as	propostas	de	Vítor	da	Silva	Freira,	reafirmando	os	princípios	e	conceitos	
do	planejamento	urbano	europeu	da	época.	
	
Conforme	destaca	em	seu	 relatório	de	1911,	Bouvard	acredita	que	 (Bouvard,	apud	
Segawa,	2004,	p.101):	
	
Está	 chegando	 o	 momento,	 é	 minha	 convicção,	 para	 que	 a	 cidade	 de	 S.	
Paulo	 entre	 com	 resolução	no	 caminho	que	 lhe	 é	 traçado	pelo	 seu	 rápido	
movimento	 de	 progresso.	 Esta	 capital	 deve,	 hoje,	 sem	 tocar	 no	 passado,	
sem	 negligenciar	 o	 presente,	 cuidar	 do	 futuro,	 traçar	 o	 programa	 do	 seu	
crescimento	 normal,	 do	 seu	 desenvolvimento	 estético;	 deve,	 em	 uma	
palavra,	 prever,	 adotar	 e	 executar	 judiciosamente	 todas	 as	 medidas	 que	
reclamam	 e	 cada	 vez	 mais	 serão	 reclamadas	 pela	 sua	 grandeza	 e	
importância.	
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Figura	18	-	Desenvolvimento	do	plano	Bouvard.	Neste	desenho	já	encontramos	a	City	Pacaembu	delineada.	
Fonte:	Segawa,	2004,	p.106.	
	
	
A	 partir	 das	 recomendações	 de	 Bouvard	 foi	 detalhado,	 pela	 Diretoria	 de	 Obras	
Públicas,	um	novo	projeto	urbanístico	para	São	Paulo.	O	processo	de	 implantação	
deste	 plano	 foi	 lento,	 sobretudo	 pela	 falta	 de	 recursos,	 porém	 a	 ordenação	 dos	
núcleos	 urbanos	 da	 cidade	 foi	 direcionada	 conforme	 o	 plano,	 pelo	 menos	 até	 a	
primeira	metade	da	década	de	1930	(Segawa,	2004,	p.102).	
	
Das	ações	previstas	no	plano	de	Bouvard,	a	prefeitura	elegeu	como	prioritários	os	
melhoramentos	 na	 região	 do	 Anhangabaú,	 que	 se	 iniciaram	 em	 1911	 e	 foram	
parcialmente	concluídos	em	1917.	Como	descreve	Hereñu	(2007,	p.105):	
	
Tudo	 é	 novo,	 tudo	 é	 construído:	 a	 topografia,	 os	 edifícios	 junto	 à	 Libero	
Badaró,	a	vegetação,	as	vias	de	circulação.	A	escala	desse	empreendimento	
era	inédita	para	os	padrões	paulistanos.	Sua	construção	simboliza	o	auge	da	
representação	urbana	da	elite	cafeeira.	O	sonho	de	duas	décadas	havia	sido	
finalmente	 alcançado.	 O	 esplendor	 da	 “capital	 do	 café”	 estava	 ali	
cristalizado.	
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Figura	19	-	Viaduto	do	Chá,	1912.	Cartão-postal.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.138.	
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Capítulo	2	–	A	CRIAÇÃO	DA	CIA	CITY	E	O	JARDIM	AMÉRICA	
	
A	 cidade	 de	 São	 Paulo	 é	 um	 palimpsesto	 –	 um	 imenso	 pergaminho	 cuja	
escrita	 é	 raspada	 de	 tempos	 em	 tempos,	 para	 receber	 outra	 nova,	 de	
qualidade	 literária	 inferior,	 no	 geral.	 Uma	 cidade	 reconstruída	 duas	 vezes	
sobre	si	mesma,	em	fins	do	século	XIX.	(Toledo,	2007,	p.	77)	
	
	
	
2.1	City	of	São	Paulo	Improvements	and	Freehold	Land	Company	Limited	
	
A	 introdução	 do	 modelo	 de	 bairro-jardim,	 pioneiro	 em	 sua	 proposta	 urbanística,	
através	do	bairro	 Jardim	América,	 se	deu	em	meados	da	década	de	 1910	 em	São	
Paulo,	pela	City	of	São	Paulo	 Improvements	and	Freehold	Land	Company	Limited	
(Cia	City).		
	
A	 partir	 de	 1910,	 aumenta	 a	 discussão	 a	 respeito	 da	 criação	 de	 planos	 de	
desenvolvimento	do	tecido	urbano	na	cidade	de	São	Paulo,	visto	que	até	então,	as	
tentativas	de	regulamentação	municipal	na	cidade	buscavam	ordenar	a	implantação	
das	 construções	 e	 até	 o	 traçado	 das	 ruas,	 mas	 sem	 abranger	 o	 crescimento	 da	
cidade.	
	
Bouvard,	 que	 havia	 sido	 indicado	 por	 Victor	 da	 Silva	 Freire	 para	 opinar	 na	
remodelação	do	centro	da	cidade,	projetou	a	urbanização	do	Vale	do	Anhangabaú	e	
da	várzea	do	Carmo,	e	criticava	o	crescimento	desordenado	da	cidade,	além	de	seu	
sistema	 reticulado	 de	 ruas.	 Foi	 consultor	 da	 primeira	 diretoria	 da	 Cia	 City,	
intermediando	 a	 relação	 da	 empresa	 com	 a	 prefeitura.	 Suas	 críticas	 a	 legislação	
municipal	adicionadas	a	seus	argumentos	técnicos	culminaram	na	lei	municipal	2611	
de	1923,	que	possibilitou	a	implantação	do	Pacaembu.	
	
Anhaia	Mello	(...)	propôs,	além	disso,	a	definição	de	zonas,	o	zoning,	como	
modo	 de	 enfrentar	 e	 limitar	 o	 previsível	 agravamento	 do	 crescimento	
urbano	desordenado.	Preconizava	operações	de	embelezamento	da	cidade	
e	 valorizava	 os	 parâmetros	 urbanísticos	 que	 entremeavam	 com	 grandes	
áreas	 verdes	 as	 zonas	 edificadas.	 Estimava	 claramente	 o	 modelo	 de	
urbanismo	 implantado	pela	City,	 definindo	o	 zoneamento	 exclusivamente	
residencial	no	Jardim	América	através	do	ato	municipal	127	de	1931	(Wolff,	
2015,	p.72).	
	
Prestes	 Maia	 propunha	 o	 adensamento	 e	 verticalização	 da	 área	 central,	 e	
apresentava	 a	 expansão	 urbana	 a	 partir	 do	 centro,	 definindo	 a	 criação	 de	 bairros	
exclusivamente	residenciais	ligados	a	ele.	Seu	Plano	de	Avenidas	“traçou,	através	da	
Avenida	Nove	de	Julho,	o	novo	eixo	de	crescimento	e	interligação	do	centro	com	os	
bairros	 residenciais,	 inclusive	 diretamente	 com	 o	 Jardim	 América.”	 (Wolff,	 2015,	
p.73)	
	
Os	 bairros-jardim	 sempre	 foram	 considerados	 exemplares,	 se	 destacando	 no	
desenho	 da	 cidade,	 seu	 modelo	 se	 estendeu	 por	 outros	 bairros	 residenciais	 de	
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classes	média	e	alta	da	cidade,	principalmente	nas	direções	oeste	e	 sudoeste,	por	
exemplo	Jardim	Europa,	Cidade	Jardim	e	Sumaré.	Segundo	Wolff	(2015,	p.73),	esta	
aceitação	 do	 modelo	 urbanístico	 implantado	 pela	 City	 em	 São	 Paulo	 acabou	
favorecendo	o	tratamento	que	a	empresa	recebia	da	administração	pública,	que	por	
sua	 vez	 estava	 habituada	 a	 trabalhar	 de	 forma	 consensual	 com	 os	 interesses	
privados.	
	
A	 atuação	 da	 Cia	 City	 em	 São	 Paulo	 caracterizou-se	 por	 essa	 sua	 capacidade	 de	
compreender	 a	 efervescência	 do	 processo	 de	 desenvolvimento	 e	 o	 crescimento	
setorizado	por	classes	da	cidade.	Após	esse	passo,	 selecionou	a	clientela	com	que	
desejava	 comercializar	 e	 promoveu	 e	 induziu	 rumos	 para	 a	 ocupação	 urbana	
segundo	 seus	 interesses	 de	 lucro,	 propondo	 e	 criando	 formas	 de	 urbanização,	
vendas	e	propaganda,	de	modo	a	facilitar	sua	assimilação	pela	população.	O	fato	é	
que	nesse	processo	 forjou-se	uma	 identidade	 forte	na	paisagem,	 conhecida	 como	
“bairro	da	City”.	
	
Em	1911,	notícias	sobre	a	crescente	expansão	da	cidade	de	São	Paulo	começaram	a	
ser	 divulgadas	 no	 exterior,	 e	 mesmo	 com	 uma	 legislação	 urbanística	 precária,	
engessada	e	restrita	se	comparada	às	legislações	existentes	fora	do	Brasil,	a	cidade	
atraiu	 grandes	 investidores	 imobiliários	 internacionais,	 que,	 com	 intermédio	 de	
personalidades	locais	como	Cincinato	Braga	e	Horácio	Sabino,	criaram	a	City	of	São	
Paulo	 Improvements	 and	Freehold	Land	Co.	 Ltd.,	mais	 conhecida	 como	Cia.	City,	
que	adquiriu	enormes	glebas	nas	regiões	Oeste	e	Sudoeste	de	São	Paulo.		
	
Ao	 longo	dos	anos,	a	Cia	City	contratou	profissionais	de	renome	para	desenvolver	
seus	 projetos,	 como	 Bouvard,	 Raymond	 Unwin	 e	 Barry	 Parker;	 além	 disso,	 teve	
presentes	em	sua	diretoria	e	contatos,	nomes	de	grande	peso	político	e	financeiro,	
passando	 a	 interferir	 ativamente	 nas	 definições	 e	 atualizações	 das	 normas	
urbanística	 de	 São	 Paulo,	 visando	 a	 implantação	 e	 a	 preservação	 de	 seus	
empreendimentos,	como	é	o	caso	do	Jardim	América,	 implantado	pela	companhia	
entre	1915	e	1919,	abrindo	precedente	para	a	expansão	deste	modelo	para	outros	
empreendimentos,	como	por	exemplo	Pacaembu,	Jardim	Europa,	 Jardim	Paulista,	
Lapa,	entre	outros.	
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Figura	20	-	Peça	publicitária	da	Cia	City.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.103.	
	
Para	seus	 loteamentos,	a	Cia.	City	estipulou	regras	próprias	de	uso	e	ocupação	do	
solo,	 deixando-as	 registradas	 nas	 escrituras	 de	 venda	 e	 compra	 e	 no	 competente	
Cartório	 de	 Registro	 de	 Imóveis	 e,	 ao	 longo	 dos	 anos,	 continuou	 interferindo	 no	
desenvolvimento	de	 legislações	especificas,	 com	o	 intuito	de	manter	a	 concepção	
inicial	 proposta	 para	 estes	 projetos.	 Sua	 atuação	 ,	 influenciou	 o	 desenvolvimento	
das	legislações	urbanísticas	que	se	estenderam	para	o	resto	da	cidade,	inclusive	na	
elaboração	de	um	zoneamento	abrangente	e	detalhado	para	a	cidade	de	São	Paulo,	
em	 um	 processo	 que	 se	 iniciou	 nos	 anos	 1930,	 culminando	 na	 primeira	 Lei	 de	
Zoneamento	geral	paulistana	na	década	de	1970.	
	
A	 Cia	 City,	 desde	 sua	 criação,	 vem	 atuando	 como	 empreendedora	 do	 mercado	
imobiliário,	voltando	suas	incorporações	para	um	público	de	alta	renda,	criando	um	
desenho	 urbano	 diferenciado,	 apresentando	 arborização	 abundante	 e	
regulamentações	de	uso	e	ocupação	do	solo	que	garantem	caráter	de	exclusividade	
aos	 seus	 projetos.	 A	 empresa	 foi	 criada	 com	 o	 objetivo	 de	 fazer	 operações	
imobiliárias	 no	 Brasil,	 a	 partir	 de	 uma	 viagem	 de	 Edouard	 Fontaine	 de	 Lavaleye,	
capitalista	belga	e	banqueiro	na	França,	acompanhado	do	arquiteto	francês	Joseph-
Antoine	Bouvard,	consultor	da	prefeitura	 	para	os	"melhoramentos	de	São	Paulo",	
para	estudar	possíveis	negócios	imobiliários	em	São	Paulo.	
	
Impressionado	 com	 os	 resultados	 apresentados	 por	 Bouvard	 e	 percebendo	 a	
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possível	valorização	imobiliária	do	local,	o	Sr.	Lavaleye	procurou	o	diretor	da	Seção	
de	Obras	da	Prefeitura	do	Município	de	São	Paulo,	Victor	da	Silva	Freire,	para	saber	
quais	seriam	os	proprietários	das	grandes	áreas	envolvidas	no	desenvolvimento	de	
Bouvard.	Lavaleye	foi	então	apresentado	ao	Deputado	Federal	pelo	Estado	de	São	
Paulo,	 Cincinato	 Braga,	 que	 nessa	 ocasião,	 conjuntamente	 com	 o	 loteador	 e	
financista	 Horácio	 Sabino,	 também	 estava	 intermediando	 a	 aquisição	 de	 grandes	
glebas	na	cidade	de	São	Paulo	com	o	mesmo	objetivo.	Daí	resultou-se	a	criação	de	
uma	grande	empresa	imobiliária.	
	
	
	
Figura	21	-	Cartão	postal	do	loteamento	da	Cidade	Jardim.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.112.	
	
Em	 junho	 de	 1911,	 Lavaleye	 e	 um	 grupo	 de	 proprietários	 de	 alguns	 terrenos,	
representado	 por	 Horácio	 Sabino,	 sócio	 de	 Cincinato	 Braga,	 elaboraram	 uma	
minuta	de	contrato	na	qual	ficou	determinada	a	venda	de	doze	milhões	de	metros	
quadrados	de	terras	para	uma	sociedade	anônima	imobiliária	que	seria	constituída	
em	Paris,	 sob	 a	 responsabilidade	 de	 Lavaleye	 como	 incorporador	 financeiro,	 para	
comprar	e	vender	terrenos,	além	de	construir	na	cidade	de	São	Paulo.	Retornando	à	
Europa,	Lavaleye	contatou	os	 irmãos	Boulton,	 investidores	 ingleses,	e	constituiu	a	
empresa	 “City	of	São	Paulo	 Improvements	and	Freehold	Land	Co.	Ltd.”	em	25	de	
setembro	 de	 1911,	 que	 tinha	 sua	 sede	 social	 em	 Londres,	 além	 de	 escritórios	 em	
Paris	e	em	São	Paulo.	
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Figura	22	-	Relação	de	terrenos	adquiridos	pela	Cia	City	em	1912.	Fonte:	Souza,	1988,	p.	39.	
	
Com	 as	 áreas	 para	 atuação	 garantidas,	 a	 Companhia	 precisava	 se	 estruturar	 para	
tornar	viáveis	seus	projetos.	Para	tanto	foram	escolhidas	personalidades	de	renome	
nos	mundos	 político	 e	 financeiro	 da	 Europa	 e	 do	Brasil,	 dentre	 eles:	 o	 presidente	
Lord	Balfour	of	Burleich,	governador	geral	da	Escócia	e	também	o	presidente	da	São	
Paulo	Railway	Co.;	o	vice-	presidente,	J.	Bouvard,	que	prestava	serviços	à	Prefeitura	
de	São	Paulo	 como	consultor	e	que	era	diretor	honorário	da	prefeitura	do	Sena	e	
havia	 também	 trabalhado	 na	 municipalidade	 de	 Paris;	 faziam	 também	 parte	 da	
empresa	 Cincinato	 Braga,	 Campos	 Sales,	 Quellenec	 (conselheiro	 da	 Compagnie	
Universidade	do	Canal	de	Suez	e	diretor	da	Rio	de	Janeiro	Tramway,	Light	&	Power,	
que	formaria	em	1913	junto	com	a	São	Paulo	Light	&	Power,	a	holding	The	Brazilian	
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Traction,	Light	&	Power),	entre	outros.		
	
Em	 3	 de	 março	 de	 1912,	 a	 City	 of	 São	 Paulo	 Improvements	 and	 Freehold	 Land	
Company,	 Limited	 inicia	 oficialmente	 seus	 trabalhos	 na	 cidade	 de	 São	 Paulo,	
possuindo	cerca	de	doze	milhões	de	m2	de	terrenos,	 localizados	nas	mais	diversas	
regiões	oeste	e	 sudoeste	da	cidade.	Logo	após	o	estabelecimento	da	Companhia,	
Bouvard	apresentou	a	primeira	proposta	para	o	arruamento	do	Pacaembu	-	a	gleba	
da	 Companhia	 situada	 mais	 próxima	 da	 área	 central	 da	 cidade	 -	 cujo	 traçado	 já	
contém	 alguns	 ideais	 que	 se	 contrapõe	 ao	 sistema	 de	 xadrez	 absoluto	 das	 ruas,	
introduzindo	 um	 novo	 desenho,	 sobre	 as	 curvas	 de	 nível,	 permitindo	 uma	
implantação	 empreendimento	 de	 modo	 que	 o	 sistema	 viário	 acompanhe,	 na	
medida	 do	 possível,	 o	 relevo	 existente,	 composto	 por	 um	 vale,	 com	 fundo	 e	
encostas	muito	 íngremes;	a	proposta	também	prolonga	a	Av.	Paulista	para	dentro	
do	novo	bairro,	 introduzindo	uma	grande	avenida	no	 fundo	do	vale	e	se	utiliza	de	
algumas	ruas	em	cul-de-	sac,	conforme	pode	ser	visto	na	figura	abaixo.	
	
	
     	
	
	
Figura	23	-	Projeto	de	Bouvard	para	o	arruamento	do	Pacaembu,	realizada	por	encomenda	da	Companhia	City,	
em	1912.	Fonte:	Campos,	2002,	p.234.	
	
O	 projeto,	 conforme	 descreve	 Wolff	 (2015,	 p.	 106),	 “era	 uma	 concretização	 de	
diretrizes	de	desenvolvimento	urbano	para	São	Paulo	já	sugeridas	`a	prefeitura	por	
Joseph	Bouvard	alguns	anos	antes,	em	seu	relatório	de	1911:	
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Sucede	que,	como	consequência	da	configuração	do	solo,	naturalmente	por	
assim	dizer,	a	cidade	alastra-se	exageradamente,	com	grande	prejuízo	das	
finanças	municipais,	pelos	espigões	das	colinas	fáceis	de	alcançar,	sem	que	
as	 construções	 se	 estendam	 pelos	 vales,	 mais	 dificilmente	 acessíveis.	 É	
necessário,	de	agora	para	o	futuro,	preencher	os	claros,	o	que	será	fácil,	se	
se	 tomar	 decisão	 de	 adotar	 certo	 número	 de	 medidas	 tendo	 como	
consequência	um	efeito	bem	especial	tão	interessante	como	pitoresco.		
É	preciso,	para	esse	fim,	abandonar	o	sistema	arcaico	do	xadrez	absoluto,	o	
princípio	 por	 demais	 uniforme	 da	 linha	 reta,	 vias	 secundárias	 que	 nascem	
sempre	perpendicularmente	`a	artéria	principal.	É	necessário,	numa	palavra	
e	 no	 estado	 atual	 das	 coisas,	 enveredar	 pelas	 linhas	 convergentes	 ou	
envolventes,	conforme	o	caso.		
Uma	vez	posto	em	prática	 semelhante	processo,	 as	 ruas	de	parcelamento	
podem,	sem	 inconveniente,	 tomar	qualquer	direção	que	 lhes	seja	 indicada	
pelo	interesse	dos	proprietários.		
(…)	 Para	 a	 periferia	 adota-se	 a	 circulação	 por	meio	 de	 novas	 distribuições	
em	anfiteatro,	apropriadas	`as	disposições	pitorescas	dos	lugares.	
(…)	Pôr	em	evidência	e	observar	com	carinho	os	aspectos	e	pontos	de	vista	
mais	notáveis,	interiores	e	exteriores.7	
	
	
Contudo,	a	legislação	municipal,	regida	pelos	Códigos	de	Posturas	de	1875	e	1886	e	
pelo	Padrão	Municipal	de	1889,	não	permitia	ruas	curvas,	ruas	mais	estreitas	que	16	
metros,	e	muito	menos	ruas	sem	saída.	Sem	uma	mudança	radical	na	legislação,	o	
aproveitamento	 imobiliário	 do	 Pacaembu	 estava	 impossibilitado.	 Anos	 depois,	
essas	 limitações	 foram	 contornadas	 ou	 eliminadas,	 pela	 City,	 com	 suporte	 de	
urbanistas	como	Anhaia	Mello	e	do	próprio	Victor	Freire.	
	
Essa	 associação	 de	 interesses,	 presente	 na	 composição	 do	 quadro	 de	
diretores	da	companhia,	espelha	processos	simbióticos	através	dos	quais	se	
constituíam	 também	 as	 esferas	 de	 poder	 e	 de	 decisão	 na	 administração	
municipal.	Na	instalação	da	City,	o	poder	público	aparece	na	figura	de	Victor	
da	Silva	Freire	como	alguém	que	conhece	São	Paulo,	busca	os	consultores,	
apresenta	entre	 si	 os	 interessados	em	 investir	 na	 cidade,	 sugere	a	 seleção	
dos	 terrenos	 e	 até	 se	 associa	 aos	 empreendimentos.	 Não	 é,	 contudo,	 a	
presença	 da	 administração	 pública	 que	 regula,	 traça	 as	 políticas	 e	 a	
legislação.	Ao	contrário,	será	a	City	a	sugerir	alterações	nas	leis	e	a	fornecer	
parâmetros	 para	 o	 zoneamento	 municipal	 e	 para	 ocupação	 dos	 lotes	 em	
bairros	 residenciais.	As	concessionárias	 também	agiam	em	comum	acordo	
com	a	empresa.	Os	acordos	com	a	Light,	por	exemplo,	foram	responsáveis	
pela	 viabilização	 rápida	 e	 eficiente	 dos	 serviços	 de	 eletricidade,	 logo	
disponível	 nos	 terrenos	 a	 venda,	 e	 de	 transporte,	 através	 das	 linhas	 de	
bonde.	 Também	 resultava	 positiva	 conjugação	 de	 esforços	 entre	 a	 City	 e	
banqueiros	e	proprietários	de	glebas	que	estavam	sendo	loteadas	em	escala	
considerável	 na	 vizinhança	 da	 avenida	 Paulista	 como	 Sabino	 e	 Braga.	
(Wolff,	2015,	p.	85)	
																																																									7	Joseph	Bouvard,	Relatório	`a	Prefeitura	de	15/05/1911.	
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Enquanto	 estas	 questões	 não	 se	 resolviam,	 a	Cia	City	 estudava	outros	 locais	 para	
iniciar	 seus	arruamentos,	 sem	enfrentar	dificuldades	com	a	 legislação	vigente.	Foi	
então	 escolhido	 um	 novo	 trecho,	 também	 próximo	 ao	 centro	 urbanizado,	 na	
continuidade	da	Vila	América	loteada	por	Horácio	Sabino	anos	antes.	Assim,	para	o	
desenvolvimento	 e	 implantação	 do	 primeiro	 projeto	 denominado	 como	 bairro-
jardim	na	 cidade	de	São	Paulo,	 foram	designados	 terrenos	 planos	 pertencentes	 à	
planície	de	 inundação	do	Rio	    Pinheiros,	na	zona	sudoeste,	para	constituir	o	Jardim	
América.	Houve	um	projeto	inicial	em	Londres,	mas	o	segundo	projeto	foi	elaborado	
por	Raymond	Unwin,	e	redesenhado	a	partir	de	1917	por	Barry	Parker.	
	
	
	
Figura	24	-	Localização	do	Jardim	América.	Fonte:	Bacelli	(1982,	p.49).	
	
	
Inicialmente	a	empresa	prosseguiu	com	seu	projeto	no	Jardim	América,	usando	os	
mesmos	 padrões	 de	 urbanização	 de	 bairros	 como	 a	 Vila	 América,	 contudo	 a	 City	
percebeu	que	poderia	 se	diferenciar	 e	 atingir	um	estrato	de	poder	aquisitivo	mais	
alto.		
	
Conforme	Wolff	(2015,	p.91),	“Barry	Parker	manifesta	em	seu	relatório	final	ter	não	
só	percebido	tal	aspecto,	como	trabalhando	em	consonância	com	esses	objetivos”	
no	Jardim	América.	Assim	acreditou-se	que	lidando	com	os	aspectos	estruturais	do	
bairro	 com	 drenagens,	 e	 contornando	 as	 más	 condições	 do	 solo,	 seria	 possível	
trabalhar	 as	 terras	 elameadas	 e	 descontinuadas	 da	 trama	 urbana,	 criando	 um	
urbanismo	 e	 uma	 arquitetura	 exclusivamente	 residencial,	 valorizando	 assim	 os	
terrenos	para	poder	comercializá-los	com	um	bom	lucro.	
	
Segundo	 Toledo	 (2015,	 p.134),	 para	 o	 Jardim	 América	 foi	 idealizado	 um	 “bairro	
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perfeito”,	 uma	 “maravilha	 sem	 par	 em	 matéria	 de	 urbanismo”,	 conforme	 a	
propaganda”	 da	 Cia	 City.	 O	 primeiro	 projeto	 para	 o	 loteamento,	 anterior	 a	 1913,	
seguia	o	principio	de	traçado	mais	convencional,	com	um	desenho	ortogonal	básico,	
incrementado	por	duas	vias	diagonais	cruzando-se	numa	praça	central.	Embora	não	
tenha	 sido	 implantado,	 alguns	 eixos	 básicos	 foram	 mantidos	 até	 o	 final.	 Outra	
característica	do	empreendimento	é	a	praça	central	pontuando	a	avenida	principal	
do	bairro	(atual	Avenida	Brasil),	além	de	um	indicador	do	 ideário	da	cidade-jardim	
no	 projeto,	 jardins	 internos	 em	 duas	 quadras	 maiores,	 articulados	 com	 a	 praça	
central	e	com	duas	praças	laterais	por	meio	de	caminhos	de	pedestres.	
	
	
	
	
Figura	25	–	Primeiro	projeto	de	Parker	e	Unwin	para	o	Jardim	América,	anterior	a	1913.	Fonte:	Wolff,	2015,	
p.138.	
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Figura	26	–	Segundo	projeto	de	Parker	e	Unwin	para	o	Jardim	América,	anterior	a	1913.	Fonte:	Wolff,	2015,	
p.138.	
	
A	 implantação	 do	 bairro	 foi	 possível	 após	 a	 promulgação	 da	 lei	 no	 1.666	 de	
26/03/1913,	 pelo	 prefeito	 do	 município	 de	 São	 Paulo,	 Raymundo	 Duprat,	 com	
influência	 das	 críticas	 de	 Bouvard	 e	 principalmente	 de	 Victor	 Freire	 na	 nova	
legislação	 paulista,	 que	 flexibilizou	 substancialmente	 o	 quadro	 legal	 anterior,	
essencialmente	 pela	 autorização	 das	 ruas	 curvas,	 permitindo	 assim,	 quarteirões	
irregulares.	A	lei	no	1666,	continha	disposições	sobre	a	abertura	de	ruas,	avenidas	ou	
praças,	mediante	algumas	condições,	como	por	exemplo:	
	
	
"Art.	 1o	 -	 São	 absolutamente	 proibidas	 aberturas	 de	 ruas,	 avenidas	 ou	
praças	neste	Município,	sem	expressa	autorização	do	Prefeito.	
Art.	4o	 -	As	ruas	deverão	 ter	no	mínimo	16	metros	de	 largura,	as	avenidas	
25metros	e	as	praças	70	metros	de	largura	por	100	metros	de	comprimento.	
Art.	5o	-	Os	quarteirões	das	ruas,	avenidas	ou	praças,	deverão	ser	em	linha	
reta	ou	em	curva.		
Art.	 6o	 -	 As	 ruas	 projetadas	 deverão	 ficar	 fronteiras	 às	 ruas	 que	
desembocarem	proximamente.		
Art.	7o	-	As	ruas	ou	avenidas	deverão	ter	saídas	de	ambos	os	lados."	
	
	
Segundo	Wolff	(2015,	p.135),	o	loteamento	do	Jardim	América	ocupou	uma	área	de	
1.096.375	m2	com	uma	proposta	de	acomodar	um	setor	comercial	somente	em	uma	
área	 determinada,	 “no	 cruzamento	 da	 Rua	 Colombia	 com	 a	 Avenida	 Brasil,	
constando	de	17	lojas	e	armazéns”	(Bacelli,	1982,	p.51),	além	de	uma	praça	central,	
com	edifícios	públicos	tais	como	escolas,	igrejas,	teatros	e	uma	área	para	esportes.	
		
A	CRIAÇÃO	DA	CIA	CITY	E	O	JARDIM	AMÉRICA	
	
	 	
57	
	
O	sistema	proposto	de	alguma	forma	articulava	o	loteamento	de	1.096.375	
m2	com	a	cidade,	através	de	ruas	perpendiculares	`a	rua	Estados	Unidos	que	
foram	 riscadas	 em	 continuidade	 a	 algumas	 das	 preexistentes	 no	 tabuleiro	
de	 xadrez	 que	 configurava	 os	 bairros	 vizinhos.	 Assim,	 as	 atuais	 vias	
Venezuela,	Colômbia,	Argentina	e	Canadá	tiveram	seu	“engate”	com	a	Vila	
América	desenhado,	respectivamente,	em	seguimento	`as	ruas	Bela	Cintra,	
Augusta	 e	 `as	 alamedas	 Ministro	 Rocha	 Azevedo	 e	 Casa	 Branca.	 A	 rua	
Augusta	constituiu	um	eixo	que	cortava	o	bairro,	 com	nome	de	Colômbia.	
Cortando	 essas	 vias	 no	 centro	 do	 desenho,	 num	 eixo	 paralelo	 e	
intermediário,	previu-se	uma	avenida	larga	de	duas	pistas	que	levou	o	nome	
do	 país,	 Brasil.	 Oa	 limites	 superior	 e	 inferior	 do	 perímetro	 eram	
estabelecidos	respectivamente	pela	rua	Estados	Unidos	e	pela	linha	da	atual	
rua	 Groenlândia,	 enquanto	 os	 extremos	 paralelos	 `a	 rua	 Augusta	 eram	
feitos	por	terrenos.	
	
	
	
	
Figura	27	-	Loteamento	do	Jardim	Américaredesenhado	por	Barry	Parker.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.139.	
	
	A	primeira	 fase	de	ocupação	do	 Jardim	América	deu-se	da	 seguinte	maneira:	 em	
1913	inicia-se	a	ocupação	do	bairro	com	os	primeiros	trabalhos	de	movimentação	e	
drenagem	 dos	 terrenos;	 em	 1919	 as	 vendas	 dos	 lotes	 e	 construção	 das	 casas	
passaram	 a	 ocorrer	 em	 ritmo	 acelerado,	 até	 meados	 da	 década	 de	 1940.	 Este	
período	foi	marcado	por	algumas	modificações	do	projeto	original	do	bairro,	sendo	
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a	mais	marcante	a	ampliação	dos	 terrenos	a	venda	através	da	 retirada	dos	 jardins	
internos	das	quadras,	ao	contrário	do	que	havia	previsto	Parker.	
	
O	bairro	implantou-se	trazendo	aspectos	de	inovação,	sobretudo	a	partir	de	
sua	solução	urbanística	segundo	o	modelo	de	bairro-jardim.	Qualificava-se	
também	pela	exclusividade	residencial	apoiada	por	pequena	zona	comercial	
previamente	 demarcada	 e,	 ainda,	 pelo	 padrão	 de	 implantação	 das	
construções,	isoladas	dos	alinhamentos	dos	terrenos,	casas	soltas	em	meio	
a	 jardins,	 situadas	 em	 ruas	 de	 traçado	 surpreendentemente	 irregular	 e	
plenas	de	vegetação.	Tais	características	vinham	atreladas	`a	perspectiva	de	
que	o	bairro	atraísse	moradores	da	elite.	(Wolff,	2015,	p.158)	
	
A	despeito	de	ter	sido	lançado	com	a	proposta	de	ser	um	bairro	destinado	`a	
elite,	houve,	no	início	da	ocupação	do	Jardim	América,	casas	de	proporções	
e	 padrões	 estilísticos	mais	modestos,	 eventualmente	 erigidas	 pela	 própria	
City.	 Isso	 ocorreu	 na	 leva	 das	 primeiras	 construções	 quando,	 ao	 lado	 de	
casas	 assombradas	 com	 projetos	 que	 previam	 até	 sete	 dormitórios,	 se	
construíram	 também	 casas	 mais	 simples,	 sobrados	 ou	 bangalôs	 térreos,	
com	 três	 ou	 mesmo	 dois	 dormitórios.	 (...)	 apesar	 se	 sua	 imagem	 de	
exclusividade	e	elegância,	o	empreendimento	permitia	que	pudessem	pagar	
as	 prestações	 dos	 contratos	 de	 financiamento	 da	 City,	 como	 profissionais	
liberais	e	funcionários	em	geral,	aí	se	instalassem	(Wolff,	2015,	pp.161	e	162)	
	
Assim,	 segundo	 Souza	 (1988,	 p.134),	 em	 11/10/1915	 a	 Cia	 City	 efetuou	 a	 primeira	
venda	de	um	lote	no	seu	primeiro	loteamento,	o	Jardim	América:	
	
O	 primeiro	 compromisso	 de	 compra	 e	 venda	 data	 de	 11/10/1915,	 quando	
462,80	m2	 foram	 vendidos	 ao	 Sr.	Oswaldo	 Prisciliano	 de	 Carvalho	 por	 R$	
5.080$000,	ou	seja,	Rs.	10$976,7	m2.	Conforme	os	registros	da	Companhia	
sobre	 vendas	 de	 lotes	 no	 bairro	 do	 Jardim	América	 (pastas	 de	 vendas	 de	
lotes)	constam	apenas	duas	vendas	no	biênio	1915/1916.		
	
Mesmo	 com	 seus	 dois	 loteamentos,	 Jardim	 América	 e	 Pacaembu,	 já	 possuindo	
projetos	 urbanísticos	 praticamente	 definidos,	 para	 atingir	 famílias	 das	 camadas	
mais	altas	da	sociedade	paulistana	da	época	a	Cia	City	passou	a	contratar	arquitetos	
renomados,	 ligados	 ao	movimento	Garden-City,	 para	desenvolver	os	projetos	dos	
loteamentos.	Em	1915	a	companhia	então	contrata	o	escritório	de	Raymond	Unwin	
para	elaborar	o	segundo	projeto	do	Jardim	América.	
	
Durante	a	I	Guerra	Mundial	(1914-1918)	Raymond	Unwin	passou	a	colaborar	com	o	
governo	britânico	em	setores	 ligados	ao	esforço	bélico,	recebendo	posteriormente	
o	título	de	Sir.	Barry	Parker,	por	sua	vez,	pacifista	convicto,	deixa	a	Inglaterra	nesta	
mesma	 época	 e	 se	 refugia	 em	 Portugal,	 onde	 chegou	 a	 desenvolver	 propostas	
urbanísticas	para	a	cidade	do	Porto.	Em	1917	ele	chega	a	São	Paulo	para	trabalhar	
nos	projetos	do	Jardim	América	e	do	Pacaembu.	(Entre	1917	e	1919,	ele	desenvolve	
projetos	de	loteamentos	e	residências	para	a	Cia	City,	tendo	sido	responsável	pelos	
bairros	Jardim	América,	Pacaembú,	Anhangabaú,	Alto	da	Lapa	e	Bela	Aliança.)	
	
Parker	interviu	no	projeto	original	de	Unwin	do	Jardim	América	alterando	parte	do	
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sistema	viário,	sem	mexer	em	sua	estrutura	inicial.	Aumentou	consideravelmente	os	
jardins	 internos	das	quadras	e	efetuou	a	divisão	das	mesmas	em	 lotes	 (resultando	
em	 38	 quadras	 e	 aproximadamente	 478	 lotes).	 A	 idealização	 do	 Jardim	 América	
resultou	 em	 uma	 composição	 entre	 grandes	 avenidas	 -	 largas	 e	 retilíneas,	
propiciando	a	futura	integração	do	bairro	com	a	cidade,	como	é	o	caso	da	Avenida	
Brasil	-,	e	ruas	internas	curvas.	
	
Todo	 projeto	 do	 bairro	 foi	 realizado	 e	 adaptado	 seguindo	 as	 condições	
estabelecidas	 pela	 lei	 1.666	 de	 1913,	 com	destaque	 para	 a	 presença	 de	 curvas	 no	
sistema	 viário	 e	 para	 as	 ruas	 e	 avenidas	 com	 larguras	mínimas	 de	 16m	 e	 de	 25m	
respectivamente.	As	curvas	no	viário	 foram	adotadas	com	a	 intenção	de	 reduzir	a	
velocidade	 dos	 veículos	 que	 por	 elas	 trafegassem,	 garantindo	 assim	 uma	 maior	
tranquilidade	para	os	moradores	do	bairro.	
	
Parker	 se	 ajustou	muito	 bem	 a	 política	 de	 atuação	 da	 City,	 e	 sempre	 teve	muita	
clareza	 sobre	 sua	 perspectiva	 de	 atuação.	 “Sabia	 que	 se	 tratava	 de	 uma	 empresa	
que	 buscava	 o	 lucro	 e	 cujos	 objetivos	 não	 se	 confundiam	 com	 as	 propostas	 de	
Letchworth	(...)	deixou	de	lado	utopias	sociais,	sem	contudo	ceder	(...)	em	sua	ideia	
de	paisagem	e	vida	urbana”	(Wolff,	2015,	p.95).	
	
Em	uma	edição	da	revista	inglesa	Garden	Cities	and	Town	Planning	Magazine,	Barry	
Parker	 (1919,	 p.143)	 relata	 os	 dois	 anos	 em	 que	 esteve	 no	 Brasil	 e	 prestou	
consultoria	para	a	Cia	City:	
	
Em	outubro	de	1916,	na	edição	da	revista	Garden	Cities	and	Town	Planning	
Magazine,	estava	o	projeto	do	Sr.	Raymond	Unwin	para	o	desenvolvimento	
de	 um	 loteamento	 conhecido	 como	 "Jardim	 América",	 na	 cidade	 de	 São	
Paulo.	 Esta	 propriedade	 pertence	 à	 City	 of	 São	 Paulo	 Improvements	 and	
Freehold	 Land	 Co.,	 os	maiores	 proprietários	 de	 terra	 naquela	 cidade.	 (...)	
Devido	à	guerra	e	a	consequente	discussão	sobre	as	construções	na	cidade,	
a	Companhia	 considerou	oportuno	aproveitar	o	atraso	que	 isso	 causou	na	
implantação	 do	 loteamento,	 para	 obter	 conselhos	 de	 especialistas	 para	 o	
desenvolvimento	deste	distrito.	(...)	Eu	descobri	de	imediato	que	a	maioria	
desta	 propriedade	 necessitaria	 de	 modificações	 nas	 leis	 relativas	 ao	
planejamento	e	construção	de	ruas,	estabelecidas	pela	Prefeitura	da	cidade	
de	 São	 Paulo,	 para	 que	 mudanças	 no	 projeto	 fossem	 feitas.	 Assim,	 meu	
primeiro	 dever	 foi	 convencer	 as	 autoridades	 municipais	 disso,	 então	 eu	
comecei	a	trabalhar	para	escrever	um	relatório	com	este	objetivo	em	vista.	
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Figura	28	-	Desenho	preliminar	de	Barry	Parker	para	o	Jardim	América.	Fonte:	Parker,	1919,	p.144.	
	
	
Além	de	trabalhar	para	a	Cia	City,	Parker	atuou	na	prefeitura	de	São	Paulo.	Sugeriu	
modificações	na	 legislação	em	favor	do	arruamento	proposto	para	o	Pacaembú,	e	
também	remodelou	um	parque	na	Avenida	Paulista,	o	Parque	Trianon,	atual	Parque	
Tenente	Siqueira	Campos.		
	
	
	
Figura	29	–	Projeto	de	Barry	Parker	para	o	parque	da	Avenida	Paulista,	realizado	em	abril	de	1918.	Fonte:	
Wolff,	2015,	p.98.	
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Figura	30	-	Vista	aérea	da	Avenida	Nove	de	Julho,	com	o	Parque	da	Avenida	Paulista	ao	fundo.	Fonte:	Maia,	
1945,	spd.	
	
O	desenho	viário	do	Jardim	América,	idealizado	por	Parker	e	Unwin,	com	suas	retas	
e	curvas	concordantes,	serviria	de	inspiração	para	novos	loteamentos	que	surgiriam	
na	cidade	nos	anos	seguintes,	como	é	o	caso	do	vizinho	Jardim	Europa,	projetado	
por	Hipólito	Pujol	Junior,	conforme	se	vê	na	figura	a	seguir:	
	
	
	
Figura	31	-	Planta	original	para	o	Jardim	Europa	(1920).	Fonte:	Campos,	2002,	p.239.	
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A	 região	 que	 era	 tida	 como	 inóspita	 devido	 a	 sua	 grande	 umidade,	 apresentando	
inclusive	 áreas	 de	 pântanos	 e	 charcos,	 agora	 se	 configurava	 como	 um	 bairro	
inteiramente	novo,	além	disso,	o	único	acesso	para	a	área	era	pela	Rua	Augusta,	não	
pavimentada.	 A	 Companhia	 City	 realizou	 um	 alto	 investimento	 para	 adequar	 a	
região	 para	 seus	 futuros	 clientes,	 drenando	 as	 terras	 e	 lhe	 concedendo	 a	 infra-
estrutura	 necessária.	 O	 bairro	 passou	 então	 a	 possuir	 uma	 terra	 rica,	 que	
possibilitava	o	cultivo	de	diversas	espécies	vegetais.	
	
	
	
	
Figura	32	-	Pavimentação	da	Rua	Maestro	Elias	Lobo,	nos	Jardins.	Fonte:	Maia,	1945,	spd.	
	
Sabendo	da	necessidade	de	se	criar	atrativos	para	os	compradores	dos	lotes,	Parker	
afirma	que	o	 sucesso	do	empreendimento	dependeria	do	desenho,	planejamento,	
tipo	de	construção	e	clientela	a	que	o	loteamento	seria	dirigido.	Com	isso,	o	bairro	
torna-se	 estritamente	 residencial,	 e	 a	 área	 comercial	 que	 havia	 sido	 planejada	 na	
confluência	 da	 Rua	 Colômbia	 com	 a	 Av.	 Brasil	 é	 transferido	 para	 a	 Rua	 Estados	
Unidos.	Nesta	rua	também	é	destinada	uma	área	de	esportes,	que	posteriormente	
se	 torna	 o	 Clube	 Atlético	 Paulistano	 (na	 quadra	 compreendida	 entre	 as	 ruas	
Guianas,	Honduras,	Argentina	e	Estados	Unidos).	Segundo	Wolff	(2015,	p.140):	
	
"(Barry	 Parker)	 Restringiu	 as	 categorias	 de	 uso	 ao	 predomínio	 quase	
exclusivo	da	 função	 residencial	para	as	 classes	altas,	eliminando	a	praça	e	
seus	prédios	públicos.	Reforçou-se	 assim	a	 ideia	do	 loteamento	 como	um	
bairro	 em	 extensão	 à	 cidade	 existente	 e	 dependente	 das	 atividades	 nela	
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desenvolvidas.	Das	funções	não	residenciais,	presentes	no	primeiro	projeto,	
mantiveram-se	 uma	 igreja,	 um	 clube	 e	 algumas	 atividades	 comerciais	 no	
limite	do	bairro,	na	Rua	Estados	Unidos.	Nessa	rua,	que	delimitava	o	bairro	
com	 a	 zona	 já	 urbanizada,	 localizou-se	 o	 setor	 comercial,	 bem	 como	 a	
quadra	22,	destinada	à	 implantação	do	clube.	Para	a	construção	da	 igreja,	
que	 levou	 décadas	 para	 ser	 inaugurada,	 destinou-se	 a	 área	 de	 grande	
destaque	 na	 paisagem	 no	 cruzamento	 da	 Rua	 Colômbia	 com	 a	 Avenida	
Brasil."		
	
										 	
	
Figura	33	-	Peças	publicitárias	da	Cia	City.	Acervo	do	Arquivo	de	Projetos	e	Bairros	da	Companhia	City	de	
Desenvolvimento.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.103.	
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Figura	34	-	Peça	publicitária	da	Cia	City.	Acervo	do	Arquivo	de	Projetos	e	Bairros	da	Companhia	City	de	
Desenvolvimento.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.103.	
	
	
Parker	desejava	criar	o	melhor	ambiente	possível	para	a	habitação,	e	era	a	favor	das	
venda	com	lucro,	conforme	a	Cia	City	 idealizava,	porém	uma	venda	que	resultasse	
de	 uma	 concepção	 comercial	 e	 urbanística	 inteligente,	 conforme	 diz	 em	 seu	
relatório:	
	
Em	minha	primeira	 visita	 ao	 Jardim	América	eu	percebi	que	 seu	poder	de	
atração	 para	moradores	 teria	 que	 ser	 em	 grande	 parte	 o	 de	 uma	 atração	
criada.	Com	isso	eu	quero	dizer	que	a	falência	ou	o	sucesso	dependem	em	
um	grau	excepcional	do	projeto,	planejamento	e	gerenciamento	e	do	 tipo	
de	casa	e	de	morador	escolhidos.8	
	
Parker	ainda	mencionou	o	ambiente	que	queria	criar	com	o	projeto:	
	
Outro	temor	que	eu	tinha	pelo	Jardim	América	era	o	de	que	as	 ruas	em	si	
pudessem	 tornar-se	 monótonas	 e	 desinteressantes	 pela	 ação	 de	
proprietários	 construindo	 cercas	 envolvendo	 seus	 jardins	 de	modo	 que	 os	
passantes	não	pudessem	ver	através	delas,	 como	tem	acontecido	entanto	
subúrbios	 ingleses,	 onde	 uma	 monotonia	 igualável	 revela	 `as	 vezes	 um	
caminho,	por	milhas,	entre	duas	cercas	altas.	
	
Essa	monotonia	nas	ruas	é	mais	facilmente	criada	em	uma	área	plana	como	
praticamente	 é	 a	 do	 Jardim	 América	 (…)	 seus	 regulamentos	 serão	
suficientes	para	prevenir	que	 isso	aconteça.	 [O	autor	 refere-se	 `as	normas	
que	não	permitiam	cerca	e	muros	altos.]	
	
"O	subúrbio	sem	cercas"	veio	para	ficar	na	América	do	Norte	e	seu	número	
está	crescendo	rapidamente	e	 imagina-se	que	qualquer	um	perceberia	sua	
imensa	superioridade	sobre	o	subúrbio	comum.																																																										
8	Parker,	Relatório	Final,	em	ACC.GG092.	
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Eu	gostaria	de	ter	feito	do	Jardim	América	um	“subúrbio	sem	cercas”,	mas	
eu	 descobri	 que	 a	 opinião	 pública	 no	 Brasil	 não	 estava	 pronta	 para	 isto,	
tendo	sido	o	preconceito	muito	forte	para	mim.9	
	
	
Com	 o	 objetivo	 de	 preservar	 as	 condições	 propostas	 pela	 urbanização,	 como	 por	
exemplo,	 a	 baixa	ocupação	das	 construções	 nos	 lotes	 propiciando	 a	 extensão	das	
áreas	 verdes	 dentro	 dos	 mesmos,	 além	 altura	 máxima	 dos	 fechos	 frontais	 e	 dos	
possíveis	aterros;	áreas	e	frentes	mínimas	para	novos	lotes,	sempre	procedendo	de	
uma	união	de	terrenos,	entre	outras,	a	Cia	City	realizou	uma	determinação	perpétua	
das	restrições	convencionais	de	uso	e	ocupação	do	solo	para	cada	lote	do	bairro	no	
Cartório	de	Registro	de	Imóveis.	
	
A	 ocupação	 do	 Jardim	 América	 deu-se	 entre	 1915	 e	 1958,	 com	 um	 ritmo	 que	
acompanhou	 a	 oferta	 de	 terrenos	 apresentados	 ao	 mercado.	 Conforme	 Bacelli	
(1982,	p.62):	
	
A	 ocupação	 do	 Jardim	 América	 sofre	 influxos	 de	 venda	 conforme	 os	
redimensionamento	os	ocorridos	no	 loteamento.	No	primeiro	 lustro,	mais	
da	metade	dos	 lotes	disponíveis	 são	 vendidos,	 em	geral	 os	 localizados	no	
centro	do	bairro,	 junto	as	artérias	principais.	No	período	seguinte,	os	 lotes	
"periféricos"	são	adquiridos	em	suas	quase	totalidade	com	exceção	da	parte	
ampliada	 e	 do	 prolongamento	 então	 aberto	 da	 rua	 Bolívia;	 nos	 anos	 de	
1926/1930	o	bairro	encontra-se	praticamente	ocupado.	
Entretanto,	 o	 retalhamento	 dos	 jardins	 internos	 executado	 entre	 1931	 a	
1935	 criará	 a	 disponibilidade	 de	 grande	 número	 de	 novos	 lotes	 `a	 venda,	
facilmente	absorvidos	pelo	mercado.	A	última	redefinição	dos	contornos	do	
Jardim	América	 se	 dar	 no	 período	 de	 1936	 a	 1945,	 quando	 a	 abertura	 da	
Avenida	9	de	Julho	no	lugar	da	antiga	Rua	Chile	ocasionará	o	reloteamento	
das	quadras	atingidas	por	essa	nova	via.	O	remodelamento	desse	setor	do	
bairro	provoca	o	 surgimento	de	um	maior	número	de	 lotes,	 estando	 todo	
Jardim	América	ocupado	até	1945.	
	
	
Em	1919	o	loteamento	foi	relançado	com	396	terrenos,	e	passou	por	algumas	etapas	
de	aumento	dos	terrenos	disponíveis,	gerados	sobretudo	com	o	parcelamento	dos	
jardins	 internos.	Estes	 jardins	 semipúblicos	nos	 fundos	dos	 lotes,	 apesar	de	 terem	
sido	 criados	 com	 a	 intenção	 de	 propiciar	 aos	 moradores	 a	 vantagem	 “estarem	
imunes	 a	 agitação	 provocada	 pelo	 crescimento	 urbano”	 assim	 como	 nos	 jardins	
particulares	ingleses	(Bacelli,	1982,	p.	64),		não	obtiveram	aceitação	dos	moradores	
e/ou	proprietários	dos	imóveis	nem	da	comunidade	local	e	nem	dos	próprios	órgãos	
públicos.		
	
O	 fato	 dos	 jardins	 serem	 semi-públicos,	 fez	 com	 que	 os	 moradores	 do	 bairro	
recusassem	 a	 arcar	 com	 seus	 custos	 de	 manutenção.	 Após	 apresentar	 algumas	
propostas	para	a	questão,	 solicitando	 inclusive	a	contribuição	dos	moradores	para																																																									
9		Idem,	ibidem.	
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isso,	a	partir	dos	anos	1930,	a	companhia	decide	eliminar	os	jardins,	que	passaram	a	
ser	incorporados	aos	lotes	primitivos	adjacentes,	ou	até	mesmo,	transformados	em	
novos	 lotes.	 Isso	explica	o	aumento	de	vendas	de	 lotes	em	meados	da	década	de	
1930.	A	comercialização	encerra-se	com	672	terrenos.		
	
	
	
	
Figura	35	-	Mapa	de	etapas	de	ocupação	do	Jardim	América.	Fonte:	Bacelli,	1982,	p.79.	
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Frequência	de	vendas	da	Cia	City/	Jardim	América	
Anos	
Jardim	América	 Valor	Percentual	
(AM)	Total	de	Vendas	 Amostra	
1913	 -	 -	 -	
1914	 -	 -	 -	
1915	 1	 1	 100,00	
1916	 1	 -	 -	
1917	 42	 5	 11,90	
1918	 77	 8	 10,40	
1919	 33	 3	 9,10	
1920	 48	 6	 12,50	
1921	 24	 3	 12,50	
1922	 51	 5	 9,80	
1923	 39	 5	 12,80	
1924	 23	 3	 13,40	
1925	 4	 1	 25,00	
1926	 1	 -	 -	
1927	 6	 1	 16,70	
1928	 20	 1	 5,00	
1929	 29	 3	 10,30	
1930	 2	 -	 -	
1931	 4	 -	 -	
1932	 1	 -	 -	
1933	 12	 1	 8,30	
1934	 50	 2	 4,00	
1935	 100	 9	 9,00	
1936	 40	 5	 12,50	
1937	 21	 2	 9,50	
1938	 2	 -	 -	
1939	 2	 -	 -	
1940	 5	 1	 20,00	
1941	 -	 -	 -	
1942	 12	 1	 8,30	
TOTAL	 650	(1)	 66	 10,2	
Área	de	
	 	 	loteamento	 1.091.118	(2)	 72.206,50	 -	
(m2)	
	 	 	Tamanho	
	 	 	médio	do	 -	 1.094,00	 -	
lote	(m2)	
	 	 	(1)	 Total	de	vendas	≠	total	de	lotes	(680)	porque	em	muitos	casos	não	havia	
minuta	de	compromisso	de	compra	e	venda	(ou	por	vários	motivos)	e	os	
dados	não	foram	tomados.	Em	novo	loteamento	observamos	a	
existência	de	672	lotes.		
	(2)	 Inclusive	ruas,	calçamentos,	jardins	e	espaços	abertos.	
	
Quadro	1	-	Frequência	de	vendas	da	Cia	City/	Jardim	América.	Fonte:	Bacelli,	1982,	p.60.	 	
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2.2	Lei	no.	2.611,	de	20	de	junho	de	1923	–	Lei	de	Arruamentos	
	
Em	 1920,	 Milcíades	 Porchat	 publicou	 uma	 coletânea	 de	 artigos	 sobre	
melhoramentos	urbanos	no	Jornal	do	Comércio,	intitulada	Do	que	precisa	São	Paulo:	
um	punhado	de	 ideias	sobre	a	cidade.	Eram	“sugestões	ao	novo	prefeito”,	Firmiano	
Pinto,	para	as	futuras	reformas	da	cidade.	
	
Dentre	estas	sugestões	estava	a	ampliação	do	sistema	viário,	com	uma	proposta	de	
um	modelo	radial.-	“articulação	e	subordinação	entre	centro	e	periferia,	e	o	conceito	
de	 “irradiação”.	 Aglutinava	 propostas	 viárias	 em	 pauta	 naquele	 momento,	
concebidas	 por	 técnicos	 da	 Diretoria	 de	 Obras	 ou	 da	 Companhia	 City”	 (Campos,	
2012,	p.	231).	Uma	das	vias	propostas	consistia	em	uma	avenida	de	fundo	de	vale,	
que	ligaria	o	belvedere	da	Paulista	ao	largo	da	Memória.	Era	a	Avenida	Anhangabaú,	
atual	 Nove	 de	 Julho.	 Além	 desta,	 outra	 avenida	 estava	 em	 pauta,	 conforme	
descreve	Campos	(2002,	p.232):	
	
Outra	 avenida	 lembrada	 por	 Porchat	 seguiria	 ao	 longo	 do	 córrego	
Pacaembu,	 ligando	o	 final	da	Avenida	Paulista	 `a	 continuação	da	Avenida	
São	João,	pela	qual	o	circuito	se	fecharia	novamente	no	Anhangabaú.	Assim	
como	 a	 Avenida	 Anhangabaú,	 essa	 ideia	 envolvia	 os	 interesses	 da	
Companhia	City.	Entre	as	glebas	adquiridas	por	esta	em	1912,	amparando	
se	no	parecer	de	Bouvard,	figurava	com	destaque	a	Chácara	do	Pacaembu,	
adjacente	aos	bairros	mais	valorizados	da	capital	 -	Higienópolis	e	Avenida	
Paulista.	Nessa	gleba	se	imaginou,	em	1913,	um	dos	primeiros	loteamentos	
da	empresa	em	São	Paulo.	De	acordo	com	o	traçado	inicial,	elaborado	com	
a	participação	de	Bouvard,	haveria	uma	via	no	fundo	do	Vale	do	Pacaembu,	
ligando	 o	 final	 da	 Paulista	 a	 um	 prolongamento	 sugerido	 para	 Avenida	
Higienópolis.	Tal	 ligação	tinha	o	claro	propósito	de	 integrar	o	novo	bairro,	
por	meio	de	um	circuito	 viário,	 aos	 espaços	 residenciais	mais	 prestigiosos	
da	cidade.	
Porém,	 com	 exceção	 de	 algumas	 ruas	 abertas	 `as	 pressas	 em	 1913,	 o	
loteamento	 não	 fora	 levado	 a	 efeito.	 (…)	 Consequentemente,	 a	 City	
pressionava	a	prefeitura	para	alterar	a	lei	de	forma	a	viabilizar	o	loteamento	
de	suas	glebas	em	moldes	mais	inovadores.	
	
	
Técnicos	 dos	 setores	 de	 obra	 estadual	 e	 municipal	 participavam	 ativamente	 do	
debate	 urbanístico	 na	 cidade,	 e	 durante	 a	 década	 de	 1920	 diversas	 comissões	
técnicas	foram	criadas.	Entre	os	nomes	mais	emblemáticos	nestes	fóruns	estava	o	
engenheiro-arquiteto	 e	 urbanista	 Luís	 Inácio	 Romeiro	 de	 Anhaia	 Melo,	 que	 teve	
participação	marcante	na	elaboração	da	legislação	de	loteamentos	para	a	cidade.	
	
A	 Lei	 2.611	 de	 1923,	 conhecida	 como	 Lei	 de	 Arruamentos,	 foi	 promulgada	 pelo	
prefeito	do	município	de	São	Paulo,	Firmiano	M.	Pinto,	contendo	disposições	sobre	
plano	 de	 arruamento,	 vias	 públicas,	 aceitação	 de	 vias	 públicas,	 vias	 particulares,	
lotes	 e	 construções,	 contribuição	 para	 calçamentos,	 etc.	 Incluiu	 na	 fórmula	
urbanística,	novas	regras	de	abertura	de	loteamentos,	que	consideravam	o	uso	e	a	
ocupação	do	lote.	
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Segundo	 Rolnik	 (1999,	 p.	 49),	 a	 lei	 determinava	 que	 quem	 quisesse	 abrir	 ruas	
deveria	 apresentar	 um	 plano	 de	 loteamento,	 além	 disso,	 deveria	 também	
apresentar	curvas	de	nível	de	metro	metro,	definindo	arruamentos,	espaços	 livres,	
nivelamento	das	vias	e	o	sistema	de	escoamento	das	águas	pluviais.	
	
A	lei	de	arruamentos	também	tinha	como	objetivo	definir	um	zoneamento	de	uso,	
estipulando	a	largura	das	novas	vias	locais	(8	a	12	metros),	onde	eram	proibidas	as	
atividades	 de	 comércio	 e	 indústria.	 Além	 disso,	 previa	 uma	 hierarquização	 do	
sistema	viário	até	chegar	em	vias	com	mais	de	25	m	de	largura.	Estabelecia	também	
o	nível	de	ocupação	máxima	de	 lote,	além	disso	traçados	sinuosos	não	eram	mais	
proibidos,	 permitiam-se	 jardins	 não	murados	 e	 espaços	 livres	 comuns	 no	 interior	
das	quadras	–	conforme	o	padrão	de	bairro-jardim	adotado	pela	City.		
	
	
	
	
Figura	36	-	Projeto	da	Companhia	City	para	o	Pacaembu,	elaborado	por	George	Dodd	em	1919-1920	sobre	
diretrizes	de	Barry	Parker,	e	uma	das	motivações	para	a	aprovação	da	Lei	no.	2.611,	em	1923.	Fonte:	Campos,	
2002,	p.244.	
	
Conforme	Campos	(2008,	p.66):		
	
Tratava-se	 de	 legislação	 moderna,	 prevendo	 a	 hierarquização	 das	 vias	 e	
impondo	padrões	exigentes	para	os	 loteadores:	obediência	a	diretrizes	da	
Prefeitura,	 doação	de	 áreas	 verdes,	 lotemínimode	 300	m2,	 frente	minima	
de	 dez	 metros.	 Sua	 referência	 eram	 os	 bairros-jardim,	 a	 exemplo	 das	
iniciativas	da	Companhia	City,	considerados	por	Anhaia	Mello	como	modelo	
a	ser	seguido	na	expansão	urbana	em	geral.	
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Esta	 lei	 foi	 apresentada	 pela	 primeira	 vez	 na	 Câmara	 Municipal	 em	 1920,	 pelo	
urbanista,	então	vereador,	Luís	de	Anhaia	Mello.	No	projeto,	ele	incluiu	o	rateio	das	
despesas	com	calçamento	entre	poder	público	e	loteadores	com	objetivo	de	frear	o	
crescimento	 da	 cidade,	 inibindo	 abertura	 de	 novas	 ruas,	 “um	 desenvolvimento	
animado	de	tanta	força	centrífuga	(…)	É	preciso	(…)	pôr-se	um	freio	a	essa	extensão	
desmesurada	 da	 cidade.”	 (Campos,	 2002,	 p.	 242,	apud	 “Exposição	 de	motivos	 de	
Anhaia	 Melo”,	 em	 Anais	 da	 Câmara	 Municipal	 de	 São	 Paulo:	 1920	 (São	 Paulo:	
Tipografia	Piratininga,	1920),	p.34)	
	
	Entre	pressões	de	expansão	imobiliária	e	a	necessidade	de	controlar	o	processo	de	
crescimento	da	cidade,	a	lei	2.611	foi	consagrada	com	a	contribuição	do	Diretor	de	
Obras	Vítor	Freire	e	com	aportes	da	Companhia	City.	Ao	mesmo	tempo,	incorporou	
exceções	 que	 comprometeriam	 sua	 efetiva	 aplicação.	 Com	 algumas	 brechas,	
loteamentos	periféricos	 (clandestinos)	continuaram	a	se	expandir.	Segundo	Rolnik	
(1999,	p.49):	
	
Tal	 dispostivo	 foi	 incorporado	 a	 lei	 de	 1923,	 porém,	 por	 pressão	 dos	
loteadores,	uma	brecha	na	 lei	permitia	que	o	arruamento	 se	multiplicasse	
sem	atender	a	nenhuma	dessas	determinações:	a	lei	permitia	que	além	das	
vias	 oficiais,	 cujos	 leitos	 foram	 doados	 ao	 poder	 público	 e	 recebidos	
oficialmente,	 se	 abrissem	 os	 particulares,	 que	 permaneciam	 sob	 domínio	
responsabilidade	 privados.	 Essas	 ruas	 deveriam	 ser	 mantidas	 limpas	 e	
encontros	 de	 tráfego,	 contudo	 não	 necessitavam	 seguir	 qualquer	
determinação	urbanística.	
A	 existência	 legal	 de	 ruas	 particulares	 oficializou	uma	dualidade	que	 já	 se	
configurava	desde	1913,	data	a	partir	da	qual	se	proíbe	abertura	de	ruas	sem	
pedido	prévio	da	autorização	do	município.	(…)	
[Isto]	 permitiu	 a	 preservação	 do	 território	 da	 elite	 da	 invasão	 de	 usos	
indesejados	 e	 degradantes,	 visando	 a	 manutenção	 de	 seu	 valor	 de	
mercado,	 ao	 mesmo	 tempo	 em	 que	 acomodou	 explosiva	 demanda	 por	
moradia.	 (…)	 logo	 essa	 dualidade	 se	 transformaria	 em	 campo	 de	
investimento	privilegiado	da	política.	Foi	o	que	ocorreu	a	partir	dos	anos	30,	
quando	as	massas	urbanas	entraram	pela	primeira	 vez	no	 cenário	político	
da	cidade.		
A	promulgação	em	1929	do	Código	de	Obras	Artur	Sabóia,	uma	espécie	de	
sistematização	 de	 todos	 os	 instrumentos	 legais	 precedentes,	 coroou	 esse	
período	e	essa	estratégia.	A	discussão	em	torno	de	sua	aprovação	pelo	novo	
papel	 para	 dualidade	 legalidade/extralegalidade	 além	 da	 constituição	 de	
um	mercado	habitacional:	seu	investimento	pela	política.		
	
Além	disso,	a	 lei	 também	estabelecia	a	obrigatoriedade	de	reserva	de	áreas	verde	
nos	 planos	 de	 parcelamento	 do	 solo	 urbano.	 Esse	 instrumento	 deu	 origem	 a	
algumas	 áreas	 verdes	 públicas	 no	 município	 de	 São	 Paulo,	 como	 os	 parques	 do	
Cordeiro,	 Santo	 Dias	 e	 Burle	 Marx.	 Esta	 obrigatoriedade,	 conferiu	 um	 ar	 de	
modernidade	à	legislação	urbanística	da	cidade,	inspirada	no	modelo	urbanístico	da	
Cidade-Jardim	de	Ebenezer	Howard,	idealizado	como	cura	para	a	degradação	social	
e	ambiental	em	que	vivia	o	operariado	das	cidades	industriais	inglesas	do	século	XIX	
–	em	São	Paulo,	tal	modernidade	foi,	inicialmente,	um	privilégio	das	camadas	mais	
ricas	da	sociedade	paulistana.	
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Art.	8	-	Quando	o	terreno	a	arruar	tiver	superfície	igual	ou	superior	a	40.000	
metros	 quadrados,	 o	 espaço	 ocupado	 por	 vias	 de	 comunicação	 (ruas,	
avenidas,	etc.),	não	poderá	ser	inferior	a	20%	da	superfície	total	do	terreno.	
Deverá,	além	disso,	ser	deixada	para	espaços	livres	(praças,	jardins,	squares,	
etc.),	de	domínio	publico,	uma	área	correspondente,	pelo	menos:	
-	a	5%	da	área	total	-	na	zona	urbana;		
-	a	7%	da	área	total	-	na	zona	suburbana;	e		
-	a	10%	da	área	total	-	na	zona	rural.	10	
	
Segundo	Campos	(2002,	p.243):	
	
No	final	de	1920,	enquanto	o	projeto	de	Anhaia	Melo	tramitava	na	Câmara,	
o	prefeito	encaminhou	aos	vereadores	cópia	do	arruamento	projetado	pela	
City	 para	 o	 Pacaembú,	 sugerindo	 que	 as	 inovações	 do	 desenho	 fossem	
incorporadas	 a	 lei	 em	 estudo.	 Tratava-se	 de	 tema	 polêmico:	 além	 da	
oposição	a	cobrança	de	contribuições	para	o	calçamento,	alguns	vereadores	
aferravam-se	 ao	 padrão	 das	 ruas	 de	 16	 metros.	 O	 projeto	 tramitou	 nas	
comissões	da	Câmara	por	mais	de	três	anos,	até	que	a	pressão	das	despesas	
municipais	de	calçamento,	somada	a	demanda	da	Companhia	City	e	outros	
loteadores,	 levou	 a	 retomada	 dos	 debates	 no	 início	 de	 1923,	 já	 sob	 nova	
legislatura.	Anhaia	Melo	não	havia	se	candidatado	a	reeleição:	obtivera	sua	
efetivação	 no	 corpo	 docente	 da	 Escola	 Politécnica,	 assumindo	
interinamente	a	cadeira	de	Ramos	de	Azevedo	em	1922.	
	
Bacelli	 (1982,	p.38)	afirma	que	a	 influência	da	orientação	deixada	por	Barry	Parker	
quanto	a	arruamentos	para	fins	habitacionais	é	notória	na	Lei	2.611/23.	Além	disso,	
conforme	já	tratado	anteriormente,	o	Jardim	América	estava	apresentando	alguns	
problemas	 de	 manutenção	 das	 áreas	 verdes	 resultantes	 de	 seu	 loteamento.	
Esgotadas	as	alternativas	para	a	manutenção	dos	 jardins	 semi-públicos,	a	Cia	City	
toma	 a	 decisão	 de	 transformá-los	 em	 novos	 lotes	 a	 serem	 comercializados.	 A	
obrigatoriedade	 de	 reserva	 de	 áreas	 verdes	 públicas,	 criada	 pela	 Lei	 2.611/23,	
viabiliza,	 para	 empreendimentos	 futuros,	 a	 pretensão	 da	 City	 de	 transferir	 para	 a	
municipalidade	a	manutenção	dos	jardins	implantados	nos	loteamentos.	
	
A	respeito	do	conflito	entre	dispositivos	urbanísticos	de	controle	e	os	interesses	da	
propriedade	imobiliária,	Campos	(2002,	p.	246)	escreve:	
	
Era	 inevitável	 o	 conflito	 entre	 dispositivos	 urbanísticos	 de	 controle	 e	 os	
interesses	 da	 propriedade	 imobiliária.	 Estes	 últimos	 amparavam-se	 no	
liberalismo	 dominante	 no	 Brasil	 de	 1920,	 exacerbado	 pela	 predominância	
dos	 interesses	comerciais	e	 fundiários	no	modelo	agroexportador.	Por	sua	
vez,	a	aplicação	do	aparato	regulador	do	urbanismo	moderno,	proposta	em	
São	 Paulo	 por	 Vítor	 Freire,	 Anhaia	 Melo	 e	 outros,	 era	 indispensável	 `a	
modernização	 urbana	 local,	 conquanto	 limitada	 aos	 espaços	 dominantes.	
Ao	 longo	 dos	 anos	 seguintes,	 a	 disputa	 entre	 urbanistas	 e	 liberais	 se																																																									10	Lei	no	2611,	de	1923,	promulgada	pelo	prefeito	do	município	de	São	Paulo	Firmiano	M.	Pinto,	contendo	disposições	sobre	
plano	de	arruamento,	vias	públicas,	aceitação	de	vias	públicas,	vias	particulares,	lotes	e	construções,	contribuição	para	
calçamentos,	etc.	
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concentraria	em	dois	campos:	altura	das	edificações,	limitada	pelo	"padrão	
municipal"	de	1920,	e	a	contribuição	para	o	calçamento	estabelecida	pela	lei	
de	1923.	
	
Dando	continuidade	ao	desenvolvimento	de	seu	loteamento,	visando	a	comodidade	
dos	usuários	da	região,	a	Cia	City	negocia	com	sucesso	o	calçamento	dos	passeios	
públicos,	que	se	inicia	em	1928,	com	pedregulhos	brancos,	sendo	que	o	cimentado	
era	 exigido	 pelos	 órgãos	 oficiais.	 Seguem-se	 outros	 melhoramentos	 a	 este,	 tais	
como	a	iluminação	pública	(1931)	e	o	serviço	de	ônibus	para	a	região	(1934).	
Na	 década	 de	 1930	 o	 Jardim	 América	 já	 possuia	 aprovações	 legais	 e	 além	 disso	
contava	 com	 restrições	 urbanísticas	 devidamente	 gravadas	 nos	 títulos	 de	
propriedades	 dos	 respectivos	 lotes.	 Entretanto,	 a	 sua	 preservação	 e,	
consequentemente,	 os	 conceitos	 impostos	 pela	 Cia	 City	 para	 este	 projeto	
dependiam	de	 legislações	 frágeis,	o	que	poderia	proporcionar	a	descaracterização	
deste	empreendimento	ao	longo	do	tempo.	
	
A	esta	altura,	o	Jardim	América	já	possui	seus	limites	definitivamente	configurados,	
entre	as	ruas	Guadalupe,	Estados	Unidos,	Chile	e	Groenlândia,	como	mostra	a	figura	
abaixo:	
	
	
	
	
Figura	37	-	Jardim	América	–	1925.	Fonte:	Bacelli,	1982,	p.73.	
	
A	 intenção	da	Cia	City	em	manter	o	caráter	estritamente	 residencial	do	bairro	era	
suportada	 pelo	 Decreto	 Municipal	 no	 3.227	 de	 1929,	 consagrado	 posteriormente	
pelo	Decreto-Lei	no	99	de	13	de	junho	de	1941	que	decreta	as	diretrizes	previamente	
estabelecidas	pela	companhia	a	respeito	da	proibição	de	construção	de	edifícios	não	
residenciais	 na	 área,	 bem	 como	 a	 obediência	 ao	 recuo	 obrigatório	 por	 toda	 a	
extensão	do	bairro.	As	únicas	concessões	da	Cia	City	são	dois	clubes	(Clube	Atlético	
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Paulistano	 e	 Sociedade	Harmonia	 de	Tênis)	 e	 a	 Igreja	Nossa	Senhora	do	Brasil.	 É	
também	autorizada	a	construção	de	um	cinema	na	Rua	Estados	Unidos,	que	não	se	
concretiza.	
	
O	 sucesso	 do	 empreendimento	 do	 Jardim	 América	 se	 deu	 sobretudo	 pela	 sua	
qualidade.	 A	 Cia	 City	 dotou	 a	 região	 de	 toda	 infra-estrutura	 necessária	 para	 o	
desenvolvimento	 do	 bairro	 e	 além	 disso	 criou	 um	 padrão	 de	 qualidade	 para	 as	
edificações	do	 local,	 tendo	ela	própria	erguido	diversas	casas	na	 região,	conforme	
relata	Bacelli	(1982,	p.58):	
	
“As	 próprias	 casas	 erguidas	 pela	 Companhia	 servem	 como	modelo	 desse	
“padrão	 de	 qualidade”	 a	 ser	 seguido	 pelos	 futuros	 moradores	 da	 região;	
todas	as	construções	passam	pelo	crivo	do	engenheiro	da	Companhia	e	dos	
arquitetos	 da	 Companhia	 Villares,	 esta	 uma	 das	 mais	 proeminentes	
construtoras	 da	 Eepoca,	 investidas	 do	 poder	 de	 embargar	 sumariamente	
qualquer	edificação	que	apresentasse	irregularidades	em	relação	ao	modelo	
a	ser	obedecido.”	
	
Ainda	segundo	Bacelli	 (1982,	p.59),	em	1935,	a	Companhia	apresenta	um	relatório	
em	que	narra	a	constatação	disso,	diante	do	fato	de	que	pelo	menos	dois	terços	dos	
compradores	dos	lotes	do	Jardim	América	os	adquirem	para	construção	imediata:	
	
“este	bairro	é	hoje	sem	qualquer	favor	o	bairro	residencial	por	excelência	de	
São	Paulo,	não	só	em	virtude	dos	melhoramentos	de	que	dispõe,	senão	pela	
população	seleta	que	o	habita	(...).	Repetimos,	por	conseguinte,	que	não	é	
por	 influência	 da	 depressão	 cambial,	 mas	 tão	 somente	 pelos	
melhoramentos	de	que	dispõe,	água,	esgoto,	gás,	 luz,	 iluminação	publica,	
ruas	 asfaltadas	 e	 transportes	 fáceis,	 que	 o	 Jardim	 América	 tem	 tido	
recentemente	a	grande	preferencia	do	publico.”		
	
	
	
Figura	38	-	Praça	Goianas,	no	Jardim	América.	Fonte:	Maia,	1945,	spd.	
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2.3	Ato	127	de	1931			
	
Conforme	 citado	 anteriormente,	 a	 década	de	 1920	 foi	marcada	pela	 formação	de	
comissões	 técnicas	 para	 a	 análise	 de	 projetos	 urbanos,	 a	 vantagem	 destas	
comissões,	 era	 a	 modernização	 da	 visão	 urbanística	 presente	 na	 cidade,	 como	
descreve	Campos	(2002,	p.350):	
	
Outra	vantagem	das	comissões,	aos	olhos	da	nova	geração	de	técnicos,	era	
sua	desvinculação	da	hierarquia	dominante	da	Diretoria	de	Obras.	Chefiada	
por	Vítor	Freire	durante	27	anos,	trazia	impregnada	em	seu	corpo	funcional	
as	posições	manejadas	em	décadas	anteriores,	representadas	pelas	figuras	
dos	sucessores	de	Freire,	Luiz	Pedrosa	e	Artur	Sabóia.	
(…)		
A	 comissão	 da	 Avenida	 Anhangabaú	 tinha	 objetivos	mais	modestos,	mas	
cumpria	 a	 função	 semelhante	 na	 medida	 em	 que	 permitia	 agilizar	 os	
trabalhos	de	projeto,	desapropriação	e	abertura	da	avenida	`a	margem	dos	
meandros	burocráticos	habituais.	
(…)		
Em	 1928	 Alcides	 Martins	 Barbosa	 enviou	 a	 Câmara,	 por	 intermédio	 de	
Godofredo	Teles,	planos	para	o	túnel	sob	avenida	Paulista	e	prolongamento	
da	 avenida	 até	 o	 Jardim	 América	 da	 Companhia	 City.	 Já	 se	 pensava	 em	
prolongar	 esse	 eixo	 viário	 até	 o	 rio	 Pinheiros.	 No	 final	 de	 1929,	 o	 projeto	
apresentado	 por	 Godofredo	 Teles	 em	 1926	 para	 a	 ligação	 do	 parque	
Anhangabaú	 a	 avenida	 Tiradentes,	 articulando	 o	 "sistema	 Y"	 (a	 atual	
Avenida	Prestes	Maia),	 foi	 encaminhado	à	Câmara,	 acompanhado	por	 um	
parecer	de	Alcides	Barbosa.	
	
	
	
	
Figura	39	-	Projeto	para	o	túnel	da	Avenida	Anhangabaú	(atual	Avenida	Nove	de	Julho)	sob	o	Trianon,	
apresentado	por	Alcides	Martins	Barbosa.	Fonte:	Campos,	2002,	p.351.	
	
Enquanto	as	comissões	focavam	em	grandes	planos	e	obras,	Artur	Sabóia	priorizava	
a	 consolidação	 e	 atualização	 do	 Código	 de	 Obras.	 Seu	 projeto	 foi	 criticado	 pelo	
então	 vereador	Alarico	Caiubi	 que	 julgava	que	a	proposta	 tinha	uma	 interferência	
excessiva	sobre	o	direito	de	propriedade,	segundo	Campos	(2002,	p.353):	
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Os	principais	alvos	das	críticas	eram	os	artigos	45	e	122	do	projeto	de	lei.	O	
primeiro	tratava	dos	bairros	residenciais	de	luxo	ou	bairros-jardim,	coibindo	
usos	comerciais,	impedindo	a	verticalização	e	estabelecendo	lotes	mínimos	
de	900	metros	quadrados,	recuos	frontais	de	6	metros	e	taxa	de	ocupação	
máxima	 de	 25%.	 Tais	 restrições	 pretendiam	 consagrar	 em	 lei	 os	 padrões	
adotados	 pela	 Companhia	 City	 no	 Jardim	 América,	 Alto	 da	 Lapa	 e	
Pacaembu,	 estendendo-os	 para	 outros	 bairros.	Dariam	origem	 ao	 célebre	
artigo	 40	 do	Código	Artur	 Sabóia.	 Para	 Caiubi	 tal	 esboço	 de	 zoneamento	
seria	 inadmissível,	 e	 apenas	 as	 forças	 do	 mercado	 deveriam	 definir	 a	
ocupação	urbana.	
	
A	partir	da	década	de	1930	a	cidade	passa	a	ser	pensada	para	o	automóvel,	inicia-se	
uma	 maior	 organização	 da	 administração	 municipal	 e	 surgem	 políticas	 de	
renovação	pública.	Prestes	Maia	apresenta	 seu	Plano	de	Avenidas	e	defende	uma	
cidade	que	seja	palco	do	progresso,	favorecendo	a	circulação	de	carros.	Nesta	época	
as	 restrições	 de	 escrituras	 da	 Cia	 City	 e	 outras	 loteadoras	 de	 bairros	 jardins	 têm	
como	 principal	 objetivo	 proteger	 as	 áreas	 residenciais	 da	 elite	 paulistana,	
regulamentando	seus	padrões	urbanísticos	e	controlando	sua	ocupação	e	estética.	
	
A	modernidade	da	década	de	1930,	valorizava	a	ideologia	industrialista,	girando	em	
torno	 da	 racionalização	 produtiva	 e	 da	 reorganização	 administrativa,	 trazendo	
consigo	uma	nova	concepção	de	cidade.	Esta,	por	sua	vez,	almejava	otimizar	a	vida	
urbana	e	garantir	harmonia	social,	tendo	como	princípio	o	urbanismo	regulador,	que	
antecipando	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 propunha	 limites	 e	 controles	 através	 do	
zoning	e	também	visava	proteger	os	bairros	residenciais	das	classes	mais	altas.	
	
	
	
Figura	40	-	A	árvore	do	urbanismo,	segundo	Anhaia	Melo	(1929).	Fonte:	Campos,	2002,	p.468.	
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Anhaia	 Mello,	 prefeito	 de	 São	 Paulo	 em	 1931,	 criticava	 o	 crescimento	 urbano	
ilimitado	 e	 a	 centralização	 excessiva,	 e	 falava	 da	 necessidade	 e	 da	 vantagem	 do	
zoning	 que	 dividiria	 o	 centro	 dos	 bairros-jardins	 suburbanos	 –	 defendia	 um	
zoneamento	protetor	e	regulador.	Em	1928	havia	iniciado	uma	campanha	na	cidade	
para	divulgar	o	pensamento	urbanístico.	Campos	(2002,	p.	468)	relata:	
	
Em	 1928	 Anhaia	 Mello	 iniciou	 uma	 campanha	 de	 divulgação	 do	
pensamento	 urbanístico	 em	 São	 Paulo,	 com	 uma	 série	 de	 palestras	 que	
dariam	origem	ao	livro	Problemas	de	urbanismo.	A	primeira	conferência,	no	
Rotary	 Club,	 louvava	 experiências	 norte-americanas	 de	 regulação	
urbanística	mostrando	que	os	"dois	pesadelos	do	urbanista,	o	automóvel	e	o	
arranha-céu",	poderiam	ser	controlados.	Um	terceiro	pesadelo,	a	"liberdade	
individual	 quanto	 `a	 exploração	 e	 utilização	 da	 propriedade	 urbana",	
poderia	 ser	mantido	dentro	dos	 limites	do	 interesse	 comum,	por	meio	de	
instrumentos	como	zoneamento	e	taxa	de	melhoria.	
	
Em	1931,	Mello,	estabelece	o	Ato	127/1931,	que,	entre	outros,	define	que	a	área	do	
Jardim	 América	 e	 do	 Jardim	 Europa	 seria	 de	 uso	 estritamente	 residencial,	 com	
recuos	obrigatórios	de	6	metros.	Com	este	ato,	Mello	dizia	instituir	o	zoning	em	São	
Paulo.	Pouco	tempo	depois,	em	1934,	o	ato	127	é	convertido	no	Artigo	40	do	Código	
de	Obras	Artur	Sabóia.	No	mesmo	ano,	Anhaia	Mello	funda	a	Sociedade	Amigos	da	
Cidade	que	tem	como	membros,	figuras	da	elite	paulistana.	
	
Segundo	 Campos	 (2002,	 p.	 474),	 o	 ato	 127/1931	 adotou	 “uma	 das	 primeiras	
iniciativas	 de	 zoneamento	 funcional	 na	 cidade,	 permitindo	 apenas	 construções	
residenciais	 particulares	 no	 Jardim	 América	 e	 no	 Jardim	 Europa.”	 Além	 disso,	
procurou	 proteger	 estes	 bairros	 residenciais,	 controlando	 rigorosamente	
estabelecimentos	 comerciais	 e	 industriais,	 proibindo	 a	 instalação	 de	 postos	 de	
gasolina	em	vias	residenciais	de	“1a.	classe”,	como	a	avenida	Paulista	e	as	ruas	dos	
bairros-jardins.	
	
	
	
Figura	41	-	Imagem	publicitária	do	Jardim	América	(1929),	o	primeiro	bairro	protegido	por	medidas	de	
zoneamento	em	São	Paulo.	Fonte:	Campos,	2002,	p.475.	
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Segundo	 Feldman	 (2005,	 p.149),	 os	 elementos	 básicos	 do	 zoneamento	 que	 será	
desenvolvido	para	a	cidade	de	São	Paulo	em	1947,	já	estavam	presentes	no	ato	127	
de	1931,	que	demarca	uma	zona	funcional	na	cidade.	Este	ato	pode	ser	entendido	
como	o	primeiro	passo	para	uma	nova	modalidade	de	controle	do	uso	e	ocupação	
do	solo	na	cidade.	
	
	
O	ato	127	é	decretado	no	período	em	que	Anhaia	Mello	ocupa	o	cargo	de	
prefeito	 da	 capital.	 Pela	 primeira	 vez	 na	 legislação	 de	 uso	 e	 ocupação	 do	
solo,	 em	 São	 Paulo,	 é	 utilizado	 o	 termo	 zoneamento,	 ainda	 em	 ingles	 -
zoning	e,	além	da	nova	terminologia,	este	ato	introduz	dois	elementos	que	
permitem	entendê-lo	como	primeiro	passo	para	uma	nova	modalidade	de	
controle	 do	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	 na	 cidade.	 O	 primeiro	 elemento	 se	
refere	 `a	 demarcação	 de	 uma	 zona	 funcional,	 onde	 só	 são	 permitidas	
"habitações	 particulares-residenciais".	 Seguindo	 o	 esquema	 das	 unidades	
de	 vizinhança,	 são	 estabelecidas	 as	 condições	 para	 criação	 de	 núcleos	
comerciais.	Estes	só	podem	ser	implantados	com	a	apresentação	de	projeto	
completo	de	localização	e	construção,	e	anuência	de	75%	dos	proprietários	
dos	imóveis,	dentro	de	um	círculo	de	raio	de	400	metros	a	partir	do	mesmo.	
Admite-se	 apenas	 um	 núcleo	 comercial	 dentro	 do	mesmo	 círculo,	 e	 esse	
deve	 se	 localizar	 de	 preferência,	 nos	 cruzamentos	 de	 vias	 principais	 ou	
destas	com	vias	secundárias.	O	ato	define,	também,	o	recuo	de	seis	metros	
do	alinhamento	da	calçada	para	todas	as	edificações.	O	segundo	elemento	
é	 a	 criação	 de	 uma	 Comissão,	 que	 deve	 ser	 presidida	 pelo	 prefeito	 e	
constituída	por	técnicos	da	Diretoria	de	obras	e	Viação,	para	elaboração	de	
um	"regulamento	diferencial	de	especialização	(zoning)	para	toda	a	cidade	
de	 São	 Paulo".	 A	 formação	 da	 Comissão,	 embora	 não	 ocorra,	 oficializa	 a	
perspectiva	de	elaboração	de	uma	lei	geral	de	zoneamento	para	São	Paulo.	
(Feldman,	2005,	p.149)	
	
	
Ainda	segundo	Feldman	(2005,	p.151),	o	Ato	127	está	vinculado	com	uma	visão	de	
urbanismo	na	qual	 “o	espaço	urbano	se	 fragmenta	em	setores	que	se	diferenciam	
nas	funções	urbanas	que	os	compõe”,	com	“justificativas	econômicas	de	proteção	`a	
propriedade”,	não	mais	 sendo	mencionado	o	controle	 social.	Este	ato	 tem	o	claro	
objetivo	de	proteger	as	áreas	de	maior	prestígio	da	cidade,	assim	como	o	valor	de	
seus	terrenos.	Feldman	(2005,	p.153)	descreve	que:	
	
	
A	zona	em	questão	é	criada	na	área	delimitada	pelas	ruas	Estados	Unidos,	
Brigadeiro	Luiz	Antonio	e	Dona	Hyppolita,	no	Jardim	América	(...).	O	bairro	
é	subdividido	em	lotes	em	torno	de	mil	m2	e,	de	início	projetado	para	conter	
edifícios	públicos,	equipamentos	culturais	e	esportivos,	além	de	um	distrito	
comercial,	 após	 várias	 reformulações	 torna-se	 estritamente	 residencial.	
Concebido	como	um	conjunto	em	que	o	 traçado	das	 ruas,	a	 volumetria,	a	
proporção	de	áreas	verdes,	compõe	um	bairro	que	a	Companhia	pretende	
marcar	 como	padrão	de	 seus	 empreendimentos,	 sendo	 estabelecidas,	 em	
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contrato,	restrições	que	impedem	ao	proprietário	alterações	dos	padrões	de	
uso	e	ocupação	dos	lotes	adquiridos.	
	
	
O	 ato	 127	 inaugura	 uma	 série	 de	 regulamentações	 pelas	 quais	 o	 poder	 público	
legitima	 o	 padrão	 dos	 empreendimentos	 da	 Companhia	 City.	 Até	 então,	 as	
restrições	contratuais	da	companhia	que	tinham	sido	 incorporadas	`as	 legislações,	
restringiam-se	a	detalhes	projetuais.	
	
O	sucesso	da	gestão	da	Companhia	City	para	conseguir	que	as	concessionárias	lhe	
fornecessem	a	infraestrutura	necessária	para	o	desenvolvimento	do	Jardim	América	
era	 notório.	 A	 empresa	 conseguiu	 redes	 de	 água	 e	 esgoto,	 iluminação,	 linha	 de	
bonde	 e	 negociava	 com	 a	 prefeitura	 a	 pavimentação,	 que	 segundo	 Rolnik	 (1999,	
p.135),	se	iniciou	em	1928.		
	
No	 ano	 de	 1934,	 a	 empresa	 consegue	 o	 asfaltamento,	 sem	 nenhum	 custo,	 e	 em	
contrapartida	cede	7	mil	metros	quadrados	de	terrenos	para	a	abertura	da	Avenida	
Nove	 de	 Julho,	 parte	 do	 Plano	 de	 Avenidas	 de	 Prestes	 Mais.	 Esta	 nova	 avenida	
valorizaria	 bastante	 o	 bairro,	 uma	 vez	 que	 é	 uma	 ligação	 expressa	 do	 Jardim	
América	com	o	centro	da	cidade	–	“restava	apenas	a	necessidade	de	uma	legislação	
urbanística	 especial	 que	 perpetuasse	 o	 caráter	 residencial	 e	 as	 características	
básicas	de	implantação	do	projeto	original.”	(Rolnik,	1999,	p.135)		
	
	
2.4	Código	de	Obras	Artur	Sabóia	
	
	
Em	1934,	o	Código	de	Obras	Arthur	Saboya	incorpora	o	Ato	127	em	forma	
de	 dois	 artigos:	 o	 artigo	 40,	 referente	 `a	 delimitação	 da	 zona	 do	 Jardim	
América	e	`as	condições	para	criação	de	um	núcleo	comercial,	e	o	artigo	41,	
que	se	refere	`a	criação	da	Comissão	para	elaboraçãoo	do	zoning.	O	Ato	127	
se	notabiliza	como	artigo	40	e	passa	a	ser	utilizado	de	diferentes	formas	e	
intensidades	 nas	 décadas	 seguintes,	 no	 processo	 de	 construção	 do	
zoneamento	de	São	Paulo	(...).	A	zona	do	Jardim	América	permanece	como	
única	zona	demarcada	em	São	Paulo	até	1954,	momento	em	que	se	inicia	a	
disseminaçãoo	da	prática	de	demanrcação	de	 zonas	 funcionais	na	 cidade.	
(Feldman,	2005,	p.156)	
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Figura	42	-	Mapa	da	cidade	de	São	Paulo	–	1934	–	Zonas	“protegidas”	pela	legislação	urbanística.	Fonte:	Rolnik,	
1999,	p.264.	
	
Entre	1934	e	1938,	Anhaia	Melo,	que	agora	atuava	na	administração	paulistana	do	
prefeito	Fábio	Prado,	tinha	grande	preocupação	com	a	estética	urbana	e	era	a	favor	
de	 um	 zoneamento	 que	 separasse	 os	 usos	 na	 cidade,	 defendendo	 a	 limitação	 e	
regulação	 do	 crescimento	 urbano.	 Destacava	 problemas	 de	 circulação	 urbana.	
Queria	 proteger	 o	 cidadão,	 evitando	 a	 invasão	 de	 áreas	 residenciais	 por	 usos	
incômodos	como	o	comércio.	
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Figura	43	-	Cartaz	denunciando	os	males	da	ausência	de	zoneamento,	segundo	Anhaia	Mello:	intrusões	
incômodas	desvirtuando	os	bairros	residenciais.	Fonte:	Campos,	2002,	p.470.	
	
	
Entre	1936	e	1945	os	contornos	do	Jardim	América	ganham	uma	nova	configuração	
com	a	abertura	da	Avenida	9	de	Julho	no	lugar	da	antiga	rua	Chile,	ocasionando	um	
novo	loteamento	das	ruas	afetadas	por	essa	nova	via.		
	
Na	primeira	metade	do	século	XX,	a	região	central,	que	se	consolidava	como	região	
comercial,	estava	sendo	abandonada	pelas	elites	que	seguiam	na	direção	dos	novos	
bairros-jardins.	A	abertura	da	Avenida	Nove	de	Julho,	permitiu	que	o	uso	residencial	
em	São	Paulo	migrasse	na	direção	sudoeste	da	cidade.	
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Figura	44	-	Avenida	Nove	de	Julho	–	trecho	da	Vila	América.	Fonte:	Maia,	1945,	spd.	
	
Em	1936,	no	primeiro	boletim	da	Sociedade	Amigos	da	Cidade,	Prestes	Maia	publica	
seu	 artigo	 “	 O	 Zoneamento	 Urbano”,	 onde	 demanda	 da	 prefeitura	 a	 adoção	 do	
zoneamento	geral:	
	
“Em	 rigor,	 o	 zoneamento	 deve	 ser	 estabelecido	 simultaneamente	 com	 o	
plano	geral	das	cidades,	de	que,	no	fim	das	contas,	é	apenas	um	aspecto.	Na	
pratica	 não	 é	 possível	 esperar	 se	 este	 plano,	 que	 as	 cidades	 às	 vezes	 só	
recebem	 muito	 tardiamente.	 Mas,	 enquanto	 ele	 não	 é	 elaborado,	 não	
podem	as	cidades	crescer	anarquicamente,	ao	sabor	da	inconsciência	e	dos	
interesses	privados,	presenciando	quotidianamente	não	o	uso	 justo	mas	o	
abuso	 da	 propriedade.	 Fabricas	 e	 oficinas	 que	 atormentam	 e	 sujam	 os	
bairros;	 armazéns,	 açougues,	 etc.,	 que	 destoam	 do	 meio	 em	 que	 se	
mettem;	arranha-céus	que	tiram	o	sol	e	a	luz	às	casas	que	lhe	ficam	ao	pé;	
apartamentos	 que	 estragam	 bairros	 residenciaes,	 cuja	 amenidade,	
entretanto,	 usufruem;	 cortiços	 de	 esquina	 em	 areas	 super-lotadas,	
estragando	todo	o	quarteirão	e	destruindo-lhe	a	homogeneidade,	etc.,	etc.	
Factos	 desta	 ordem	 occorrem	 todos	 os	 dias	 e	 é	 doloroso	 verificar	 que,	
muitas	 vezes,	 a	 inconsciencia	 popular	 ainda	 os	 applaude	 e	 admira,	 vendo	
nestas	edificações	um	signal	de	progresso,	sem	perceber	o	reverso,	que	é	a	
anarchia	constructiva,	a	falta	de	regulamentação	que	garante	o	crescimento	
harmonico,	a	efficiencia	da	urbs	e	os	direitos	mais	sagrados	da	população,	
que	são	os	direitos	ao	sol,	á	luz	e	ao	socego.	
Em	São	Paulo,	como	aliás	em	muitas	outras	cidades,	o	cidadão,	que	empata	
boa	porção	da	sua	fortuna	na	construcção	de	seu	lar	ou	mesmo	dum	predio	
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para	renda,	nunca	está	seguro	do	dia	seguinte.	Quando	menos	espera,	um	
arranha-céu	 erigido	 ao	 lado	 do	 seu	 palacete	 virá	 esmagal-o.	Uma	 fabrica,	
com	 seu	 ruído	 e	 suas	 chaminés,	 afugentará	 os	 inquilinos	 dos	 seus	
apartamentos.	 Um	 armazem,	 um	 açougue,	 uma	 garage	 ou	 um	 cortiço,	
depreciarão	os	seus	predios.	
Só	o	 zoneamento	urbano	poderá	 remediar	a	 isto,	 introduzindo	ordem	nas	
construcções,	especialização	nos	bairros	e	organização	em	toda	a	cidade;	só	
o	zoneamento	poderá	melhorar	as	condições	de	habitalidade,	estabilizar	os	
valores	 e	 retardar	 a	 decadencia	 dos	 ‘Blighted-districts’.	 Zoneamento	
significa	o	uso	mais	adequado	da	terra	e	é	preciso	accentuar	que	o	seu	papel	
não	 é	 somente	 restrictivo	 mas	 também	 constructivo.	 Entendido	 no	 seu	
sentido	 lato	e	moderno,	diz	Williams,	 ‘zoning	 is	 real	city-planning’.”	 (Maia,	
1936,	p.	2)	
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Capítulo	 3	 –	 DA	 INFLUÊNCIA	 NORTE-AMERICANA	 AO	 PROCESSO	 DE	
TOMBAMENTO		
	
Enquanto	 esteve	 no	 Brasil	 trabalhando	 para	 a	 Companhia	 City,	 Barry	 Parker,	 ao	
observar	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 cercada	 de	 vilas	 e	 povoados,	 propõe	 um	
isolamento	da	área	urbanizada	através	de	um	cinturão	de	parques,	que	articularia	
parques	 existentes	 e	 novos	 a	 serem	 criados.	 12	 anos	 mais	 tarde,	 Prestes	 Maia,	
inspirado	 por	 esta	 ideia,	 propõe	 um	 sistema	 de	 parques	 para	 São	 Paulo	 (Leme,	
1999,	 p.346).	 É	 também	 de	 autoria	 de	 Prestes	 Maia	 o	 mais	 célebre	 dos	 planos	
urbanísticos	elaborados	em	São	Paulo	na	primeira	metade	do	século	XX,	o	Plano	de	
Avenidas	(1930)11	.	
	
O	plano	 foi	encomendado	por	Ulhôa	Cintra	 (1887/1944	 -	engenheiro	civil	 formado	
pela	 Escola	 Politécnica	 em	 1911),	 tendo	 sido	 apresentado	 a	 Câmara	 em	 1922	 um	
“projeto	de	irradiação	e	expansão”	que	“propunha		a	expansão	da	área	central	muito	
além	 do	 triângulo”	 tradicional	 e	 sua	 ampliação	 pelo	 “circuito	 exterior”	 de	 Victor	
Freire,	 ainda	 limitado	 a	 colina	 histórica,	 por	meio	 de	 um	 anel	 que	 a	 contornasse,	
conforme	Campos	e	Somekh	(2008,	p.56).	
	
A	proposta	consistia	em	uma	estrutura	de	circuitos	perimetrais	sucessivos,	
apoiados	 em	 vias	 radiais:	 um	 esquema	 viário	 radial-perimetral	 para	
estruturar	 e	 incentivar	 o	 crescimento	 urbano,	 do	 qual	 o	 elemento	 crucial	
seria	um	Perímetro	de	 Irradiação,	um	 largo	 circuito	de	avenidas	em	 torno	
do	centro.	(Campos	e	Somekh,	2008,p.57)	
	
	
3.1	O	Plano	de	Avenidas	de	Prestes	Maia	
	
Em	 1924	 a	 prefeitura	 de	 São	 Paulo	 montou	 uma	 comissão	 técnica	 para	 analisar	
propostas	 urbanísticas	 viárias	 e	 Ulhôa	 Cintra	 estabeleceu	 então	 uma	 colaboração	
com	o	engenheiro	civil	e	arquiteto	Francisco	Prestes	Maia	(1896-1965).	Juntos	eles	
desenvolveram	 a	 concepção	 de	 perímetro	 e	 publicaram	 entre	 1924	 e	 1926	 o	 que	
seria	 uma	 versão	 preliminar	 do	 Plano	 de	 Avenidas,	 no	 Boletim	 do	 Instituto	 de	
Engenharia.	A	proposta	continha	a	organização	do	sistema	viário	da	cidade	segundo	
um	esquema	radial-perimetral,	além	da	criação	de	um	sistema	de	parques	e	jardins,	
incluindo	espaços	 livres	no	 interior	das	quadras,	bairros	 industriais,	a	 reconstrução	
do	Viaduto	do	Chá,	entre	outros.	
	
Prestes	 Maia	 propõe	 um	 sistema	 de	 avenidas	 radiais	 e	 perimetrais.	 A	 primeira	
perimetral,	chamada	perímetro	de	irradiação,	trata-se	de	um	anel	viário	que	envolve	
a	área	central	e	foi	inspirada	pelo	arquiteto	francês	Eugene	Hénard.	Com	ele,	sugere	
o	descongestionamento	e	expansão	do	 centro	envolvendo	a	área	 central	 com	um																																																									
11 O	engenheiro	civil	e	arquiteto	Prestes	Maia	se	tornaria	prefeito	de	São	Paulo	em	1938	após	o	golpe	do	Estado	
Novo,	 passou	 a	 ser	 reconhecido	 pelo	 seu	 trabalho	 que	 permitia	 a	 articulação	 de	 um	 crescimento	 urbano	 e	
metropolitano,	 o	 Plano	 de	 Avenidas,	 que	 propunha	 diretrizes	 expansionistas,	 rodoviaristas	 e	 verticalizadoras	
para	a	cidade	na	qual	a	industrialização	assumiria	um	papel	de	extrema	relevância.		
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sistema	de	avenidas	e	viadutos.	Desta	forma	transpunha	os	obstáculos	físicos	para	a	
expansão	 do	 centro,	 de	 um	 lado	 o	 vale	 do	 Anhangabaú	 e,	 do	 outro,	 a	 várzea	 do	
Carmo.	 Deste	 circuito	 são	 traçadas	 as	 radiais	 –	 é	 proposto	 um	 sistema	 de	 vias	
traçadas	a	partir	do	perímetro	de	 irradiação	em	direção	a	 todos	os	quadrantes	da	
cidade	e	estabelecendo	as	ligações	entre	as	três	perimetrais.	
	
A	 segunda	 avenida	 circular	 era	 traçada	 aproveitando-se	 do	 leito	 de	 ruas	 como	 as	
avenidas	 Paulista	 e	 Angélica	 e	 parte	 dos	 leitos	 das	 vias	 férreas	 deslocadas	 na	
proposta	de	Prestes	Maia	para	as	margens	do	rio	Tietê.		
	
A	terceira	e	última	perimetral	ele	denomina	de	circuito	de	parkways,	que,	apesar	de	
ter	 sido	 traçado	 próximo	 ao	 indicado	 nas	 propostas	 de	 Barry	 Parker,	 não	 teria	
função	 de	 conter	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 que	 ele	 admite	 poder	 acontecer	 além	
desta	 área.	 Ele	 é	 composto,	 principalmente	 pelas	 avenidas	 marginais	 do	 Tietê	 e	
Pinheiros.	A	margem	direita	do	rio	Tietê	seria	reservada	as	vias	férreas	e	a	esquerda	
destinada	 a	 circulação	 de	 luxo	 com	 calçamento,	 arborização	 e	 iluminação	
apropriadas.	 Ao	 longo	 destas	 marginais	 são	 previstos	 conjuntos	 monumentais,	
como	a	nova	estação	 central,	 instalações	 esportivas	 e	 indústrias.	O	 rio	 canalizado	
seria	próprio	`a	navegação	e	a	atividades	esportivas.		
	
Exemplares	 do	 Plano	 foram	 então	 distribuídos	 na	 Câmara,	 no	 entanto,	 com	 a	
Revolução	de	outubro	de	1930	e	a	consequente	dissolução	da	Câmara,	Ulhôa	Cintra	
e	seus	patrocinadores	perderam	autonomia	e	recursos.	Assim,	nos	anos	seguintes	o	
plano	 não	 se	 transformou	 em	 lei	 nem	 teve	 suas	 propostas,	 sendo	 a	 principal	 o	
perímetro,	concretizadas.	
	
Após	 a	 revolução	 de	 1930,	 o	 perímetro	 de	 irradiação	 não	 foi	 priorizado	 na	
administração	municipal.	Algumas	obras	 se	 iniciaram	na	gestão	do	prefeito	 Fábio	
Prado	(1934-1938),	embora	o	consultor	para	assuntos	urbanísticos	na	época	fosse	o	
grande	 rival	 de	 Prestes	 Maia,	 Anhaia	 Mello.	 Nesta	 época	 foram	 enfatizadas	 a	
melhoria	dos	acessos	viários	do	vetor	Sudoeste,	onde	se	situam	os	bairros-jardim	da	
Companhia	City	–	novo	Viaduto	do	Chá,	avenida	Rebouças	e	avenida	Nove	de	Julho.	
Fábio	 Prado	 priorizou	 também	 obras	 de	 caráter	 educacional	 e	 cultural	 (parques	
infantis	e	a	Biblioteca	Municipal),	além	de	equipamentos	públicos,	como	o	Estádio	
do	Pacaembu.		
	
Com	 o	 golpe	 do	 Estado	 Novo	 e	 Prestes	 Maia	 é	 nomeado	 prefeito	 de	 São	 Paulo	
(1938-1945),	 e	 prioriza	 grandes	 obras	 viárias	 constantes	 de	 seu	 plano	 e	
particularmente	o	Perímetro	de	Irradiação.	Seu	plano	superou	o	modelo	urbanístico	
de	Bouvard	 e	 as	 ideias	 de	Victor	 Freire,	 que	 acreditavam	que	 o	 centro	 terciário	 e	
vertical	da	cidade	 se	 limitaria	 `a	 colina	histórica	e	ao	Morro	do	Chá,	e	a	expansão	
urbana	se	daria	de	forma	horizontal	de	preferência	na	forma	de	subúrbios-jardim.		
Como	descreve	Campos	e	Somekh	(2008,	p.61):		
	
a	afirmação	do	modelo	radial-perimetral	que	inspirava	o	Plano	de	Avenidas.	
(...)	o	plano	abrangia	muitas	das	intervenções	viárias	já	previstas	pelo	setor	
de	obras	municipal	–	como	as	avenidas	Anhangabaú	e	 Itororó,	atuais	9	de	
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Julho	e	23	de	Maio,	 juntando-se	no	tronco	do	“sistema	Y”,	a	atual	Avenida	
Prestes	 Maia;	 o	 eixo	 Consolação-Rebouças;	 a	 Radial	 Leste;	 e	 assim	 por	
diante	–	articulando-as	em	um	esquema	integrado	e	coerente,	fez	com	que	
a	 obra	 de	 Maia	 se	 tornasse	 uma	 referencia	 básica	 na	 transformação	
urbanística	de	São	Paulo.	
(...)	Abria-se	caminho	para	um	novo	patamar	no	processo	de	verticalização,	
com	maior	adensamento	e	a	ocupação	vertical	de	anéis	sucessivos	em	torno	
do	 centro,	 prefigurando	 o	 atual	mar	 de	 prédios	 do	 “centro	 expandido”;	 e	
para	a	expansão	ilimitada	dos	loteamentos	populares	acessados	por	ônibus	
–	 nos	 quais	 estabeleceu-se,	 com	 a	 superação	 do	 modelo	 rentista	 de	
provisão	 habitacional	 a	 partir	 da	 institucionalização	 da	 casa	 própria	
autoconstruída	como	forma	predominante	de	habitação.	
	
	
	
	
Figura	45	-	Esquema	teórico	do	Plano	de	Avenidas	propondo	uma	estrutura	viária	radial-perimetral	para	São	
Paulo.	Fonte:	Campos	e	Somekh,	2008,	p.61.	
	
	
A	 abrangência	 do	 Plano	 de	 Avenidas	 não	 está	 claramente	 definida.	 Reduz-se	 ao	
município	 de	 São	 Paulo,	mas	 não	 trata-se	 de	 um	 plano	 diretos	municipal;	 não	 se	
reduz	 a	 um	 plano	 viário,	 embora	 pretenda	 resolver	 as	 questões	 urbanísticas	 em	
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torno	de	propostas	viárias;	discute	problemas	legais,	como	o	zoning,	porém	não	se	
traduz	em	minutas	de	legislação;	intervenções	imediatas	convivem	com	horizontes	
de	 longo	prazo;	e	 suas	propostas	 consistem	em	 responsabilidades	assumidas	pela	
prefeitura	mas	também	em	sugestões	pessoais	de	Prestes	Maia.	
	
A	 preocupação	 de	 Prestes	 Maia	 não	 era	 a	 de	 minimizar	 a	 explosão	
demográfica	paulistana,	mas	sim	a	de	buscar	semelhanças	em	relação	aos	
exemplos	 europeus	 e	 norte-americanos	 que	 forneciam	 muitas	 das	
referências	 urbanísticas	 do	 Plano	 de	 Avenidas.	 Igualando-se	 aos	 países	
adiantados,	 legitimava-se	 o	 recurso	 `as	 ideias	 e	 argumentos	 do	
pensamento	urbanístico	internacional.	Nossos	problemas	seriam	universais,	
e	 teriam	 o	mérito	 de	 nos	 promover	 ao	 patamar	 alcançado	 pelas	 grandes	
aglomerações	 modernas:	 “	 o	 estádio	 actual,	 alias	 mais	 lisonjeiro	 e	
satisfactorio	 do	 que	 `a	 primeira	 vista	 se	 póde	 afigurar.	 A	 maioria	 das	
dificuldades	 presentes	 são	 de	 ordem	 universal,	 oriundas	 de	 condições	
peculiares	 `a	 vida	 moderna,	 e	 delas	 sofrem	 todas	 as	 grandes	 cidades.”	
(Campos	e	Somekh,	2008,	p.65)	
	
No	entanto,	não	bastavam	 intervenções	viárias,	embora	estas	 fossem	a	maior	das	
proposições	de	Prestes	Maia,	deveriam	ser	combinadas	a	uma	política	de	renovação	
urbana	 dirigida	 explicitamente	 no	 sentido	 de	 eliminar	 os	 bolsões	 de	 pobreza	
adjacentes	ao	centro.	Maia	salienta	os	possíveis	abusos	e	falhas	do	zoning,	em	um	
momento	 que	 este	 instrumento	 se	 consagra	 nas	 cidades	 norte-americanas.	 Ele	
prefere	 defender	 o	 caráter	 construtivo	 e	 organizativo	 do	 zoneamento,	 em	 vez	 de	
assumi-lo	 como	 instrumento	 independente	 e	 abrangente,	 propõe	 integrá-lo	 a	 seu	
esquema	 viário	 radial-perimetral,	 estabelecendo	 áreas	 de	 verticalização	 terciária	
junto	 ao	 perímetro	 de	 Irradiação	 e	 trechos	 iniciais	 das	 radiais;	 verticalização	
residencial	 no	 prolongamento	 destas	 e	 nas	 perimetrais;	 comércio	 local	 nas	 vias	
coletoras	e	bairros	de	residência	nos	vãos	da	malha	radial-perimetral,	assumindo	o	
caráter	de	unidades	de	vizinhança.		
	
Com	 a	 Segunda	Guerra	Mundial	 (1939-1945),	 ocorre	 a	 intensificação	 das	 relações	
entre	Brasil	e	EUA,	e	consequentemente	a	maior	oferta	de	combustível	e	de	novos	
ônibus	 importados.	 Em	 São	 Paulo	 nesta	 época,	 mantinha-se	 o	 mesmo	 ímpeto	
expansionista,	 com	mais	 pragmatismo	 e	menos	 ousadia,	 com	 a	 política	 populista	
substituindo	 o	 voluntarismo	 autoritário.	 Essas	 circunstancias	 repercutem	 no	
principal	documento	urbanístico	posterior	ao	Plano	de	Avenidas,	o	relatório	Moses	
de	1950.		
	
Alguns	anos	antes,	em	1945,	Prestes	Maia	publica	um	Plano	de	Melhoramentos	para	
São	Paulo,	documento	este,	elaborado	a	partir	de	uma	palestra	realizada	por	ele	na	
Semana	do	Engenheiro.	Trata-se	de	um	relato	detalhado	das	obras	 realizadas	por	
ele	 entre	 1938	 e	 1945,	 abordando	 temas	 como	 a	 questão	 financeira,	 realizações	
urbanísticas,	zoneamento,	obras	e	construções	(Leme,	1999,	p.394).	
	
Neste	 documento,	 Maia	 reapresenta	 novas	 ligações	 entre	 bairros	 com	 o	 centro,	
dentre	 elas	 a	Avenida	Nove	de	 Julho	prolongada	 através	 do	 Jardim	América	 e	 do	
Jardim	Europa,	 além	de	obras	 que	 tiveram	 relação	 com	os	 loteamentos	 de	 classe	
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alta	que	se	abriam	nessa	época	em	São	Paulo.	Alguns	 loteamentos	da	Companhia	
City	 foram	 beneficiados	 diretamente	 com	 as	 novas	 avenidas	 criadas	 por	 Prestes	
Maia	 (o	 loteamento	 do	 Jardim	 América,	 especificamente	 foi	 afetado	 pela	
implantação	da	avenida	Nove	de	Julho,	que	o	atravessa).	Estas	obras	estabeleceram	
novas	ligações	entre	os	bairros	do	centro	da	cidade.	
	
Além	disso,	o	tipo	de	indústria	que	se	instalava	em	São	Paulo	neste	período	atraiu	
para	a	cidade	grandes	levas	de	imigrantes.	Novos	locais	de	residência	de	localização	
de	 indústrias	 eram	 constantemente	 abertos	 o	 processo	 de	 periferização	 surge	 a	
partir	 desta	 expansão	 da	 atividade	 industrial	 que	 cria	 novos	 e	mais	 diversificados	
centros.	Soma-se	a	 isso	a	alteração	da	estrutura	do	sistema	viário	e	do	sistema	de	
transportes	coletivos	urbanos.	Surgem	novas	linhas	de	ônibus,	que	se	estendem	até	
os	novos	loteamentos	onde	não	existem	linhas	de	bondes.	
	
Desta	 maneira,	 Prestes	 Maia	 afirma	 ter	 iniciado	 o	 zoneamento,	 estabelecendo	
regras	 construtivas,	 como	 alturas	 normais	 e	 recuos	 sucessivos,	 sobretudo	 na	 área	
central.	Foram	também	estabelecida	zonas	de	proteção	no	Jardim	América.	
	
	
3.2	A	Avenida	Nove	de	Julho	
	
Em	meados	dos	anos	1930	ocorreu	a	construção	do	novo	Viaduto	do	Chá.	Em	1939,	
o	Mappin	Stores,	uma	das	mais	tradicionais	e	importantes	lojas	comerciais	da	cidade	
de	 São	 Paulo,	 resolve	 se	 mudar	 da	 praça	 do	 Patriarca	 para	 a	 Praça	 Ramos	 de	
Azevedo,	 inaugurando	 a	 transposição	 do	 centro	 da	 cidade	 para	 o	 outro	 lado	 do	
Viaduto	do	Chá.	
	
	
	
	
Figura	46	-	Peças	publicitárias	sobre	o	anúncio	da	mudança	de	endereço	da	Mappin	Store.	Fonte:	Simões,	2004,	
p.161.	
	
	
Iniciava-se	então	um	processo	de	expansão	da	área	 central	 paulistana	em	
direção	 ao	 eixo	 oeste	 (e	 depois	 sul)	 da	 cidade	 –	 Campos	 Elísios,	
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Higienópolis,	Paulista	e	 Jardins.	É	um	processo	que	se	estende	até	os	dias	
atuais	 e	 que	 sempre	 foi	 impulsionado	 pelo	 mesmo	 princípio:	 o	 de	 que	 o	
Centro	 segue	 a	 direção	 de	 expansão	 dos	 bairros	 residenciais	 de	mais	 alta	
renda	da	cidade.	(Simões,	2004,	p.161)	
	
Na	mesma	época,	o	número	de	veículos	da	cidade	também	cresce	freneticamente	
como	mostra	o	quadro	a	seguir:	
	
	
Município	de	São	Paulo	(1917-1940)	
Ano	 Número	de	Veículos	
1917	 1.845	
1927	 16.228	
1937	 27.935	
1938	 30.134	
1939	 30.221	
1940	 30.557	
	
Quadro	2	-	Veículos	Motorizados.	Fonte:	Somekh,	2015,	p.174.	
	
	
Neste	contexto,	no	Plano	de	Prestes	Maia,	constava	a	complementação	da	Avenida	
Anhangabaú́	 e	 sua	 ligação	 com	 a	 Avenida	 Tiradentes.	 O	 objetivo	 principal	 desta	
proposta	 era	 facilitar	 o	 acesso	 `as	 áreas	mais	 distantes	 da	 cidade,	 orientando	 seu	
processo	 de	 expansão.	 A	 abertura	 desta	 via	 valorizou	 os	 terrenos	 e	 imóveis	
lindeiros.	O	Jardim	América	um	dos	pontos	mais	nobres	da	cidade,	passava	então	a	
possuir	 uma	 nova	 via	 que	 permitia	 sua	 ligação	 direta	 com	 o	 centro	 da	 cidade,	
levando	consigo	facilidade	de	fluxo	e	transporte	coletivo.		
	
Para	a	viabilização	desse	projeto,	conforme	Rodrigues	(2008,	p.	227),	surge	um	novo	
componente	 no	 sistema	 de	 vias	 publicas	 da	 cidade:	 o	 túnel,	 que	 já	 havia	 sido	
proposto	pela	Comissão	da	Avenida	através	do	vereador	Godofredo	Teles,	em	1926.	
Assim	as	obras	tiveram	início,	tendo	seu	primeiro	trecho	inaugurado	em	9	de	julho	
de	1935	(rebatizando	a	via	então	como	Avenida	Nove	de	Julho).	
	
Seu	leito	viário	possuía	30	metros	de	largura,	com	refúgio	central	e	largos	passeios	
em	ambos	os	lados.	Não	estava	prevista	a	circulação	de	bondes,	nesta	época,	este	
sistema	havia	perdido	qualidade	e	ainda	mantinha	pendências	 contratuais	 junto	à	
prefeitura	municipal.	 Assim,	 os	 veículos	 sobre	 trilhos	 estavam	 sendo	 substituídos	
por	 ônibus,	 que	 por	 sua	 vez	 alcançavam	 bairros	 mais	 longínquos	 por	 um	 menor	
custo.	
	
A	complementação	das	obras,	com	o	prolongamento	até	a	Rua	Estados	Unidos	no	
Jardim	América	 e	 a	 finalização	do	 túnel	 sobre	 o	 Trianon,	 ocorreu	 já́	 na	 gestão	 de	
Prestes	Maia	(1938-1945).		
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Figura	47	-	Anúncio	da	Companhia	City,	de	1929,	para	venda	de	terrenos	junto	ao	Jardim	América,	enaltecendo	
as	facilidades	de	acesso	graças	a	futura	abertura	do	túnel	sob	a	Avenida	Paulista.	O	desenho	trata-se	do	estudo	
feito	por	Christiano	Stockler	das	Neves	para	a	Comissão	da	Avenida	Anhangabaú,	na	administração	Pires	do	
Rio,	por	volta	de	1928,	e	demonstra	a	utilização	da	infra-estrutura	urbana	como	recurso	imobiliário.	Fonte:	
Rodrigues,	2008,	p.228.	
	
	
	A	 Avenida	 Nove	 de	 Julho	 é	 extremamente	 original	 por	 suas	 condições	
topográficas:	 avenida	 de	 thalweg	 e,	 por	 isso	 mesmo,	 capaz	 de	 tráfego	
rápido,	 livre	 dos	 cruzamentos,	 devido	 aos	 viadutos	 e	 túneis.	 As	 primeiras	
expropriações	 datam	 da	 administração	 Pires	 do	 Rio;	 a	 anterior	 iniciou	 as	
obras,	 que	 prosseguimos	 e	 concluímos,	 com	 modificações	 notáveis,	 em	
especial	 na	 entrada	 da	 avenida	 e	 no	 portal	 norte	 do	 túnel.	 Agora	
empreendemos	o	prolongamento	da	artéria	através	do	jardim	América	e	do	
Jardim	 Europa,	 onde	 atingirá	 55	 metros	 de	 largura.	 Os	 melhoramentos	
complementares	da	Nove	de	Julho	são	os	jardins	do	Trianon	e	da	Alameda	
Jaú,	 respectivamente	 sobre	 os	 portais	 Norte	 e	 Sul,	 e	 a	 pracinha	 Santos	
Dumont.	Um	canteiro	alongado	acompanhará	a	antiga	Rua	Saracura	(Maia,	
1945).	
	
	
Além	 do	 desenho	 da	 via,	 o	 uso	 e	 ocupação	 dos	 lotes	 também	 foram	
regulamentados,	com	o	objetivo	não	só́	de	promover	um	corredor	de	deslocamento,	
mas	também	de	qualificar	o	espaço,	controlando	a	ocupação	e	o	adensamento	do	
solo	ao	longo	da	avenida.		
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tinha perdido qualidade e ainda mantinha pendências contratuais junto à prefeitura 
municipal. Neste sentido, eram tomadas medidas urgentes no modal de transporte, 
substituindo-se os veículos sobre trilhos pelo ônibus, a to a alcançar bairros mais 
longínquos por um menor custo [3].
A complementação das obras, com o prolongamento até a Rua Estados Unidos 
no Jardim América e a finalização do túnel sobre o Trianon, ocorreu já n  gestão 
de Prestes Maia (1938-1945). Nesse período são executas também as obras das 
avenidas componentes do “Perímetro de Irradiação”, prosseguindo com os trabalhos 
de conclusão do Sistema Y, que atravessaria a cidade ligando o Rio Tietê ao Rio 
Pinheiros3, através da reforma do vale do Anhangabaú e dos alargamentos sobre a 
Avenida Tiradentes [4]. Somado a todas as intervenções, o projeto de implantação de 
uma nova avenida em fundo de vale, batizada agora de Anhangabaú, (ex-Itororó e 
futura 23 de maio), se consolidava4.
A Avenida Nove de Julho, com boa parte então de seu percurso, do Largo da 
Memória até a Rua Estados Unidos [5], executado (inaugurado em 9 de julho de 
3  Ato nº 1.479, de 17 de outubro de 1938 - Modifica o alinhamento do trecho inicial da Avenida Nove de Julho; 
Ato nº 1.506 de 17 de novembro de 1938 – Declaram de utilidade pública os imóveis necessários a execução de 
obras de ligação, regularização, embellezamento e reconstrução arquitetônica do trecho da Avenida Nove de Julho 
e adjacências; Ato nº 1.575 de 09 de junho de 1939 – Declara urgência da desapropriação de diversos imóveis para 
a obra da Avenida Nove de Julho; Decreto Lei nº 105, de 18 de julho de 1941 – Dispõem sobre os alargamentos 
de trechos da Rua Anhangabahú e o alargamento e o prolongamento da Rua Augusto de Queiroz e dá outras 
providências; Decreto nº 263 de 20 de novembro de 1941 – Dispõe sobre melhoramentos urbanísticos da Avenida 
Nove de Julho, junto ao Largo da Memória e declara de utilidade pública os imóveis atingidos.
4  Esta avenida já era prevista antes mesmo do Plano de Avenidas, publicado em 1930. Suas origens remontam à 
proposta do Engenheiro Alcides Barbosa, na Comissão do Anhangabahú, em 1927.
[1] Demarcação da futura Avenida Nove de Julho sobre a várzea do ribeirão Saracura. A marcação da foto indica o alinhamento da nova via.
[2] Anuncio da Companhia City, de 1929, para venda de terrenos junto ao Jardim América, enaltecendo as facilidades de acesso graças a futura abertura 
do túnel sob a Avenida Paulista. O desenho trata-se do estudo feito por Christiano Stockler das Neves para a Comissão da Avenida Anhangabaú, na 
administração Pires do Rio, por volta de 1928, e demonstra a utilização da infra-estrutura urbana como recurso imobiliário.
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Figura	48	 -	Avenida	Nove	de	 Julho,	 zoneamento	conforme	Decreto-Lei	75/1941,	aprovado	por	Prestes	Maia.	
Fonte:	Somekh,	2015,	p.190.	
	
	
Entre	1938	e	1941,	foram	promulgados	atos	e	decretos-lei	que	tratavam	da	Avenida	
Nove	de	Julho.	São	eles:	
	
O	Ato	no.	1.496,	de	25	de	outubro	de	1938	(...)	previa	que	as	construções	na	
avenida	Nove	de	Julho,	recém	aberta,	tivessem,	próximo	ao	túnel	(Alameda	
Jaú	até	a	rua	Estados	Unidos),	12	m	de	frente	e	fachadas	laterais	tratadas.		
O	 tratamento	 global	 das	 fachadas	 é	 introduzido	 pela	 arquitetura	
modernista,	 contrapondo-se	 ao	 ecletismo	 anterior,	 privilegiando	 muito	
mais	 a	 fachada	 principal,	 deixando	 as	 laterais	 cegas	 que	 tanto	
incomodavam,	do	ponto	de	vista	estético,	a	Prestes	Maia.	
	
(...)	
O	decreto-lei	no.	75,	de	11	de	fevereiro	de	1941,	regulamenta	as	construções	
na	 avenida	 Nove	 de	 Julho,	 estabelecendo	 alturas	 máximas	 e	 usos	
permitidos,	 autorizando	 o	 aumento	 de	 alturas	 mediante	 recuos	
escalonados.	(Somekh,	2015,	p.190)	
	
	
Este	 último	 estabelecia	 quatro	 trechos	 distintos	 ao	 longo	 da	 avenida,	 com	 a	
intenção	de	criar	um	zoneamento	de	usos	e	gabaritos:		
- trecho	A	-	do	Largo	da	Memória	até	o	Viaduto	Martinho	Prado;		
- trecho	B	-	ligava	este	viaduto	à	Praça	Santos	Dumont	(atual	Praça	14	bis);		
- trecho	C	–	ia	da		Praça	até	a	Rua	Ester,	já	sobre	os	portais	norte	do	Túnel.		
- trecho	D,	que	 compreendia	 toda	a	extensão	dos	 Jardins,	desde	a	Alameda	
Jaú	até	a	Rua	Estados	Unidos.	
- 	
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Nos	trechos	A	e	B	eram	permitidos	apenas	usos	comerciais,	“com	edifícios	
condignos	 com	 a	 natureza	 da	 via,	 vedando-se	 fabricas,	 depósitos	 e	
oficinas”.	 Já́	 os	 trechos	 C	 e	 D	 eram	 de	 uso	 residencial,	 unifamiliar	 ou	
multifamiliar,	 admitindo-	 se	ainda	alguns	 serviços	 como	hotéis,	 colégios	e	
restaurantes.	 Permitia-se	 aos	 dois	 primeiros	 trechos	 a	 ausência	 de	 recuos	
laterais,	 e	 fixava	 gabaritos	 entre	 29,00	 e	 80,00m	 (Trecho	 A)	 e	 22,50	 a	
80,00m	 (Trecho	 B),	 caracterizando	 um	 adensamento	 homogêneo	 e	
relativamente	 alto.	 Nos	 outros	 dois	 trechos	 eram	 necessários	 os	 recuos	
frontais	e	 laterais,	com	alturas	máximas	não	ultrapassando	40,00m	e	 lotes	
com	o	mínimo	de	12,00m	de	testada.	Uma	cidade	significativamente	mais	
espraiada	e	aerada,	diferentemente	do	caráter	mononuclear	que	se	queria	
para	todo	o	envoltório	do	perímetro	de	irradiação.	Chama	atenção	ainda	à	
obrigatoriedade	de	 instalação	de	 infraestruturas	 de	 instalações	 elétricas	 e	
de	telefonia	no	subsolo	da	avenida,	não	afetando	a	clareza	e	a	percepção	da	
paisagem.	O	único	elemento	preponderante	na	via	eram	os	edifícios,	que	a	
qualificavam	 enquanto	 espaço,	 ao	 mesmo	 tempo	 em	 que	 esta	 fornecia	
subsídios	e	estrutura	mínima	ao	crescimento	da	cidade.	 (Rodrigues,	2008,	
p.232)	
	
No	entanto,	nota-se	que	mesmo	diante	das	regulamentações,	a	via	transformou-se	
em	um	território	heterogêneo	com	usos	diversos	daqueles	 idealizados	por	Prestes	
Maia.	 De	 qualquer	 forma,	 tal	 pluralidade	 de	 usos	 incrementou	 a	 valorização	
imobiliária	da	avenida,	em	ambos	os	trechos,	acarretando	sua	ocupação	imediata.		
	
	
3.3	Robert	Moses	em	São	Paulo	
	
Como	parte	do	consenso	em	relação	 `a	utilização	do	zoneamento	em	São	
Paulo,	 destaca-se,	 ainda,	 o	 trabalho	 coordenado	 por	 Robert	 Moses.	 O	
zoneamento	é	entendido,	no	estudo	desenvolvido	pelos	americanos,	como	
um	conjunto	de	 regras	para	o	uso	das	áreas	da	cidade,	que	deve	proteger	
tanto	os	interesses	coletivos,	como	os	interesses	do	proprietário	individual.	
Assim,	o	 instrumento	deve	garantir	o	bom	uso	da	 luz	e	do	ar	e	controlar	o	
congestionamento	 de	 veículos	 e	 transeuntes,	 ao	mesmo	 tempo	 que	 deve	
assegurar	 ao	 proprietário	 “o	 prazer	 de	 poder	 usar	 sua	 propriedade	 sem	
interferência	 alheia,	 pela	 forma	que	 tinha	 em	mente	 ao	 adquiri-la”.	Nesse	
sentido,	coloca-se	a	necessidade	do	zoneamento	como	“parte	integrante	do	
planejamento	oficial	da	cidade	(Feldman,	2005,	p.34).	
	
A	 década	 de	 1930	 pode	 ser	 considerada	 o	 momento	 decisivo	 na	 difusão	 do	
urbanismo	americano	entre	profissionais	brasileiros	–	urbanistas	e	administradores.	
Tem	início	neste	período,	uma	mudança	estrutural	no	ideário	urbanístico	brasileiro.	
	
Os	anos	1940	marcam	uma	época	em	que	a	verticalização	residencial	da	área	central	
extrapola	seus	limites,	crescendo	(também)	em	direção	ao	setor	sudoeste	da	cidade	
(Somekh,	 2015,	 p.200),	 atingindo	 todos	 os	 bairros	 jardim	 implantados,	 que	 se	
valorizam	tanto	pelo	seu	modelo	quanto	pela	verticalização.	O	comercio	também	se	
expande	 e	 algumas	 vias	 se	 consolidam	 como	multifuncionais,	 como	 é	 o	 caso	 da	
Avenida	 Paulista,	 e	 ruas	 Pamplona,	 Augusta	 e	 Estados	 Unidos,	 atendendo	 a	
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demanda	 dos	 bairros	 circundantes,	 já	 regulamentados	 como	 estritamente	
residenciais.	
	
Nesta	época,	enquanto	em	São	Paulo	era	obedecida	uma	divisão	esquemática	em	
zonas	central,	urbana	e	suburbana,	segundo	seu	código	de	obras,	“o	Distrito	Federal	
(RJ)	 já	 possuía	 um	 zoneamento	 funcional	 abrangente	 ao	 conjunto	 da	 cidade”	
(Feldman,	 2005,	 p.186),	 que	 por	 sua	 vez	 possuía	 os	 seguintes	 tipos	 de	 zonas:	
comercial,	 portuária,	 industrial,	 residencial,	 rural	 e	 agrícola.	 A	 lei	 carioca	 também	
apresentava	preocupações	estéticas	e	paisagísticas.	
	
Em	1949	é	apresentado	um	novo	projeto	de	lei	para	a	capital	paulista,	que	consiste	
em	 um	 formato	 básico	 de	 lei	 geral	 de	 zoneamento.	 Com	 influência	 americana,	 o	
plano	se	organiza	em	três	partes:	distritos,	usos	e	alturas,	e	 introduz	33	categorias	
de	usos	distribuídos	em	nove	tipos	de	zonas	pela	cidade.	
	
	
	
Figura	49	-	Anteprojeto	de	lei	geral	de	zoneamento,	1949.	Fonte:	Feldman,	2005,	p.190.	
	
No	 entanto,	 este	 projeto	 não	 é	 levado	 a	 Câmara,	 pois	 instala-se	 na	 cidade	 a	
Comissão	do	Código	de	Obras,	que	incorpora	os	estudos	sobre	zoneamento	em	seu	
trabalho.	 Dentre	 os	 integrantes	 desta	 comissão	 então	 Anhaia	 Mello,	 e	 Henrique	
Dumont	 Villares,	 ligado	 a	 Cia	 City.	 Porém,	 depois	 de	 algumas	 dificuldades	 os	
trabalhos	 da	 Comissão	 não	 têm	 prosseguimento,	 e	 o	 desenvolvimento	 do	
zoneamento	se	dá	no	Departamento	de	Urbanismo.	
	
Em	 1947	 é	 criado	 o	Departamento	 de	Urbanismo	 da	 Prefeitura	 da	 cidade	 de	 São	
Paulo,	 passa-se	então	a	 estabelecer	 regras	para	núcleos	 comerciais	de	bairros	 e	 a	
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utilizar	novos	parâmetros	urbanísticos,	como	o	coeficiente	de	aproveitamento.	No	
mesmo	ano	surge	é	 implementado	o	decreto	1.003,	primeira	norma	que	tratou	de	
núcleos	 comerciais	 de	 bairros,	 como	 por	 exemplo	 a	 Alameda	 Santos	 (bairro	 de	
Cerqueira	César).	
	
Algum	tempo	depois,	 em	1950,	diante	do	agravamento	da	carência	de	 transporte	
público,	verticalização	intensiva	da	área	central	de	São	Paulo	devido	ao	crescimento	
da	cidade,	e	redução	da	capacidade	de	investimento	do	município,	o	então	prefeito	
Linneu	 Prestes	 contrata	 a	 IBEC	 (International	 Basic	 Economy	 Corporation)	 para	
elaborar	um	relatório	sobre	o	planejamento	geral	de	obras	públicas	para	São	Paulo.		
	
A	 equipe	 da	 IBEC	 contava	 com	 10	 consultores	 e	 4	 engenheiros	 municipais	
paulistanos	 (Luiz	 Carlos	 Berrini	 Júnior,	 Mário	 Lopes	 Leão	 ,	 Paulo	 Wilken	 e	 José	
Celestino	Bourroul)	para	a	elaboração	do	plano	para	São	Paulo,	que	desde	o	final	da	
década	 de	 1940	 já	 possuía	 mais	 de	 2	 milhões	 de	 habitantes	 e	 alto	 índice	 de	
desenvolvimento	industrial.	(Campos,	2002,	p.85)	
	
A	direção	da	equipe	cabia	ao	americano	Robert	Moses,	que	havia	sido	o	responsável	
por	diversos	projetos	urbanos	para	Nova	 Iorque	entre	1938	e	1949,	e	que	prestava	
consultoria	técnica	para	países	em	desenvolvimento,	 já	tendo	elaborado	um	plano	
para	 Caracas,	 avalia	 o	 anteprojeto	 de	 lei	 de	 zoneamento	 de	 1949,	 e	 elabora	 um	
relatório,	entregue	em	1950,	denominado	“Plano	de	Melhoramentos	Públicos	para	
São	Paulo”.	12	
	
Segundo	 o	 texto	 do	 contrato,	 era	 pedido	 um	 relatório	 minucioso	 referente	 ao	
planejamento	 geral	 de	 obras	 públicas	 para	 o	 município	 de	 São	 Paulo,	 incluindo	
estudos,	 recomendações	 ou	 planos	 referentes	 a	 uma	 planta	 geral	 e	 um	 plano	 de	
zoneamento;	sistema	de	artérias	de	tráfego;	transporte	coletivo;	parque	praças	de	
recreio;	retificação	do	rio	Tietê,	saneamento	e	organização	das	várzeas;	engenharia	
sanitária	 e	 sugestões	 sobre	métodos	de	 financiamento	para	 realização	de	obras	 e	
serviços	públicos.	
	
O	 relatório	 apresentado,	 recomendava	 a	 realização	 de	 um	 levantamento	
aerofotogramétrico	 das	 áreas	 urbanizadas,	 para	 que	 a	 partir	 dele	 fosse	 feita	 uma	
planta	oficial	da	cidade.	A	equipe	de	consultores	elaborou	então	uma	proposta	de	
zoneamento,	 definindo	 nove	 categorias	 de	 uso	 com	 a	 respectiva	 localização,	
sugerindo	que	a	elaboração	do	decreto	de	zoneamento	deveria	tomar	como	base	o	
exemplo	da	cidade	de	Nova	Iorque.		
	
Com	relação	ao	transporte	coletivo,	o	relatório	propunha	a	aquisição	de	500	ônibus	
com	motor	diesel	de	fabricação	estrangeira	e	que	poderiam	ser	montados	no	Brasil.	
Incluíam	 também	 recomendações	 relacionadas	 a	 oficinas	 e	 itinerários	 dos	 ônibus	
com	modificações	no	sistema	viário.	Havia	também	uma	proposta	de	um	sistema	de																																																									12	Estudo	encomendado	`a	International	Basic	Economic	Corporation,	IBEC,	sociedade	comercial	com	sede	em	
Nova	Iorque,	dirigida	por	Nelson	Rockefeller.	Robert	Moses	foi	indicado	como	diretor	de	estudos,	acompanhado	
de	dez	conselheiros	americanos	(Leme,	1999,	p.398).	
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rodovias	 expressas	 e	 rotas	 de	 ônibus	 expressos	 como	 estimativa	 do	 custo	 dos	
terrenos	 a	 serem	 desapropriados	 e	 custos	 da	 construção	 do	 sistema.	 Sugeriam	 a	
passagem	do	 controle	 do	 trânsito,	 do	 âmbito	 do	 estado	para	 o	município.	 Para	 o	
financiamento	 destas	 mudanças,	 estudou	 se	 a	 necessidade	 de	 aumentar	 o	
endividamento	da	prefeitura	através	do	lançamento	de	títulos	municipais.	
	
A	contratação	de	um	estudo	para	São	Paulo,	coordenado	por	Moses	foi	estratégico	
para	 São	 Paulo,	 pois	 duas	 correntes	 urbanísticas	 disputavam	 a	 hegemonia	 no	
planejamento	da	 cidade	na	época:	 o	 crescimento	 controlado	da	 cidade	defendido	
por	 Anhaia	 Melo,	 e	 a	 defesa	 do	 crescimento	 e	 expansão	 da	 metrópole	 como	
defendia	 Prestes	 Maia.	 Assim,	 a	 solução	 para	 o	 impasse	 foi	 a	 contratação	 de	
consultorias	para	elaboração	de	planos	para	a	cidade,	sendo	o	IBEC	uma	delas.	
	
Moses	 defendia	 a	 ideia	 do	 subúrbio	 conectado	 `a	 cidade	 através	 de	 grandes	
avenidas	o	que	possibilitava	viver	na	grande	cidade	durante	a	semana	e	passar	o	fim	
de	semana	no	campo	ou	viver	em	uma	grande	casa	no	campo	mantendo	na	cidade	
um	 pequeno	 apartamento.	 Ele	 também	 é	 defensor	 dos	 estímulos	 culturais	
existentes	nas	metrópoles.	Seu	maior	exemplo	de	parkway	(suas	vias	expressas)	foi	
a	construção	da	Cross-Bronx	em	Nova	Iorque,	na	década	de	1950.		
	
A	 intenção	de	Moses	era	adaptar	as	cidades	para	comportar	a	expansão	periférica	
em	subúrbios	residenciais	da	classe	média	motorizada.	Deste	modo,	estes	subúrbios	
acompanharam	 o	 desenvolvimento	 da	 indústria	 automobilística,	 gerando	 a	
necessidade	de	grandes	deslocamentos	cotidianos	para	seus	habitantes.	
	
Em	sua	proposta	para	a	cidade	de	São	Paulo,	Moses	reproduz	o	conjunto	do	que	já	
havia	sugerido	para	Nova	Iorque:	“rodovias	urbanas”	(expressways),	um	sistema	de	
parques	 e	 a	 modernização	 do	 transporte	 público	 com	 a	 ampliação	 da	 frota	 de	
ônibus.	Visando	atender	grandes	volumes	de	tráfego,	sem	cruzamentos	em	nível	e	
sem	interferências	de	entradas	e	saídas	de	veículos	nos	edifícios,	as	vias	expressas	
de	Moses	configuram	uma	cidade	diversa	dos	bulevares	de	Prestes	Maia,	apesar	de	
manter	sua	estrutura	radio-concêntrica.		
	
Segundo	 ele,	 para	 sua	 plena	 eficiência,	 a	 malha	 de	 vias	 expressas	 deve	 ter	
independência	em	relação	ao	tecido	urbano	que	atravessa,	pouco	importando	se	o	
destrói	 ou	 não.	 Ele	 sugere	 que	 as	 avenidas	 marginais	 ao	 Tietê	 e	 Pinheiros,	 já	
concebidas	 esquematicamente	 no	 plano	 de	 avenidas,	 recebessem	 o	 tráfego	 das	
rodovias,	concebendo	a	função	que	ainda	cumprem	hoje.	
	
Em	seu	relatório	para	a	cidade	de	São	Paulo,	apresentado	em	1950	para	a	cidade	de	
São	 Paulo,	 “já	 se	 esboça	 uma	 organização	 setorial:	 zoneamento,	 sistema	 viário,	
saneamento,	 áreas	 verdes	 são	 tratadas	 em	 itens	 específicos”	 (Campos	e	Somekh,	
2008,	 p.86),	 porém	 não	 há	 nenhum	 diagnóstico	 quantitativo	 detalhado,	 nem	
desenhos	de	propostas	e	mapas	de	zoneamento.	
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Em	 linha	 radicalmente	 oposta	 começa	 a	 ter	 importante	 influência	 nos	 meios	
acadêmicos	 e	 profissionais	 paulistanos	 o	 padre	 dominicano	 francês	 Louis-Joseph	
Lebret,	um	dos	fundadores	na	França	do	Movimento	Economia	e	Humanismo.	
	
Neste	 momento,	 começam	 a	 surgir	 em	 São	 Paulo	 as	 ideias	 da	 Carta	 de	 Atenas	
disseminadas	 através	 de	 revistas	 e	 eventos	 de	 arquitetura.	 Assim,	 a	 reação	 às	
propostas	de	Moses	não	é	favorável.	A	difusão	desse	conceito	de	cidade	funcional,	o	
início	 da	 Guerra	 Fria	 e	 a	 oposição	 de	 esquerda	 ao	 aumento	 da	 influência	 norte-
americana	no	Brasil	podem	contextualizar	a	oposição	dos	arquitetos	à	presença	de	
Moses	e	sua	equipe	em	São	Paulo.		
	
Em	 paralelo	 a	 isto,	 nos	 Estados	 Unidos,	 contrária	 às	 ideias	 de	Moses,	 surge	 Jane	
Jacobs,	 defendendo	 o	 resgate	 à	 rua	 como	 espaço	 público,	 direcionando	 o	 seu	
discurso	à	problemática	da	perda	da	diversidade	gerada	pelas	urbanizações	novas,	
produzidas	 em	grande	escala,	 se	 comparadas	 com	a	diversidade	das	 cidades	 com	
um	crescimento	mais	intuitivo,	ou	até,	pode-se	dizer,	“natural”.	No	entanto,	embora	
Jacobs	 tenha	 conseguido	mobilizar	 a	 população	e	o	poder	público	para	 reverter	 a	
atuação	de	Moses	na	cidade	de	Nova	Iorque,	o	mesmo	não	ocorreu	em	São	Paulo,	
onde	suas	propostas	foram	levadas	adiante.	
	
O	relatório	apresentado	em	1950,	recomenda	que	o	zoneamento	seja	colocado	em	
prática	na	cidade	de	São	Paulo.	Seus	autores	colocam	`a	disposição	dos	engenheiros	
paulistas,	 regulamentos	 realizados	 em	 Nova	 Iorque,	 amplamente	 utilizados	 no	
aprimoramento	 do	 zoneamento	 paulistano	 nos	 anos	 que	 se	 seguem.	 Diversos	
projetos	de	lei	geral	de	Zoneamento	são	apresentados	até	a	aprovação	da	Lei	Geral	
de	Zoneamento	em	1972.	
	
Em	 1957,	 com	 importante	 papel	 de	 Anhaia	Mello,	 é	 aprovada	 a	 Lei	 5.261/57	 que	
trata	 do	 plano	 diretor	 e	 sugere	 uma	 cidade	 polinucleada,	 além	 de	 estabelecer	
limites	de	aproveitamento	máximo	para	cada	lote,	4	para	edifícios	residenciais	(com	
cota	mínima	de	terreno	de	35	m2	por	unidade),	e	6	para	edifícios	comerciais.	Esta	lei	
provocou	grande	polêmica	entre	entidades	da	sociedade	civil	 favoráveis	a	norma	-	
como	é	o	caso	do	Instituto	de	Arquitetos	do	Brasil	e	da	Sociedade	Amigos	da	Cidade	
-	e	proprietários	de	terrenos	e	investidores	imobiliários,	que	passaram	a	lutar	a	favor	
da	revogação	da	lei.	
	
Em	 1956,	 Prestes	 Maia,	 a	 pedido	 da	 Prefeitura,	 e	 elabora	 o	 “Anteprojeto	 de	 um	
Sistema	de	Transporte	Rápido	Metropolitano”.	No	qual	apresenta	uma	proposta	de	
rede	 de	metrô	 para	 a	 cidade,	 além	 de	 defender	 a	 continuidade	 do	 seu	 Plano	 de	
Avenidas.	 Embora	 estas	 propostas	 não	 tenham	 sido	 implantadas	 exatamente	 da	
maneira	como	foram	planejadas,	é	nítida	a	ideia	de	submissão	dos	espaços	públicos	
a	um	sistema	viário,	 conforme	ocorre,	por	exemplo,	no	Parque	Dom	Pedro	 II	e	na	
Praça	Roosevelt,	tornando-se	este,	o	modelo	recorrente	para	outras	áreas	públicas	
abertas	da	cidade,	como	é	o	caso	da	implantação	do	Elevado	Costa	e	Silva,	da	Radial	
Leste	e	da	via	expressa	Leste-Oeste.	
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No	entanto,	conforme	descreve	Campos	(2002,	p.88),	o	modelo	radial-perimetral	de	
Prestes	 Maia	 perde	 sua	 integridade	 ao	 longo	 do	 tempo.	 O	 segundo	 circuito	
perimetral	previsto	no	Plano	de	Avenidas	desaparece,	enquanto	as	marginais	Tietê	
e	 Pinheiros	 deixam	 de	 ser	 articuladas	 por	 uma	 ligação	 sul-leste	 (que	 formaria	 a	
terceira	circundante	no	plano	de	1930).	Desiste-se	da	transferência	das	estradas	de	
ferro,	considerada	inviável,	e	as	vias	expressas	passam	para	segundo	plano,	embora	
fossem	 o	 princípio	 central	 do	 relatório	 seja	 necessidade	 de	 vias	 expressas,	 diante	
das	novas	rodovias	em	construção	na	época.	Quase	todos	os	trajetos	já	constavam	
do	Plano	de	Avenidas	e	em	pauta	na	prefeitura:	marginais	Tietê	e	Pinheiros	Radial	
Leste,	prolongamento	da	Avenida	9	de	Julho.		
	
	
3.4	Formulação	da	Lei	de	Zoneamento	(1972)	
	
O	 período	 entre	 1935	 e	 1947	 foi	marcado	 por	 transformações	 urbanas	 de	 caráter	
estrutural	em	São	Paulo,	com	obras	urbanas	de	larga	escala	e	mudanças	nas	formas	
de	provisão	de	habitação.	Neste	período,	a	cidade	de	São	Paulo	se	compacta	com	a	
verticalização	 na	 área	 central,	 e	 ao	 mesmo	 tempo	 se	 expande	 com	 a	 ocupação	
periférica	como	estratégia	de	moradia	para	a	população	de	baixa	renda.	Conforme	
visto	anteriormente:	
	
A	 São	 Paulo	 Improvements	 Co.	 (Companhia	 City),	 empresa	 de	 origem	
inglesa	que	vinha,	desde	a	primeira	década	do	século,	realizando	bairros	de	
alto	padrão	 segundo	o	modelo	das	 cidades-jardim,	 acelera	 seus	negócios.	
Ao	 longo	 dos	 anos	 de	 1940,	 cria	 bairros	 para	 além	 do	 rio	 Pinheiros,	
completa	 os	 trabalhos	 de	 loteamento	 de	 áreas	 adquiridas	 em	 1911,	 e	
conclui	a	venda	de	seus	loteamentos	no	Jardim	América,	no	Pacaembu,	no	
Alto	da	Lapa	e	Bela	Aliança.	O	setor	da	cidade	ocupado	pela	população	de	
alta	renda,	o	setor	sudoeste,	que,	até	então,	era	dominado	pela	atuação	e	
pelo	 padrão	 da	 City	 –	 residências	 isoladas	 em	 amplos	 lotes	 ajardinados	 –	
passa	 a	 ser	 território	 ocupado	 também	 por	 novos	 agentes	 e	 novas	
tipologias	habitacionais	(Feldman,	2005,	p.17).	
	
	
O	 questionamento	 da	 visão	 de	 urbanismo	 privilegiando	 obras	 viárias,	 e	 a	
reivindicação	 de	 novos	 instrumentos	 de	 controle	 do	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	
penetram	o	interior	da	administração	municipal.	Três	vertentes	de	pensamento	são	
discutidas	 na	 cidade,	 a	 de	 Prestes	 Maia,	 com	 um	 urbanismo	 culturalista	 e	 o	
esgotamento	das	potencialidades	ainda	não	exploradas	da	metrópole	e	a	remoção	
dos	 problemas	 por	 meio	 de	 novas	 obras	 e	 novos	 planos;	 a	 de	 Anhaia	 Mello	 que	
pregava	um	urbanismo	progressista	com	a	utilização	de	estratégias	de	contenção	da	
cidade,	regionalismo	e	pulinucleação;	e	a	de	Padre	Lebret	com	uma	metodologia	de	
pesquisa	urbana	que	vincula	o	pensamento	urbanístico	e	a	política.	
	
A	partir	da	década	de	1950,	o	deslocamento	do	comércio	de	luxo	da	cidade,	que	sai	
da	região	central	 indo	em	direção	da	avenida	Paulista	e	Jardins-	áreas	que	vinham	
sendo	ocupadas	pela	população	de	alta	renda-,	se	consolida.		
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Na	mesma	época,	o	“zoneamento	compreensivo”	de	Anhaia	Mello,	abrangente	ao	
conjunto	da	cidade	que	divide	o	território	urbano	em	zonas,	nas	quais	se	articulam	
diferentes	parâmetros	urbanísticos,	é	construído.	Assim,	remetendo	a	um	processo	
em	constante	transformação,	a	partir	de	interesses	sociais	concretos,	o	zoneamento	
adquire	status	de	principal	instrumento	de	planejamento	na	história	da	cidade.	
	
A	 partir	 de	 1947,	 as	 ideias	 americanas	 difundidas	 por	 Anhaia	 Mello	
repercutem	 tanto	 na	 organização	 do	 setor	 de	 urbanismo	 visando	
institucionalizar	 um	 processo	 de	 planejamento,	 como	 nos	 trabalhos	
voltados	para	a	construção	do	zoneamento	compreensivo.	Planejamento	e	
zoneamento	se	desenvolvem	como	processos	bastante	diversos	no	interior	
da	 administração	municipal.	 Enquanto	 os	 princípios	 do	 planejamento	 não	
ultrapassam	 o	 universo	 das	 ideias	 e	 representações,	 se	 inserindo	 no	
universo	da	história	da	cidade	ideal	(...),	o	zoneamento	remete	`a	historia	da	
cidade	real,	 `1a	história	de	um	processo	em	constante	transformação,	que	
se	 constrói	 socialmente,	 em	 função	 de	 interesses	 e	 atores	 concretos	
(Feldman,	2005,	p.31).	
	
	
Sua	 organização	 é	 pautada	 na	 ideia	 de	 planejamento	 como	 função	 de	 governo,	
como	técnica	de	administração,	e	de	uma	concepção	de	urbanismo	que	extrapola	os	
limites	 da	 cidade	 e	 das	 intervenções	 estritamente	 físicas.	O	 zoneamento	 em	 São	
Paulo,	 teve	 como	 referencia	 constante	 o	 community	 planning	 desenvolvido	 nos	
Estados	 Unidos	 a	 partir	 da	 primeira	 guerra,	 que	 nada	 mais	 é	 do	 que	 a	 versão	
americana	dos	ideais	de	cidade	jardim	desenvolvidos	por	Ebenezer	Howard	no	final	
do	século	XIX.	A	partir	da	década	de		1920,	 a	 influencia	 inglesa	 se	 manifesta	 de	
maneiras	 diferentes	 nos	 Estados	 Unidos,	 por	 um	 lado	 favorecendo	 a	 uma	 vida	
comunitária	 em	 unidades	 residenciais	 de	 baixa	 densidade,	 e	 por	 outro,	 utilizando	
empreendimentos	 do	 tipo	 cidade-jardim,	 como	 forma	 lucrativa	 de	 investimento	
imobiliário	(Feldman,	2005,	p.124).	
	
O	 período	 entre	 1947	 e	 1972	 marca	 dois	 momentos	 na	 cidade	 de	 São	 Paulo:	 a		
criação	 do	 Departamento	 de	 Urbanismo	 e	 a	 elaboração	 da	 primeira	 proposta	 de	
uma	lei	geral	de	zoneamento	para	a	cidade	em	1947;	e	em	1972	a	criação	da	Cogep	
(Coordenadoria	Geral	de	Planejamento)	e	a	aprovação	da	lei	geral	de	zoneamento.	
	
Para	Anhaia	Mello	o	zoneamento	é	o	 instrumento	ordenador	do	caos	das	cidades,	
atuando	 como	 o	 grande	 defensor	 da	 estética	 urbana	 e	 estabilizador	 de	 valores	
urbanos;	é	defendido	como	princípio	fundamental	para	salvaguarda	dos	direitos	dos	
proprietários,	a	garantia	contra	vizinhos	desvalorizadores	das	propriedades.	
	
Proteger	 os	 bairros	 jardins,	 controlar	 a	 densidade	 e	 a	 verticalização	 no	
conjunto	 da	 cidade,	 reduzindo	 drasticamente	 os	 gabaritos,	 é	 a	 meta	
perseguida	por	Anhaia	Mello:	“alturas	máximas	e	definitivas.	Sem	exceções,	
nem	 subterfúgios,	 nem	 preferencias	 ou	 pontos	 focais.”	 (Feldman,	 2005,	
p.32).	
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Anhaia	Mello	é	o	maior	adepto	e	divulgador	das	 ideias	de	Howard	em	São	Paulo,	
publicando	diversos	textos	sobre	o	assunto.	Em	1954,	em	seu	Estudo	para	o	Plano	
Regional	 de	São	Paulo,	 consolida	 suas	 ideias	 sobre	 o	 crescimento	de	metrópoles,	
especulação	 imobiliária	 das	 cidades-jardins	 e	 cidades	 autossuficientes,	 e	 define	
conceitos	básicos	para	 a	 criação	de	novas	 cidades	 e	planejamento	das	 existentes,	
levando	em	conta	áreas	verdes,	superquadra	e	conivência	pacifica	com	automóveis	
e	rearticulação	social	no	espaço	urbano.	
	
Por	 outro	 lado,	 Prestes	 Maia	 acredita	 que	 o	 zoneamento	 norte-americano	 é	
destacado	 como	 medida	 sistemática	 de	 urbanismo	 que	 pretende	 satisfazer	 `a	
higiene	e	comodidade	da	população,	como	também	organizar	a	cidade,	relacionar	
bairros	de	maneira	eficiente,	 sob	o	ponto	de	vista	do	 tráfego	e	da	especulação.	O	
zoneamento	já	tem	uma	tendência	natural	que	divide	a	cidade	espontaneamente	e	
isso	 deve	 ser	 respeitado.	 Para	 ele,	 deve-se	 definir	 a	 malha	 viária	 e	 fazer	 os	
arruamentos	de	acordo	com	as	unidades	de	vizinhança.	Além	disso,	o	zoneamento	
deve	 ser	 permanente,	 não	 necessitando	 de	 alterações	 com	 o	 crescimento	 das	
cidades,	e	deve	determinar	áreas	de	uso	para	não	dispersar	o	comercio	local.	
	
Segundo	 Feldman	 (2005,	 p.131),	 o	 zoneamento	 paulista	 é	 incorpora	 as	 propostas	
contidas	 nos	 trabalhos	 de	 urbanistas	 norte-americanos	 e	 ingleses,	 dentre	 eles	
Howard,	e	seu	processo	de	elaboração	“se	reduz	`a	organização	espacial	e	funcional	
da	 unidade	 de	 vizinhança”,	 que	 se	 torna	 o	 padrão	 para	 a	 definição	 das	 áreas	
residenciais	 que	 irão	 hierarquizar	 a	 s	 funções	 urbanas.	 Nota-se	 claramente	 estas	
influências	desde	a	primeira	zona	demarcada	na	cidade	em	1931,	pelo	Ato	127,	que	
em	 1934	 passa	 a	 ser	 conhecido	 como	 artigo	 40:	 uma	 área	 residencial	 onde	 pode	
haver	a	instalação	de	um	núcleo	comercial	centralizado.	
	
A	 primeira	 proposta	 de	 lei	 geral	 de	 zoneamento	 para	 a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 se	
baseou	 na	 legislação	 carioca	 de	 1937,	 porém,	 a	 partir	 de	 1949,	 por	 indicação	 de	
Anhaia	Mello,	as	leis	americanas	passam	a	servir	de	referencia,	sobretudo	no	que	diz	
respeito	 `a	 classificação	 dos	 usos.	 Isso	 ocorre	 principalmente	 após	 a	 avaliação	 do	
projeto	de	 lei	de	1949	por	Robert	Moses,	onde	 fica	evidente	a	 referência	 `a	 lei	de	
Nova	 Iorque	 –	 Plan	 for	 Rezoning	 the	 City	 of	 New	 York	 (Feldman,	 2005,	 p.	 132),	
conforme	já	visto	anteriormente.	
	
No	 entanto,	 enquanto	 em	 Nova	 Iorque	 se	 debatia	 publicamente	 a	 questão	 do	
zoneamento,	 além	 da	 formação	 de	 grandes	 equipes	 de	 consultoria	 especializada	
para	a	avaliação	dos	projetos,	em	São	Paulo,	os	poucos	documentos	que	aparecem	
na	década	de	1950	são	de	autoria	de	poucos,	e	o	controle	do	uso	e	ocupação	do	solo	
não	 é	 debatido	 publicamente.	 O	 processo	 de	 regulamentação	 define	 então	 um	
território	 contínuo	 muito	 específico:	 o	 setor	 sudoeste	 da	 cidade,	 um	 dos	 mais	
valorizados	 e	 onde	 predomina	 a	 ocupação	 de	 uma	 população	 de	 alta	 renda	 com	
comércio	e	serviços	voltados	a	esta	classe	lá	instalados.	
	
Como	mostra	Rolnik	(1997),	isto	não	é	nenhuma	novidade,	já	que	desde	a	década	de	
1930	 as	 áreas	 controladas	 pelas	 normas	 de	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo	 já	 se	
concentravam	 nesta	 região	 da	 cidade	 (sobretudo	 em	 regiões	 criadas	 pela	
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Companhia	City).	Na	 década	 de	 1950,	 são	 regulamentados	 bairros	 da	Companhia	
City	 e	 outros	 também	 predominantemente	 residenciais	 (Jardim	 América,	
Pacaembu,	Alto	da	Lapa,	Butantã,	Sociedade	Hípica	Paulista,	 Ibirapuera,	Brooklin	
Paulista,	Vila	Nova	Conceição,	entre	outros).	Nota-se	 claramente	a	 íntima	 relação	
entre	 o	 processo	 de	 elaboração	 de	 em	 zoneamento	 para	 a	 cidade	 e	 o	 mercado	
imobiliário.	
	
A	 importância	 da	 City	 está	 não	 só	 em	 redesenhar	 o	 espaço	 das	 áreas	
residenciais	 das	 elites,	 como	 também	 em	 sua	 atuação	 impulsionadora	 da	
ocupação	do	setor	sudoeste	por	essa	camada	da	população,	garantindo	sua	
valorização	imediata.	O	Jardim	América	é	implantado	numa	área	periférica,	
para	 além	 do	 perímetro	 urbano,	 o	 que	 exige	 altos	 investimentos	 em	
infraestrutura	 para	 torna-la	 atrativa	 e	 deslocar	 as	 moradias	 das	 elites	 do	
espigão	 da	 avenida	Paulista	 para	 áreas	 de	 várzea,	 consideradas	 inóspitas,	
distantes	 cerca	 de	 cinco	 quilômetros	 do	 centro	 da	 cidade.	 A	 mesma	
estratégia	é	utilizada	no	Jardim	Guedala,	no	Morumbi,	que	expande	o	setor	
para	além	do	Rio	Pinheiros,	num	momento	em	que	a	mancha	contínua	da	
área	edificada	da	cidade	ainda	não	havia	 transposto	o	 rio	 (Feldman,	2005,	
p.146).	
	
	
	
	
Figura	50	-	Evolução	dos	preços	de	terrenos	da	Cia	City	entre	1915	e	1975.	Fonte:	Feldman,	2005,	p.146.	
	
	
A	partir	 de	 1954,	 conforme	descreve	Feldman	 (2005,	p.170),	 as	 leis	 aprovadas	 são	
frutos	 de	 longas	 tramitações.	 A	 análise	 do	 processo	 de	 constituição	 das	 leis	 de	
zoneamento	mostra	que	havia	uma	extensa	discussão	jurídica,	não	pública	sobre	o	
assunto,	e	mostra	que	havia	clara	interferência	da	Companhia	City	nas	tomadas	de	
decisão	“	na	medida	em	que	o	Departamento	de	Urbanismo	impõe	sua	orientação	
para	 o	 zoneamento,	 e	 não	 incorpora	 restrições	 contratuais	 da	 empresa	 de	 forma	
mecânica”,	e	além	disso,	“os	moradores	dos	loteamentos	da	City	se	organizam	para	
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a	manutenção	das	características	do	bairro	na	primeira	tentativa	de	interferência	do	
poder	publico.”	
	
Em	 1955,	 a	 Lei	 4.792,	 que	 trata	 do	 zoneamento	 dos	 bairros	 Pacaembu	 e	
Pacaembuzinho	 é	 aprovada.	 Esta	 lei	 levanta	 a	 discussão	 sobre	 o	 direito	 do	 poder	
público	de	legislar	sobre	as	restrições	de	uso	e	ocupação	do	solo	impostas	pela	Cia	
City.	Desta	maneira,	a	companhia	se	coloca	como	responsável	pela	criação	do	bairro	
e	se	coloca	`a	disposição	do	poder	público,	para	colaborar	com	a	elaboração	de	uma	
lei	que	conserve	as	características	daquele	bairro.	
	
O	processo	de	elaboração	desta	legislação	se	deu	em	torno	de	uma	proposta	de	um	
empreendedor,	para	a	criação	de	um	“núcleo	comercial	multifamiliar”	composto	de	
quatro	 lotes	 no	 Pacaembú,	 com	 a	 justificativa	 de	 facilitar	 o	 acesso	 a	 comercio	 e	
serviços	 por	 parte	 dos	 moradores.	 Conforme	 Costa	 (2014,	 p.	 157),	 “a	 Cia.	 City	
estabeleceu	 restrições	 contratuais	de	uso	e	de	ocupação	do	 solo	para	o	novo	 lote	
criado,	 (...)	 impondo	condições	específicas	para	a	 construção	de	um	prédio	o	qual	
constituiria	o	núcleo	comercial	do	bairro.”	
	
No	mesmo	ano	que	esta	lei	é	aprovada,	também	acontece	a	aprovação	de	uma	lei	
que	 regulamenta	 um	 núcleo	 comercial	 não	 incluído	 em	 uma	 zona	 estritamente	
residencial,	 na	 região	 da	 praça	 Osvaldo	 Cruz	 (Lei	 4.732	 de	 1955),	 na	 qual	 fica	
explicito	o	caráter	discriminatório	do	zoneamento,	como	descreve	Feldman	(2005,	
p.176),	 na	medida	 em	 que	 no	 texto	 apresentado	 na	 lei,	 consta	 uma	 definição	 de	
comércio	permitido	na	área,	que	visa	excluir	tudo	o	que	possa	desvalorizar	a	área.	
	
Em	1955,	é	elaborado	um	projeto	de	lei	geral	de	zoneamento	para	São	Paulo,	com	
base	 nas	 recomendações	 de	 Anhaia	Mello	 e	 de	 Robert	Moses	 para	 a	 cidade.	 São	
criados	12	tipos	de	zonas	para	a	cidade	compostas	de	áreas	industriais,	comerciais	e	
residenciais.	 Ao	 longo	 da	 década	 de	 1960,	 os	 técnicos	 se	 concentram	 no	
detalhamento	do	projeto,	no	que	diz	respeito	a	classificação	de	usos	e	tipologias	de	
zonas,	assim,	este	projeto	é	o	esboço	que	mais	se	aproxima	da	 lei	de	zoneamento	
aprovada	em	1972.	
	
Em	uma	linha	oposta	a	pregada	por	Prestes	Maia,	o	trabalho	do	padre	francês	Louis-
Joseph	 Lebret	 (1897-1966)	 teve	 destaque	 na	 capital	 paulista.	 Com	 seus	 discípulos	
brasileiros	 fundou	 a	 SAGMACS	 –	 Sociedade	 para	 a	 análise	 Geográfica	 e	
Mecanográfica	 Aplicada	 aos	 Complexos	 Sociais	 -	 visando	 colocar	 seus	 ideais	 em	
prática	 (uma	 alternativa	 ao	 dilema	 ideológico	 da	 Guerra	 Fria:	 comunismo	 x	
capitalismo.	
	
Em	 1958,	 um	 estudo	 da	 SAGMACS,	 contratado	 pela	 prefeitura	 de	 São	 Paulo,	 foi	
concluído.	Tratava-se	de	um	estudo	sobre	o	ambiente	urbano	da	cidade,	que	tinha	
como	 objetivo	 planejar	 e	 desenvolver	 programas	 de	 melhorias	 das	 condições	 da	
vida	urbana,	por	meio	do	conhecimento	das	carências	e	potencialidades	da	cidade,	
o	movimento	visava	atuar	sobre	a	realidade	da	cidade.	O	estudo	foi	feito	por	quatro	
equipes	 (análise	 básica,	 análise	 sociológica,	 análise	 demográfica	 e	 econômica,	
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análise	 dos	 índices	 urbanísticos	 da	 aglomeração)	 e	 resultou	 em	 dois	 volumes,	
incluindo	100	mapas	da	cidade.	
	
A	SAGMACS	enxergava	a	centralização	excessiva	de	São	Paulo	com	um	problema,	
já	que	todos	os	investimentos	públicos	de	infraestrutura	eram	focados	no	centro	da	
cidade,	 em	 detrimento	 do	 desenvolvimento	 dos	 novos	 subcentros	 regionais	 que	
surgiam	em	novas	aglomerações	periféricas	pela	cidade.	
	
	
A	 superação	 do	 conceito	 individualista	 de	 propriedade	 e	 dos	 direitos	 que	
dela	 derivavam,	 seria	 um	 desafio	 crucial	 para	 o	 movimento	 humanista.	
Tornavam-se	 necessárias	 leis	 que	 impusessem	 a	 obrigação	 de	 planos	
urbanísticos,	 a	 reorganização	 dos	 sistemas	 de	 crédito,	 e	 a	 criação	 de	
instituições	de	financiamento	(Antonucci,	Denise.	SAGMACS:	o	estudo	que	
fez	escola	in	Campos	e	Somekh,	2008,	p.102).	
	
	
A	 pesquisa	 da	 SAGMACS	 originou	 360	 unidades	 de	 análises,	 que	 foram	
caracterizadas	 pela	 sua	 s	 condições	 de	 oferta	 de	 infraestrutura.	 Como	 pode-se	
observar	no	mapa	a	seguir,	a	região	destacada,	que	compreende	os	bairros	Jardim	
América	e	Vila	América	 (cuja	 intersecção	 se	dá	pela	Rua	Estados	Unidos)	 aparece	
como	parte	da	região	mais	provida	de	equipamentos	e	serviços	da	cidade.	
	
		
DA	INFLUÊNCIA	NORTE-AMERICANA	AO	PROCESSO	DE	TOMBAMENTO	(1940	A	1986)	
	
	 	
102	
	
	
Figura	51	-	Centro	de	São	Paulo	-	região	mais	provida	de	equipamentos	e	serviços.	Fonte:	Antonucci,	Denise.	
SAGMACS:	o	estudo	que	fez	escola	in	Campos	e	Somekh,	2008,	p.102.	
	
Com	 o	 intuito	 de	 promover	 humanização,	 com	 incentivo	 da	 participação	 popular	
nas	decisões	urbanísticas	da	cidade,	em	sua	conclusão,	o	estudo	traz	propostas	de	
descentralização	 administrativa	 do	 município,	 com	 a	 criação	 de	 19	 distritos	 (ou	
subprefeituras);	retoma	a	proposta	de	Anhaia	Mello	de	criação	de	uma	Comissão	do	
Plano	 Diretor	 e	 propõe	 um	 zoneamento	 para	 a	 definição	 de	 áreas,	 funções	 e	
densidades.	
	
Prega	 que	 o	 espaço	 urbano	 deveria	 ser	 analisado	 como	 um	 todo,	 e	 a	 função	 do	
urbanista	 seria	 organiza-lo,	 implantando	 um	 planejamento	 urbano	 democrático,	
embasado	cientificamente	e	com	princípios	éticos.	No	entanto	faltou	apoio	político	
para	que	o	plano	 fosse	 levado	adiante.	Ainda	assim,	alguns	 integrantes	da	equipe	
passaram	a	atuar	dentro	de	órgãos	do	governo.	
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Entre	 1947	 e	 1961,	 quem	dirige	 o	Departamento	 de	Urbanismo	da	 cidade	 de	 São	
Paulo	é	o	engenheiro	Luiz	Carlos	Berrini	Junior,	defensor	das	ideias	de	Prestes	Maia.	
	
Berrini	 defende	 a	 prioridade	 absoluta	 `as	 obras	 da	 rede	 viária	 principal,	 a	
fim	de	constituir	o	“esqueleto”	do	plano	urbanístico.	Além	disso,	preconiza	
o	urban	renewal	que	 já	vinha	sendo	praticado,	principalmente,	nas	cidades	
americanas,	 onde	 quadras	 e	 quadras	 compactamente	 construídas	 eram	
inteiramente	 arrasadas,	 e	 reconstruídas	 no	 padrão	 de	 altos	 edifícios	
ocupando	pouca	área.	É	o	que	o	engenheiro	chama	de	“política	de	enfrentar	
vigorosamente	 os	 fatos,	 de	 frente,	 e	 não	 contornar	 a	 situação	 com	
hesitações	 e	 contemporizações,	 filiadas	 a	 teorias	 utópicas,	 e	 de	 resultado	
discutível.	(Feldman,	2005,	p.210)	
	
Em	1966,	é	regulamentada	a	criação	do	SERFHAU	(Serviço	Federal	de	Habitação	e	
Urbanismo),	e	 juntamente	com	ele,	cria-se	um	Fundo	de	Financiamento	de	Planos	
de	 Desenvolvimento	 Local	 Integrado	 no	 Banco	 Nacional	 de	 Habitação,	 para	
financiar	 planos	 e	 estudos	 de	 desenvolvimento	 local	 integrados.	 Devido	 a	 essa	
concessão	de	verbas	para	a	contratação	externa	de	planos,	órgãos	de	planejamento,	
planos	e	empresas	de	consultoria	se	multiplicam	e	passam	a	assumir	a	maioria	dos	
planos	 elaborados	 para	 São	 Paulo.	 O	 Serfhau	 atua	 como	 órgão	 de	 assistência	
técnica	para	os	municípios	e	também	para	o	setor	privado.	
	
Em	1967,	“o	discurso	do	planejamento	como	um	processo	permanente	e	dinâmico,	
que	 deve	 ser	 implantado	 com	 flexibilidade	 para	 adequar-se	 ao	 crescimento	 da	
cidade”	 (Feldman,	 2005,	 p.212)	 é	 resgatado	 com	 a	 criação	 do	 GEP	 –	 Grupo	
Executivo	 de	 Planejamento,	 órgão	 diretamente	 subordinado	 ao	 prefeito,	 com	
autonomia	para	conduzir	o	processo	de	planejamento	urbano	do	município.	
	
A	 cidade	de	São	Paulo,	 entra	 então	 em	uma	 fase	 de	 planos	multi-setoriais,	 e	 seu	
exemplo	emblemático	é	o	PUB	–	Plano	Urbanístico	Básico,	que	é	elaborado	por	um	
consórcio	internacional	de	empresas	de	consultoria,	que	monta	e	subcontrata	uma	
equipe	multidisciplinar.	Segundo	Feldman	(2005,	p.237),	trata-se	do	plano	que	“mais	
completamente	realiza	o	modelo	de	plano	que	vinha	sendo	preconizado	por	Anhaia	
Mello	(...)	é	o	primeiro	plano	elaborado	para	São	Paulo	que	incorpora	uma	legislação	
de	zoneamento.”	 (Faria	Lima,	então	prefeito	da	cidade	(1965-1969),	encomenda	o	
plano	ao	GEP,	para	que	fosse	elaborado	um	plano	diretor	moderno	para	São	Paulo).		
	
Este	plano,	diferentemente	de	seus	antecessores,	 trata	da	expansão	de	São	Paulo	
como	 o	 maior	 desafio	 a	 ser	 enfrentado,	 reconhecendo	 problemas	 que	 exigiam	
soluções	 em	 escala	 metropolitana.	 Para	 isso,	 o	 PUB	 trouxe	 uma	 proposta	 de	
estrutura	ortogonal	de	vias	expressas,	além	de	um	sistema	de	metrô,	com	base	na	
análise	de	outras	metrópoles,	como	Londres,	Nova	Iorque,	Chicago	e	Los	Angeles,	
promovendo	uma	mudança	 radical	na	 conformação	 radio-concêntrica	da	 cidade	e	
seu	esquema	viário	radial-perimetral	do	Plano	de	Avenidas.		
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Trazia	 uma	 ideia	 de	 cidade	 policentrica,	 com	 baixas	 densidades	 e	 predomínio	 de	
transporte	por	automóveis	 (tais	 como	nas	 cidades	norte-americanas).	O	 resultado	
do	 estudo	 foi	 um	 documento	 “contendo	 minuciosos	 diagnósticos,	 estatísticas	 e	
análises	 setoriais,	 minutas	 detalhadas	 de	 legislação,	 além	 de	 inúmeros	 mapas	 e	
gráficos.”	(Campos	e	Somekh,	2008,	p.111).	É	o	primeiro	plano	para	a	cidade	de	São	
Paulo	que	incorpora	uma	legislação	de	zoneamento.	
	
Com	 o	 fim	 da	 gestão	 do	 prefeito	 Faria	 Lima,	 último	 prefeito	 eleito	 diretamente	
antes	 do	 endurecimento	militar,	 a	 crise	 do	 petróleo	 e	 as	 dificuldades	 econômicas	
subsequentes	 que	 afligiram	 o	 Brasil,	 a	 implantação	 do	 plano	 foi	 comprometida,	
embora	alguns	elementos	da	 lei	de	zoneamento	de	1972	tenham	derivado	dele.	O	
engavetamento	do	PUB	marca	um	período	de	descrença	no	papel	do	planejamento	
urbano.	
	
Em	 30	 de	 dezembro	 de	 1971,	 a	 prefeitura	 de	 São	 Paulo	 aprova	 na	 Câmara	 a	 Lei	
7.688,	que	consiste	no	Plano	Diretor	de	Desenvolvimento	Integrado	(PDDI),	com	a	
intenção	 de	 regular	 a	 expansão	 urbana	 da	 cidade	 (trata-se	 na	 verdade	 de	 uma	
versão	 simplificada	 da	 lei	 do	 PDDI	 proposta	 pelo	 PUB,	 segundo	 Feldman	 (2005,	
p.239)).	 Em	 sua	 Exposição	 de	Motivos,	 a	 lei	 7.688	 prega	 a	 “intervenção	 direta	 do	
poder	 público	 no	 processo,	 através	 da	 implementação	 de	medidas	 específicas”,	 a	
fim	 de	 promover	 a	 “renovação	 de	 áreas	 urbanas	 deterioradas”,	 além	 da	
“reestruturação	administrativa	do	município”	como	instrumento	fundamental	para	
a	execução	de	suas	metas.13	
	
Para	 isso,	 busca	 “descentralizar	 a	 operação	 dos	 serviços	 públicos,	 mantendo	
centralizados	 o	 planejamento,	 a	 fixação	 de	 normas	 e	 o	 controle	 dos	 padrões	
operacionais”.	Tem	como	objetivo	“ordenar	e	disciplinar	o	desenvolvimento	físico,	
econômico,	social	e	administrativo	(da	cidade),	de	forma	a	propiciar	o	bem-estar	da	
comunidade.”14	
	
Primeiro	plano	aprovado	em	São	Paulo	após	mais	de	40	anos	desde	o	Plano	
de	Avenidas,	 o	 PDDI	 é,	 antes	 de	 tudo,	 a	 negação	 da	 concepção	 de	 plano	
diretor	 que	 o	 PUB	 representou:	 o	 plano	 composto	 por	 exaustivos	
diagnósticos	e	abrangente	a	todos	os	aspectos	da	vida	urbana.	De	fato,	um	
dos	 pressupostos	 assumidos	 pelos	 responsáveis	 pelo	 plano	 é	 a	 não	
necessidade	de	pesquisas	(...).	
Em	 relação	 `a	 abrangência	dos	 aspectos	 tratados,	 o	 plano	 se	 restringe	 ao	
campo	do	planejamento	físico-territorial.	A	justificativa	é	dada	na	exposição	
de	motivos	 do	 projeto	 de	 lei	 enviado	 `a	Câmara,	 segundo	 a	 qual	 “o	 PDDI	
oferece	 maior	 nível	 de	 detalhamento	 no	 campo	 do	 planejamento	 físico-
territorial,	 por	 ser	 esse	 o	 aspecto	 do	 desenvolvimento	 urbano	 mais	
suscetível	de	ação	por	parte	do	Município”,	admitindo,	portanto	“nível	mais	
genérico	 das	 questões	 pertinentes	 ao	 desenvolvimento	 econômico	 e	
social”.	Ou	 seja,	 abre-se	mão	da	 abrangência	 a	 todos	os	 aspectos	da	 vida	
urbana	e,	consequentemente,	da	 ideia	de	articulação	com	outras	áreas	de																																																									
13 
Lei	Municipal	no.	7.688,	de	30	de	dezembro	de	1971.	
14	Ibid	
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governo.	 Abre-se	 mão,	 enfim,	 da	 ideia	 de	 processo	 de	 planejamento.	
(Feldman,	2005,	p.243)	
	
O	 PDDI	 assume	 como	 modelo	 de	 plano,	 a	 associação	 entre	 plano	 viário	 e	
zoneamento,	 estabelecendo	 a	 base	 para	 a	 Lei	 Geral	 de	 Zoneamento	 do	 1972.	
Imediatamente	 após	 a	 aprovação	 da	 lei	 7.688,	 é	 criada	 a	 Coordenadoria	Geral	 de	
Planejamento	 (Cogep),	 com	 a	 funções	 de	 coordenação	 de	 atividades	 de	
planejamento	e	assessoria	do	prefeito	na	implantação	do	PDDI.		
	
A	Cogep	é	constituída	de	diversas	partes,	dentre	elas	a	Comissão	de	Zoneamento,	
que	estabelece	o	vínculo	entre	o	setor	de	planejamento	e	a	sociedade.	A	comissão	
tem	 atribuições	 de	 órgão	 normativo	 e	 consultivo	 sobre	 a	 legislação	 de	 uso,	
ocupação	e	parcelamento	do	solo	(estas	características	foram	discriminadas	.	
	
O	período	de	implantação	da	Lei	Geral	de	Zoneamento	é	marcado	pela	ausência	de	
debate	 com	 a	 sociedade,	 e	 pelo	 interesse	 em	defender	 solicitações	 particulares	 e	
localizadas.	 “Nos	 anos	 de	 1950,	 para	 a	 aprovação	 de	 leis	 parciais	 se	 recorre	
deliberadamente	aos	decretos;	nos	anos	de	1960,	ao	decurso	de	prazo	e,	em	1972,	a	
aprovação	 da	 lei	 geral	 se	 dá	 por	 uma	 Câmara	 Municipal	 constituída	 no	 auge	 da	
ditadura	militar”	(Feldman,	2005,	p.282).	
	
	A	 lei	 no.	 7.805/72	 (Lei	 Geral	 de	 Zoneamento)	 é	 então	 aprovada.	 Foi	 a	 primeira	 a	
abranger	todo	o	território	do	município	de	São	Paulo,	afetando	todas	as	atividades	
urbanas.	 Até	 então,	 o	 zoneamento	 sempre	 havia	 tratado	 de	 áreas	 pontuais	 da	
cidade,	 favorecendo	a	 segregação	das	 classes	de	 alta	 renda	do	 setor	 sudoeste	do	
território,	onde	se	concentra	até	hoje	a	elite	paulistana.	
	
Trata	do	uso	do	 solo,	 e	 julga	o	 zoneamento	 como	o	mecanismo	de	 controle	mais	
importante	para	o	desenvolvimento	urbano.	Em	seu	texto	está	incluída	a	definição	
de	 oito	 tipos	 básicos	 de	 zonas	 e	 quinze	 categorias	 de	 usos.	 Após	 a	 aprovação	 do	
plano,	 a	 gestão	 municipal	 elaborou	 a	 Lei	 de	 Zoneamento,	 abrangente,	 que	
delimitava	o	perímetro	das	zonas,	o	detalhamento	dos	padrões	urbanísticos	e	suas	
disposições	legais.	
	
A	Lei	7.805/72	dividiu	a	cidade	em	8	categorias	de	zonas,	estabelecendo	parâmetros	
de	uso.	Ao	longo	do	tempo	esta	lei	sofreu	diversos	acréscimos	e	modificações.	Esta	
lei	 visou	 favorecer	 o	 setor	 imobiliário,	 estimulando	 a	 construção	 de	
empreendimentos	 residenciais	 na	 cidade.	 Tais	 empreendimentos	 foram	 resultado	
de	financiamento	cedido	pelo	SNF/BNH,	e	destinavam-se	a	classes	de	maior	poder	
aquisitivo.	
	
Ao	se	analisar	o	mapa	da	 lei	de	zoneamento	pode-se	perceber	a	presença	
de	 duas	 lógicas	 de	 demarcação	 de	 zonas:	 por	 um	 lado,	 “o	 respeito	 `as	
tendências	existentes”,	 (...)	por	outro	 lado,	no	restante	da	cidade,	ou	seja,	
em	 sua	maior	 parcela,	 se	 identifica	 a	 demarcação	de	 zonas	 que,	 em	 tese,	
correspondem	 a	 uma	 desejada	 estrutura	 polinucleada	 (...).	 A	 Zona	 1,	 que	
abrange	 as	 áreas	 regulamentadas	 a	 partir	 do	 artigo	 40,	 é	 a	 única	 zona	
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funcional	especializada,	podendo	ser	ocupada	com	habitações	isoladas.	(...)	
Neste	 sentido,	 define-se	 uma	 zona	 onde	 é	 admitida	 a	 construção	 de	
moradias	 isoladas,	 eufemismo	para	mansões,	 enquanto	nas	demais	 zonas	
quase	 tudo,	 com	 exceção	 das	 grandes	 indústrias,	 é	 permitido.	 (Feldman,	
2005,	p.268-271)	
	
	
	
Figura	52	-	Lei	Geral	de	Zoneamento,	1972.	Fonte:	Feldman,	2005,	p.269.	
	
O	zoneamento	de	1972	prega	a	uniformização	do	modelo	de	parcelamento	do	solo	
na	 cidade,	 incentivando	 o	 remembramento	 de	 lotes	 e	 favorecendo	 o	mercado	 da	
construção	 civil	 e	 os	 grandes	 empreendedores	 do	 setor	 imobiliário.	 Assim,	 como	
ocorreu	 ao	 longo	 de	 todo	 o	 processo	 de	 formulação	 do	 zoneamento	 paulista,	 os	
interesses	 das	 áreas	 mais	 valorizadas	 da	 cidade	 (setor	 sudoeste	 e	 centro)	 são	
protegidos.	Com	as	áreas	residenciais	protegidas,	a	verticalização	da	cidade	tem	seu	
lugar	demarcado.	Os	bairros	que	mais	crescem	se	concentram	próximos	`a	avenida	
Paulista.	
	
As	 constantes	 transformações	 dos	 lotes,	 possibilitadas	 por	 meio	 da	 comissão	 de	
zoneamento,	faz	com	que	a	Lei	7.805/72	seja	muito	pouco	contestada,	a	não	ser	por	
alguns	 moradores	 dos	 jardins.	 Nesta	 época	 já	 existia	 um	 conflito	 entre	 o	 uso	 e	
ocupação	 do	 solo	 e	 o	mercado	 imobiliário	 em	 áreas	 estritamente	 residenciais	 da	
cidade,	pois	o	zoneamento	existente	impedia	o	funcionamento	de	qualquer	uso	não	
–residencial.	
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No	 entanto,	 algumas	 de	 suas	 áreas	 já	 vinham	 sendo	 ocupadas	 por	 outros	 usos.	
Desta	 forma,	 na	 primeira	 revisão	 da	 Lei	 Geral	 de	 Zoneamento,	 em	 1973	 (Lei	
8.001/1973)	 ,	 a	 possibilidade	 de	 ocupar	 algumas	 áreas	 das	 zonas	 estritamente	
residenciais	 parcialmente	 por	 escritórios	 e	 consultórios	 de	 profissionais	 liberais	 é	
revogada,	 são	 criados	 os	 “corredores-comerciais”	 e	 também	 as	 Zonas	 de	 Uso	
Especial.	Um	destes	corredores	comerciais	foi	estabelecido	a	rua	Estados	Unidos.	
	
As	leis	analisadas	revelam	que	a	prática	do	zoneamento	em	São	Paulo	se	dá	
a	 partir	 de	 variações	 que	 vão	 sendo	 introduzidas	 no	 conteúdo	 original	 do	
artigo	 40	 -	 o	 primeiro	 padrão	 de	 zona	 que	 articula	 diferentes	 índices	
urbanísticos,	mas	que	se	destina	estritamente	residências	unifamiliares	em	
função	 das	 especificidades	 dos	 interesses	 envolvidos	 em	 diferentes	
momentos	 e	 parcelas	 da	 cidade.	 É	 a	 partir	 dessa	 estratégia	 que	 já	 nas	
primeiras	 áreas	 incluídas	 no	 artigo	 40,	 se	 observam	 variações	 que	
combinam	 a	 proteção	 rígida	 `as	 áreas	 estritamente	 residenciais	 com	 a	
possibilidade	de	ocupação	mais	 flexível	nas	vias	principais,	 seja	por	outros	
usos,	 seja	 por	 edifícios	 verticalizados.	 Na	 verdade,	 com	 essa	 estratégia	
combina-se	 a	 garantia	 do	 caráter	 residencial	 das	 bairros	 `a	 proteção	 dos	
valores	imobiliários	não	apenas	das	casas,	como	também	os	apartamentos	
de	luxo.	
É	 essa	 a	 lógica	 também	 presente	 nas	 Operações	 Urbanas	 e	 Operações	
Interligadas	 utilizadas	 desde	 os	 anos	 de	 1980	 e	 19990	 em	 São	 Paulo.	
Embora	 permitindo	 alterações	 das	 regras	 desde	 que	 se	 pagasse	 pelo	
excedente	de	construção,	e	exigissem	leis	específicas,	não	passam	de	uma	
nova	 modalidade	 de	 atender	 às	 demandas,	 flexibilizando	 a	 legislação	
apenas	pontualmente	(Feldman,	2005,	p.283).	
	
Na	 primeira	 metade	 do	 século	 XX,	 com	 o	 crescimento	 da	 cidade,	 novos	 lotes	
surgem	diante	de	um	cenário	de	omissão	do	poder	público	e	falta	de	legislação	de	
controle.	 No	 Jardim	 América,	 “os	 mecanismos	 criados	 no	 momento	 de	 sua	
implantação,	 visando	protegê-lo	 do	 crescimento	 aleatório,	 conseguiram	manter	 o	
seu	 caráter	 inicial	 de	 bairro	 residencial,	 unifamiliar	 e	 de	 baixa	 densidade	
demográfica”	(Bacelli,	1982,	p.	82).	
	
Gradativamente,	as	ruas	responsáveis	pela	ligação	entre	o	bairro	Jardim	América	e	o	
restante	 da	 cidade,	 como	por	 exemplo	 a	 rua	Colômbia,	 a	 rua	Augusta,	 a	Avenida	
Brasil	 e	 a	 avenida	Nove	de	 Julho,	 vão	 se	 transformando	para	 abrigar	 outros	 usos,	
como	 comércio	 e	 serviços,	 e	 assim,	 transformam-se	 em	 corredores	 comerciais.	O	
respaldo	para	 estas	modificações	ocorre	 em	1972	 com	a	Lei	 de	Zoneamento,	 que	
surgiu	com	a	intenção	de	controlar	o	uso	do	solo	e	as	densidades	em	São	Paulo.		
	
As	 chamadas	 Z1,	 zonas	 exclusivamente	 residenciais,	 de	 baixa	 densidade	 e	
valorizadas	pela	sua	exclusividade,	passam	a	ser	protegidas.	Na	primeira	revisão	do	
zoneamento	 (lei	 8.001/1973),	 é	 criado	 um	 cinturão	 de	 proteção	 ao	 redor	 destas	
áreas,	 os	 chamados	 corredores	 de	 uso	 especial.	 A	 rua	 Estados	 Unidos	 passa	 a	
enquadrar-se	 como	 Z8	 -	 CR1,	 o	 que	 significa	 que	 a	 partir	 de	 então	 a	 via	 é	
enquadrada	 como	 sendo	 de	 uso	 predominantemente	 residencial,	 de	 densidade	
demográfica	 baixa,	 e	 segundo	 o	 Artigo	 21	 da	 lei	 8.001	 de	 1973	 (revogado	
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posteriormente	pelo	artigo	1	da	Lei	no.	8.793/78	e	artigo	19	da	Lei	no.	9.049/80,	com	
relação	 `a	 publicidade	 externa	 e	 aos	 usos,	 dimensionamento	 do	 lote,	 taxa	 de	
ocupação	e	coeficiente	de	aproveitamento,	respectivamente):	
	
	
I	–	No	Corredor	Z8-CR1:	
a.	a	categoria	de	uso	R1	é	permitida	como	uso	conforme;	
b.	 os	 seguintes	 estabelecimentos	 e	 atividades	 são	 permitidas,	 como	 usos	
sujeitos	a	controle	especial:	
	 1.	 agências	bancarias,	 financeira,	 imobiliárias,	de	 seguros,	 câmbio,	
turismo,	publicidade,	corretagem	de	imóveis	e	galerias	de	arte,	
	 2.	consultórios	de	médicos,	dentistas,	escritórios	de	consultoria,	de	
assessoria,	 projetos,	 planejamento,	 engenharia,	 advocacia	 e	 outros	
profissionais	liberais,	
	 3.	outros	usos	a	serem	estabelecidos	em	regulamentação;	
c.	 as	 características	 de	 dimensionamento,	 recuos,	 ocupação	 e	
aproveitamento	do	lote	são	as	mesmas	aplicáveis	`a	zona	de	uso	Z1;	
d.	 fica	 vedado	qualquer	 tipo	de	publicidade	 externa,	 admitindo-se	 apenas	
uma	única	placa	não	 luminosa	ou	 iluminada,	 indicativa	da	firma,	com	área	
máxima	de	1	(um)	metro	quadrado;	
e.	 as	 edificações	 disporão	 de,	 no	 máximo,	 2	 (dois)	 pavimentos	 acima	 do	
nível	do	logradouro	público,	incluindo	o	pavimento	térreo;	
f.	o	gabarito	máximo	das	edificações,	sem	prejuízo	do	número	máximo	de	
pavimentos,	será	de	10	(dez)	metros,	em	qualquer	ponto	do	terreno;	
g.	 todas	 as	 fachadas	 das	 edificações	 receberão	 tratamento	 arquitetônico	
equivalente	ao	das	fachadas	principais;	
h.	 50%	 (cinquenta	 por	 cento)	 da	 área	 do	 recuo	 de	 frente	 dos	 lotes,	 bem	
como	da	área	 restante	não	ocupada	por	 edificação	 será	obrigatoriamente	
ajardinada	e	arborizada,	não	podendo	ser	utilizada	para	estacionamento	de	
veículos.	
	
A	 lei	 de	 1973	 tem	 como	 objetivo	 proteger	 as	 zonas	 estritamente	 residenciais.	
Segundo	Bacelli	 (1982,	p.84),	a	questão	da	criação	destes	corredores	envolve	dois	
grupos	que	defendem	interesses	diversos:	de	um	lado	a	“Comissão	Pró-Corredor”,	
formada	 por	 proprietários	 de	 imóveis	 de	 comércio	 e	 serviços	 e	 do	 outro,	 a	
“Comissão	 de	 Preservação	 do	 Verde	 dos	 Jardins”,	 integrada	 por	 moradores	 da	
região,	que	é	a	favor	da	manutenção	dos	regulamentos	da	Cia	City,	que	proibiram	o	
uso	comercial	da	região.	A	Comissão	de	Preservação	do	Verde	dos	Jardins	defende	
que	 os	 bairros	 jardim	 se	 constituem	 como	 o	 “pulmão	 verde	 da	 cidade”,	 e	 que	 a	
criação	dos	corredores	comerciais	oficializaria	a	degradação	do	bairro.	
	
O	argumento	central	daqueles	que	advogavam	a	mudança	do	zoneamento	
era	 o	 de	 que	 o	 aumento	 do	 tráfego	 de	 veículos	 não	 mais	 justificava	 a	
manutenção	dessas	vias	como	estritamente	residenciais,	 já	que	tal	tráfego	
inviabilizaria	 a	 moradia	 nesses	 locais.	 Obviamente	 havia	 também	 o	
interesse	especulativo	dos	proprietários,	que	queriam	aumentar	sua	 renda	
imobiliária	com	a	instalação	de	usos	não-residenciais,	como	os	de	serviços.	
Muito	ponderamos	essas	opções	naquela	ocasião,	pois	o	debate	era	público	
e	 as	 sociedades	 amigos	 de	 bairro	 dos	 bairros	 de	 classe	 média	 onde	 tais	
corredores	eram	demandados	se	 levantaram	contra.	Tais	serviços	queriam	
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se	instalar	no	meio	de	bairros	residenciais	pelo	atrativo	ambiente	que	estes	
oferecem,	 por	 serem	 bairros	 arborizados	 onde	 o	 estacionamento	 é	 mais	
fácil,	com	casas	bonitas	e	constituindo	uma	potencial	clientela.	
(Candido	Malta	Campos	Filho,	em:	
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz2803200210.htm)	
	
	
Em	 termos	 práticos,	 a	 Rua	 Estados	Unidos	 passava	 então	 a	 ser	 uma	 zona	 de	 uso	
predominantemente	 residencial,	da	qual	 fazem	parte	os	 lotes	 lindeiros	 localizados	
numa	 faixa	 de	 40	 metros,	 traçada	 (virtualmente)	 a	 partir	 do	 alinhamento	 do	
logradouro	público.	
	
	
3.5	–	O	processo	de	Tombamento	dos	Bairros	Jardim	(1986)	
	
Em	1979,	atividade	de	parcelamento	do	solo	urbano	é	regulada,	em	todo	o	território	
nacional,	 pela	 Lei	 Nacional	 no.	 6.766),	 conhecida	 como	 Lei	 Lehmann,	 que	 define	
como	um	loteamento	pode	ser	aberto,	que	padrões	urbanísticos	ele	deve	atender,	
quanta	área	verde	deve	ser	mantida,	o	tamanho	mínimo	do	lote	e	como	ele	pode	ser	
vendido,	entre	outras	condições.15	
	
A	 crise	 econômica	 brasileira	 da	 década	 de	 1980	 caracterizada	 pelo	 aumento	 do	
desemprego	 no	 setor	 industrial,	 marcou	 um	 período	 de:	 obras	 públicas	 paradas;	
tratamento	desigual	para	as	diferentes	áreas	da	cidade;	 controle	da	verticalização	
(verticalização	cumulativa	e	esgotamento	da	infraestrutura);	falta	de	regulação	das	
densidades;	 gentrificação;	 repetição	 do	 ciclo:	 privilegiamento/	 adensamento/	
esgotamento;	 áreas	 privilegiadas	 para	 investimentos	 imobiliários;	 e	 expulsão	 da	
população	de	baixa	renda	para	áreas	periféricas.	
	
	
Configurou-se,	 portanto,	 um	 tratamento	 desigual	 para	 diferentes	 regiões	
da	cidade,	 consagrando	as	 tradicionais	dicotomias	centro-periferia	e	Zona	
Sudoeste	 -	 Zona	 Leste.	 Essa	 atitude	 contribuiu	 para	 reiterar	 padrões	
predominantes	 na	 urbanização	 paulistana:	 de	 um	 lado,	 a	 centralização	
metropolitana,	 acentuando	 as	 forças	 centrípetas	 do	 modelo	 radial	
perimetral,	 o	 que	 impede	 a	 efetiva	 descentralização	 e	 criação	 de	 outros	
polos	de	atração	na	Grande	São	Paulo,	ocorrendo,	em	vez	disso,	o	inchaço	
do	 núcleo	 original,	 formando	 o	 “centro	 expandido”;	 de	 outro,	 o	
privilegiamento	 dos	 setores	 habitado	 pelas	 camadas	 privilegiadas,	 com	 o	
deslocamento	 progressivo	 dos	 usos	 centrais	 de	 prestígio	 nessa	 direção,	
formando	 “novos	 centros”	 sucessivamente	 mais	 distantes	 no	 vetor	
sudoeste,	 em	 torno	 das	 avenidas	 Paulista,	 Faria	 Lima	 e	 Berrini/Marginal	
Pinheiros	(Campos	e	Somekh,	2008,	p.132).	
	
	
O	Plano	Diretor	 de	 1985	 é	 aprovado,	 caracterizado	por	 parcerias	 público	 privadas	
para	 recuperar	 áreas	 urbanas	 em	 processo	 de	 deterioração,	 e	 pela	 defesa	 de																																																									
15	disponível	em:	https://raquelrolnik.wordpress.com/tag/lei-lehmann/	-	acessado	em	27/11/2016.	
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alterações	pontuais	do	zoneamento	por	meio	das	Operações	Urbanas	e	Operações	
Interligadas.	Previa-se	a	ampliação	do	papel	do	município	no	processo	 imobiliário,	
através	 das	 Operações	 Urbanas	 e	 do	 “uso	 criativo	 do	 zoneamento”,	 e	 de	 outros	
instrumentos	 legais.	 Algumas	 diretrizes	 já	 se	 delineavam:	 “flexibilização	 e	 revisão	
seletiva	das	 regras	vigentes,	e	adoção	de	parcerias	público-privadas	no	sentido	de	
instrumentalizar	 o	 poder	 de	 transformação	 do	 setor	 imobiliário	 em	 prol	 da	
renovação	urbanística”	(Campos	e	Somekh,	2008,	p.155).	
	
Nesta	época,	novas	pressões	foram	destinadas	aos	Jardins,	a	fim	de	que	se	alterasse	
seu	zoneamento.	
	
Nos	 anos	 1980	 na	 metrópole	 de	 São	 Paulo,	 isso	 não	 era	 mais	 tão	
conveniente	 e	 as	 zonas	 limites	 progressivamente	 recebiam	 pressão	 por	
transformações	de	uso	e	ocupação.	Desde	a	década	anterior,	a	Cia.	City	que	
exercera	com	pulso	de	ferro,	desde	o	início,	o	controle	sobre	a	ocupação	de	
todos	seus	loteamentos,	deixou	esse	encargo	exclusivamente	para	o	poder	
municipal.	
Após	 uma	 lei	 nos	 anos	 1970	 que	 permitia	 a	 substituição	 do	 uso	 das	
residências	em	vias	de	maior	trânsito,	em	corredores	de	comércio	e	serviço,	
seguiram	outras	mudanças	no	zoneamento	que	transformavam,	de	um	dia	
para	o	outro,	 ruas	de	 construções	baixas,	de	 residências	unifamiliares,	 em	
uma	seqüência	de	prédios	de	apartamentos.	Casas	 foram	substituídas	por	
espigões	de	alto	 luxo,	com	bela	e	valorizada	vista,	para	os	próprios	bairros	
jardim.	 Prédios	 que	 por	 sua	 vez	 bloqueavam	 as	 visuais	 a	 partir	 de	 outros	
mais	antigos,	nos	quais	se	tinha	sonhado	com	horizontes	verdes	imutáveis.	
Alteravam-se	os	limites	e	as	características	de	bairros	homogêneos.	
Parte	da	população	não	se	conformou	com	as	perdas	e	a	solução	pensada	
foi	 logo	 o	 tombamento,	 entendido	 como	 garantia	 contra	 mudanças	
indesejáveis.	 O	 pedido	 de	 preservação	 dos	 “Jardins”	 foi	 referendado	 por	
expressivo	número	de	assinaturas	e	o	Condephaat,	viu-se	quase	compelido	
a	 atendê-lo.	 A	 tentar	 abrigar	 o	 desejo	 de	 manter	 um	 tipo	 de	 paisagem	
urbana	 que	 era	 reconhecida	 como	 de	 inegável	 valor	 por,	 pelo	 menos,	
arquitetos	 e	 urbanistas.	 Paisagem	 urbana	 que	 seguramente	 estava	
ameaçada	senão	pelo	centro	de	compras,	 limitado	a	um	grande	 lote,	pela	
recorrência	 de	 flexibilizações	 irrefletidas	 nos	 rígidos	 padrões	 legais	 que	
haviam	desenhado	os	loteamentos	que	compunham	a	mancha	de	paisagem	
verde.	 Alterações	 muitas	 vezes	 conduzidas	 por	 interesses	 econômicos	
imediatistas	e	que	não	pensavam	a	cidade	em	suas	especificidades	culturais	
e	 em	 suas	 interrelações	 com	o	 conjunto	 urbano.	 É	 neste	 contexto	 que	 se	
concretizaram	os	dois	 primeiros	 (e	 únicos)	 tombamentos	de	bairro	 jardim	
pelo	Condephaat	–	Jardins	e	Pacaembu	(Wolff,	2015,	p.	11).	
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Figura	53	–	Reportagem	do	Jornal	O	Estado	de	São	Paulo	de	09	de	agosto	de	1981.	Fonte:	
http://acervo.estadao.com.br.	
	
	
Em	 1985,	 a	 possibilidade	 de	 construção	 de	 um	 shopping	 nos	 Jardins	 causa	
insatisfação	 de	 moradores	 da	 região.	 Inicia-se	 então	 uma	 discussão	 sobre	 o	
tombamento	do	bairro.	
	
Em	 março	 deste	 mesmo	 ano,	 a	 prefeitura	 da	 cidade	 concede	 alvará́	 para	 a	
construção	 de	 um	 shopping	 center	 na	 esquina	 da	 Avenida	 Europa	 com	 a	 Rua	
Alemanha.	 Assim,	 a	 SAJEP	 (Sociedade	 Amigos	 dos	 Jardins	 Europa	 e	 Paulistano),	
instituição	 sem	 fins	 lucrativos,	 coordenada	 por	 Marius	 Rathsam	 e	 pelo	 urbanista	
Prof.	 Dr.	 Cândido	Malta	 Campos	 Filho,	 se	mobilizou	 para	 impedir	 esta	 instalação	
que	poderia	gerar	um	adensamento	do	bairro,	consequentemente	alterando	as	suas	
características16.	No	terreno	foi	criado	o	Museu	Brasileiro	da	Escultura,	o	MUBE17.																																																									
16	Ainda	na	av.	Europa,	a	SAJEP	conseguiu	impedir	a	instalação	de	funções	comerciais	na	Casa	da	Manchete,	e	a	
construção	de	um	hotel	junto	à	Igreja	Nossa	Senhora	do	Brasil	(onde	a	Prefeitura	posteriormente	criou	uma	área	
verde).	A	sociedade	também	criou	um	movimento	e	entregou	às	 lideranças	da	Câmara	Municipal	um	extenso	
abaixo-assinado	contra	a	construção	de	garagens	subterrâneas	sob	as	praças	Guilherme	Kawall	e	Cel.	Pires	de	
Andrade,	 próximas	 ao	 Shopping	 Iguatemi;	 as	 demonstrações	 públicas	 e	 a	 ampla	 cobertura	 da	 imprensa,	
acionada	 pela	 SAJEP,	 impediram	 a	 realização	 dessa	 obra	 que	 iria	 alterar	 completamente	 a	 densidade	 de	
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Figura	54	–	Reportagem	do	Jornal	O	Estado	de	São	Paulo	de	08	de	maio	de	1985.	Fonte:	
http://acervo.estadao.com.br	
	
	
Segundo	 notícia	 da	 Folha	 da	 Tarde,	 em	 13/05/1985,	 que	 consta	 no	 processo	 no.	
23.372/1985,	volume	2,	referente	ao	tombamento	dos	bairros	jardins:	
	
	
Há	 muito	 não	 se	 via	 uma	 manifestação	 tão	 enfática,	 uma	 explosão	 tão	
calorosa	 de	 moradores	 revoltados,	 que	 resolveram	 lutar	 com	 unhas	 e	
dentes	para	impedir	a	destruição	de	uma	das	últimas	áreas	da	cidade	ainda	
mantidas	a	salvo	da	especulação	e	da	ganância.	
	
	
																																																																																																																																																														
circulação	do	bairro,	prejudicando	os	imóveis	do	local.	A	praça	Guilherme	Kawall	e	a	pça.	Gastão	Vidigal	foram	
então	reformadas	e	melhoradas.	–	Fonte:	www.sajep.org.br	
17	A	Prefeitura	doou	o	terreno	e	em	contrapartida,	os	próprios	moradores	teriam	de	apresentar	a	ela	uma	
proposta	de	interesse	social	para	ocupação	do	terreno,	e	daí	surge	a	ideia	de	um	museu	de	esculturas.	
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Figura	55	–	Reportagem	do	jornal	Folha	da	Tarde,	de	13	de	maio	de	1985.	Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br.	
	
	
Em	dezembro	1985,	o	então	prefeito	de	São	Paulo,	Mario	Covas,	institui	o	Conselho	
de	 Preservação	 do	 Patrimônio	 Histórico,	 Cultural	 e	 Ambiental	 da	 cidade	 de	 São	
Paulo	(CONPRESP),	“cujas	atribuições	específicas	estarão	voltadas	para	a	defesa	e	
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proteção	do	patrimônio	histórico,	paisagístico	e	cultural	da	cidade	de	São	Paulo.”18	
A	 imprensa	 foi	 um	 fator	 decisivo	 para	 a	 organização	 dos	 moradores	 dos	 bairros	
Jardins	no	processo	de	tombamento	junto	ao	Condephaat,	apoiado	pela	SAJEP.		
	
Em	 6	 de	 maio	 de	 1985	 é	 aprovada	 a	 abertura	 do	 processo	 para	 estudo	 do	
tombamento	das	áreas	 verdes	dos	bairros	 Jardim	América	e	 Jardim	Europa.	Cabe	
citar	alguns	itens	presentes	no	processo	de	tombamento	(no.	23.372/1985):	
	
- O	processo	de	tombamento	contém	uma	análise	da	importância	histórica	da	
implantação	deste	modelo	de	bairro	na	formação	urbana	de	São	Paulo.	Cita	
a	 criação	 das	 cidades-jardim	 sob	 influência	 das	 propostas	 de	 Ebenezer	
Howard.	
- Levou	 em	 conta	 o	 caráter	 de	 existência	 dos	 bairros	 jardins	 como	modelo	
urbanístico	que	visava	a	qualidade	de	vida	de	seus	moradores.	
- A	ação	popular	de	moradores	era	contra	a	especulação	imobiliária	do	bairro	
e	continha	diversos	abaixo-assinados	de	moradores,	e	se	apoiava	em	laudos	
técnicos,	 pareceres	 de	 paisagistas	 e	 estudos	 do	 IAB	 e	 de	 arquitetos	 como	
Villanova	Artigas.	Além	disso	tinha	a	adesão	do	Clube	Atlético	Paulistano.	
- Considera	 canteiros	 turísticos	 e	 históricos,	 e	 por	 isso	 defende	 sua	
preservação.	
- Visa	 preservar	 não	 só	 o	 caráter	 residencial	 da	 área	 mas	 o	 “patrimônio	
urbanístico,	o	paisagismo,	o	turismo,	a	arquitetura	e	o	meio	ambiente	que	o	
conjunto	de	vias	públicas	daqueles	bairros”,	e	seu	significado	para	a	cidade,	
“cuja	 identidade	 está	 ameaçada	 por	 iminentes	 agressões	 da	 especulação	
imobiliária	e	da	exploração	comercial	desenfreadas.”	
- Questiona	a	transformação	de	vias	em	corredores	de	uso	especial,	alegando	
que	 estes	 afetam	 as	 características	 marcantes	 do	 bairro,	 por	 exemplo,	
aumentando	o	tráfego.	
- Diz	 que	 a	 degradação	 dos	 bairros	 é	 um	 dos	 problemas	 de	 solução	 mais	
complexa	 com	 que	 se	 depararam	 os	 urbanistas,	 ocorre	 pela	 instalação	 de	
usos	estranhos	`a	comunidade.	No	processo	consta	que	os	casos	da	avenida	
Brasil	e	rua	Estados	Unidos	são	característicos.		
- Os	novos	usos	permitidos	nos	corredores	Z8	-	CRI	-	II	(onde	encontra-se	a	rua	
Estados	 Unidos),	 prejudicam	 o	 "microclima	 "	 do	 bairro	 Jardim	 América	 de	
maneira	 imensurável:	 “a	 eliminação	 de	 canteiros	 gramados	 e	
permeabilização	do	solo	para	a	instalação	de	estacionamentos	e	aumento	de	
trânsito	de	automóveis	e	pessoas”.	
- O	corredor	Z8	-	CRI	-	 II	ofende	a	ordem	econômica	e	social	pois	valoriza	as	
áreas	 de	 fronteiras	 dos	 bairros	 (áreas	 limítrofes),	 e	 desvaloriza	 os	 vizinhos	
desses	 corredores,	 pois	 o	modelo	 urbano	 constitui	 um	 patrimônio	 público	
que	será	descaracterizado.	
- Os	corredores	funcionam	como	polos	geradores	de	tráfego,	descaracterizam	
um	bem	cultural	e	degradam	a	área,	além	de	gerarem	uma	“oferta	ociosa	de	
imóveis”,	 já	 que	 as	 atividades	 comerciais	 já	 ocorrem	 em	 locais	 próximos,	
especialmente	destinados	para	este	fim.																																																									
18	Exposição	de	motivos	da	Lei	no.	10.032,	de	27	de	dezembro	de	1985.	
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- Provavelmente	a	transformação	de	vias	como	a	rua	Estados	Unidos,	avenida	
Brasil,	 avenida	Nove	de	 Julho,	 alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	 avenida	
Brigadeiro	Luiz	Antônio	e	avenida	Europa,	em	“corredores	de	uso	especial”,	
acarretou	no	aumento	da	demanda	de	serviços	de	água	esgoto	fornecimento	
de	energia	elétrica.	
	
	
	
	
Figura	56	-	Trecho	do	segundo	volume	do	processo	de	tombamento,	no.	23.372/1985.	Fonte:	
www.arqcultura.fau.usp.br	
	
	
Assim,	em	23	de	janeiro	de	1986,	o	secretario	estadual	da	cultura,	Jorge	Cunha	Lima	
decreta	que:	
	
	Artigo	1o	-	Ficam	tombados	na	área	dos	Jardins	América,	Europa,	Paulista	e	
Paulistano,	no	Município	de	São	Paulo,	os	seguintes	elementos:	
I	 -	 o	 atual	 traçado	 urbano,	 representado	 pelas	 ruas	 e	 praças	 publicas	
contidas	entre	os	alinhamentos	dos	lotes	particulares;	
II	 -	 a	 vegetação,	 especialmente	 a	 arbórea,	 que	 passa	 a	 ser	 considerada	
como	bem	aderente;	
III-	 as	 atuais	 linhas	 demarcatórias	 dos	 lotes,	 pois	 são	 também	 históricas	
estas	 superfícies,	 sendo	 o	 baixo	 adensamento	 populacional	 delas	
decorrentes	tão	importante	quanto	o	traçado	urbano.	
(Diário	Oficial	do	Estado	25/1/1986	–	Seção	I	–	pg.	19/20)	
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Figura	57	-	Folheto	Comemorativo	do	“Tombamento	das	áreas	que	compõem	os	Jardins	América,	Europa,	
Paulistano,	Paulista”	–	CONDEPHAAT.	
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Figura	58	–	reportagem	do	Jornal	O	Estado	de	São	Paulo,	de	10	de	dezembro	de	1985.	Fonte:	
http://acervo.estadao.com.br	
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Figura	59	-	Vista	geral	dos	bairros	Jardins.	Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br	
	
	
	
		
RUMO	AO	SÉCULO	DAS	CIDADES	(1986	A	2016)	
	
	 	
119	
Capítulo	4	-	RUMO	AO	SÉCULO	DAS	CIDADES	(1986	–	2016)	
	
“O	século	19	foi	dos	impérios,	o	século	20	das	nações	e	o	século	21	é	das	cidades.	(...)	as	
cidades	se	reinventam”	(Leite,	2012,	p.14).	
	
Na	década	de	1980	inicia-se	um	processo	de	revisão	do	plano	diretor	da	cidade	de	
São	Paulo.	A	década	é	marcada	por	um	cenário	de	crise	econômica	-	com	o	retorno	
da	inflação	e	o	fracasso	do	Plano	Cruzado	-	além	do	fim	do	BNH	(1986),	aumento	da	
criminalidade	 e	 consequentemente	 da	 segregação,	 levando	 a	 construção	 de	mais	
condomínios	fechados	com	o	passar	dos	anos.	
	
Em	1985,	durante	a	gestão	do	prefeito	Mario	Covas,	é	apresentado	`a	Câmara	um	
projeto	de	lei	para	o	Plano	Diretor	1985-2000.	Como	fruto	do	período	pós-ditadura,	
nesta	 época	 era	 crescente	 o	 debate	 sobre	 o	 papel	 da	 sociedade,	 e	 a	 questão	 da	
participação	era	um	dos	temas	mais	abordados.	Assim,	o	Plano	Diretor	de	1985	(PD-
85)	 é	 apresentado	 para	 debate,	 porém	 a	 sua	 complexidade	 permitiu	 que	 apenas	
poucas	 observações	 da	 sociedade	 (entidades	 públicas,	 associações	 empresariais,	
profissionais,	universitários,	entre	outros)	fossem	incorporadas.	
	
O	plano	de	1985	menciona	o	debate	sobre	a	nova	Constituição.	Segundo	Campos	e	
Somekh	 (2008,	 p.154),	 “propôs-se	 uma	 política	 de	 desenvolvimento	 urbano	 por	
áreas	 diferenciadas,	 tendo	 como	 principal	 instrumento	 de	 ação	 a	 Lei	 de	
Zoneamento	e	sua	revisão	pontual.	Além	disso	estudaram-se	Operações	Urbanas.”	
	
No	entanto,	no	final	de	1985	quando	Jânio	Quadros	é	eleito	como	prefeito	da	capital	
paulista	(primeiro	prefeito	eleito	diretamente	desde	1965),	ele	retira	o	projeto	de	lei	
do	PD-85	da	Câmara.	Posteriormente	Jânio	aprova	uma	lei	em	1986	aprovando	as	
Operações	 Interligadas	 (Lei	 Municipal	 no.	 10.209)	 e,	 em	 substituição	 ao	 PD-85,	
apresenta	 a	 Câmara	 um	novo	 plano	 em	 1987	 (segundo	Campos	 e	 Somekh,	 2008,	
p.156,	 “traz	 uma	 crítica	 ao	 modelo	 anterior	 de	 planejamento,	 supostamente	
baseado	apenas	em	um	diagnóstico	de	necessidades”).	Este	plano	é	aprovado	em	
1988,	 por	 decurso	 de	 prazo,	 com	 o	 modelo	 de	 manter	 o	 zoneamento	 existente,	
admitindo	alterações	pontuais	negociadas	diretamente.	
	
Em	 1988,	 é	 adotada	 uma	 nova	 Constituição	 para	 o	 país,	 que	 obriga	 cidades	 com	
mais	 de	 vinte	 mil	 habitantes	 a	 terem	 um	 plano	 diretor.	 Na	 Constituição	 são	
previstos	importantes	instrumentos	de	política	urbana,	tais	como:	“o	parcelamento	
ou	 edificação	 compulsórios;	 o	 imposto	 sobre	 a	 propriedade	 predial	 e	 territorial	
urbana	 progressivo	 no	 tempo;	 e	 a	 desapropriação	 com	 pagamentos	 mediante	
títulos	 da	 dívida	 pública”	 (Meyer,	 2013,	 p.	 197).	 Estes	 instrumentos,	 no	 entanto,	
foram	estabelecidos	por	lei	apenas	em	2001,	com	o	Estatuto	da	Cidade.	
	
Tais	medidas	mostram	uma	transição	com	relação	ao	alcance	dos	instrumentos	de	
planejamento	 urbano,	 que	 passam	 a	 poder	 implementar	 de	 forma	 mais	 efetiva,	
ações	com	relação	as	disfunções	do	crescimento	urbano	e	a	expansão	sobre	áreas	
mais	frágeis	da	cidade.		
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A	 partir	 de	 então,	 a	 cidade	 de	 São	 Paulo	 começa	 a	 passar	 por	 processos	 de	
consolidação	 de	 novas	 centralidades	 terciárias	 (onde	 emergem	 novos	 setores	
empresariais	 de	 alto	 padrão),	 como	 é	 o	 caso	 da	 Marginal	 Pinheiros,	 avenida	
Engenheiro	Luís	Carlos	Berrini,	Chácara	Santo	Antônio	e	avenida	Água	Espraiada.	
Além	 disso,	 bairros	 já	 consolidados,	 como	 Tatuapé,	 Jardim	 Anália	 Franco,	 Vila	
Prudente,	 Mooca,	 Itaim,	 Moema,	 entre	 outros,	 têm	 os	 seus	 padrões	
socioeconômicos	 e	 funcionais	 alterados,	 ou	 seja,	 são	 verticalizados	 e	 com	 isso	 a	
população	é	substituída	por	moradores	com	um	maior	poder	aquisitivo.	
	
Durante	 a	 década	 de	 1980,	 buscou-se	 alternativas	 de	 atuação	 na	 metrópole	
paulista,	que	atuassem	diretamente	sobre	as	regras	existentes,	consideradas	rígidas	
e	inade	quadas.	 Até	 então,	 as	 regiões	 do	 centro	 e	 do	 centro	 expandido	 da	 cidade	
eram	as	mais	beneficiadas	pelos	investimentos	públicos.	
	
Entre	 1989	 e	 1993,	 Luiza	 Erundina	 foi	 prefeita	 de	 São	 Paulo.	 Crescem	 então	 as	
expectativas	 de	 transformação	 em	 diversos	 setores.	 Após	 diversos	 estudos,	 um	
projeto	de	lei	para	Plano	Diretor	foi	apresentado	a	Câmara	no	início	do	ano	de	1991.	
O	 período	 era	 de	 crise	 econômica,	 e	 o	 plano	 surge	 com	 alternativas	 para	 uma	
reforma	 urbana	 que	 diminuísse	 a	 desigualdade	 na	 cidade	 e	 que	 melhorasse	 sua	
qualidade	de	vida.	
	
O	 Plano	 Diretor-91	 estabelece	 a	 função	 social	 da	 cidade,	 seu	 equilíbrio	
ambiental	e	direitos	elementares	de	vida	e	cidadania	para	seus	habitantes.	
Como	 ponto	 de	 partida	 propõe-se	 uma	 intervenção	 estratégica	 com	 os	
objetivos	de	resgatar	a	 função	social	do	município,	garantindo	o	equilíbrio	
ambiental,	os	direitos	elementares	de	vida	e	cidadania:	trata-se	de	reverter	
a	 lógica	 da	 ocupação	 do	 território	 para	 poder	 transformar	 as	 condições	
críticas	 de	 transporte,	 moradia	 e	 meio	 ambiente	 (Antonucci,	 Denise.	 O	
Plano	Diretor	de	1991:	a	revolução	conceitual.	 in	Campos	e	Somekh,	2008,	
p.102).	
	
	
No	 entanto,	 o	 projeto	 de	 lei	 do	 Plano	Diretor	 de	 1991	 nem	 chegou	 a	 ser	 votado,	
tendo	sido	retirado	do	poder	legislativo	em	1992,	quando	o	novo	prefeito	da	cidade,	
Paulo	Maluf,	foi	eleito.	
	
	
4.1	Período	pós-tombamento	no	Jardim	América	
	
A	partir	da	década	de	1990,	a	globalização	da	economia,	acirra	as	diferenças	sociais,	
surgem	de	espaços	globais	e	ocorre	a	consolidação	de	novas	centralidades.	Cresce	
também	a	 preocupação	 com	a	 recuperação	de	 espaços	 históricos	 e	 com	áreas	 de	
pobreza.	
	
Este	período,	logo	após	o	tombamento	dos	bairros	Jardins,	marca	uma	cidade	cada	
vez	mais	polarizada,	com	seus	enclaves	de	riqueza	na	região	sudoeste	do	território	
urbano.	Uma	verdadeira	cidade	de	muros,	conforme	descreve	Caldeira	(2011).	
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A	 desconcentração	 industrial	 da	 cidade,	 que	 inicia-se	 na	 década	 de	 1970	 quando	
atividades	 manufatureiras	 passam	 a	 ser	 substituídas	 por	 comercio	 e	 serviços,	 e	
favorece	o	deslocamento	das	atividades	industriais	para	o	interior	do	Estado,	passa	
a	 ser	 substituído	 pela	 intenção	 de	 inserir	 a	 capital	 paulista	 na	 economia	
internacional,	 através	 de	 atividades	 terciárias	 diversificadas	 e	 cada	 vez	 mais	
sofisticadas.	
	
A	 reestruturação	 econômica	 característica	 da	 cidade	 global	 também	
contribui	 para	 a	 dualização	 –	 desta	 vez	 espacial	 –	 pelos	 mecanismos	 do	
mercado	 fundiário	 e	 imobiliário,	 já	 que	 a	 concorrência	 entre	 os	 diversos	
usos	 possíveis	 do	 espaço	 leva	 a	 apropriação	 cada	 vez	 mais	 exclusiva	 dos	
espaços	mais	 valorizados,	 procurados,	 bem	 atendidos	 etc.,	 pelas	 funções	
que	 forneçam	um	maior	 lucro	ou	que	correspondam	ao	consumo	de	 luxo”	
(Tashner	 e	 Borges.	 A	 cidade	 dos	 anéis:	 São	 Paulo,	 apud	 Preteceille,	 in	
Ribeiro,	2000,	p.249).	
	
Nota-se	 a	 criação	 cada	 vez	 mais	 acentuada	 de	 espaços	 residenciais	 e	 comerciais	
cada	vez	mais	exclusivos,	fechamento	de	vias	públicas	visando	a	segurança	de	seus	
usuários.	O	padrão	periférico	de	crescimento	da	cidade	também	se	acentua.	
	
No	 início	 do	 século	 XX,	 as	 regras	 definidas	 pela	 Cia.	 City	 para	 o	 Jardim	América,	
estabeleceram	um	modelo	de	ocupação	e	uso	que	limitavam	os	lotes	a	residências	
unifamiliares,	 criando	 zonas	 estritamente	 residenciais,	 sem	 a	 possibilidade	 de	
outras	funções	no	local.	Os	lotes	permitiam	que	as	edificações	fossem	implantadas	
afastadas	dos	limites	do	terreno,	possibilitando	a	criação	de	recuos	ajardinados.	As	
vias	 também	 eram	 providas	 de	 arborização.	 Essas	 cláusulas	 foram	 replicadas	 na	
própria	 legislação	 municipal	 que	 regulamentava	 o	 uso	 e	 a	 ocupação	 do	 solo	 da	
região.		
	
Com	o	passar	dos	anos,	essa	configuração	de	usos	passou	a	não	ser	tão	conveniente	
para	os	 ideais	de	 crescimento	e	 adensamento	da	 cidade,	 e	 além	disso,	 o	 controle	
sobre	 a	 ocupação	 dos	 seus	 loteamentos	 do	 Jardim	 América,	 deixou	 de	 ser	
responsabilidade	da	Cia	City	e	passou	para	o	poder	municipal.	
	
Assim,	 conforme	 já	 analisado	 anteriormente,	 após	 uma	 polêmica	 a	 respeito	 da	
construção	 de	 um	 shopping	 center	 no	 bairro,	 foi	 reconhecido	 o	 valor	 ambiental-
urbano	 dos	 bairros	 jardins.	 O	 tombamento	 ambiental	 da	 década	 de	 1980	
estabeleceu	 critérios	 que	 permitiriam	 a	 manutenção	 dos	 elementos	 tombados,	
como	gabarito,	vegetação,	limites	dos	lotes	e	arruamentos,	entre	outros.	
	
Os	 anos	 subsequentes	 ao	 tombamento	 do	 bairro	 são	 marcados	 por	 estudos	 e	
trabalhos	que	visavam	o	aprimoramento	do	tombamento	da	área,	conforme	dados	
do	processo	do	tombamento	no	CONDEPHAAT.	Por	se	tratar	de	um	tombamento	
ambiental,	 os	 edifícios	 da	 áreas	 nunca	 fizeram	 parte	 do	 processo,	 ou	 seja,	 não	
houve,	naquela	época,	como	parte	do	processo	de	tombamento,	uma	consideração	
sobre	a	 importância	histórica	da	arquitetura	das	construções	edificadas	na	 região.	
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Levou-se	em	conta	como	parâmetro	para	o	 tombamento	naquela	época	apenas	o	
valor	ambiental,	como	o	paisagismo	e	o	traçado	dos	bairros.	
	
Um	 novo	 debate	 se	 inicia,	 já	 que	 parte	 da	 população	 passou	 a	 solicitar	 que	 o	
tombamento	 fosse	 entendido	 como	 garantia	 contra	 mudanças	 indesejáveis	 nas	
edificações.	 Desde	 então,	 diversos	 trabalhos	 sobre	 edificações	 da	 área,	
consideradas	 exemplares	 do	 patrimônio	 arquitetônico	 da	 cidade,	 foram	
apresentados,	 com	 o	 intuito	 de	 que	 a	 área	 fosse	 reconhecida	 como	 patrimônio	
cultural	e	não	só	ambiental.	No	entanto,	apesar	disso	e	também	de	uma	solicitação	
de	 revisão	do	tombamento	da	área	ter	sido	proposta	em	2010,	a	 fim	de	modificar	
alguns	 aspectos	 da	 legislação	 que	 se	 adaptassem	 melhor	 às	 características	
existentes	nos	locais,	nada	foi	feito	a	esse	respeito.	
	
	
	
	
Figura	60	–	Revisão	do	Processo	de	Tombamento	dos	bairros-jardim.	Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br.	
	
	
Segundo	Wolff	(2015,	p.12):	
	
A	 consciência	 pela	 preservação	 de	 grandes	 setores	 urbanos	 de	 paisagem	
homogênea	ameaçados	pelas	transformações	no	zoneamento	era	pequena,	
quase	 limitada	 aos	moradores,	 interessados	 em	manter	 as	 características	
das	 áreas	 em	 que	 viviam,	 e	 a	 profissionais	 do	 urbanismo.	 Os	 moradores	
destas	 áreas	 sentiam-se	 acuados	 e	 utilizavam	o	Condephaat	 como	último	
reduto	 de	 acolhimento	 aos	 seus	 temores.	 	 Ao	 mesmo	 tempo	 para	
empreendedores,	 cidadãos	 não	 envolvidos	 e	 mesmo	 membros	 do	 poder	
público,	preservar	era	sinônimo	de	frear	o	progresso	–	e	de	um	certo	modo,	
esta	ainda	é	uma	das	maneiras	pelas	quais	o	tombamento	é	visto.	
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Wolff19	também	 reconhece	 que	 os	 maiores	 objetivos	 da	 preservação	 pretendida	
pelo	 tombamento	 dos	 Jardins	 era	 a	 interrupção	 do	 processo	 de	 destruição	 de	
características	 essenciais	 dessa	 área	 e	 a	 atribuição	 de	 valor	 ao	 tipo	 de	 paisagem,	
metas	 essas	 alcançadas.	 No	 entanto,	 destaca	 que	 a	 arquitetura	 implantada	 no	
Jardim	América	não	foi	preservada	ao	longo	do	tempo,	pois	sua	função	residencial	
pode	 ser	 vista	 como	 uma	 questão	 secundária	 no	 entendimento	 da	 área	 como	
patrimônio.		
	
Contudo,	a	autora	 ressalta	que	passados	 tantos	anos	do	 tombamento,	os	bairros-
jardins	 já	 adquiriram	 novos	 elementos	 culturais	 passíveis	 de	 serem	 preservados,	
cabendo	assim	a	 investigação	do	patrimônio	 arquitetônico	produzido	na	 área.	No	
entanto	 essa	 discussão	 foi	 paralisada,	 por	 enquanto,	 e	 o	 tombamento	 do	 bairro	
nunca	foi	reavaliado.	
	
O	 início	 do	 século	 XXI	 é	 marcado	 pela	 aprovação	 da	 Lei	 Federal	 no.	 10.257,	 o	
Estatuto	 da	 Cidade,	 caracterizado	 pela formulação	 de	 políticas	 democráticas	 e	
planejadas	 de	 gestão	 da	 cidade	 e	 também	 pelo	 aprofundamento	 do	 tema	 da	
regularização	fundiária.	Leva	em	conta	que	as	novas	formas	de	produção	e	consumo	
da	e	da	cidade	pós-industrial,	provocaram	novas	contradições	ambientais	e	sociais	
nos	espaços	urbanos.	
	
Somente	a	partir	de	um	novo	quadro	jurídico	institucional	estabelecido	pela	
Constituição	Federal	 de	 1988	e	pela	 aprovação	do	Estatuto	da	Cidade	em	
2001	começa	a	 se	delinear	A	possibilidade	de	um	novo	ciclo	de	mudanças	
nos	 setores	 de	 urbanismo	 das	 administrações	 das	 cidades	 brasileiras.	 A	
intensidade	 dos	 debates	 em	 torno	 da	 questão	 urbana,	 a	 emergência	 de	
experiências	de	gestão	voltadas	para	politização	da	prática	urbanística,	para	
o	rompimento	da	barreira	entre	quem	pensa	quem	executa,	e	a	formulação	
de	novos	instrumentos	de	gestão	do	uso	do	solo,	são	indicadores	de	que	um	
ovo	 saber	 urbanístico,	 novas	 práticas	 e	 um	 novo	 perfil	 de	 profissional	
urbanista	estão	em	processo	de	construção	(Feldman,	2005,	p.284).	
	
Em	2002,	durante	a	gestão	da	prefeita	Marta	Suplicy,	foi	aprovada	a	lei	no.	13.430,	
referente	ao	Plano	Diretor	Estratégico,	que	tornou-se	um	marco	de	planejamento,	
pois	 foi	 um	 dos	 primeiros	 do	 país	 a	 regulamentar	 os	 novos	 instrumentos	 criados	
pelo	Estatuto	da	Cidade.	Conforme	relata	Nabil	Bonduki,	relator	do	projeto	de	lei	do	
PDE	de	2002,	a	proposta	era	implantar	um	processo	contínuo	de	planejamento,	que	
previu	 uma	 segunda	 para	 o	 plano,	 destinada	 à	 elaboração	 de	 planos	 regionais	
articulados	com	a	Lei	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	(zoneamento)	–	que	foi	realizada	
em	2003	e	200420.	
	
Até	 2004,	 o	 zoneamento	 de	 1972	 sofreu	 diversas	 modificações	 e	 sucessivos	
acréscimos	(as	8	zonas	de	uso	que	esta	lei	definia	já	haviam	se	transformado	em	76),	
culminando	 na	 criação	 da	 Lei	 13.885/04	 que	 instituiu	 um	 novo	 zoneamento	 na																																																									19	Em: http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/resenhasonline/16.172/5987	20	Em	http://www.cartacapital.com.br/sociedade/rever-o-plano-diretor-para-reduzir-as-desigualdades-urbanas-3549.html	
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cidade.	 	Esta	 lei	entrou	em	vigor	em	 fevereiro	de	2005	e	desvinculou	as	 regras	de	
ocupação	e	aproveitamento	do	 lote	para	a	construção	das	normas	de	uso	do	solo.	
Determina	normas	complementares	ao	Plano	Diretor	Estratégico,	institui	os	Planos	
Regionais	Estratégicos	das	Subprefeituras,	dispõe	sobre	o	parcelamento,	disciplina	
e	ordena	o	Uso	e	Ocupação	do	Solo	do	Município	de	São	Paulo.	
	
Estabelece	também	Planos	Regionais	Estratégicos,	que	definem	regras	específicas	
de	uso	e	ocupação	do	solo	para	cada	uma	das	31	subprefeituras	existentes	na	cidade	
de	São	Paulo.	Todas	as	zonas	de	uso	Z1,	determinadas	pelo	zoneamento	anterior,	
de	1972,	passaram	a	se	chamar	ZER	–	zona	exclusivamente	residencial.	
	
Em	 2013	 a	 Prefeitura	 de	 São	 Paulo	 iniciou	 o	 processo	 de	 revisão	 da	 Lei	 do	 Plano	
Diretor	 Estratégico	 (PDE)	 de	 2002.	 Em	2014	o	 novo	Plano	Diretor	 do	Município	 é	
aprovado,	 tendo	 como	 principais	 objetivos	 a	 melhoria	 da	 mobilidade	 urbana	 e	 o	
adensamento	construtivo	em	torno	das	principais	vias	da	cidade.	
	
Para	 as	 necessidades	 específicas	 de	 cada	 área,	 o	 plano	 dividiu	 a	 cidade	 em	
Macrozonas,	que	por	sua	vez	são	formadas	por	conjuntos	de	Macroáreas,	conforme	
descrito	abaixo:	
	
1)	Macrozona	de	Estruturação	e	Qualificação	Urbana	
	
	 a)	 Macroárea	 de	 estruturação	 metropolitana:	 prevê	 o	 adensamento	
construtivo	nos	principais	eixos	de	mobilidade.	
	
	 b)	Macroárea	de	qualificação	da	urbanização	consolidada:	tem	como	diretriz	
melhorar	 as	 condições	 urbanas	 e	 otimizar	 o	 aproveitamento	 das	 áreas	 com	 boa	
oferta	de	serviços,	equipamentos	e	infraestruturas	existentes.	
	
	 c)	 Macroárea	 de	 redução	 da	 vulnerabilidade	 urbana:	 visa	 melhorias	 no	
espaço	 urbano,	 redução	 de	 déficit	 de	 ofertas	 de	 serviços	 e	 aumento	 da	 inclusão	
territorial	de	assentamentos	precários	ocupados	pela	população	de	baixa	renda.	
	
	
2)	Macrozona	de	Proteção	e	Recuperação	Ambiental	
	
	 a)	Macroárea	de	recuperação	urbana	e	ambiental:	objetiva	a	recuperação	de	
áreas	urbanas	precárias	e	áreas	ambientais	deterioradas.	
	
	 b)	 Macroárea	 de	 contenção	 urbana	 e	 uso	 sustentável:	 visa	 impedir	 a	
expansão	 urbana	 e	 promover	 a	 preservação	 ambiental	 e	 uso	 sustentável	 dos	
recursos	naturais,	utilizando	até	atividades	agrícolas	e	de	produção	de	alimentos.	
	
	 c)	Macroárea	de	preservação	de	ecossistemas	naturais:	tem	como	diretriz	a	
preservação	integral	do	meio	ambiente.	
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Figura	 61	 –	Mapa	 das	Macroáreas	 do	 PDE	 2014.	 Fonte:	 http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/novo-pde-
macroareas/	
	
Conforme	o	mapa	acima,	pode-se	perceber	que	o	bairro	Jardim	América	encontra-
se	na	macroárea	de	qualificação	da	urbanização	consolidada.	
	
Localização	
aproximada	do	
Jardim	América	
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A	 partir	 da	 aprovação	 do	 novo	 PDE	 do	 município,	 iniciou-se	 um	 debate	 para	 a	
criação	 de	 uma	 nova	 lei	 de	 zoneamento,	 que	 melhor	 atendesse	 as	 diretrizes	 do	
Plano	Diretor.	A	proposta	era	a	de	criar	um	novo	zoneamento	que	promovesse	um	
crescimento	 integrado	 da	 cidade,	 tendo	 como	 conceitos:	 qualificação,	
transformação	e	preservação.	Foram	propostas	16	zonas	de	uso	na	cidade.	
	
	
4.2	A	mudança	de	zoneamento	que	não	aconteceu	
	
O	projeto	de	Lei	de	Uso	e	Ocupação	do	solo	nº	272/15	visa	regulamentar	a	aplicação	
das	 políticas	 do	 Plano	 Diretor	 Estratégico,	 sancionado	 em	 junho	 de	 2014	 e	
responsável	por	direcionar	as	políticas	urbanas	de	São	Paulo	até	2030.	O	projeto	de	
lei	começou	a	ser	discutido	em	janeiro	de	2015,	quando	a	administração	municipal	
divulgou	 a	 sua	 primeira	 versão.	Um	dos	 pontos	mais	 polêmicos	 foi	 a	 abertura	 de	
corredores	comerciais	nos	bairros	jardins.	
	
O	projeto	de	lei,	que	foi	encaminhado	à	Câmara	no	dia	2	de	junho	de	2015	propôs	
uma	maior	participação	dos	cidadãos	na	gestão	pública,	e	para	isso,	a	prefeitura	da	
cidade	de	São	Paulo,	sugere	então	a	revisão	participativa	da	Lei	de	Parcelamento,	
Uso	e	Ocupação	do	Solo.		
	
Conforme	divulgado	pela	prefeitura:	
	
As	 zonas	 foram	organizadas	em	3	diferentes	agrupamentos:	 territórios	de	
transformação,	qualificação	e	preservação.	
Territórios	 de	 transformação:	 objetiva	 a	 promoção	 do	 adensamento	
construtivo	 e	 populacional	 das	 atividades	 econômicas	 e	 dos	 serviços	
públicos,	 a	 diversificação	 de	 atividades	 e	 a	 qualificação	 paisagística	 dos	
espaços	públicos	de	 forma	a	adequar	o	uso	do	solo	à	oferta	de	 transporte	
público	coletivo.	(Formado	pelas	zonas:	ZEU	|	ZEUP	|	ZEM	|	ZEMP).	
Territórios	de	qualificação:	buscam	a	manutenção	de	usos	não	residenciais	
existentes,	o	fomento	às	atividades	produtivas,	a	diversificação	de	usos	ou	o	
adensamento	 populacional	 moderado,	 a	 depender	 das	 diferentes	
localidades	que	constituem	esses	 territórios.	 (Formado	pelas	 zonas:	ZOE	 |	
ZPI	|	ZDE	|	ZEIS	|	ZM	|	ZCOR	|	ZC).	
Territórios	 de	 preservação:	 áreas	 em	 que	 se	 objetiva	 a	 preservação	 de	
bairros	 consolidados	 de	 baixa	 e	média	 densidades,	 de	 conjuntos	 urbanos	
específicos	 e	 territórios	 destinados	 à	 promoção	 de	 atividades	 econômicas	
sustentáveis	conjugada	com	a	preservação	ambiental,	além	da	preservação	
cultural.	(Formado	pelas	Zonas:	ZEPEC	|	ZEP	|	ZEPAM	|	ZPDS	|	ZER	|	ZPR)	
(Fonte:	http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br,	acesso	em	18/11/2015)	
	
Neste	projeto	de	lei,	foi	prevista	uma	alteração	de	uso	na		Rua	Estados	Unidos,	que	
desde	1972	era	considerada	uma	área	mista	com	escritórios	em	casas	reformadas	ou	
reconstruídas.	 Essas	 atividades	 seriam	 ampliadascom	 a	 implantação	 de	 usos	
comerciais.	 Foi	 determinada	 uma	 faixa	 de	 40	 metros	 de	 cada	 lado,	 onde	 são	
vetadas,	 até	 hoje,	 construções	 acima	 de	 dois	 andares.	 Pela	 nova	 proposta,	 este	
limite	deixaria	de	existir,	devendo	apenas	ser	respeitado	o	lote	lindeiro	-	aquele	cuja	
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frente	é	para	a	rua	Estados	Unidos.	Isso	possibilitaria	a	criação	de	outros	edifícios	no	
bairro	verticalizado,	ao	norte.	
	
Esta	 proposta	 de	 maios	 integração	 da	 região	 com	 seu	 entorno,	 não	 agradou	 os	
moradores,	 que	 entendem	 o	 Jardim	 América	 como	 um	 bairro	 tradicionalmente	
residencial	e	horizontal	dentro	do	centro	expandido	de	São	Paulo,	cercado	por	áreas	
bastante	adensadas	e	de	grande	interesse	econômico.	Uma	ilha	dentro	da	paisagem	
paulistana.	
	
Além	disso,	 seus	moradores	 exaltam	o	 “inestimável	 valor	 ambiental,	 paisagístico,	
histórico	 e	 turístico,	 ressaltando-se	 o	 seu	 caráter	 antrópico	 representado	 pela	
implantação	 do	 paisagismo	 ali	 existente,	 com	 denso	 e	 contínuo	 arvoredo”.	 Na	
prática,	por	se	tratar	de	um	bairro	tombado,	o	Condephaat	deve	ser	consultado	para	
deliberar	 sobre	 questões	 que	 vão	 desde	 o	 desmembramento	 de	 lotes	 até	 o	
transplante	de	árvores.	
	
	
	
	
Figura	62	–	Foto	aérea	da	Rua	Estados	Unidos,	mostrando	à	sua	esquerda	os	edifícios	do	bairro	Cerqueira	César	
e	à	direita	o	Jardim	América.	Fonte:	http://blogs.estadao.com.br/cidades/entenda-como-funciona-a-lei-do-
zoneamento-em-sao-paulo-com-uma-curta-explicacao-e-fotos-aereas/	
	
	
A	 prefeitura	 defende	 que	 a	 diversificação	 das	 atividades	 permitidas	 nessa	 área	 é	
uma	medida	para	equilibrar	o	 fluxo	de	 veículos	e	o	uso	do	 solo.	Ou	 seja,	 onde	há	
mais	 circulação	 de	 transporte	 motorizado,	 mais	 variedade	 de	 atividades	 são	
permitidas.	Além	disso,	a	proposta	visa	promover	o	adensamento	habitacional	nas	
áreas	onde	há	mais	oportunidades	de	emprego.	
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Os	moradores	da	região,	preocupados	com	os	efeitos	desta	mudança,	formaram	o	
Ame	 Seu	 Bairro	 com	 o	 objetivo	 de	 abrir	 a	 discussão	 do	 plano	 de	 lei	 para	 a	
população.	O	movimento	reivindicava	a	permanência	das	normas	vigentes	naquelas	
áreas	e	para	isso,	dentre	diversas	ações,	recolheu	assinaturas	de	pessoas	contrárias	
a	mudança,	em	uma	petição	endereçada	para	a	Câmara	Municipal.	
	
Segundo	a	associação,	a	expansão	de	usos	permitidos	seria	desnecessária	e	levaria	a	
uma	 desvalorização	 da	 região,	 causando	 degradação	 e	 supressão	 da	 cobertura	
vegetal	local,	o	que	segundo	a	Ame	Seu	Bairro	já	ocorre	irregularmente	em	alguns	
lotes	no	bairro.	
	
	
	
	
Figura	 63	 –	 Alterações	 propostas	 para	 a	 Rua	 Estados	 Unidos	 –	 antes	 e	 depois.	 Fonte:	
http://infograficos.estadao.com.br/cidades/para-onde-vai-sao-paulo/img/infos/o-caso-da-rua-estados-
unidos.png	
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O	 projeto	 de	 lei	 propunha	 cinco	 tipologias	 para	 esses	 corredores	 compostos	 por:	
Avenida	Brigadeiro	 Luís	Antônio,	Avenida	Nove	 de	 Julho,	 Rua	Colômbia,	Avenida	
Europa,	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	Avenida	Rebouças	(um	dos	lados)	e	Rua	
Estados	Unidos.	A	Prefeitura	argumentava	que	essa	tipologia	seria	importante	para	
oferecer	 equilíbrio	 a	 esses	 corredores,	 atualmente	 sem	 vida	 à	 noite,	 para	 que	 os	
pedestres	 tivessem	referências	de	segurança.	Em	contrapartida,	a	população	 local	
argumentava	 que	 tais	 mudanças	 descaracterizariam	 o	 local	 idealizado	 pela	
Companhia	 City.	 A	 Rua	 Estados	 Unidos	 estaria	 enquadrada	 em	 uma	 área	
denominada	Z-Cor	2.	
	
	
	
	
Figura	64	–	Rua	Estados	Unidos,	esquina	com	Rua	Peixoto	Gomide	–	vista	para	o	bairro	Cerqueira	Cesar.	Fonte:	
foto	da	autora	
	
	
Em	entrevista	ao	site	de	notícias	G1,	em	06	de	julho	de	2015,	o	relator	do	projeto	de	
lei,	 Paulo	 Frange,	 explicou	 os	 tipos	 de	 corredores	 nessas	 áreas	
(http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/07/entenda-proposta-de-revisao-da-
lei-de-zoneamento-em-sao-paulo.html):	
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A	 ZCor1	 fala	 que	 a	 atividade	 comercial	 é	 de	 âmbito	 local,	 muito	 pouco	
incômoda.	Pode	ser	por	exemplo,	um	bistrô,	um	salão	de	cabeleireiro,	um	
consultório	médico	e	qualquer	atividade	que	não	ultrapasse	cem	pessoas.	
No	 caso	 do	 ZCor2	 são	 atividades	 um	 pouco	 maiores,	 em	 imóveis	
geralmente	com	mais	de	250	metros	quadrados.	Nesse	caso	 também	não	
pode	ter	mais	do	que	10	metros	e	a	atividade	tem	de	ser	compatível	com	a	
vizinhança	 residencial,	 portanto,	 não	 incômoda.	 E	 a	 rua	 tem	 de	 ter	 uma	
característica	de	um	pequeno	centro	local,	um	subcentro	local.	
	
	
	
	
Figura	65	–	Mapa	da	região	envoltória	da	Rua	Estados	Unidos	com	a	demarcação	de	zonas	de	uso	estipuladas	
pelo	 projeto	 de	 lei	 272/2015.	 Fonte:	 	 http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/07/entenda-proposta-de-
revisao-da-lei-de-zoneamento-em-sao-paulo.html	
	
	
A	 partir	 daí,	 inicia-se	 um	 debate	 sobre	 este	 projeto	 de	 lei,	 em	 que	 a	 população	
(contra	o	adensamento)	questiona	esta	mudança,	alegando	que	a	área	em	questão	
não	possui	a	infraestrutura	adequada	para	tal	alteração,	e	além	disso	alega	que	esta	
nova	 tipologia	 proposta	para	 a	 região	 atrairia	 um	 fluxo	 considerável	 de	pessoas	 e	
veículos,	além	de	violência	para	a	rua.	
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Figura	 66	 –	 Esquina	 da	 Rua	 Estados	 Unidos	 com	 a	 Rua	 Padre	 João	 Manuel,	 em	 frente	 ao	 Clube	 Atlético	
Paulistano.	Fonte:	foto	da	autora	
	
	
Figura	 67	 –	 Tráfego	 intenso	 na	 esquina	 da	 Rua	 Estados	Unidos	 com	a	 Rua	 Colombia	 (Jardim	América)/	 Rua	
Augusta	(Cerqueira	Cesar).	Fonte:	foto	da	autora.	
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São	 realizadas	 inúmeras	 audiências	 públicas	 e	 finalmente	 a	 proposta	 é	 rejeitada	
pela	Câmara	no	texto	do	novo	zoneamento	-	Lei	nº	16.402,	de	22	de	março	de	2016.	
	
	
4.3	–	Uma	fronteira	chamada	Rua	Estados	Unidos	
	
A	busca	da	manutenção	da	vida	urbana	nas	cidades,	sem	deixar	de	lado	a	qualidade	
de	 vida	 seus	 habitantes	 apenas	 se	 dará	 caso	 haja	 a	 integração	 dos	 interesses	 das	
iniciativas	 pública	 e	 privada	 com	 as	 vontades	 da	 população.	 Um	 debate	 sobre	 o	
papel	das	metrópoles	 se	acende,	 com	a	 intenção	de	dar-lhes	 identidade	de	modo	
que	elas	não	se	tornem	ambientes	desumanos.	
	
Surge	 o	 conceito	 de	 cidade	 compacta,	 que	 busca	 uma	 solução	 para	 o	
desenvolvimento	 urbano	 com	 benefícios	 sociais	 e	 ambientais.	 Sua	 intenção	 é	
converter	 o	 desenvolvimento	 das	 cidades	 que	 buscam	 facilitar	 a	 vida	 dos	 carros		
para	 um	 ambiente	 mais	 denso,	 socialmente	 diversificado,	 com	 atividades	
econômicas	 e	 sociais	 sobrepostas	 e	 comunidades	 concentradas	 em	 torno	 de	
unidades	de	vizinhança.	Pode-se	dizer	que	trata-se	de	uma	evolução	do	modelo	de	
cidade-jardim	 de	 Howard	 que	 buscava	 uma	 solução	 para	 as	 mazelas	 da	 cidade	
industrial.	
	
Conforme	Rogers	e	Gumuchdjian	(2013,	p.40):	
	
	
As	 Cidades	 Compactas	 sustentáveis	 recolocam	 a	 cidade	 como	 o	 habitat	
ideal	para	uma	sociedade	baseada	na	comunidade.	É	um	tipo	de	estrutura	
urbana	 estabelecida	 que	 pode	 ser	 interpretada	 de	 todas	 as	 maneiras	 em	
resposta	 a	 todas	 as	 culturas.	 As	 cidades	 devem	 estar	 próximas	 de	 seus	
habitantes,	propiciando	o	contato	olho	no	olho,	dispostas	a	agirem	como	o	
fermento	da	atividade	humana,	da	geração	e	da	expressão	de	uma	cultura	
local.	 Independente	 do	 clima	 ser	 agradável	 ou	 não	 e	 a	 sociedade	 rica	 ou	
pobre	 o	 objetivo	 a	 longo	 prazo	 da	 busca	 de	 um	 desenvolvimento	
sustentável	é	criar	a	estrutura	 flexível	para	uma	comunidade	 forte,	dentro	
de	um	ambiente	saudável	e	limpo.	
	
	
	
Na	 discussão	 sobre	 o	 uso	 da	 Rua	 Estados	 Unidos,	 apresentam-se	 de	 um	 lado	 os	
moradores	da	região,	que	defendem	a	não	alteração	de	uso	da	Rua	Estados	Unidos,	
alegando	que	a	 localidade	apresenta-se	com	patrimônio	histórico	da	cidade,	além	
de	 possuir	 uma	 grande	 área	 verde,	 e	 a	 mudança	 de	 uso	 traria	 um	 adensamento	
indesejado	para	a	região;	e	do	outro	lado,	a	iniciativa	pública	que	defende	a	criação	
de	 corredores	na	 cidade,	que	possuam	comércio	e	 assim	 tragam	mais	mobilidade	
para	 a	 cidade,	 trazendo	 mais	 vitalidade	 para	 áreas	 estritamente	 residenciais,	
alegando	que	a	não	alteração	de	uso	pode	levar	a	abandono	de	algumas	edificações,	
atraindo	moradores	de	rua	para	a	área.		
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Figura	68	–	Rua	Estados	Unidos,	esquina	com	a	Rua	Haddock	Lobo.	Fonte:	foto	da	autora.	
	
Jan	 Gehl	 (2013)	 busca	 disseminar	 a	 ideia	 de	 que	 construir	 o	 território	 urbano	
pensando	nas	pessoas,	permitirá	que	se	consiga	cidades	mais	seguras,	sustentáveis	
e	 saudáveis,	 desejo	 universal	 e	 urgente	 do	 século	 XXI,	 em	 oposição	 à	 ideia	
modernista	 de	 cidade	 como	 máquina,	 com	 construções	 individuais	 e	 partes	
separadas	por	funções.	
	
	Para	ele,	os	modernistas	rejeitaram	a	cidade	e	o	seu		espaço,	mudando	o	foco	para	
construções	 individuais,	 sendo	 assim,	 no	 início	 do	 século	 XXI	 “a	 visão	 de	 cidades	
vivas,	 seguras,	 sustentáveis	 e	 saudáveis	 tornou-se	um	desejo	universal	 e	 urgente”	
(Gehl,	2013,	p.6),	e	para	que	isso	aconteça,	deve-se	oferecer	boas	oportunidades	de	
caminhar	–	mais	do	que	andar	nas	ruas,	e	então	é	proposta	uma	hierarquia	para	a	
arquitetura	 e	 urbanismo,	de	modo	que	estes	devam	pensar	primeiro	nas	pessoas,	
depois	no	espaço	e	só	então	nos	prédios.		
	
Gehl	 (2013)	 acredita	 que	 ao	 caminhar	 na	 cidade	 as	 pessoas	 têm	 tempo	 para	
vivenciar	aquilo	que	as	áreas	ao	nível	da	rua	têm	a	oferecer,	de	modo	que	a	criação	
de	espaços	públicos	acessíveis	e	convidativos,	estimula	as	interações	sociais.	Sendo	
assim	determina	que	melhorar	as	condições	para	os	pedestres	e	para	a	cidade	leva	
essencialmente	a	novos	padrões	de	uso	e	mais	vitalidade	no	espaço	urbano,	mesmo	
após	uma	realidade	histórica	em	que:	
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Ideologias	 dominantes	 de	 planejamento	 –	 em	 especial,	 o	 modernismo	 –	
deram	baixa	prioridade	ao	espaço	público,	`as	áreas	de	pedestres	e	ao	papel	
do	 espaço	 urbano	 como	 local	 de	 encontro	 dos	moradores	 da	 cidade.	 Por	
fim,	gradativamente,	 as	 forças	do	mercado	e	as	 tendências	 arquitetônicas	
afins	 mudaram	 seu	 foco,	 saindo	 das	 inter-relações	 e	 espaços	 comuns	 da	
cidade	para	os	edifícios	individuais,	os	quais,	durante	o	processo,	tornaram-
se	cada	vez	mais	isolados,	autossuficientes	e	indiferentes.	(Gehl,	2013,	p.	3)	
	
	
Surge	 então	 o	 conceito	 de	 sustentabilidade	 social,	 que	 em	 sua	 abordagem	 tem	
importante	 dimensão	 democrática,	 priorizando	 acessos	 iguais	 para	 que	 ocorram	
encontros	entre	as	pessoas	no	espaço	público,	que	deve	ser	acessível	e	convidativo,	
servindo	como	cenário	atraente	para	encontros	organizados	ou	informais.	
	
Seguindo	 a	mesma	 linha	de	pensamento,	 em	2013	o	 autor	 Jeff	 Speck	publica	 um	
trabalho	em	que	discorre	sobre	a	ideia	de	favorecer	uma	cidade	caminhável,	em	que	
o	pedestre	se	sinta	seguro,	confortável	e	acolhido	por	um	ambiente	que	favoreça	a	
solução	 de	 todas	 as	 suas	 necessidades	 diárias	 a	 pé.	 Em	 sua	 abordagem,	 Speck	
(2013,	 spd.)	 acredita	 que	 cidades	 precisam	 ser	 planejadas	 por	 generalistas,	 que	
entendam	 que	 a	 infraestrutura	 precisa	 ser	 construída	 pensando	 nas	 pessoas	
(pequenas)	 e	 não	 em	 grandes	 elementos	 como	 caminhões	 de	 bombeiros,	 carros,	
etc.,	 defendendo	 espaços	 urbanos	 que	 sejam	 amigáveis	 ao	 pedestre	 e	 que	
apresentem	uso	misto.	
	
O	 autor	 também	 levanta	 um	 debate	 sobre	 que	 tipo	 de	 cidade	 pode	 ajudar	 a	
sociedade	 a	 se	 desenvolver	 economicamente;	 conservar	 os	 cidadãos	 seguros	 e	
saudáveis;	e	 ser	 sustentável	para	as	próximas	gerações,	 criando	um	trinômio	para	
tratar	dos	ambientes	urbanos:	prosperidade,	saúde	e	sustentabilidade.	
	
Pode-se	dizer	que	esta	não	é	uma	discussão	atual,	visto	que,	na	década	de	1960,	em	
Nova	Iorque,	emerge	a	discussão	sobre	este	tema,	fruto	do	ativismo	de	Jane	Jacobs	
(1916-2006)	contra	os	 ideais	de	Robert	Moses	sobre	o	desenvolvimento	da	cidade.	
Jacobs	critica	o	planejamento	urbano	modernista,	defendendo	a	diversidade	como	
ponto	fundamental	para	um	modo	de	vida	urbana	saudável.	
	
Jacobs	 adota	 o	 princípio	 de	 que	 a	 cidade	 é	 uma	 obra	 coletiva	 que	 pertence	 às	
pessoas,	não	ao	poder	público,	e	por	isso,	as	cidades	devem	ser	pensadas	a	partir	do	
ponto	de	vista	das	relações	sociais	nelas	desenvolvidas.	Ela	critica	o	que	chama	de	
planejamento	urbano	ortodoxo,	que	abrange,	de	certa	forma,	as	utopias	do	final	do	
século	XIX	sobre	o	que	seriam	sociedades	perfeitas:	a	ideologia	das	cidades	jardins,	
de	Ebenezer	Howard,	a	ideologia	da	Ville	Radieuse	de	Le	Corbusier,	a	ideologia	da	
City	 Beautiful	 dos	 arquitetos	 e	 urbanistas	 americanos,	 que	 culmina	 no	 modo	 de	
fazer	e	compor	cidades	conhecido	pela	arquitetura	modernista.		
	
Jacobs	 (2014,	 p.	 322)	 afirma	 que	 o	 objetivo	 de	Howard	 ao	 criar	 o	 ideal	 de	 cidade	
jardim	era:	
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cristalizar	 o	 poder,	 as	 pessoas,	 e	 os	 usos	 e	 os	 aumentos	 de	 recursos	
financeiros	segundo	um	modelo	estático,	facilmente	controlável	(...)	sob	as	
diretrizes	 rígidas	 de	 um	 plano	 empresarial	 monopolista	 [de	 forma	 a	
reinstaurar]	 uma	 sociedade	 estática,	 governada,	 em	 tudo	 que	 fosse	
importante,	 por	 uma	 nova	 aristocracia	 de	 especialistas	 em	 planejamento	
urbano	altruístas.	
		
	
Para	 a	 autora,	 uma	 grande	 cidade	 é	 um	 local	 onde	 a	maioria	 das	 pessoas	 que	 se	
relacionam	e	compartilham	os	espaços	públicos	são	desconhecidos.	Esta	dinâmica	
faz	 com	que	o	 controle	 social	das	 ruas,	 seja	 feito	pelos	próprios	 cidadãos.	Propõe	
um	planejamento	não	restritivo,	que	permita	que	a	cidade	seja	feita	e	refeita	pelos	
pequenos,	 médios	 e	 grandes	 empreendedores,	 e	 não	 deixada	 a	 cargo	 de	
monopolistas	 ou	 oligopolistas,	 sejam	 do	 estado	 ou	 de	 grandes	 corporações.	
Acredita	 que	 a	 classe	média	 surge	 da	melhoria	 das	 condições	 sociais	 das	 classes	
baixas,	e	ressalta	a	capacidade	dos	indivíduos	de	construírem	suas	cidades	e	bairros	
a	 partir	 de	 seus	 interesses.	 Para	 ela,	 a	 dinâmica	 das	 sociedades	 abertas	 é	 que	
permite	a	ascensão	social,	não	a	vontade	dos	planejadores.	
	
Com	isso,	nota-se	o	fortalecimento	do	estabelecimento	de	uma	nova	mentalidade	a	
respeito	 do	 modo	 de	 vida	 das	 pessoas,	 e	 assim,	 consequentemente,	 as	 cidades	
devem	estar	 preparadas	 para	 atender	 a	 estas	 novas	 necessidades	 vigentes.	Desta	
maneira,	é	possível	analisar	o	debate	público	sobre	a	mudança	do	zoneamento	da	
Rua	Estados	Unidos	como	uma	nova	tendência	de	movimento	urbano,	que	busca	a	
construção	de	cidades	mais	democráticas	e	não	excludentes.	
	
A	 busca	 real	 deveria	 concentrar-se	 no	 estabelecimento	 de	 locais	 públicos	
democráticos,	multifuncionais	e	com	vitalidade.	Os	edifícios	e	seus	usos	nada	mais	
são	do	que	um	pano	de	fundo	para	a	vida	cotidiana	que	tem	como	palco	o	ambiente	
urbano.	
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Figura	69	–	Esquina	da	Rua	Estados	Unidos	com	a	Avenida	Nove	de	Julho.	Fonte:	foto	da	autora.	
	
A	 relevância	 desta	 discussão	 na	 Rua	 Estados	 Unidos,	 que	 por	 sua	 vez	 já	 é	
multifuncional	 e	 apresenta	grande	vitalidade	 (sobretudo	entre	a	Avenida	Nove	de	
Julho	 e	 a	 Alameda	 Gabriel	 Monteiro	 da	 Silva),	 ocorre	 por	 se	 tratar	 de	 um	 dos	
principais	 acessos	 a	 um	 dos	 únicos	 espaços	 de	 uso	 estritamente	 residencial	 da	
cidade.	O	valor	econômico	do	território	em	questão	é	tão	significativo,	e	o	caráter	
do	bairro	de	que	faz	parte	a	rua	é	tão	diferenciado,	que	qualquer	alteração	no	local	
descaracterizaria	o	que	um	dia	foi	idealizado	para	a	área.		
	
A	 legislação	 atual	 dá	 pouco	 suporte	 à	 manutenção	 do	 Jardim	 América	 original,	
idealizado	 por	 Parker	 e	 Unwin,	 e	 favorece	 situações	 de	 ocupação	 consideradas	
impróprias	 pela	 lei,	 com	 a	 criação	 de	 altos	 muros	 e	 descaracterização	 do	 uso	
estritamente	residencial	proposto.	Entretanto,	o	adensamento	que	a	região	sofreria	
a	partir	da	mudança	proposta	pelo	projeto	de	 lei	 272/2015,	apenas	 reforçaria	essa	
situação.	
	
A	 Rua	 Estados	 Unidos,	 por	 estar	 no	 limite	 do	 bairro,	 é	 a	 que	 mais	 sofre	 com	 a	
descaracterização	 relacionada	 ao	 uso	 do	 solo.	 Não	 legalizar	 os	 usos	 que	 de	 certa	
forma	já	ocorrem	naquele	espaço,	é	reforçar	a	 ideia	de	manutenção	de	um	espaço	
exclusivo	e	excludente,	que	vai	contra	o	pensamento	vigente	de	criação	de	espaços	
públicos	inclusivos.	
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Figura	70	–	Comércio	na	esquina	da	Rua	Estados	Unidos	com	a	Rua	Maestro	Chiaffarelli.	Fonte:	foto	da	autora.			
A	 cidade	 industrial	 do	 século	 XIX	 evoluiu	 ao	 redor	 da	 ferrovia	 ou	 do	
abastecimento	de	carvão	e	aço.	A	cidade	do	final	do	século	XX	foi	planejada	
e	desenvolveu-se	ao	redor	de	zonas	com	uma	única	atividade.	Na	cidade	do	
século	XXI,	a	confiança	da	economia	nos	empregos	de	pequena	escala	e	na	
troca	 criativa	 criará	 necessidades	 pessoais	muito	 diferentes.	 As	 pequenas	
empresas	são	menos	dependentes	de	 instalações	em	grande	escala	e	mais	
dependentes	 da	 infraestrutura	 da	 cidade	 e	 dos	 serviços	 locais.	 A	
transferência	 das	 operações	 de	 grandes	 conglomerados	 para	 redes	 de	
pequenas	 empresas	 reduz	 a	 necessidade	 das	 pessoas	 de	 trabalharem	 em	
grandes	grupos	e	incitam	o	surgimento	de	locais	de	trabalho	espalhados	por	
toda	 a	 cidade,	 complementados	 por	 vários	 pontos	 de	 encontro	 formais	 e	
informais.	 Este	 processo	 terá	 um	 impacto	 importante	 no	 comportamento	
da	cidade.	As	imensas	horas	de	pico	nos	centros	urbanos	gradualmente	irão	
deslocar-se	para	uma	distribuição	mais	 equilibrada	da	mobilidade,	 através	
da	 cidade.	 Isto	 ocasionará	 maior	 dependência	 e	 um	 uso	 mais	 nivelado	 e	
eficiente	do	transporte	urbano.	Uma	cidade	com	textura	diferente	e	melhor	
aumentará	 a	 demanda	 de	 atividades	 culturais	 e	 serviços	 que	 busquem	
agregar,	 em	 vez	 de	 segregar.	 Estas	 tendências	 trazem	 justificativas	
econômicas	para	planejar	as	cidades	em	torno	de	comunidades	compactas	
e	ecologicamente	sustentáveis	(Rogers	e	Gumuchdjian,	2013,	p.	163).	
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Ocorre	 que	 tentar	 resolver	 essa	 questão	 em	 uma	 área	 tão	 consolidada,	 e	 que	
planejou	sua	 infraestrutura	urbana	em	cima	de	uma	tipologia	de	uso	bem	definida	
não	 é	 tão	 simples,	 ainda	mais	 se	 for	 levado	 em	 conta	 que	 a	Rua	Estados	Unidos,	
apesar	de	 sua	 localização	e	de	 seu	uso	como	eixo	de	 interligação	entre	diferentes	
regiões	da	cidade,	não	possui	infraestrutura	de	transporte	público.	
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CONSIDERAÇÕES	FINAIS	
	
O	desenvolvimento	urbano	da	cidade	de	São	Paulo	passa	a	ser	expressivo	a	partir	do	
final	do	século	XIX.	A	cidade	concentrada	passa	por	diversos	processos	de	expansão,	
que	 cada	 vez	 mais	 aponta	 para	 uma	 realidade	 de	 segregação.	 A	 São	 Paulo	
concentrada	 e	 heterogênea	 que	 perdurou	 até	 a	 década	 de	 1940	 cresceu	
intensamente,	 caracterizada	 pela	 concentração	 da	 elite	 na	 parte	 mais	 alta	 e	 dos	
trabalhadores	nas	áreas	mais	baixas,	próximas	aos	rios.	
	
No	 início	 do	 século	 XX,	 o	 orçamento	 municipal	 paulistano	 era	 voltado	 para	 as	
chamadas	 obras	 de	 melhoramentos.	 A	 relação	 entre	 oferta	 e	 demanda	 de	
infraestrutura	 urbana	 se	 dava	 no	 centro	 da	 cidade,	 em	 bairros	 residenciais	
valorizados	 e	 na	 abertura	 de	 novos	mercados	 em	 terras	 ainda	 não	 exploradas.	 O	
ímpeto	expansionista	imperava.	
	
Em	 uma	 cidade	 que	 mudava	 intensa	 e	 rapidamente,	 surgem	 os	 bairros-jardim,	
implantados	em	São	Paulo	pela	Companhia	City,	inglesa,	considerados	exemplares	
em	 sua	 proposta	 urbana,	 se	 destacando	 no	 desenho	 da	 cidade.	 Seu	 modelo	 se	
estendeu	 por	 outros	 bairros	 residenciais	 de	 classes	 média	 e	 alta	 da	 cidade,	
principalmente	na	direção	sudoeste.	O	paradigma	da	legalidade	foi	se	construindo	
em	torno	deste	ideal	de	cidade-jardim	aqui	instalado.	
	
Nesta	 época,	 São	 Paulo	 era	 dividida	 em	 quatro	 áreas	 distintas:	 central,	 urbana,	
suburbana	e	rural,	sendo	que	o	foco	das	legislações	eram	apenas	as	áreas	central	e	
urbana.	 As	 demais	 areas	 foram	 destinadas	 a	 “assentamentos	 populares”	 e	 usos	
insalubres.	
	
Surge	então	o	Plano	de	Avenidas,	considerado	o	mais	importante	plano	urbanístico	
do	 governo	 municipal	 na	 primeira	 metade	 do	 século	 XX.	 Visava	 a	 remodelação	
central,	 com	 uma	 área	 comercial	 ampliada	 e	 renovada	 e	 abriu	 espaço	 para	 a	
crescente	 especulação	 imobiliária	 que	 se	 instalava	 na	 região.	Assim,	 a	 cidade	que	
apresentava	uma	concentração	urbana	devido	sobretudo	`a	 falta	de	 infraestrutura	
de	transporte,	pode	se	expandir	com	a	implantação	do	Plano	de	Avenidas.	
	
A	cidade	passa	por	um	período	de	expansão	horizontal,	que	favorece	o	aumento	dos	
assentamentos	irregulares,	e	sua	infraestrutura	precária	para	determinadas	regiões	
da	cidade	favorece	os	veículos	motorizados	individuais	ou	coletivos	como	meios	de	
transporte	principais.		
	
Após	a	Revolução	de	1930	e	a	 crise	de	habitação	da	década	de	1940,	 influenciada	
pela	 Segunda	 Guerra	 Mundial,	 as	 cidades	 passaram	 a	 sofrer	 forte	 influencia	 do	
governo	federal.	As	classes	médias	e	trabalhadores	passam	então	a	ser	entendidos	
como	 interlocutores	 políticos.	 A	 criação	 da	 Lei	 do	 Inquilinato,	 que	 congelou	 os	
preços	dos	alugueis,	incentivou	a	ida	de	trabalhadores	para	a	periferia	em	busca	de	
moradia	mais	barata,	e	em	paralelo	a	isso,	intensificou	a	criação	de	leis	que	visavam	
a	proteção	das	áreas	mais	valorizadas	da	cidade.	Assim,	São	Paulo	se	torna	dispersa.	
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Neste	cenário,	em	São	Paulo,	a	partir	de	1937,	passou-se	a	estender	o	Artigo	40	do	
Código	 de	 Obras	 Artur	 Sabioa	 para	 outras	 ruas	 e	 bairros,	 com	 a	 finalidade	 de	
proteger	 os	 bairros	 residenciais	 de	 alta	 renda.	 O	 desejo	 das	 elites	 de	 controlar	 a	
cidade	se	manifestou	como	um	desejo	de	proteger	seu	próprio	espaço.	
	
Durante	os	anos	1960	e	1970,	a	verticalização	se	intensifica.	Em	1964	são	criados	o	
BNH	(Banco	Nacional	da	Habitação)	e	o	SFH	(Sistema	Financeiro	de	Habitação),	e	
então	 a	 construção	 e	 o	 financiamento	 de	 moradias	 para	 baixa	 renda	 crescem	
bastante.	Grandes	empresas	de	incorporação	imobiliária	surgem	nesta	época.		
	
Os	 tipos	 de	 edifícios	 a	 serem	 construídos	 e	 sua	 distribuição	 espacial	 foram	
influenciados	 por	 uma	 nova	 regulamentação	municipal:	 a	 Lei	 de	 Zoneamento	 de	
1972.	A	 cidade	 foi	dividida	em	oito	 zonas	de	usos	diferenciados,	e	 coeficientes	de	
aproveitamento	 foram	 determinados.	 Enquanto	 as	 zonas	 mais	 valorizadas	 (e	
ocupadas	pela	elite)	se	concentravam	no	centro	da	cidade,	possuíam	coeficientes	de	
aproveitamento	 baixo,	 e	 apresentavam	 uso	 exclusivamente	 residencial,	 as	 zonas	
mais	afastadas	do	centro	apresentavam	usos	diversos,	baixa	 infraestrutura	e	altos	
coeficientes	construtivos.	
	
A	 construção	de	áreas	 comerciais	 seguia	a	mesma	 tendência,	 e	o	 centro	histórico	
deixou	de	ser	o	principal	núcleo	comercial	da	cidade	.	Os	escritórios	se	espalharam	
pela	Avenida	Paulista,	Jardins	e	Avenida	Brigadeiro	Faria	Lima,	sempre	respeitando	
o	vetor	sudoeste	de	expansão.	
	
Em	 termos	 legais,	 o	 foco	 dos	 órgãos	 públicos	 sempre	 foi	 proteger	 as	 áreas	mais	
nobres,	centrais	e	valorizadas,	da	expansão	urbana	paulistana,	que	trouxe	consigo	
uma	população	imigrante	em	busca	de	melhoria	econômica	e	social.	No	entanto,	no	
bairro	 Jardim	 América,	 muitas	 residências	 de	 lotes,	 que	 deveriam	 ser	
exclusivamente	residenciais,	foram	mascaradas	dando	lugar	à	comércios	e	serviços,	
muitas	 vezes	 showrooms.	 Alegam	 não	 realizar	 atividades	 comerciais,	 somente	
expositivas.	
	
Os	sucessivos	ciclos	econômicos	(café	–	indústria	–	terceirização	e	“financeirização”	
–	 economia	 globalizada)	 transformaram	São	Paulo	 em	um	polo	 produtivo,	 com	o	
maior	mercado	consumidor	do	país;	um	local	de	oportunidades	de	investimentos	e	
ganhos	 imobiliários.	 Sua	 urbanização	 acelerada	 colocou	 em	dois	 lados	 distintos	 o	
ímpeto	 expansionista	 e	 as	 necessidades	 de	 regulamentação	 de	 ocupação	 do	 solo	
urbano,	 gerando	 um	 ambiente	 desigual,	 na	 medida	 em	 que	 as	 obras	 urbanas	
concentravam-se	nas	 áreas	 centrais	 e	mais	 valorizadas,	 e	 a	 estrutura	 social	 nunca	
admitiu	a	integração	das	massas	urbanas.	
	
Isso	 gerou	 graves	 consequências	 na	 qualidade	 de	 vida	 na	 cidade,	 que	 teve	 o	
direcionamento	de	seu	crescimento	apoiado	pelo	Plano	de	Avenidas	-	 influenciado	
pelo	 pragmatismo	 de	 Robert	 Moses	 -	 pela	 indústria	 automobilística	 e	 pelo	
aproveitamento	 imobiliário	 intensivo.	 Com	 isso,	 atualmente	 predomina	 o	
transporte	individual	na	cidade.	
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O	Estatuto	da	Cidade	foi	criado	com	a	intenção	de	que	a	sociedade	se	mobilize	na	
defesa	 de	 melhores	 condições	 de	 vida,	 segurança	 e	 inclusão	 social;	 é	 a	 favor	 da	
descentralização	 das	 cidades.	 Busca	 a	 construção	 de	 cidades	 mais	 justas	 e	
ambientalmente	equilibradas,	mais	dignas,	com	acesso	a	equipamentos	e	serviços,	
direito	ao	trabalho,	qualidade	de	vida	e	cidadania.	
	
O	 traçado	 implantado	pela	Cia	City	no	 Jardim	América,	assim	como	a	diversidade	
estilística	 de	 suas	 edificações,	 características	 marcantes	 do	 bairro,	 apesar	 de	
protegidas	 por	 diversos	 instrumentos	 legais	 ao	 longo	 dos	 anos,	 vem	 se	
descaracterizando	 atualmente,	 com	 a	 construção	 de	 muros	 altos	 e	 guaritas,	
elementos	 que	 certamente	 não	 foram	 previstos	 no	 projeto	 original	 do	 início	 do	
século	XX.		
	
Assim,	o	bairro	perdeu	muitas	de	suas	características	de	uso	e	ocupação	do	solo,	e	
com	isso,	também	perdeu	parte	da	sua	essência,	idealizada	na	proposta	de	cidade-
jardim	de	Parker	e	Unwin,	visto	que	a	legislação	protege	os	elementos	paisagísticos,	
viários	 e	de	parcelamento,	porém	o	mesmo	não	ocorre	no	 tocante	à	manutenção	
das	edificações	e	das	formas	de	uso.	
	
O	local,	desenvolvido	para	favorecer	a	qualidade	de	vida	em	um	ambiente	bucólico,	
o	 percurso	 a	 pé́	 por	 caminhos	 arborizados,	 não	 é	 mais	 utilizado	 dessa	 forma.	 O	
tráfego	 de	 pedestres	 é	 praticamente	 inexistente,	 os	 espaços	 públicos	 são	 pouco	
utilizados	e	as	ruas	são	tomadas	por	veículos	motorizados,	e	em	muitos	momentos	
do	dia	por	um	tráfego	intenso	de	carros,	como	é	possível	notar	nas	imagens	atuais	
da	rua,	apresentadas	neste	trabalho.	
	
A	cidade	de	São	Paulo,	desde	sua	formação	até	hoje,	mantém	o	caráter	segregado	e	
dividido.	 Atualmente	 vivenciamos	 um	 período	 de	 profunda	 transformações	 no	
processo	 produtivo	 das	 metrópoles.	 Os	 espaços	 metropolitanos	 da	 era	 industrial	
apresentam-se	 esgotados,	 o	 que	 compromete	 o	 desempenho	 da	 cidade.	 O	
momento	atual	é	de	contradição	entre	a	ineficiência	da	infraestrutura	para	atender	
as	 necessidades	 básicas	 da	 metrópole	 versus	 a	 instalação	 de	 uma	 infraestrutura	
tecnológica	(por	exemplo	a	ligada	as	telecomunicações)	extremamente	abrangente	
e	eficiente.	
	
A	segregação	na	cidade	consolidou	um	modelo	urbano	que	concentrou	os	mais	ricos	
nas	 áreas	 centrais	 e	 os	 mais	 pobres	 nas	 periferias.	 Nem	 os	 enormes	 avanços	
tecnológicos	 da	 metrópole	 internacionalizada	 e	 globalizada	 favoreceram	 a	
mudança	do	cenário	de	polarização	social	crescente	no	ambiente	urbano.	
	
Esta	 metrópole	 é	 também	 uma	 forma	 de	 organização	 da	 força	 de	 trabalho	
qualificada,	 um	 equipamento	 científico	 do	 desenvolvimento	 econômico,	 centro	
global	 do	 poder	 político	 e	 de	 irradiação	 de	 conhecimento	 e	 cultura	 a	 serviço	 do	
grande	capital	municipalizado.	É	o	espaço	dos	fluxos.	
	
A	 discussão	 de	mudança	 de	 zoneamento	 de	 uma	 área	 consolidada	 da	 cidade,	 no	
entanto	nos	revela	que	existem	muitos	esforços	para	garantir	que	todo	o	território	
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da	cidade	seja	de	uso	público.	O	que	ocorre	é	que	o	planejamento	da	infraestrutura	
da	 região	 não	 previu	 um	 tráfego	 intenso	 de	 pessoas	 e	 muito	 menos	 garantiu	
condições	 adequadas	 para	 que	 ocorra	 um	 adensamento	 da	 área.	 Assim	 sendo,	 a	
alteração	 de	 uso	 de	 um	 local	 para	 o	 qual	 foram	 direcionados	 inúmeros	 esforços	
políticos	e	legais	tão	consolidados	que	reforçaram	o	caráter	de	baixa	densidade,	se	
torna	 inviável	 atualmente,	 sem	 que	 mudanças	 de	 infraestrutura,	 sobretudo	 de	
transportes,	sejam	realizadas.	
	
A	Rua	Estados	Unidos,	com	o	passar	dos	anos	se	tornou	um	importante	corredor	de	
circulação	 para	 a	 região.	 É	 ocupada	 por	 diversos	 segmentos	 e	 no	 entanto	 sua	
configuração	 não	 favorece	 o	 varejo.	 Mudar	 esta	 característica	 adensando	 a	 área,	
geraria	impactos	negativos,	uma	vez	que	traria	mais	fluxo	de	veículos	e	pessoas	para	
a	 região.	Democratizar	 a	 cidade	minimizando	a	 segregação,	não	necessariamente	
implica	no	adensamento	de	áreas	 já	 consolidadas	e	que	atendem	as	necessidades	
de	 sua	 população.	 Isso	 seria	 sinônimo	 de	 descaracterização	 destas	 regiões,	 que	
passaram	por	um	longo	processo	de	estudo	e	debate	durante	a	sua	existência.	
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• Figura	16	-	Viaduto	do	Chá,	fins	do	século	XIX,	foto	de	Guilherme	Gaensly	e	
Lindemann.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.136.	
• Figura	17 - Vale	do	Anhangabaú,	antigo	Viaduto	do	Chá,	início	do	século	XX.	
Cartão-postal,	foto	de	Guilherme	Gaensly.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.138.	
• Figura	 18	 -	 Desenvolvimento	 do	 plano	 Bouvard.	 Neste	 desenho	 já	
encontramos	a	City	Pacaembu	delineada.	Fonte:	Segawa,	2004,	p.106.	
• Figura	19	-	Viaduto	do	Chá,	1912.	Cartão-postal.	Fonte:	Toledo,	2007,	p.138.	
• Figura	20 - Peça	publicitária	da	Cia	City.	Fonte:	Andrade,	2009,	p.103.	
• Figura	21	 - Cartão	postal	do	 loteamento	da	Cidade	Jardim.	Fonte:	Andrade,	
2009,	p.112.	
• Figura	 22 - Relação	 de	 terrenos	 adquiridos	 pela	 Cia	 City	 em	 1912.	 Fonte:	
Souza,	1988,	p.	39.	
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• Figura	 23	 -	 Projeto	de	Bouvard	para	o	 arruamento	do	Pacaembu,	 realizada	
por	encomenda	da	Companhia	City,	em	1912.	Fonte:	Campos,	2002,	p.234.	
• Figura	24 - Localização	do	Jardim	América.	Fonte:	Bacelli	(1982,	p.49).	
• Figura	 25	 –	 Primeiro	 projeto	 de	 Parker	 e	 Unwin	 para	 o	 Jardim	 América,	
anterior	a	1913.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.138.	
• Figura	 26	 –	 Segundo	 projeto	 de	 Parker	 e	 Unwin	 para	 o	 Jardim	 América,	
anterior	a	1913.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.138.	
• Figura	 27	 -	 Loteamento	 do	 Jardim	 Américaredesenhado	 por	 Barry	 Parker.	
Fonte:	Wolff,	2015,	p.139.	
• Figura	28	-	Desenho	preliminar	de	Barry	Parker	para	o	Jardim	América.	Fonte:	
Parker,	1919,	p.144.	
• Figura	 29	 –	 Projeto	 de	 Barry	 Parker	 para	 o	 parque	 da	 Avenida	 Paulista,	
realizado	em	abril	de	1918.	Fonte:	Wolff,	2015,	p.98.	
• Figura	30	-	Vista	aérea	da	Avenida	Nove	de	Julho,	com	o	Parque	da	Avenida	
Paulista	ao	fundo.	Fonte:	Maia,	1945,	spd.	
• Figura	31 - Planta	original	para	o	Jardim	Europa	(1920).	Fonte:	Campos,	2002,	
p.239.	
• Figura	 32 - Pavimentação	 da	 Rua	 Maestro	 Elias	 Lobo,	 nos	 Jardins.	 Fonte:	
Maia,	1945,	spd.	
• Figura	33	 -	Peças	publicitárias	da	Cia	City.	Acervo	do	Arquivo	de	Projetos	e	
Bairros	 da	 Companhia	 City	 de	 Desenvolvimento.	 Fonte:	 Andrade,	 2009,	
p.103.	
• Figura	 34 - Peça	 publicitária	 da	 Cia	 City.	 Acervo	 do	 Arquivo	 de	 Projetos	 e	
Bairros	 da	 Companhia	 City	 de	 Desenvolvimento.	 Fonte:	 Andrade,	 2009,	
p.103.	
• Figura	35	 -	Mapa	de	etapas	de	ocupação	do	Jardim	América.	Fonte:	Bacelli,	
1982,	p.79.	
• Figura	 36	 -	 Projeto	 da	 Companhia	 City	 para	 o	 Pacaembu,	 elaborado	 por	
George	 Dodd	 em	 1919-1920	 sobre	 diretrizes	 de	 Barry	 Parker,	 e	 uma	 das	
motivações	 para	 a	 aprovação	 da	 Lei	 no.	 2.611,	 em	 1923.	 Fonte:	 Campos,	
2002,	p.244.	
• Figura	37	-	Jardim	América	–	1925.	Fonte:	Bacelli,	1982,	p.73.	
• Figura	38 - Praça	Goianas,	no	Jardim	América.	Fonte:	Maia,	1945,	spd.	
• Figura	39	-	Projeto	para	o	túnel	da	Avenida	Anhangabaú	(atual	Avenida	Nove	
de	 Julho)	 sob	 o	 Trianon,	 apresentado	 por	 Alcides	 Martins	 Barbosa.	 Fonte:	
Campos,	2002,	p.351.	
• Figura	 40	 -	 A	 árvore	 do	 urbanismo,	 segundo	 Anhaia	 Melo	 (1929).	 Fonte:	
Campos,	2002,	p.468.	
• Figura	41	- Imagem	publicitária	do	Jardim	América	(1929),	o	primeiro	bairro	
protegido	por	medidas	de	zoneamento	em	São	Paulo.	Fonte:	Campos,	2002,	
p.475.	
• Figura	42	 -	Mapa	da	cidade	de	São	Paulo	–	1934	–	Zonas	“protegidas”	pela	
legislação	urbanística.	Fonte:	Rolnik,	1999,	p.264.	
• Figura	 43	 -	 Cartaz	 denunciando	 os	 males	 da	 ausência	 de	 zoneamento,	
segundo	 Anhaia	 Mello:	 intrusões	 incômodas	 desvirtuando	 os	 bairros	
residenciais.	Fonte:	Campos,	2002,	p.470.	
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• Figura	 44	 -	 Avenida	 Nove	 de	 Julho	 –	 trecho	 da	 Vila	 América.	 Fonte:	Maia,	
1945,	spd.	
• Figura	45	-	Esquema	teórico	do	Plano	de	Avenidas	propondo	uma	estrutura	
viária	radial-perimetral	para	São	Paulo.	Fonte:	Campos	e	Somekh,	2008,	p.61.	
• Figura	46	-	Peças	publicitárias	sobre	o	anúncio	da	mudança	de	endereço	da	
Mappin	Store.	Fonte:	Simões,	2004,	p.161.	
• Figura	 47 - Anúncio	 da	 Companhia	 City,	 de	 1929,	 para	 venda	 de	 terrenos	
junto	ao	Jardim	América,	enaltecendo	as	facilidades	de	acesso	graças	a	futura	
abertura	do	túnel	sob	a	Avenida	Paulista.	O	desenho	trata-se	do	estudo	feito	
por	Christiano	Stockler	das	Neves	para	a	Comissão	da	Avenida	Anhangabaú,	
na	administração	Pires	do	Rio,	por	volta	de	1928,	e	demonstra	a	utilização	da	
infra-estrutura	 urbana	 como	 recurso	 imobiliário.	 Fonte:	 Rodrigues,	 2008,	
p.228.	
• Figura	 48	 -	 Avenida	 Nove	 de	 Julho,	 zoneamento	 conforme	 Decreto-Lei	
75/1941,	aprovado	por	Prestes	Maia.	Fonte:	Somekh,	2015,	p.190.	
• Figura	49	 -	Anteprojeto	de	 lei	 geral	de	 zoneamento,	1949.	 Fonte:	 Feldman,	
2005,	p.190.	
• Figura	50	 -	Evolução	dos	preços	de	 terrenos	da	Cia	City	entre	1915	e	1975.	
Fonte:	Feldman,	2005,	p.146.	
• Figura	 51	 -	 Centro	 de	 São	 Paulo	 -	 região	mais	 provida	 de	 equipamentos	 e	
serviços.	 Fonte:	 Antonucci,	 Denise.	 SAGMACS:	 o	 estudo	 que	 fez	 escola	 in	
Campos	e	Somekh,	2008,	p.102.	
• Figura	52	-	Lei	Geral	de	Zoneamento,	1972.	Fonte:	Feldman,	2005,	p.269.	
• Figura	53	–	Reportagem	do	Jornal	O	Estado	de	São	Paulo	de	09	de	agosto	de	
1981.	Fonte:	http://acervo.estadao.com.br.	
• Figura	54	–	Reportagem	do	Jornal	O	Estado	de	São	Paulo	de	08	de	maio	de	
1985.	Fonte:	http://acervo.estadao.com.br	
• Figura	55	–	Reportagem	do	 jornal	 Folha	da	 Tarde,	 de	13	de	maio	de	1985.	
Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br.	
• Figura	 56	 -	 Trecho	 do	 segundo	 volume	 do	 processo	 de	 tombamento,	 no.	
23.372/1985.	Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br	
• Figura	 57	 -	 Folheto	 Comemorativo	 do	 “Tombamento	 das	 áreas	 que	
compõem	 os	 Jardins	 América,	 Europa,	 Paulistano,	 Paulista”	 –	
CONDEPHAAT.	
• Figura	58	–	reportagem	do	Jornal	O	Estado	de	São	Paulo,	de	10	de	dezembro	
de	1985.	Fonte:	http://acervo.estadao.com.br	
• Figura	59	-	Vista	geral	dos	bairros	Jardins.	Fonte:	www.arqcultura.fau.usp.br	
• Figura	60	–	Revisão	do	Processo	de	Tombamento	dos	bairros-jardim.	Fonte:	
www.arqcultura.fau.usp.br.	
• Figura	 61	 –	 Mapa	 das	 Macroáreas	 do	 PDE	 2014.	 Fonte:	
http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/novo-pde-macroareas/	
• Figura	62	–	Foto	aérea	da	Rua	Estados	Unidos,	mostrando	à	sua	esquerda	os	
edifícios	 do	 bairro	 Cerqueira	 César	 e	 à	 direita	 o	 Jardim	 América.	 Fonte:	
http://blogs.estadao.com.br/cidades/entenda-como-funciona-a-lei-do-
zoneamento-em-sao-paulo-com-uma-curta-explicacao-e-fotos-aereas/Figura	
62	 –	 Foto	 aérea	 da	 Rua	 Estados	 Unidos,	 mostrando	 à	 sua	 esquerda	 os	
edifícios	 do	 bairro	 Cerqueira	 César	 e	 à	 direita	 o	 Jardim	 América.	 Fonte:	
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http://blogs.estadao.com.br/cidades/entenda-como-funciona-a-lei-do-
zoneamento-em-sao-paulo-com-uma-curta-explicacao-e-fotos-aereas/	
• Figura	63	–	Alterações	propostas	para	a	Rua	Estados	Unidos	–	antes	e	depois.	
Fonte:	 http://infograficos.estadao.com.br/cidades/para-onde-vai-sao-
paulo/img/infos/o-caso-da-rua-estados-unidos.png	
• Figura	 64	 –	 Rua	 Estados	 Unidos,	 esquina	 com	 Rua	 Peixoto	 Gomide	 –	 vista	
para	o	bairro	Cerqueira	Cesar.	Fonte:	foto	da	autora	
• Figura	 65	 –	 Mapa	 da	 região	 envoltória	 da	 Rua	 Estados	 Unidos	 com	 a	
demarcação	de	zonas	de	uso	estipuladas	pelo	projeto	de	lei	272/2015.	Fonte:		
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/07/entenda-proposta-de-
revisao-da-lei-de-zoneamento-em-sao-paulo.html	
• Figura	66	–	Esquina	da	Rua	Estados	Unidos	com	a	Rua	Padre	João	Manuel,	em	
frente	ao	Clube	Atlético	Paulistano.	Fonte:	foto	da	autora	
• Figura	 67	 –	 Tráfego	 intenso	 na	 esquina	 da	 Rua	 Estados	 Unidos	 com	 a	 Rua	
Colombia	 (Jardim	 América)/	 Rua	 Augusta	 (Cerqueira	 Cesar).	 Fonte:	 foto	 da	
autora.	
• Figura	 68	 –	 Rua	 Estados	Unidos,	 esquina	 com	 a	 Rua	Haddock	 Lobo.	 Fonte:	
foto	da	autora.	
• Figura	 69	 –	 Esquina	 da	 Rua	 Estados	Unidos	 com	 a	 Avenida	Nove	 de	 Julho.	
Fonte:	foto	da	autora.	
• Figura	70	–	Comércio	na	esquina	da	Rua	Estados	Unidos	com	a	Rua	Maestro	
Chiaffarelli.	Fonte:	foto	da	autora.	
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ANEXO	1		
	
Lei	no.	1.666,	de	26	de	março	de	1913	
	
Dispõe	sobre	a	abertura	de	ruas,	avenidas	ou	praças.	
Raymundo	Duprat,	Prefeito	do	Município	de	São	Paulo:	
	
Faço	 saber	 que	 a	 Câmara,	 em	 sessão	 de	 14	 do	 corrente,	 decretou	 e	 eu	 promulgo	 a	 lei	
seguinte:	
	
Art.	 1o.	 –	 São	 absolutamente	 proibidas	 aberturas	 de	 ruas,	 avenidas	 ou	 praças	 neste	
Município,	sem	expressa	autorização	do	Prefeito.	
Art.	 2o	 -	 O	 prefeito	 autorizará	 aberturas	 de	 ruas,	 avenidas	 ou	 praças,	 aprovando	
primeiramente	as	plantas	apresentadas	pelos	proponentes.	
§	 1	 -	As	 plantas	 em	 escalas	 de	 1:1000	 deverão	 conter,	 além	 dos	 perfis	 necessários,	 com	
seções	transversais	e	longitudinais	que	indiquem	o	movimento	de	terra	e	declive	máximo:	
1o.		As	ruas,	avenidas	ou	praças	projetadas	em	todas	as	suas	extensões.	
2o.		As	ruas,	avenidas	ou	praças	que	lhes	ficarem	adjacentes.	
3o.		Ter	assinalados	os	marcos	de	ferro	que	determinem	os	alinhamentos	e	nivelamentos.	
Art.	3o	-	As	ruas,	avenidas	ou	praças	deverão	ser	alinhadas	e	niveladas,	e	determinados	os	
alinhamentos	e	nivelamento	os	com	marcos	de	ferro,	distando	um	do	outro	20	metros.	
Parágrafo	único.	As	ruas,	avenidas	ou	praças,	que	não	estiverem	de	acordo	com	este	artigo,	
não	poderão	ser	abertas.	
Art.	4o.	-	As	ruas	deverão	ter	no	mínimo	16	metros	de	largura,	as	avenidas	25	e	as	praças	70	
de	largura	por	100	de	comprimento.	
Art.	5o.	-	Os	quarteirões	da	ruas,	avenidas	ou	praças,	deverão	ser	em	linha	reta	ou	em	curva.		
Art.	 6o.	 -	 As	 ruas	 projetadas	 deverão	 ficar	 fronteiras	 `as	 ruas	 que	 desembocarem	
proximamente.		
Art.	7o.	-	As	ruas	ou	avenidas	deverão	ter	sabidas	de	ambos	os	lados.		
Art.	 8o.	 -	 	 As	 ruas	 que	 não	 estiverem	 de	 acordo	 com	 as	 disposições	 desta	 Lei,	 serão	
consideradas	 como	 terreno	 em	 aberto,	 e	 o	 Prefeito,	 de	 acordo	 com	 as	 disposições	
municipais,	mandará	intimar	os	proprietários	para	fechá-las.		
Art.	 9o.	 -	O	Prefeito	 comunicará	o	Registro	de	Hipotecas	quais	 as	 ruas,	 avenidas	e	praças	
deste	município.		
Art.	 10o.	 -	O	Prefeito	não	autorizará	aberturas	de	 ruas	que	 importem	em	desapropriações	
por	conta	do	município.		
Art.	 11º	 -	 Revogam-se	 as	 disposições	 da	 Lei	 no.	 1193	 de	 9	 de	março	 de	 1909,	 e	 todas	 as	
outras	que	forem	contrárias	`a	presente	lei.		
	
O	Diretor	Geral	a	faça	publicar.		
	
Secretaria	Geral	 da	Prefeitura	do	Município	de	São	Paulo,	 26	de	março	de	 1913,	 360o.	 da	
fundação	de	São	Paulo.	
	
O	Prefeito,	
Raimundo	Duprat.	
	
	O	diretor	Geral,		
Álvaro	Ramos.	
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ANEXO	2	
	
Lei	no.	2.611,	de	20	de	junho	de	1923	–	LEI	DE	ARRUAMENTOS	
	
Transcrição	da	Lei	no	2611,	de	1923,	promulgada	pelo	prefeito	do	município	de	São	Paulo	
Firmiano	M.	Pinto,	contendo	disposições	sobre	plano	de	arruamento,	vias	públicas,	
aceitação	de	vias	públicas,	vias	particulares,	lotes	e	construções,	contribuição	para	
calçamentos,	etc.	
	
"Finalmente	em	20/06/1923,	foi	promulgada	pelo	prefeito	do	município	de	São	Paulo,	Firmiano	
M.	Pinto	a	lei	no	2611,	contendo	disposições	sobre	plano	de	arruamento,	vias	públicas,	
aceitação	de	vias	públicas,	vias	particulares,	lotes	e	construções,	contribuição	para	
calçamentos,	etc.,	mediante,	entre	outras,	às	seguintes	condições	principais:	
	
Art.	1	-	É	proibida	a	abertura	de	vias	de	comunicação,	em	qualquer	perímetro	do	município,	sem	
prévia	licença	da	Prefeitura	Municipal.	
	
PLANO	DE	ARRUAMENTO	
Art.	2	-	Aqueles	que	pretenderem	abrir	vias	públicas	no	Município,	deverão	requerê-lo	ao	
Prefeito,	satisfazendo	previamente	as	seguintes	condições:	a)	apresentar	títulos	de	
propriedade	dos	terrenos	a	arruar,	provando	o	seu	domínio	e	que	podem	gravá-los	de	servidão	
publica;	b)	juntar	planta	em	duplicata,	assinada	por	engenheiro,	em	escala	de	1:1000	dos	
terrenos	a	arruar,	com	curvas	de	nível	de	metro	em	metro,	indicando	com	exatidão	os	limites	
do	terreno	em	relação	aos	terrenos	vizinhos	e	a	sua	situação	em	relação	às	vias	publicas	já	
existentes.	
	
§	1	-	Nessa	planta,	a	Prefeitura,	pela	Diretoria	de	Obras,	traçará	as	vias	principais	de	
comunicação	ou	espaços	livres	que	julgue	necessários	ao	interesse	geral	da	cidade	e	ao	seu	
sistema	geral	de	viação,	e	a	eles	tem	de	sujeitar-se	o	interessado	na	organização	do	projeto,	
conforme	é	determinado	no	art.	3o.	
	
§	2	-	A	superfície	das	vias	de	comunicação	determinadas	no	parágrafo	anterior	e	que	farão	
parte	integrante	do	projeto,	não	poderá,	todavia,	exceder	de	7	por	cento	(sete	por	cento)	da	
superfície	total	do	terreno	a	arruar,	quando	a	largura	delas	não	for	superior	a	18	metros,	e	10	
por	cento	(dez	por	cento),	quando	de	largura	superior.	Estas	superfícies	serão	devidamente	
deduzidas	das	superfícies	adiante	especificadas	no	art.	5o.	
	
Art.	3	-	O	plano	definitivo	que	for	apresentado	pelo	interessado	á	aprovação	da	Prefeitura	
deverá	conter,	além	das	vias	de	comunicação	referidas	no	parágrafo	1o,	do	art.	2o,	mais	o	
seguinte:	
1	-	O	plano	geral	de	situação,	em	escala	de	1:1.000,	com	curvas	de	nível	de	metro	em	metro,	
contendo	todas	as	ruas	e	espaços	livres	que	se	pretendam	abrir.	
2	-	Os	planos	de	nivelamento	de	todas	as	ruas	e	praças	(escalas	mínimas	H.	1:100	V.	1:100).	
3	-	Secções	transversais	(escala	1.200),	em	numero	suficiente	para	cada	uma	delas.		
4	-	As	indicações	dos	marcos	de	alinhamento	e	nivelamento.		
5	-	Sistema	de	escoamento	das	águas	superficiais.	
	
§	1o	Constará,	igualmente,	do	plano	o	retalhamento	completo	das	quadras	em	lotes,	de	acordo	
com	as	disposições	contidas	adiante,	no	art.	14.	
§	2o	Acompanhará	o	plano	um	memorial	descritivo,	justificativo,	com	as	declarações	e	
explicações	necessárias	à	perfeita	compreensão	do	projeto.	
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Art.	4	-	Quando,	para	perfeita	execução	de	um	plano	de	armamento,	seja	conveniente	que	uma	
ou	mais	ruas	para	sua	boa	ligação	a	vias	publicas	já	existentes	ou	melhoria	do	respectivo	
sistema	de	escoamento	sejam	prolongadas	através	de	terrenos	alheios,	e	os	proprietários	da	
maioria	das	parcelas,	envolvidas	pelo	referido	armamento	de	tais	mas	se	declarem	dispostos	a	
ceder	gratuitamente	as	faixas	que	lhes	couberem,	e	bem	assim	a	custearem	as	despesas	de	
desapropriação	das	que	não	se	acharem	em	idênticas	condições,	poderá	qualquer	interessado	
submeter	o	assunto	á	consideração	da	Câmara	a	qual	resolverá	se	há	ou	não	motivo	para	
declarar	o	prolongamento	da	rua	ou	ruas	assim	projetadas,	de	utilidade	publica	para	a	
desapropriação	das	faixas	restantes.	
Art.	5	-	Não	poderão	ser	arruados	os	terrenos	baixos,	alagadiços	e	sujeitos	a	inundações,	antes	
de	tomadas	as	providencias	para	assegurar-lhes	o	escoamento	das	água.	As	obras	necessárias	
para	tal	fim	poderão	ser	projetadas	juntamente	com	a	das	ruas	a	serem	abertas.	Do	mesmo	
modo	não	se	permitirá	o	armamento	de	terrenos	que	tenham	sido	aterrados	com	materiais	
nocivos	á	saúda	publica,	sem	que	eles	sejam	previamente	saneados.	
Art.	6	-	As	licenças	para	armamento	vigorarão	somente	por	espaço	de	um	a	três	anos,	tendo-se	
em	vista	a	vastidão	do	terreno	a	arruar.	Findo	o	prazo	determinado	no	alvará,	deve	a	licença	
ser	renovada	no	todo	ou	em	parte,	conforme	o	que	já	tiver	sido	executado	e	mediante	
apresentação	de	novos	planos	nos	termos	desta	lei.	
Art.	7	-	Os	planos	e	traçados	propostos	pelos	interessados,	embora	satisfazendo	as	condições	
técnicas	mínimas	impostas	por	esta	lei,	poderão	ser	recusados	pela	Prefeitura,	desde	que	não	
ofereçam	os	requisitos	exigidos,	quer	pelos	princípios	correntes	em	matéria	de	estética	
urbanista,	quer	pelos	reclamos	referentes	á	comodidade	do	tráfego,	economia	no	
estabelecimento	das	redes	de	esgotos	e	de	escoamento	de	águas	superficiais,	etc.	
	
VIAS	PÚBLICAS	
Art.	8	-	Quando	o	terreno	a	arruar	tiver	superfície	igual	ou	superior	a	40.000	metros	quadrados,	
o	espaço	ocupado	por	vias	de	comunicação	(ruas,	avenidas,	etc.),	não	poderá	ser	inferior	a	20%	
da	superfície	total	do	terreno.	Deverá,	além	disso,	ser	deixada	para	espaços	livres	(praças,	
jardins,	squares,	etc.),	de	domínio	publico,	uma	área	correspondente,	pelo	menos:	
- a	5%	da	área	total	-	na	zona	urbana;		
- -	a	7%	da	área	total	-	na	zona	suburbana;	e		
- -	a	10%	da	área	total	-	na	zona	rural.		
	
Art.	9	-	Para	os	efeitos	desta	lei,	ficam	as	vias	públicas	do	Município	classificadas	nas	seguintes	
categorias:	
	1	-	Estradas	(só	na	zona	rural)	largura	mínima	de	13	metros;	
2	-	Ruas	de	interesse	local	ou	de	caráter	exclusivamente	residencial	-	8	a	12	metros;		
3	-	Ruas	secundárias	-	12	a	18	metros;		
4	-	Ruas	principais	-	18	a	25	metros;		
5	-	Vias	de	grande	comunicação	e	artérias	de	luxo	-	mais	de	25	metros.	
	
Art.	10	-	As	ruas	dos	dois	últimos	tipos	do	art.	anterior	devem	ser	projetadas	de	modo	tal,	que	
nenhum	lote	estabelecido	de	acordos	com	o	determinado	no	art.	14,	fique	a	distância	superior	a	
400	metros,	medida	pelo	eixo	das	vias	públicas,	de	duas	ruas	desses	tipos	que	se	cruzem,	salvo	
o	caso	de	impossibilidade	prática,	a	juízo	da	Prefeitura.	
	
Parágrafo	Único	-	Tais	ruas	elevem,	como	regra,	constituir	complemento	natural	das	
correspondentes	já	existentes	ou	já	projetadas	e	aprovadas	pela	Prefeitura.	
	
Art.	11	-	A	concessão	de	licença	para	abertura	de	ruas	dos	tipos	2	e	3	só	será	dada	si	forem	
estritamente	observadas	as	seguintes	condições:	
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1	-	Nas	ruas	de	tipo	2,	não	será	permitida,	sob	qualquer	pretexto,	a	instalação	de	
estabelecimentos	comerciais	ou	industriais.	
2	-	Nos	tipos	2	e	3,	o	comprimento	não	poderá	ser	superior	a	30	vezes	a	largura,	findo	o	qual	
deverá	desembocar	em	rua	de	classe	superior.	Pode	a	Prefeitura,	todavia,	permitir	maior	
comprimento	nas	do	tipo	2	quando	se	destinem	a	receber	construções	de	um	só	lado;	e	nas	dos	
tipos	2	e	3,	se	for	verificada	pela	Diretoria	de	Obras	a	impossibilidade	prática	do	armamento	
dentro	da	relação	aqui	determinada.	O	comprimento	não	poderá	exceder	de	40	vezes	a	largura	
da	rua,	salvo	licença	especial	concedida	pela	Câmara,	a	requerimento	do	interessado	onde	
justifique	a	impossibilidade	de	se	conter	no	limite	aqui	estabelecido.	
3	-	Nas	ruas	de	tipo	2,	deverá	haver	ainda	dispositivos	adequados	a	facilitar	a	manobra	de	
veículos,	distantes	entre	si	150	metros,	no	máximo,	salvo	se	nesse	intervalo	houver	cruzamento	
com	rua	de	largura	superior.	
Parágrafo	Único	-	Para	o	efeito	do	no	2	deste	artigo,	serão	considerados	da	quarta	categoria	os	
espaços	livres	(praças,	squares),	convenientemente	espaçosas.	
	
Art.	12	-	É	permitida,	nas	ruas	de	tipo	2,	a	formação	de	espaços	livres	sob	a	forma	de	
reentrância	da	via	publica,	e	cuja	profundidade	seja,	no	máximo	igual	à	largura	da	boca,	que	
não	poderá	ser	inferior	a	25	metros.	
Art.	13	-	Na	zona	central	é	permitida	a	abertura	de	ruas	com	6	metros	de	largura,	desde	que	
sejam	exclusivamente	destinadas	à	passagem	dos	serviços	dos	prédios	com	frente	para	as	ruas	
principais,	ficando	os	lotes	a	elas	adjacentes	gravados	de	servidão	non	aedificandi	para	
edifícios	de	qualquer	natureza,	sem	entrada	pelas	já	referidas	ruas	principais.	
Art.	14	-	É	permitida	a	abertura	de	vilelas	ligando	duas	ruas,	e	destinadas	exclusivamente	ao	
transito	de	pedestres,	com	largura	entre	4	e	6	metros,	mediante	condição	expressa	de	que	
nenhum	lote	faça	frente	para	elas,	e	que	toda	e	qualquer	construção	nela	levantada	fique	
recuada	4	metros,	no	mínimo,	dos	respectivos	alinhamentos.	Essas	vielas	podem	ter	
declividade	superior	a	8%	e	terão	ainda	disposições	adequadas	para	vencer	rampas	de	mais	de	
15%.	
Art.	15	-	São	também	admitidas	pequenas	praças	em	remate	das	ruas	(principalmente	no	
referente	ás	dos	tipos	2	e	3)	e	em	comunicação	com	o	lado	oposto	por	meio	de	vielas	
estabelecidas	nos	termos	do	art.	anterior.	
Art.	16	-	Ao	longo	das	estradas	de	ferro,	quando	os	terrenos	forem	destinados	a	prédios	de	
habitação,	devem	ser	obrigatoriamente	abertas	ruas	de	12	metros	de	largura	mínima.	
Art.	17	-	É	igualmente	obrigatório,	para	os	que	pretenderem	arruar	terrenos	adjacentes	aos	
cursos	d'	água,	entregar	ao	domínio	público	do	Município,	para	sua	regularização	e	fácil	acesso,	
a	qualquer	tempo,	a	faixa	longitudinal	que,	para	tal	fim,	for	julgada	necessária	pela	Prefeitura.	
Art.	18	-	As	disposições	da	presente	lei,	no	referente	a	plano	de	arruamento,	classificação	de	
ruas	e	mais	disposições	conexas,	só	são	aplicáveis,	no	perímetro	rural,	às	aglomerações	já	
existentes	e	ás	que	se	criarem	ou	forem	projetadas	com	os	característicos	de	aglomerações	
suburbanas.	
§	1o	Quando	se	tratar	de	abertura	de	simples	caminhos,	para	facilitar	o	acesso	a	grandes	
propriedades	rurais	ou	retalhá-las,	os	interessados	apresentarão,	para	ser	aprovada,	uma	
planta	do	terreno,	com	os	traçados	e	respectivos	perfis,	indicando,	com	clareza,	a	via	pública	de	
que	eles	partem	ou	na	qual	desembocam.	
§	2o	As	construções,	que	tiverem	frente	para	essas	estradas,	deverão	ficar	obrigatoriamente	
recuadas	5	metros,	pelo	menos,	dos	respectivos	alinhamentos.	
§	3o	A	licença	concedida	para	abertura	destes	caminhos,	é	sob	a	condição	de	que	a	conservação	
dos	mesmos	ficará	a	cargo	dos	interessados.	
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ACEITACÃO	DE	VIAS	PÚBLICAS	
Art.	19	-	Nenhuma	via	de	comunicação	de	qualquer	natureza	poderá	ser	aberta	ao	trânsito	
publico,	sem	que	seja	previamente	aceita	pela	Câmara,	que	a	declarará	incorporada	ao	domínio	
público,	na	forma	do	disposto	no	Código	Civil.	
Parágrafo	Único	-	Os	logradouros,	que	não	forem	assim	declarados,	serão	considerados	
terrenos	em	aberto	e	o	Prefeito	determinará	que	sejam	logo	fechados	na	forma	legal.	
Art.	20	-	Para	o	efeito	do	art.	anterior,	a	Prefeitura	remeterá	à	Câmara	o	projeto	de	
armamento,	devidamente	informado,	de	acordo	com	a	presente	lei,	propondo-lhe	a	respectiva	
denominação.	
Art.	21	-	Não	serão	aceitas	pela	Prefeitura	vias	de	comunicação,	cuja	abertura	importe	em	
desapropriação	á	custa	do	Município,	nem	àquelas	que	não	estejam	devidamente	niveladas	e	
em	que	não	tenham	sido	executadas	as	obras	de	arte	(pontes,	muros	de	arrimo,	etc.),	
necessários	á	sua	conservação.	
Art.	22	-	Os	logradouros	de	uso	comum	do	povo,	quando	já	incorporados	ao	patrimônio	publico,	
só	podem	ser	desincorporados,	perdendo	inalienabilidade,	por	lei	especial	da	Câmara,	
aprovada	por	mais	de	dois	terços	dos	vereadores	presentes.	
	
VIAS	PARTICULARES	
Art.	23	-	Os	proprietários	de	vias	de	comunicações	privadas,	com	acesso	à	via	publica,	abertas	
sem	licença	da	Prefeitura,	ficam	sujeitos	ás	seguintes	medidas	de	segurança	e	salubridade	
pública:	
a)	A	conservar	seu	solo	sempre	em	bom	estado	de	limpeza	e	de	franco	trafego;	
b)	A	executar	e	conservar	desde	logo,	as	obras	de	construção	de	sarjetas	e	canalizações	
completas	para	o	escoamento	fácil	e	regular	das	águas	pluviais;	
c)	A	construir	os	passeios	necessários	ao	resguardo	dos	pedestres	contra	as	carruagens,	de	
largura	determinada	pela	Prefeitura;	
d)	A	calçá-la	á	sua	custa,	em	toda	a	extensão	logo	e,	com	o	mesmo	tipo	de	calçamento	que	a	
Prefeitura	executar,	o	calçamento	da	via	a	que	dá	acesso.	Si	a	salubridade	publica	o	requerer,	
poderá	a	Prefeitura	obrigar	o	calçamento	a	qualquer	tempo,	antes	da	providência	acima	
referida;	
e)	A	mantê-la	suficientemente	iluminada,	conforme	o	tipo	adotado	nas	vias	públicas,	desde	o	
anoitecer	até	ao	nascer	do	sol;	
f)	A	remover,	diariamente,	depositando	na	via	pública	mais	próxima,	na	forma	dos	
regulamentos	respectivos,	os	detritos	da	limpeza	e	o	lixo	das	habitações	ribeirinhas.	
g)	A	fechar,	com	muros,	quaisquer	terrenos	com	acesso	a	essas	vias	particulares,	e	destinados	
as	construções;	
h)	A	adotar	disposições	que	permitam	a	livre	circulação	dos	veículos,	sob	pena	de	ser	a	sua	
entrada	interditada	por	dispositivos	adequados	no	ponto	de	intercessão	com	a	via	publica,	a	
juízo	da	Prefeitura;	
i)	A	construir,	nas	extremidades,	fechos	ou	portões	de	ferro	adequados,	que	deverão	ser	
conservados	fechados	à	noite,	desde	o	anoitecer,	até	cessar	a	iluminação,	à	chave.	
Parágrafo	Único	-	Pela	infração	de	qualquer	das	disposições	deste	artigo,	a	Prefeitura	poderá	
impor	multas	ao	proprietário	da	via	privada,	até	o	valor	de	50$000,	diários,	cobradas	
executivamente.	
Art.	24	-	As	vias	de	comunicação,	que	não	atenderem	às	prescrições	deste	artigo,	serão	
interditadas	à	circulação	de	dia	e	de	noite	fechadas	com	muros,	com	os	terrenos	em	aberto.	
	
LOTES	E	CONSTRUÇÕES	
Art.	25	-	No	plano	de	retalhamento	das	quadras	em	lotes,	a	que	se	refere	o	art.	3o,	devem	ser	
observadas	as	disposições	que	seguem:	
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1	-	A	área	mínima	dos	lotes	deve	ser	de	300	metros	quadrados,	não	devendo	os	mesmos	ter	
frentes	menores	de	10	metros,	nem	fundos	menores	de	24	metros;	
2	-	A	construção	principal	de	cada	lote	não	poderá	ocupar	área	superior	a	um	quarto	da	área	
total	do	lote;	
3	-	Os	alinhamentos	entre	as	frentes	ou	entre	os	fundos	das	construções	principais,	assim	como	
entre	as	frentes	e	fundos	dos	prédios	de	ruas	paralelas,	deverão	ter	um	afastamento	mínimo	de	
18	metros;	
4	-	O	interessado	deverá	declarar	qual	o	lote	mínimo	que	pretende	adotar	e	nessa	base	fixar	no	
plano	as	linhas	de	fundo	e	os	alinhamentos	da	frente	e	fundo	das	edificações.	Se	o	lote	mínimo	
adotado	for	o	que	resulte	da	profundidade,	variando	entre	24	e	30	metros,	será	obrigatório	o	
uso	de	qualquer	dos	dispositivos	consignados	nos	arts.	12,	15	e	27.	
Parágrafo	Único	-	São	permitidas	disposições	que	facilitem	o	agrupamento	de	construções	até	
6	desde	que	o	conjunto	de	lotes	represente,	pelo	menos,	a	soma	de	tantos	lotes	mínimos	
quantas	as	habitações,	e	que	o	conjunto	respeite	o	disposto	no	no	2,	deste	artigo.	
Art.	26	-	Os	jardins	nas	frentes	das	construções	recuadas,	poderão	ficar	em	aberto,	separados	
do	alinhamento	por	simples	meio	fio	de	tijolo	prensado,	ou	por	pequena	mureta	ou	gradil	de	30	
centímetros	de	altura	máxima,	desde	que	a	tal	respeito	haja	acordo	entre	os	proprietários	de	
toda	a	extensão	recuada,	acordo	esse	que	deverá	constar	de	termo	assinado	na	Prefeitura.	
Parágrafo	Único	-	A	Prefeitura	estabelecerá	para	cada	caso	concreto	as	regras	a	observar	para	
a	execução	e	conservação	dos	jardins,	reservando-se	sempre	o	direito	de	exigir,	si	necessário,	o	
fecho	dos	mesmos,	nos	termos	legais.	
Art.	27	-	É	permitida	a	formação	de	espaços	livres,	gramados	ou	ajardinados	no	interior	dos	
quarteirões	e	em	comum	para	todos	ou	parte	dos	respectivos	moradores.	Devem	eles,	todavia,	
ter	entradas	adequadas,	que	deverão	estar	fechadas	de	modo	seguro,	do	ocaso	ao	nascer	do	
sol.	
Parágrafo	Único	-	A	Prefeitura	estabelecerá	ainda	neste	caso	as	regras	e	condições	a	observar,	
quanto	á	execução,	conservação	e	frequência	destes	lugares	reservando-se	sempre	o	direito	de	
exigir	a	sua	supressão,	quando	seja	necessária	esta	medida.	
	
CONTRIBUIÇÃO	PARA	CALÇAMENTOS	
Art.	28	-	Para	as	obras	de	calçamento	dos	novos	logradouros	públicos,	abertos	de	acordo	com	a	
presente	lei,	os	proprietários	laterais	concorrerão	com	50%	do	seu	custo,	à	razão	de	25%	por	
metro	de	testada	do	respectivo	terreno,	e	o	Município	concorrerá	com	a	metade	do	restante.	
Parágrafo	Único	-	Nas	praças	ou	vias	de	comunicação	de	largura	superior	a	20	metros,	a	base	
para	o	calculo	da	contribuição	será,	no	máximo,	de	8	metros	de	largura	de	calçamento	para	
cada	proprietário	lateral.	
Art.	29	-	Quando	o	numero	de	metros	dos	lotes	edificados	em	cada	logradouro	atingir	a	terça	
parte	da	sua	extensão	bilateral,	ou	antes,	si	assim	o	requererem	os	interessados,	a	Prefeitura	
mandará	organizar	os	orçamentos	para	esses	serviços	e	os	fará	publicar	na	folha	oficial,	e	dará	
conhecimento	aos	proprietários	dos	terrenos	adjacentes,	por	meio	de	avisos,	do	lançamento	
com	que	foram	contemplados	para	a	contribuição	a	que	se	refere	o	art.	anterior.	
Parágrafo	Único	-	Os	orçamentos	serão	organizados	pelos	preços	correntes	na	ocasião	e	
conforme	o	tipo	de	calçamento	que	for	adotado	para	cada	rua,	mas	a	base	para	o	calculo	da	
contribuição	a	que	se	refere	o	art.	23	não	poderá	exceder	de	20$000	por	metro	quadrado,	
qualquer	que	seja	o	custo	do	calçamento	adotado.	
Art.	30	-	A	quota	de	cada	um	será	dividida	em	seis	prestações	semestrais,	pagas	no	prazo	de	
três	anos,	lançadas	e	arrecadadas	pela	mesma	fôrma	por	que	é	cobrado	o	imposto	de	viação.	
Parágrafo	Único	-	Em	quanto	não	for	devida	a	ultima	prestação	a	que	se	refere	este	artigo,	não	
será	cobrado	o	imposto	de	viação.	
Art.	31	-	As	contribuições	destinadas	a	esses	melhoramentos	serão	creditadas	pela	Prefeitura	a	
cada	proprietário	e	escrituradas	à	parte,	dando	delas	recibo	aos	contribuintes:	só	depois	da	
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obra	concluída	debitará	cada	um	pela	sua	quota-parte	no	serviço,	de	acordo	com	o	custo	
efetivo	das	obras	fazendo	logo	a	restituição	do	que	houver	recebido	a	mais,	caso	as	obras	
venham	a	custar	menos	do	que	o	orçado.	
Art.	32	-	Até	seis	meses	depois	de	paga	a	ultima	prestação,	a	Prefeitura	é	obrigada	a	iniciar	a	
execução	do	calçamento	e	guias,	sob	pena	de	poderem	os	proprietários	se	utilizar	dos	recibos	
destas	contribuições	para	pagamento	de	quaisquer	impostos	municipais,	seus	ou	de	outrem,	
ficando,	além	disso,	exonerados	de	nova	contribuição	para	a	execução	destas,	mesmas	obras.	
Art.	33	-	Para	a	mudança	do	tipo	de	calçamento	nas	vias	em	que	for	introduzido	esse	
melhoramento,	os	proprietários	laterais	concorrerão	com	a	metade	da	diferença	de	custo	entre	
o	tipo	antigo	e	o	novo,	até	o	limite	máximo	de	10$000,	por	metro	quadrado;	devendo	o	
lançamento	e	pagamento	serem	feitos	na	mesma	fôrma	estabelecida	no	art.	29	desta	Lei.	
Parágrafo	Único	-	Se	o	novo	calçamento	for	executado	antes	dos	três	anos	de	contribuição	a	
que	se	refere	o	art.	29,	o	imposto	de	viação,	devido	pelo	novo	calçamento,	só	será	cobrado	até	
o	duplo	do	que	pagava	pelo	calçamento	antigo,	enquanto	não	for	cobrada	a	ultima	quota	da	
contribuição	a	que	se	refere	este	artigo.	
Art.	34	-	É	facultado	aos	proprietários	de	qualquer	trecho	de	rua	requererem	a	execução	
imediata	dos	melhoramentos,	mediante	o	pagamento	integral,	em	conjunto,	das	quotas	a	que	
se	referem	os	arts.	28	e	29,	fazendo	a	Prefeitura	o	orçamento	respectivo,	iniciando	a	execução	
dentro	do	prazo	de	seis	meses.	
Art.	35	-	Os	que	não	pagarem	as	contribuições	nos	prazos	estabelecidos	nesta	lei	para	a	
arrecadação	ficam	sujeitos	ás	mesmas	multas,	custas	e	processo	de	cobrança	estabelecidos	
para	o	imposto	de	viação.	
	
DISPOSIÇÕES	TRANSITÓRIAS	
Art.	36	-	São	consideradas	vias	publicas	para	os	efeitos	municipais	das	disposições	da	Lei	no	
2332,	todas	as	ruas	abertas	por	particulares	na	zona	rural	do	Município	e	existentes	na	data	da	
promulgação	da	presente	lei.	
§	1o	Para	os	efeitos	legais	consideram-se	abertas	àquelas	que	já	dão	acesso	às	edificações,	
estejam	ou	não	em	condições	de	franco	trafego,	devendo	os	proprietários	de	vilas	e	terrenos	
pô-las	nessas	condições,	dentro	do	prazo	de	um	ano	da	promulgação	da	presente	Lei.	
§	2o	Para	os	efeitos	do	artigo,	os	interessados	deverão	requerer	o	recebimento	definitivo	dessas	
ruas	abertas	sem	licença	dentro	de	três	meses,	juntando	planta	das	mesmas	nas	condições	
exigidas	pela	presente	Lei.	
Art.	37	-	A	Prefeitura	mandará	examinar	si	as	ruas	abertas	estão	nas	condições	de	franco	
trafego,	e	conforme	a	legislação	atualmente	em	vigor:	determinando	as	obras	que	forem	
necessárias	para	a	segurança	do	trafego,	policia	e	salubridade	publicas,	as	quais	deverão	ser	
executadas	dentro	do	prazo	de	um	ano,	no	máximo.	
Parágrafo	Único	-	Para	conclusão	das	obras	e	abertura	das	ruas	da	zona	rural,	cujos	traçados	já	
tenham	sido	aprovados	pela	Prefeitura,	até	à	data	da	presente	lei,	fica	marcado	o	prazo	de	três	
meses	prorrogáveis	pelo	Prefeito,	até	um	ano,	mediante	requerimento	do	interessado	
apresentado	justificado	dentro	daquele	prazo.	
Art.	38	-	O	recebimento	oficial	das	ruas	abertas	em	virtude	das	disposições	dos	artigos	
anteriores,	não	acarretará	a	responsabilidade	da	Prefeitura	pela	execução	dos	melhoramentos	
de	que	necessitem.	
Art.	39	-	Findos	os	prazos	marcados	pelos	artigos	anteriores	para	serem	requeridos	os	
recebimentos	ou	executadas	as	obras	determinadas,	a	Prefeitura	intimará	os	proprietários	dos	
terrenos	em	aberto	a	fechá-los	imediatamente,	na	fôrma	das	leis	em	vigor,	sujeitando-os	ás	
medidas	de	segurança,	de	policia	e	salubridade	publicas.	Tais	ruas	em	caso	nenhum	poderão	
ser	aceitas	sem	que	os	interessados	as	ponham	de	acordo	com	a	presente	lei,	em	todas	as	
disposições	aplicáveis.	
		
	
	
	 	
156	
Parágrafo	Único	-	A	Prefeitura	proporá	à	Câmara	as	providências	que	julgar	necessárias	para	
regular	as	construções	ao	longo	das	ruas	novamente	recebidas,	de	maneira	a	salvaguardar	os	
interesses	de	viação	e	estética,	bem	como	os	futuros	melhoramentos	de	traçados	que	forem	
introduzidos.	
	
DISPOSIÇÕES	GERAIS	
Art.	40	-	A	Prefeitura	regulamentará	a	presente	Lei.	
Art.	41	-	A	presente	lei	entrará	em	vigor	na	data	da	sua	publicação,	excetuados	os	
arruamentos,	cuja	planta	houver	entrado	na	Prefeitura	até	áquela	data,	com	requerimento	de	
aprovação.	
Art.	42	-	Revogam-se	as	disposições	em	contrário."	
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ANEXO	3	
	
Ato	no.	582,	de	17	de	março	de	1934	
	
Dispõe	 sobre	 o	 número	 de	 pavimentos	 das	 edificações	 que	 se	 levantarem	 no	 triângulo	
comercial	em	diversos	logradouros	públicos,	dando	outras	providências.		
	
O	Prefeito	do	Município	de	São	Paulo,	usando	das	atribuições	que	 lhe	são	conferidas	pelo	
§4o.,	do	art.	11º	do	Decreto	Federal	no.	19.398,	de	11	de	novembro	de	1930,		
	
Decreta:		
Art.	 1	 -	 Não	 poderão	 ter	 menos	 de	 quatro	 pavimentos,	 sem	 contar	 o	 embasamento,	 e	
observado	o	disposto	nos	artigos	118	e	121,	da	Lei	no.	3427,	de	19	de	novembro	de	1929,	as	
edificações	que	se	levantarem	no	triângulo	comercial	e	no	seguintes	logradouros	públicos:	-	
ruas	 e	 travessa	 Quintino	 Bocaiuva,	 Senador	 Feijó,	 Benjamin	 Constant,	 Barão	 de	
Paranapiacaba,	 José	 Bonifácio,	 entre	 Líbero	 Badaró	 e	 Direita,	 Paulo	 Egídio,	 Floriano	
Peixoto,	do	Carmo,	entre	Venceslau	Brás	e	largo	do	Palácio,	Venceslau	Brás,	entre	a	praça	
da	Sé	e	a	rua	do	Carmo,	Anchieta,	General	Carneiro,	entre	o	Largo	do	Tesouro	e	o	viaduto	
Boa	Vista,	Três	de	Dezembro,	 João	Brícola,	Boa	Vista,	São	Bento,	o	Grande	Hotel,	Líbero	
Badaró,	 Doutor	 Falcão,	 Dr.	 Pádua	 Salles,	 Formosa,	 do	 parque	 Anhangabaú,	 entre	 este	
parque	 a	 praça	Ramos	de	Azevedo,	Xavier	 de	Toledo,	Barão	de	 Itapetininga,	Conselheiro	
Crispiniano,	 24	 de	 Maio,	 Dom	 José	 de	 Barros,	 Antônio	 de	 Godói,	 Conceição,	 Seminário,	
Capitão	 Salomão,	 Palmeiras,	 entre	 a	 praça	 Marechal	 Deodoro	 e	 o	 Largo	 Padre	 Péricles;	
praças	e	 largos	da	Sé,	do	Palácio,	do	Tesouro,	São	Bento,	do	Café,	Patriarca,	do	Ouvidor,	
São	 Francisco,	 do	 Correio,	 Ramos	 de	 Azevedo,	 Paissandu,	 Santa	 Ifigênia,	 Marechal	
Deodoro:	 avenida	 São	 João,	 Anhangabaú,	 entre	 o	 Largo	 da	 Memória	 e	 a	 rua	 Martinho	
Prado	ir	no	parque	Anhangabaú.		
	
§1o.	-	A	Prefeitura	poderá	permitir	três	pavimentos,	sem	contar	com	embasamento,	desde	
que	 os	 alicerces	 e	 parede	 sejam	 construídos	 para	 resistirem,	 no		 futuro,	 ao	 pavimento	
restante.		
§2o.	-		As	linhas	mestras	arquitetônicas,	constituídas	pelas	cornijas,	etc.,	serão	estabelecidas	
de	modo	tal,	que:		
a)	constituam	o	mesmo	motivo	arquitetônico	entre	os	dois	prédios	contíguos;		
b)	 quando	 não	 for	 possível	 a	 coincidência	 exigida	 na	 alínea	 anterior,	 aqueles	 motivos	
arquitetônicos	 terão,	 no	 limite	 dos	 prédios	 remate	 conveniente,	 de	 modo	 a	 evitar	
diferenças	 bruscas	 de	 nível	 ou	 a	 terminação	 dos	 mesmos	 em	 plano	 vertical,	 normal	 as	
fachadas.		
	
Art.	2	-	Nas	ruas	Barão	de	Itapetininga,	Xavier	de	Toledo,	7	de	abril,	Conselheiro	Crispiniano,	
24	 de	Maio;	 na	 praça	 Ramos	 de	 Azevedo	 e	 na	 praça	 da	 República,	 a	 altura	máxima	 dos	
prédios	 será	 de	 cinquenta	 metros	 e	 o	 número	 de	 andares,	 será,	 no	 máximo,	 de	 dez,	
exclusive	os	térreos	(lojas,	rez	do	chão	e	embasamento).		
	
§	 único	 -	 Em	 qualquer	 outra	 via	 pública	 da	 cidade,	 a	 altura	 máxima	 dos	 prédio	 será	 de	
oitenta	metros.		
	
Art.	 3	 -	A	medida	que	Avenida	Anhangabaú,	 for	aberta	e	entregue	ao	 trânsito	público,	as	
edificações	no	trecho	entre	as	suas	Martinho	Prado	e	Estados	Unidos,	que	será	considerado	
residencial,	 inclusive	 a	 praça	 Santos	Dumont,	 serão	 recuadas,	 no	mínimo,	 quarto	metros	
dos	alinhamentos.		
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§	único	 -	Na	praça	Santos	Dumont,	as	 fachadas,	obedecido	o	 recuo	previsto	neste	artigo,	
deverão	ficar	tanto	quanto	possível,	paralelas	ao	seu	alinhamento	exterior.		
	
Art.	 4	 -	 As	 construções	 o	 reconstruções	 Alameda	 Barão	 de	 Limeira,	 entre	 a	 praça	 Júlio	
Mesquita	e	a	 rua	Helvétia,	não	poderão	ser	 recuadas	do	alinhamento	e	 terão,	no	mínimo,	
três	pavimentos.		
	
§	 único	 -	 Na	 parte	 restante	 da	 referida	 Alameda,	 é	 obrigatório	 o	 recuo	 mínimo	 de	 seis	
metros,	sem	limite	de	pavimentos.		
	
Art.	5	-	Este	Ato	que	entre	em	vigor	na	data	de	sua	publicação,	revoga	o	disposto	no	art.	151	
e	seus	parágrafos,	da	Lei	número	3427,	dia	19	de	novembro	de	1929	e	no	ato	número	307,	
de	5	de	fevereiro	de	1932	e	quaisquer	outras	disposições	em	contrário.		
	
Prefeitura	do	município	de	São	Paulo,	17	de	março	de	1934,	381o.	da	fundação	de	São	Paulo.		
	
	
O	Prefeito,	
	Antonio	Carlos	de	Assumpção.	
	
	
O	Diretor	do	Expediente,		
Alvaro	Martins	Ferreira.	
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ANEXO	4	
	
Transcrição	da	edição	do	jornal	"O	Estado	de	São	Paulo"	de	04	de	janeiro	de	1911,	
páginas	3	e	4,	intitulada	MELHORAMENTOS	DA	CAPITAL21	:	
	
"Importante	projeto	organizado	pela	Prefeitura.	–	Melhoramentos	complementares	da	
transformação	da	cidade,	facilitando	as	comunicações	do	centro	com	as	partes	dele	separadas	
pelo	Vale	do	Anhangabaú	-	Ofício	do	Sr.	Dr.	Antônio	Prado	ao	Sr.	Presidente	do	Estado	–	
Exposições	dos	Srs.	Diretor	e	vice-diretor	das	obras	municipais	–	Outras	informações	
O	Sr.	Dr.	Antônio	Prado,	prefeito	municipal,	dirigiu	ontem	o	seguinte	ofício	ao	Sr.	Dr.	
Albuquerque	Lima,	presidente	do	Estado:	
Ilmo	e	Exmo.	Sr.	Dr.	Manuel	Joaquim	de	Albuquerque	Lins,	m.	d.	presidente	do	Estado:	-	Ao	
deixar	o	cargo	de	prefeito,	era	minha	intenção	remeter	à	câmara	um	plano	das	obras	que,	a	
meu	ver,	poderiam	ser	executadas	para	o	prosseguimento	conveniente	dos	melhoramentos	que	
tem	transformado	a	cidade	nestes	últimos	dez	anos.	O	fato,	porém,	de	ter	o	Congresso	do	
Estado	autorizado	o	governo	a	aplicar	dez	mil	contos	nesses	melhoramentos,	faz	com	que	me	
dirija	de	preferência	a	V.Ex.a	
Como	V.	Ex.a.	sabe,	se	os	recursos	ordinários	do	orçamento	municipal,	que	permitirão	dar	
começo	aos	melhoramentos	da	cidade,	são	insuficientes	para	o	prosseguimento	da	
transformação	de	que	ela	necessita	como	capital	do	Estado.	As	rendas	do	município	já	se	
acham	gravadas	no	máximo	legais	com	os	ônus	dos	empréstimos	realizados	de	modo	a	impedir	
o	recurso	do	crédito	para	novas	despesas	extraordinárias.	Nestas	condições,	veio	em	boa	hora	
o	ato	do	Congresso	destinando	a	verba	de	dez	mil	contos	para	os	novos	melhoramentos	de	que	
precisa	a	cidade.	
As	repartições	técnicas	do	Estado	dispõem	certamente	de	pessoal	idôneo	para	confeccionar	
qualquer	plano	das	obras	a	executar;	entretanto,	pareceu-me	conveniente	entregar	a	V.	Ex.a	
como	elemento	de	estudo,	o	plano	incluso,	que	se	recomenda	não	só	pela	comprovada	
capacidade	profissional	dos	engenheiros	que	estudaram	o	assunto,	os	Srs.	Vítor	da	Silva	Freire	
e	Eugênio	Guilherme,	diretor	e	vice-diretor	da	Repartição	de	Obras	da	municipalidade,	como	
pela	longa	prática	desses	dignos	funcionários	nesse	importante	ramo	da	administração	do	
município.	
O	plano	que	tenho	a	honra	de	sujeitar	à	esclarecida	apreciação	de	V.	Ex.a	se	recomenda	não	só	
porque	dará	ao	centro	da	cidade,	onde	se	condensa	o	seu	movimento	comercial,	o	aspecto	de	
uma	cidade	moderna,	próspera	e	civilizada,	como	porque	atende	à	urgente	necessidade	de	
facilitar	as	comunicações	desse	centro	com	as	partes	da	cidade	das	quais	está	separado	pelo	
Vale	do	Anhangabaú.	As	vantagens	da	adoção	deste	plano	estão	suficientemente	apontadas	
nas	inclusas	informações	da	Diretoria	de	Obras;	entretanto,	V.	Ex.a	que	permitirá	de	chamar	a	
sua	atenção	para	o	cálculo	das	despesas	a	fazer	com	a	execução	das	obras	projetadas.	Esse	
cálculo	está	baseado	em	dados	oficiais	sobre	o	valor	locativo	dos	prédios	a	desapropriar	e	o	
preço	da	desapropriação	foi	computado	entre	dez	e	quinze	vezes	esse	valor,	de	acordo	com	a	lei	
que	regulou	as	desapropriações	no	Distrito	Federal.	Se	o	mesmo	processo	de	desapropriação	
for	adotado	para	São	Paulo,	o	que	é	necessário	e	imprescindível	para	a	realização	de	qualquer	
dos	melhoramentos	projetados,	as	despesas	a	fazer	com	a	execução	do	plano	em	questão	não	
excederão	a	oito	mil	contos	de	reis,	descontando-se	da	soma	total	das	despesas	a	importância	
da	venda	dos	terrenos	disponíveis,	cuja	área	não	será	inferior	a	10.000	metros	quadrados.	O	
saldo	de	dois	mil	contos	da	verba	vetada	pelo	Congresso,	acrescido	das	verbas	orçamentárias	
da	câmara	para	serviços	e	obras	em	três	ou	quatro	anos,	tempo	necessário	para	a	execução	dos																																																									21	Melhoramentos	do	centro	da	cidade	de	São	Paulo,	elaborada	pela	Diretoria	de	Obras	Municipais.	Página	3	e	4	do	Jornal:	O	
Estado	de	São	Paulo	-	Edição	de	04/01/1911.	Acervo	do	Jornal	O	Estado	de	São	Paulo.	Disponível	em:	
http://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19110104-11709	-nac-	0003-999-3-not	
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melhoramentos	projetados,	será	suficiente	para	completar	o	plano	da	Prefeitura,	de	acordo	
com	a	exposição	do	vice-diretor	da	Repartição	de	Obras	da	municipalidade.	
Adotado	por	V.	Ex.a	o	plano	de	melhoramentos	da	cidade	que	tenho	a	honra	de	sujeitar	à	
apreciação	de	V.	Ex.a,	a	cidade	de	São	Paulo	que	ocupará	um	dos	primeiros	lugares	entre	as	
cidades	modernas	civilizadas	do	continente	sul-americano	e	terá	V.	Ex.a	assinalado	a	sua	
passagem	na	administração	do	Estado	mais	um	ato	de	esclarecido	patriotismo.	
Apresento	a	V.	Ex.a	os	protestos	da	minha	alta	estima	e	distinta	consideração	–	O	prefeito,	
Antônio	Prado.	
Damos	na	íntegra	o	ofício	que	o	Sr.	Dr.	Vítor	da	Silva	Freire,	diretor	das	obras	municipais,	
dirigiu	ao	Sr.	Prefeito:	
Prefeitura	Municipal,	Diretoria	de	Obras.	–	Sr.	Dr.	Prefeito	Municipal.	
Tenho	a	honra	de	passar	a	vossas	mãos	uma	planta	geral	das	obras	que	esta	Diretoria	julga	
convenientes	sejam	executadas	no	centro	da	cidade,	e	uma	perspectiva	da	parte	do	mesmo	
plano	que,	a	seu	ver,	devo	merecer	procedência	sobre	qualquer	outra.	
Consta	ela,	como	vereis	pelo	ofício	anexo,	do	alargamento	e	nivelamento	da	Rua	Líbero	
Badaró,	da	construção	de	um	viaduto	ligando	a	Praça	Antônio	Prado	ao	Largo	do	Paissandu,	
do	ajardinamento	do	Vale	do	Anhangabaú.	Estão	orçadas	as	respectivas	despesas	em	cerca	de	
14	mil	contos,	dos	quais	parte	deverá	dar	de	novo	entrada	nos	cofres	municipais	pela	venda	
pública	dos	terrenos	marginais	as	novas	vias	de	comunicação.	Ser	o	Estado	tornar	efetiva	a	
contribuição	consignada	no	orçamento	de	1911	estará,	pois	assegurada	a	sua	execução.	
Concluída	ela,	ficará	o	centro	em	perfeitas	condições	de	viabilidade,	para	acudir	às	exigências	
do	tráfego	naturalmente	crescente,	durante	largo	prazo	de	tempo.	E,	simultaneamente,	achar-
se-á	dotado	de	um	logradouro	de	aspecto	característico	e	original,	como	os	que	procuram	
modernamente	constituir	as	cidades	mais	adiantadas,	que	arredam	dos	seus	programas	
edifícios,	sempre	que	a	topografia	natural	lhe	permitir	fazer	–	é	felizmente	o	nosso	caso	–	o	tipo	
das	longas	avenidas	banais	e	sem	tão	favoráveis	condições	de	estética,	de	que	é	modelo	
acabado,	na	opinião	dos	competentes,	a	conhecida	Avenida	de	Mayo,	em	Buenos	Aires.	
A	esse	logradouro	faria	digna	companhia	o	que	deverá	ser	construído	mais	tarde,	do	lado	da	
Várzea	do	Tamanduateí,	pelo	seu	ajardinamento	e	pela	ligação	da	Rua	da	Boa	Vista	com	o	
Largo	do	Palácio,	encastoando	por	essas	formas	o	coração	da	cidade	entre	dois	belíssimos	
parques	e	emoldurando-o	entre	dois	soberbos	panoramas,	de	natureza	diferente,	mas	
esplendidos	ambos	pela	harmonia	e	suavidade	de	suas	linhas.	
Formarão	os	dois	logradouros	um	conjunto	sem	par,	igualmente	preciosos	ao	aspecto	e	à	
salubridade	da	capital	do	Estado	e	naturalmente	decorrentes	da	sua	pitoresca	topografia	
natural.	
Indispensável	é,	porém,	que	a	esses	logradouros	não	falte	o	aspecto	monumental.	Falharia	
esse	por	completo	se,	provido	de	recursos	pecuniários,	não	se	achasse	o	executivo	municipal	
munido	de	uma	lei	de	desapropriação,	cujo	molde	não	é	difícil	encontrar	no	país	ou	no	
estrangeiro	e	que	permita	constituir	lotes	marginais	de	forma	e	dimensões	adaptadas	à	
construção	de	imóveis,	dignos	de	enquadrar	os	melhoramentos	projetados.	–	Vítor	da	Silva	
Freire,	diretor	das	obras	municipais.	
As	informações	prestadas	pelo	Sr.	Dr.	Eugênio	Guilhem,	vice-diretor	das	obras	municipais,	a	
que	se	referiu	o	Sr.	
Dr.	Antônio	Prado,	estão	contidas	no	seguinte	ofício,	ao	diretor	daquela	repartição	municipal:	
Prefeitura	Municipal,	Diretoria	de	Obras.	São	Paulo,	3	de	dezembro	de	1910.	
Sr.	Diretor,	
Quem	observa	o	movimento	da	capital	verifica	que	o	denominado	triângulo	central	é	o	ponto	
da	atração	de	quase	toda	a	circulação	urbana	e	que,	com	exceção	apenas	de	algumas	ruas,	nos	
arredores	das	estações	de	estradas	de	ferro,	não	há	na	cidade,	trânsito	apreciável	que	denote	a	
importância	do	progresso	e	do	desenvolvimento	comercial	e	industrial	de	São	Paulo.	
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Pela	sua	posição	entre	os	Vales	do	Tamanduateí	e	do	Anhangabaú,	ao	longo	da	estreita	
encosta	que	forma	a	linha	de	separação	dessas	duas	depressões	topográficas,	conservou	o	
triângulo,	sem	possibilidade	de	dilatação	plana	e	sem	alteração	de	superfície,	o	espaço	que	
cobria	no	começo	do	século	passado.	
Desde	muitos	anos,	a	municipalidade	e	a	iniciativa	particular	se	preocuparam	com	os	
inconvenientes	de	uma	situação	cada	dia	mais	agravada	pelo	aumento	sempre	crescente	da	
circulação,	procurando	afastar	do	centro	parte	do	movimento,	quer	pela	execução	de	obras	–	
viaduto	do	Chá	e	de	Santa	Ifigênia	–	que	eliminassem	as	dificuldades	de	expansão	
provenientes	da	solução	de	continuidade	criada	pelo	Vale	do	Anhangabaú,	que	separa	a	nossa	
"city"	das	zonas	planas,	niveladas	e	próprias	para	constituírem	outros	pontos	de	movimento,	
quer	pela	concessão	de	prerrogativas	particulares	e	favores	dados	aos	proprietários	que	
consentissem	erigir	a	Rua	Barão	de	Itapetininga	prédios	de	andares,	destinados	ao	comércio	
varejista	de	certo	luxo	e	importância.	
A	lei	de	favores,	votada	nesse	sentido,	não	produziu	o	efeito	que	se	tinha	em	mira.	
O	Viaduto	de	Santa	Ifigênia	resolve	em	parte	o	problema,	não	do	trânsito	pelo	triângulo,	mas	
sim	o	da	descongestão	dos	pontos	mais	embaraçado	da	cidade	–	o	cruzamento	das	ruas	São	
Bento	e	Direita	–	desviando	por	outra	zona	grande	número	de	bondes	e	veículos	que	circulam	
pelo	viaduto	do	Chá.	
Essa	solução	–	que	devia	ser	completada	mais	tarde	pelo	prolongamento	da	Rua	da	Boa	Vista,	
até	o	Largo	do	Palácio,	por	meio	de	uma	passagem	superior	sobre	a	ladeira	João	Alfredo	–	
desafoga	sem	duvida,	o	centro,	mas	não	lhe	dá	a	dilatação	de	que	tanto	precisa.	
Para	que	seja	prática	e	de	resultado	imediato	essa	dilatação	deve	ser	planejada	suprimindo	
qualquer	solução	de	continuidade,	assim	como	a	diferença	de	nível	de	certo	valor,	entre	a	atual	
zona	de	movimento	e	os	novos	pontos	de	expansão.	
Nesse	sentido,	a	Diretoria	de	Obras	organizou	um	projeto	cuja	execução,	facilmente	realizável	
no	curto	período	de	3	a	4	anos,	do	momento	que	a	municipalidade	conte	com	o	auxilio	do	
Estado,	deve	transformar	o	aspecto	acanhado	da	nossa	"city",	dilatar-lhe	os	horizontes	e	a	
zona	comercial,	assim	como	diminuir,	durante	longos	anos,	a	congestão	de	movimento	que	se	
nota	agora,	embora	continuem	a	crescer	rapidamente	–	como	crescem	hoje	–	o	progresso	e	a	
atividade	da	capital.	
O	plano	consiste	em	alargar	e	nivelar	a	Rua	Líbero	Badaró	de	ponta	a	ponta;	alargar	a	Rua	São	
João	até	Conselheiro	Crispiniano,	nivelando	o	seu	centro	por	meio	de	um	viaduto	que	ligue	o	
Largo	do	Paissandu	com	a	Praça	Antonio	Prado;	prolongar	a	11	de	Junho	até	encontrar	Santa	
Ifigênia,	Conceição	e	o	viaduto	atualmente	em	construção;	prolongar	Líbero	Badaró,	na	direção	
de	Santo	Amaro	e	Brigadeiro	Luiz	Antonio,	cortando	em	curva	as	encostas,	por	onde	descem	as	
ladeiras	do	Ouvidor,	São	Francisco	e	Riachuelo,	até	alcançar	nesse	rumo	a	cota	do	ponto	de	
partida;	rematar	essas	grandes	linhas	com	a	execução	do	ajardinamento	–	já	aprovado	pela	
Câmara	–	da	zona	do	Vale	do	Anhangabaú,	limitada	pelas	ruas	Libero	Badaró,	São	João,	
Formosa,	Largos	da	Memória	e	Riachuelo,	Ladeira	Dr.	Falcão;	finalmente,	alargar	a	travessa	
do	Grande	Hotel,	que	ficará	de	nível	com	a	rua	de	São	Bento,	e	reservar	na	Rua	Direita,	
defronte	a	igreja	de	Santo	Antonio,	o	espaço	suficiente	para	a	formação	de	um	largo,	cuja	base	
apoiaria	em	uma	reta,	que	seria	o	prolongamento	do	edifício	da	Sorocabana	Railway	Company,	
na	rua	da	Quitanda.	
A	Rua	Líbero	Badaró	teria	18	ou	20	metros	de	largura	e	só	seria	construída	do	lado	par;	do	lado	
oposto,	rampas	com	pequeno	declive,	gramadas	e	plantadas	de	maciços	de	vegetação,	
acompanhando	a	topografia	do	Vale,	ligeiramente	modificada	na	orla	pelo	aterro	do	leito	da	
rua	dariam	acesso	o	jardim,	cujo	fim	seria	transformar	de	maneira	agradável	e	risonha	o	
aspecto	hirsuto	e	feio	dos	fundos	das	casas	que	ladeiam	o	Anhangabaú.	
A	Rua	São	João,	alargada	até	40	metros	e	conservando	como	está	o	lado	impar,	seria	
constituída	do	seguinte	modo:	no	centro,	um	viaduto	de	alvenaria	com	14	metros	de	largura,	
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ligando	diretamente	a	Praça	Antonio	Prado	com	o	Largo	do	Paissandu;	marginalmente,	de	
cada	lado	do	viaduto,	duas	ruas	de	13	metros	acompanhando	a	depressão	
do	terreno,	em	condições	topográficas	análogas	às	atuais	com	a	vantagem,	entretanto,	de	não	
terem	edificações	senão	de	um	lado	visto	o	viaduto	ocupar	as	margens	opostas.	
Dessa	forma	as	comunicações	do	centro	com	a	parte	baixa	da	cidade	–	Seminário,	Brigadeiro	
Tobias,	Anhangabaú,	25	de	Marco	–	seriam	mantidas	e	facilitadas	pela	maior	largura	dos	
acessos.	
No	cruzamento	com	a	Rua	Libero	Badaró,	a	intersecção	far-se-ia	por	meio	de	duas	passagens	
inferiores,	em	abóbodas,	para	as	ruas	laterais	margeando	o	viaduto	de	alvenaria,	e	de	nível	
com	este	para	a	Rua	Libero	Badaró,	estabelecendo-se	assim,	com	toda	a	comodidade	a	
comunicação	entre	a	Praça	Antonio	Prado	a	Rua	Direita	e	o	Largo	de	São	Bento	pelo	novo	
"boulevard".	
É	incontestável	que	a	Rua	Líbero	Badaró,	com	a	adoção	deste	plano,	teria	imediatamente	
grande	desenvolvimento	comercial,	não	só	pela	sua	situação	ao	longo	de	um	vasto	e	aprazível	
jardim,	como	pelas	suas	comunicações,	fáceis,	numerosas	e	de	nível,	com	as	ruas	de	São	Bento	
e	15	de	Novembro	e	também	pela	largura	dada	a	essa	artéria,	por	onde	transitariam	todos	os	
bondes	que	hoje	passam	pela	rua	de	São	Bento,	desviando	dessa	via	publica	a	quase	totalidade	
dos	veículos	e	restabelecendo	a	comodidade	e	circulação	dos	pedestres.	
Executado	que	seja	esse	programa,	não	haverá	mais	razão	para	que	o	crescimento	do	
"triangulo"	não	acompanhe	rapidamente	o	nosso	progresso;	não	teremos	mais	embaraços,	
nem	obstáculos	de	ordem	topográfica	que	devam	ser	vencidos;	o	menor	esforço	será	a	regra	
geral	e	natural	para	que	as	comunicações:	desaparecendo	as	ladeiras,	as	diferenças	de	nível	e	
as	soluções	de	continuidade	desaparecerão	também	as	dificuldades	de	expansão,	bem	como	a	
congestão,	o	atrito	e	os	incômodos	que	se	notam	no	movimento	da	zona	mais	ativa	da	capital.	
Teremos	no	ajardinamento	do	Vale	do	Anhangabaú,	um	elemento	do	embelezamento	e	de	
harmonia	que	não	deve	ser	desprezado.	Glasgow	tem	dentro	da	cidade,	acidentada,	jardins	
encantadores,	são	os	mais	lindos	pontos	dessa	monumental	metrópole.	São	Paulo	possui	uma	
topografia	que	se	presta	admiravelmente	a	melhoramentos	da	mesma	ordem;	devemos	imitar	
os	escoceses,	ajardinando	as	zonas	mais	próximas	do	centro	e	principiando	pelo	
embelezamento	do	Vale	que	separa	a	parte	animada	e	comercial	da	cidade	dos	bairros	–	hoje	
mais	tranqüilos	e	sossegados,	amanhã	mais	animados	e	movimentados	–	de	Higienópolis,	
Campos	Elíseos,	Barra	Funda,	Bom	Retiro,	em	que	pouca	coisa	falta	por	fazer	para	torná-los	
completamente	dignos	de	um	grande	capital.	
Limitaremos	a	estes	três	pontos:	alargamento	e	nivelamento	da	Rua	Líbero	Badaró;	viaduto	do	
Paissandu;	ajardinamento	do	Vale	do	Anhangabaú,	os	melhoramentos	que,	a	meu	ver,	
deveriam	ser	executados	antes	de	qualquer	coisa.	
Em	que	condições	realizar-se-á	o	valor	estimativo	das	desapropriações?	
Escusado	é	dizer	que	o	valor	da	desapropriação,	análoga	à	que	foi	votada	pelo	Congresso	
Federal,	para	os	melhoramentos	do	Rio,	e	sem	o	auxilio	do	governo,	nada	poderá	conseguir	a	
municipalidade	com	os	meios	de	que	dispõe,	ao	passo	que	tudo	poderá	ser	realizado	e	
executado	em	3,	4	ou	5	anos,	se	lhe	for	lícito	contar	com	esses	apoios	imprescindíveis.	
Convém	notar	que	na	Rua	de	São	João,	o	lado	par	é	formado	em	toda	a	extensão	por	prédios	
de	valor	relativamente	baixo	e	em	número	pouco	elevado,	devido	à	grande	solução	de	
continuidade,	constituída	pela	rampa	do	Anhangabaú	e	pelo	mercadinho.	
Enquanto	avaliarmos	essas	desapropriações	e	as	obras	de	viação	
Se	tomarmos	como	base	o	valor	locativo	declarado	e	se,	de	acordo	com	a	lei	federal,	darmos	a	
indenização	o	valor	de	10	a	15	vezes	o	aluguel	correspondente	aproximadamente	a	uma	
capitalização	com	juros	de	6	por	cento	a	10	por	cento,	teremos	o	seguinte	resultado	que	
amparamos	com	os	dados	fornecidos	a	esta	Diretoria	pela	Recebedoria	de	Rendas	da	capital:	
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Desapropriações		 Valor	das	desapropriações		
Rua	Libero	Badaró:		
3.817:200$000		
Lado	par,	entre	a	rua	Direita	e	o	Largo	São	Bento.	Valor	
locativo	....	138:120$000.	Lado	impar,	entre	José	Bonifácio	
e	o	Largo	de	São	Bento.		
		
Valor	locativo	....................	243.500$000	.....................		
Rua	São	João:		
		
Lado	par,	desde	a	Rua	São	Bento	até	o	Largo	Paissandu.		
Valor	locativo	....................	106:920$000......................		
Lado	ímpar,	entre	as	ruas		
2.073:300$000		Libero	Badaró	e	Formosa.		
Valor	locativo	....................	100:380$000......................		
Ruas	Formosa,	lado	impar;	largos	da	Memória	e	do	
Riachuelo,	ladeira	Dr.	Falcão,	lado	par.		 1.256:000$000		
Valor	locativo	.........125:600$000		
Ambos	os	lados	entre	as	ruas	S.	Bento	e	Libero	Badaró.	
Lado	impar	parcialmente.		 800:000$000		
Valor	locativo	.....	125:600$000...		
Ruas	Direita	e	S.	Bento	(formação	do	largo).		
1.676:000$000		
Valor	locativo	....167:600$000.....	
Rua	S.	Bento.	Praça	Antonio	Prado.		
720:000$000		
Valor	locativo	.....	72:000$000.....		
Chácara	do	Chuí.	
500:000$000		
Área	apm.	28.000	m2.......		
Total	das	desapropriações		 10.842:500$000		
Eventuais	10	por	cento	e	arredo		 1.157:500$000		
Despesa	provável		 12.000:000$000		
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Obras	de	viação	e	outros	melhoramentos:	
	
1o.	-	Nivelamento,	calcamento,	passeios	da	rua	
Libero	Badaró	em	toda	extensão	.....		
400:000$000		
2o.-	Calcamento	e	melhoramentos	das	2	vias	
laterais	ao	viaduto	do	Paissandu	....		
90:000$000		
3o.	-	Melhoramentos	das	ruas	Formosa,	Dr.	
Falcão	e	largos	da	Memória	e	Riachuelo	...		
100:000$000		
4o.	-	Viaduto	de	alvenaria	com	a	superfície	
aproximada	de	400	m2	...		
600:000$000		
5o.	–	Ajardinamento	do	Vale	do	Anhangabaú	...	
40.000	m2	de	superfície	...		
150:000$000		
6o.	–	Formação	do	largo	defronte	a	igreja	de	
Santo	Antonio,	Calcamento	e	outros	
melhoramentos.	Dito	da	travessa	do	Grande	
Hotel		
80:000$000		
--------------------------	
1.490:000$000		
		
		
290:000$$000																							
--------------------											
1.780:000$000		
		
Eventuais	90	por	cento	e	arredo		
		
		
	
	
Daí	resulta	que	as	despesas	podem	ser	aproximadamente	avaliadas	em	13.700:000$000	réis,	
sendo:		
	
Desapropriações	......	12.200:000$000		
Obras	.......................	1.700:000$000	
	
O	custo	dos	melhoramentos	projetados	será,	na	verdade,	inferior	a	avaliação	precedente,	visto	
sobrarem	ao	longo	da	Rua	Libero	Badaró	cerca	de	10.000	metros	quadrados	de	terrenos	cuja	
venda,	imediatamente	realizável,	diminuirá	o	sacrifício	que	a	municipalidade	deve	consentir	
para	embelezar	e	dilatar	a	zona	que	precisa	transformar.	
S.	Paulo,	dado	seu	desenvolvimento	comercial	e	industrial,	a	sua	rápida	e	progressiva	
evolução,	a	oportunidade	do	momento	que	atravessa,	com	os	horizontes	claros	e	
desanuviados,	merece	que,	em	prol	de	sua	grandeza,	a	municipalidade	e	o	governo	se	unam	
para	levarem	avante	esses	melhoramentos,	cuja	realização	marcará	mais	uma	era	fecunda	na	
história	de	seu	progresso	e	da	sua	opulência	–	Eugênio	Guilhem."	
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ANEXO	5	
	
Transcrição	da	edição	do	Correio	Paulistano	de	23	de	janeiro	de	1911,	intitulada	
MELHORAMENTOS	DA	CAPITAL	-	O	projeto	do	Governo	do	Estado	sob	a	direção	da	
Diretoria	de	Obras	Públicas	e	a	cargo	do	engenheiro	Samuel	das	Neves.22	
	
"A	ligeira	perspectiva	que	estampamos	da	cidade,	modificada	segundo	o	projeto	do	governo	do	
Estado,	dá	ideia	dos	melhoramentos	que,	de	acordo	com	a	Prefeitura,	serão	executados.	
Pelo	que	se	vê,	a	Rua	Líbero	Badaró	será	alargada	de	oito	metros,	desde	o	viaduto	de	Santa	
Ifigênia	até	o	que	se	projeta	entre	o	Largo	de	S.	Francisco	e	a	Rua	da	Consolação.	Os	prédios	
que	serão	construídos	no	lado	ímpar	desta	rua	terão	as	fachadas	que	dão	para	o	Vale	do	
Anhangabaú	decorados	como	as	frentes,	tendo	o	maior	proprietário	daquela	via	pública,	o	Sr.	
Conde	de	Prates,	assim	acordado	com	o	ilustre	Dr.	Secretário	da	Agricultura.	Além	disso,	o	Sr.	
Conde	de	Prates	oferece	ao	governo	dois	de	seus	prédios	–	um	na	Rua	Líbero	e	outro	na	Rua	
Formosa,	e	mais	o	terreno	necessário	no	Vale	do	Anhangabaú	para	a	abertura	da	rua	que	
comunicará	a	Rua	de	S.	Bento	com	aquela,	alargando-se	a	Travessa	do	Grande	Hotel,	pois	que	
entra	no	plano	a	desapropriação	do	prédio	no.	51,	da	Rua	de	São	Bento,	o	Hotel	dos	
Estrangeiros	e	outras	pequenas	casas	do	lado	par	daquela	travessa.	
Visa	também	o	projeto	demolir	diversos	prédios	compreendidos	entre	o	prolongamento	da	Rua	
da	Quitanda	até	Libero	Badaró,	esta	rua,	São	Bento	e	Direita,	formando	uma	praça	de	cerca	de	
três	mil	metros	quadrados.	Serão	para	esse	fim	desapropriados	os	prédios	40,	42,	44	e	46,	da	
Rua	Líbero,	38,	38-A,	40,	40-A,	42,	42-A,	44,	46	e	48	da	Rua	Direita	e	os	de	números	23,	23-A,	
23-E	e	25,	da	Rua	de	S.	Bento.	
No	lado	da	nova	praça,	fronteiro	à	Igreja	de	Santo	Antonio,	fará	o	governo	construir	um	
palácio,	sobre	toda	a	extensão	da	Rua	de	S.	Bento	à	Rua	Líbero	Badaró,	de	diversos	andares,	
tendo	o	rez	de	chaussé	(piso	térreo)	em	arcaria	aberta,	de	modo	a	dar	abrigo	aos	passageiros	
dos	bondes	que	circulam	na	mesma	praça.	
Ficará	desta	maneira,	isto	é,	com	a	construção	da	praça,	resolvido	o	problema	de	trânsito	na	
Rua	de	S.	Bento	e	destruída	a	desagradável	obstrução	no	ponto	denominado	Quatro	Cantos.	
A	nova	rua	que	do	Largo	de	S.	Francisco	irá	até	o	ângulo	da	Rua	do	Comércio	e	Quitanda,	
atravessará	as	ruas	Direitas	e	José	Bonifácio,	tendo	de	extensão	duzentos	e	cinqüenta	metros	e	
a	largura	de	16	metros.	
Os	prédios	que	serão	demolidos	serão	os	de	números	14,	16	e	18	e	os	que	a	esses	fronteiam	no	
lado	ímpar.	Esta	rua	será	o	escoadouro	de	parte	da	Avenida	Luis	Antonio	e	ruas	da	Liberdade,	
Riachuelo	e	outras.	
Atravessando	a	Rua	Quinze	a	da	Quitanda,	prolongar-se-à	esta	até	ao	projeto	do	viaduto	da	
Rua	da	Boa	Vista,	sendo	para	isso	necessário	desapropriar	parte	do	prédio	n.	24,	ora	em	
construção,	e	todo	o	de	n.	26.	
A	construção	do	Viaduto	da	Boa	Vista	exigirá	a	demolição	de	parte	do	Teatro	SantÁnna	e	virá	
até	o	Largo	do	Palácio,	passando	sobre	a	Rua	General	Carneiro,	em	grande	arco,	como	
projetou	a	Prefeitura	Municipal.	
A	parte	essa	obra	de	arte	corresponde	aos	fundos	dos	prédios	da	Rua	Quinze,	o	projeto	cogita	
de	construções,	ficando	em	balaustrada	livre	a	que	olha	para	a	várzea	do	Carmo,	o	que	dará	
agradável	perspectiva,	sobretudo	depois	de	realizados	os	melhoramentos	que	se	projetam	para	
aquela	várzea.	
Os	estudos	do	projeto	do	governo,	sobre	a	direção	da	Superintendência	de	Obras	Publicas	e	a	
cargo	do	engenheiro	Samuel	das	Neves,	prosseguem	com	grande	atividade,	estando	nele	
ocupados	diversos	engenheiros	e	desenhistas.																																																									22	Jornal:	O	Correio	Paulistano	-	Edição	de	23/01/1911.	Fonte:	apud	SEGAWA,	Hugo.	Op.	cit.,	pp.	88-	89.	(2a	ed.).	
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Esta	sendo	refeita	toda	a	planta	do	centro	e	levantada	minuciosamente	a	parte	do	cadastro	
que	interessará	às	desapropriações	para	abertura	das	novas	ruas	e	viadutos.	
Tivemos	ocasião	de	ver	no	escritório	do	engenheiro	Samuel	das	Neves	a	maquete	da	parte	da	
cidade	onde	projetam	tão	importantes	obras,	tendo	se	comprometido	conosco	aquele	
profissional	a	fornecer-nos	uma	cópia	para	expormos	ao	público	em	nossa	redação.	
Pela	descrição	que	fazemos,	vê-se	que	há	muitos	pontos	de	contato	entre	o	projeto	da	
Prefeitura	e	o	do	governo.	
O	digno	presidente	do	Estado,	Dr.	Albuquerque	Lins	e	o	ilustre	secretário	da	Agricultura,	Dr.	
Pádua	Salles,	assinalarão	gloriosamente	a	sua	passagem	pela	direção	do	Estado	com	a	
execução	de	tão	importante	projeto.	
O	Dr.	Pádua	Salles	entender-se-á	na	próxima	semana	com	os	Srs.	Prefeito	e	presidente	da	
Câmara	e	mais	representantes	do	poder	municipal	sobre	tão	momentoso	assunto.	
Forçoso	é	dizer	que	da	parte	destes	há	toda	a	boa	vontade	de	auxiliar	o	governo.	
Finalizando,	diremos	que,	atendendo	ao	grande	pessoal	e	atividade	com	que	estão	seguindo	os	
estudos,	muito	em	breve	tenhamos	de	vê-los	executados."	
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ANEXO	6	
	
Relatório	Bouvard	
	
Transcrição	da	edição	do	jornal	"O	Estado	de	São	Paulo"	de	19	de	maio	de	1911,	página	3,	
intitulada	MELHORAMENTOS	DA	CAPITAL23:	
	
"O	relatório	e	o	plano	representado	pelo	notável	arquiteto	Bouvard	para	os	melhoramentos	da	
capital	–	Ofícios	ao	Sr.	Prefeito	à	Câmara	municipal	e	ao	secretário	da	agricultura	transmitindo	
o	projeto	ao	Sr.	Bouvard.	
Abaixo	publicamos,	na	íntegra,	a	tradução	do	relatório	que	o	ilustre	arquiteto,	Sr.	J.	A.	
Bouvard,	apresentou	ao	Sr.	Prefeito	municipal,	dando	desempenho	a	incumbência	que	
receberá	da	câmara	municipal	de	organizar	um	projeto	de	melhoramentos	da	nossa	capital:	
Exmo.	Sr.	Prefeito,	
Dignou-se	V.	Ex.a	confiar-me,	de	acordo	com	a	Câmara	Municipal,	a	missão	de	tomar	parte	nos	
estudos	em	melhoramentos	e	extensão	da	capital	do	Estado;	tenho	a	honra	de	apresentar,	
juntos,	os	resultados	do	meu	estudo.	
Compõe-se	ele	de:	
1o.	–	Planta	geral	da	cidade,	com	indicação	das	disposições	propostas	no	presente	e	para	o	
futuro;	
2o.	–	Planta	de	conjunto	das	modificações	previstas	no	centro	da	cidade;	
3o.	–	Projeto	do	prolongamento	da	Rua	D.	José	de	Barros,	de	maneira	a	formar	uma	artéria	de	
grande	circulação	e	uma	entrada	condigna	no	centro,	partindo	da	situação	atual	das	estações	
ferroviárias;	
4o.	–	Plantas	das	alterações	a	realizar	na	parte	da	cidade,	compreendidas	entre	as	Ruas	Líbero	
Badaró	e	Formosa;	
5o.	–	Variante	da	mesma,	considerando	a	possibilidade	da	construção	de	dois	corpos	de	
edificação	simétricos	e	de	estilo	adequado	na	orla	do	parque;	
6o.	–	Projeto	de	um	parque,	a	ser	criado	na	Várzea	do	Carmo;	7o.	–	Variante	do	mesmo,	tendo	
em	vista	a	alienação	de	uma	parte	dos	terrenos.	
-	Não	se	trata,	no	caso	vertente,	senão	de	questões	de	princípio,	espécie	do	programa	de	ação	
que	deverá	ser	desenvolvidos	pelos	serviços	municipais;	o	diretor	das	obras	da	Prefeitura,	Sr.	V.	
Da	Silva	Freire,	possui,	aliás,	toda	a	competência	desejável	para	levar	a	efeito	a	importante	
obra	que	V.	Ex.a	teve	a	feliz	ideia	de	empreender.	
O	plano	de	conjunto	em	especial	é	suscetível	de	certas	variações	nos	detalhes,	que	o	exame	
minucioso	dos	lugares	poderá	fazer	surgir.	As	outras	disposições	propostas	deverão	igualmente	
receber,	durante	a	execução,	um	estudo	complementar	para	o	qual	continuo	a	ficar	as	ordens	
da	administração	municipal.	
Na	elaboração	do	estudo	que	tenho	a	honra	de	submeter	a	V.	Ex.a	,	não	me	deixei	guiar	pelas	
impressões	do	primeiro	momento,	pela	sugestão	de	um	exame	fugidio	dos	locais;	estudei	o	
terreno,	examinei	o	movimento	comercial	e	a	intensidade	de	circulação	dos	diferentes	bairros;	
tomei	nota	dos	aspectos	finais	interessantes,	dos	monumentos,	etc.,	e	foi	partindo	do	estado	
de	coisas	presente	que	chegue	à	dedução	do	processo	de	crescimento	normal	da	cidade,	de	
futuro.	Teria	certamente	sido	fácil	delinear	uma	cidade	ideal,	concebida	de	ponta	a	ponta,	não	
fazendo	caso	do	que	existe,	abstraindo	dos	esforços	do	passado.	Mas	teria	sido	desconhecer	os	
resultados	alcançados,	calcar	aos	pés	as	coisas	mais	respeitáveis,	dar	mostras	da	mais	negra																																																									23	Página	03	do	Jornal:	O	Estado	de	São	Paulo	-	Edição	de	19/05/1911.	Relatório/memorial	elaborado	por	Bouvard	para	a	
cidade	de	São	Paulo	e	entregue	ao	Sr.	prefeito,	Sr.	Raimundo	Duprat	em	15/05/1911.	Fonte:	Acervo	do	Jornal	O	Estado	de	São	
Paulo.	Disponível	em:<http://acervo.estadao.com.br/pagina	/#!/19110519-11843-nac-0003-999-3-not/tela/fullscreen>			
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ingratidão	para	com	os	antepassados,	teria	sido	aniquilar	parcialmente	a	história	de	uma	
grande	cidade.	Não	era	seguramente	esse	o	objetivo	a	ter-se	em	vista.	
E	de	fato,	quanto	mais	estudei	a	topografia	da	capital,	tanto	mais	examinei	o	que	ela	foi	ao	seu	
principio	e	no	que	ela	se	transformou,	mais	profunda	foi	a	convicção	firmada	no	meu	espírito,	
de	que	sem	comprometer	coisa	alguma,	era	possível	tirar	partido,	e	excelente	partido,	do	que	já	
existe,	com	o	fim	de	garantir	o	futuro.	
Sucedo	que,	como	conseqüência	da	configuração	do	solo,	naturalmente	por	assim	dizer,	a	
cidade	alastra-se	exageradamente,	com	grande	prejuízo	das	finanças	municipais,	pelos	
espigões	das	colinas	fáceis	de	alcançar,	sem	que	as	construções	se	estendam	pelos	vales,	mais	
dificilmente	acessíveis.	É	necessário	de	agora	para	o	futuro	preencher	os	claros,	o	que	será	fácil,	
só	se	tomar	a	firme	decisão	de	adotar	certo	número	de	medidas	inspiradas	pelo	relevo	do	
terreno,	medidas	tendo	como	conseqüência	um	efeito	bem	especial,	tão	interessante	como	
pitoresco.	
É	preciso,	para	esse	fim,	abandonar	o	sistema	arcaico	do	xadrez	absoluto,	o	principio	por	
demais	uniforme	da	linha	reta,	vias	secundárias	que	nascem	sempre	perpendicularmente	da	
artéria	principal.	É	necessário,	numa	palavra	e	no	estado	atual	das	coisas,	enveredar	pelas	
linhas	convergentes,	radiantes	ou	envolventes,	conforme	os	casos.	Uma	vez	posto	em	pratica	
semelhante	processo,	as	ruas	de	parcelamento	podem,	sem	inconveniente,	tomar	qualquer	
direção	que	lhes	seja	indicada	pelo	interesse	dos	proprietários.	
Temos,	por	conseqüência:	para	o	centro,	para	o	triângulo,	para	a	"urbs",	respeito	do	passado,	
inutilidade	de	rasgos	e	de	alargamentos	exagerados	–	inutilidade	de	fazer	trabalhar,	sem	conta	
nem	peso,	o	alvião,	com	o	único	resultado	de	fazer	desaparecer	o	caráter	estético,	
arqueológico,	interessante.	Considero	efetivamente	possível	descongestionar	o	centro	
comercial	de	lhe	melhorar	certos	aspectos.	Dali	regularizar	o	movimento	e	a	circulação,	por	
meio	de	algumas	poucas	medidas	parciais	e	por	meio	de	processos	de	derivação	das	correntes	
para	as	vias	envolventes	de	fácil	comunicação.	
Para	a	periferia,	adota-se	a	circulação	por	meio	de	novas	distribuições	em	anfiteatro,	
apropriadas	a	disposição	pitoresca	dos	lugares.	Estabelecida	esta	preliminar,	a	solução	do	
problema	acha-se	subordinada	aos	dados	seguintes:	
Obter	desafogo	do	centro	da	cidade,	pelo	retoque	de	algumas	partes	internas	e	pelo	
estabelecimento	de	comunicações,	largas,	fáceis	e	indiretas,	segundo	o	seu	contorno.	
Por	em	evidência	e	observar	com	carinho	os	aspectos	e	os	pontos	de	vista	mais	notáveis,	
interiores	e	exteriores.	
Criar	aos	edifícios	públicos,	construídos	ou	projetados,	a	moldura	condigna,	uma	vizinhança	
que	os	faça	por	em	relevo	e	corresponda	ao	custo	da	sua	construção.	
Assegurar	o	desenvolvimento	da	cidade	em	condições	normais	e	racionais.	
Quanto	ao	primeiro	ponto,	uma	visita	minuciosa	do	interior	da	cidade,	das	construções	mais	ou	
menos	importantes	que	ali	existem	das	correntes	de	circulação,	conduziram-nos	a	disposições	
marcadas	na	plantas	anteriormente	iniciadas	e	a	respeito	das	quase	me	parece	inútil	tornar	a	
ocupar-me.	
Quando	ao	segundo	ponto,	essas	mesmas	visitas,	ou	melhor,	as	numerosas	visitas	
sucessivamente	feitas,	dentro	como	fora	da	aglomeração,	sugeriram-nos	as	indicações	
igualmente	constante	das	mesmas	plantas.	
Com	relação	aos	monumentos	ou	edifícios	públicos,	nunca	será	demais	insistir	na	escolha	das	
disposições	por	nós	projetadas.	Está	decidida	a	construção	da	Catedral,	do	Congresso,	do	
Palácio	do	Governo,	do	Paço	Municipal,	Palácio	da	Justiça.	Serão,	porventura	distribuídos	ao	
acaso?	Evidentemente	não	é	de	necessidade	absoluta	colocá-los	metodicamente,	de	forma	a	
que	concorram	para	um	conjunto	que	pode	ser	do	maior	efeito.	É	mister	que	a	despesa	que	vão	
ocasionar	não	fique	estéril.	Há	nisso	ensejo	para	uma	obra	notável,	que	marcará	época	na	
história	de	São	Paulo	que	será	a	glória	dos	poderes	públicos	que	lhe	querem	preparado	a	
realização	e	que	não	me	cansarei	de	recomendar.	Há	sacrifícios,	há	despesas	necessárias,	as	
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relativas	à	criação	do	centro	cívico	que	proponho	estão	em	primeiro	lugar,	porque	darão	lugar	
no	centro	da	capital	paulista	a	um	todo	estético	tão	grandioso	como	imponente.	
Finalmente,	no	que	respeita	ao	aumento	da	cidade,	ao	desenvolvimento	inevitável,	certo	e	
rápido,	já	indiquei	o	sistema	que	considero	o	melhor,	direi	quase	o	único	aceitável	no	estado	
atual	de	coisas.	
Em	todas	essas	disposições	cumpre	não	esquecer	a	conservação	e	a	criação	de	espaços	livres,	
de	centros	de	vegetação,	de	reservatórios	de	ar.	Mais	a	população	aumentará,	maior	será	a	
densidade	de	aglomeração,	mais	crescerá	o	número	de	construções,	mais	alto	subirão	os	
edifícios,	maior	se	imporá	a	urgência	de	espaços	livres,	de	praças	publicas,	de	"squares",	de	
jardins,	de	parques,	se	impõe.	
Foi	para	tal	fim	que	independentemente	dos	passeios	interiores,	de	que	apresento	a	colocação	
nos	estudos,	tendo	em	vista	o	encanto	e	atração	da	cidade,	aconselho	três	grandes	parques,	
lugares	de	passeio	para	os	habitantes,	focos	de	higiene	e	de	bem	estar,	necessários	a	saúde	
pública,	tanto	moral	como	física.	
Não	quero	entrar	mais	detalhadamente	no	exame	dos	diversos	projetos	para	que	chamo	a	
atenção	da	municipalidade	e	do	governo,	julgo,	porém,	essencial	dizer	uma	palavra	da	
disposição	proposta	para	o	parque	compreendido	entre	a	Rua	Libero	Badaró	e	o	novo	Teatro,	
bem	como	da	artéria	que	proponho	em	prolongamento	da	Rua	D.	Jose	de	Barros.	
Se	essas	duas	operações	que	podem	ser	empreendidas	e	levadas	desde	logo	a	cabo;	uma	
criando	um	logradouro	delicioso	que	ligará	de	forma	mais	feliz	dois	pontos	importantes	da	
cidade,	a	outra	dando	lugar	a	um	desafogo	eficaz	e	a	uma	melhor	entrada	para	o	centro.	
Está	chegado	o	momento,	é	minha	convicção,	para	que	a	cidade	de	São	Paulo	entre	com	
resolução	no	caminho	que	lhe	é	traçado	pelo	seu	rápido	movimento	de	progresso.	Esta	capital	
deve,	hoje,	sem	tecer	no	passado,	sem	negligenciar	o	presente,	cuidar	do	futuro,	traçar	o	
programa	do	seu	crescimento	normal,	do	seu	desenvolvimento	estético;	deve,	numa	palavra,	
prever,	adotar	e	executar	judiciosamente	todas	as	medidas	que	reclamam	e	cada	vez	mais	
serão	reclamadas	pela	sua	grandeza	e	importância.	
Para	terminar,	é	de	meu	dever	repetir	que	se	há	pontos	do	programa	proposto	cuja	resolução	se	
impõe	em	breve	prazo,	que	se	há	medidas	de	previdência,	disposições	econômicas	que	não	
poderiam	ser	adiadas	sem	prejuízo	para	as	finanças	públicas,	outras	há	e	constituem	o	maior	
número	que	não	deverão	ser	levadas	o	efeito	a	não	ser	sucessivamente	e	segundo	as	
circunstâncias	favoráveis,	as	necessidades	verificadas,	os	recursos	disponíveis.	
O	trabalho	que	tenho	a	honra	de	submeter	a	V.	Ex.a	,	Sr.	Prefeito	Municipal,	não	constitui,	pois	
na	realidade,	senão	a	base	de	um	programa	de	ação	no	presente	e	para	o	futuro,	senão	o	
escopo	para	onde	deve	encaminhar-se	os	esforços	da	administração;	mas	é	de	importância	que	
esse	programa	seja	desde	logo	adotado	se	não	quiser	ficar	exposto	a	passos	errados	e	a	graves	
desilusões	dentro	de	curto	prazo.	
É	essa	norma	de	proceder	que	adotaram	e	que	adotam	cada	vez	mais	todas	as	capitais,	todas	
as	grandes	cidades	do	antigo	e	do	novo	mundo.	É	essa	uma	linha	de	conduta	que	a	capital	de	
São	Paulo,	menos	que	qualquer	outra,	não	poderia	pôr	de	parte.	
	
	
S.	Paulo,	15	de	maio	de	1911.	J.	A.	BOUVARD,	diretor	honorários	dos	serviços	de	arquitetura	e	
dos	passeios	da	viação	e	do	plano	de	Paris.	
	
O	Sr.	Raymundo	Duprat,	prefeito	municipal,	transmitiu,	ontem	à	Câmara	Municipal,	
acompanhando	o	relatório	do	Sr.	Bouvard,	o	seguinte	ofício:	
"Tenho	a	honra	de	remeter-vos	inclusa	a	tradução	do	relatório	que	o	arquiteto	Sr.	Bouvard	me	
entregou,	juntamente	com	os	desenhos	em	que	condensou	a	primeira	parte	dos	estudos	de	que	
foi	incumbido	em	virtude	de	resolução	da	câmara.	
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Ao	comunicar-me	esses	documentos	explicou	esse	profissional	a	razão	por	que	fora	mais	
extenso.	De	um	lado	a	câmara	estivera	com	ele	em	contato	constante	durante	a	elaboração	
dos	estudos;	vários	dos	seus	membros	lhe	haviam	feito	freqüentes	visitas,	a	partes	das	quais	
assisti:	O	seu	pensamento	era,	pois,	perfeitamente	conhecido	de	toda	a	casa.	Em	segundo	
lugar,	e	ao	invés	do	que	lhe	sucedera	em	outras	cidades,	tivera	com	prazer	ensejo	de	encontrar	
entre	nós	uma	orientação	que	se	costumava	intimamente	com	a	que	preconizava	para	solução	
dos	problemas	que	interessam	a	capital.	
E	de	fato,	como	sabeis,	a	respeito	da	palpitante	questão	de	desafogo	do	centro,	o	projeto	
Bouvard	coincide	por	tal	forma	nas	suas	linhas	gerais	com	as	ideias	das	passadas	
administrações	e	do	meu	honrado	antecessor	que	já	se	acham	realizadas	há	cerca	de	dois	anos,	
as	desapropriações	necessárias	à	parte	da	operação.	Completou	o	eminente	arquiteto	o	plano	
esboçado,	modificando-o	para	poder	acomodá-lo	às	condições	pecuniárias	atuais	que	
acontecimentos	posteriores	haviam	alterado	radicalmente,	concebendo	as	belíssimas	
disposições	que	haveis	visto	para	o	Vale	do	Anhangabaú,	e	imprimindo-lhes	um	cunho	estético	
de	que	não	cogitara	o	projeto	da	Prefeitura.	
Sucedendo	o	mesmo	com	relação	ao	respeito	à	parte	antiga	da	cidade,	à	constituição	do	centro	
cívico	formado	pelo	agrupamento	dos	monumentos	públicos,	ao	emprego	da	linha	curva	dos	
alinhamentos	novos,	à	disposição	de	espaços	abertos,	todos	esses	pontos	eram	francamente	
apontados	e	defendidos	pela	repartição	técnica	da	Prefeitura.	E	ainda	por	ela	era	reclamada	a	
resolução	da	questão	legal	que	o	Sr.	Bouvard	tratou	em	reunião	dos	membros	da	câmara,	a	
qual	se	dignaram	assistir	a	nossa	deputação	federal	e	aos	Srs.	deputados	estaduais	pelo	
distrito	da	capital.	
Assim	sendo,	a	intervenção	do	Sr.	Bouvard	teve	e	vai	ter	que	cingir-se	à	parte	concreta,	no	
acertar	de	cada	uma	das	soluções	parciais	que	vão	ser	tratadas	de	ora	em	diante	pela	diretoria	
de	obras,	a	quem	baixo	instruções	para	começar	os	respectivos	estudos,	submetendo-lhes	em	
seguida.	
Por	motivo	análogo	limito-me	a	dar-vos	conhecimento	desde	já	do	Relatório.	É	o	único	
documento	que	a	Câmara	não	conhece	ainda.	Gradualmente,	e	à	medida	que	forem	sendo	
fixados	pela	repartição	técnica	os	diferentes	projetos,	cujos	esboços	a	lápis	lhe	mando	entregar	
nesta	data,	vos	irão	eles	sendo	remetidos	para	que	então	tomeis	as	deliberações	que	os	
interesses	do	município	vos	aconselharem.	–	Saudações	–	O	prefeito,	Raymundo	Duprat.	
O	Sr.	Prefeito	oficiou,	também,	ao	Sr.	Dr.	Pádua	Salles,	secretário	da	agricultura,	
transmitindo-lhe	uma	cópia	do	projeto	do	arquiteto	Sr.	J.	A.	Bouvard."	
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ANEXO	7	
	
Reportagem	O	Estado	de	S.Paulo	
Em:	http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,projeto-do-governo-do-estado-ameaca-
tombamento-de-pacaembu-e-jardins-imp-,652080	
Rodrigo	Brancatelli	e	Rodrigo	Burgarelli,	
10	Dezembro	2010	|	00h00	
	
Projeto	 do	 governo	 do	 Estado	 ameaça	 tombamento	 de	 Pacaembu	 e	 Jardins	 -	 Proposta	
permite	unir	e	desmembrar	lotes	na	zona	oeste	e	modifica	os	limites	de	construção	nos	primeiros	bairros-
jardins	do	País	
O	governo	do	Estado	de	São	Paulo	quer	mudar	o	tombamento	do	Pacaembu	e	dos	Jardins,	dois	
dos	últimos	bairros	preservados	da	capital.	Dois	polêmicos	processos	da	Secretaria	Estadual	da	
Cultura	foram	encaminhados	ao	Conselho	de	Defesa	do	Patrimônio	Histórico	do	Estado	de	São	
Paulo	(Condephaat)	e	já	contam	com	parecer	favorável	do	conselheiro-relator.	
Se	forem	aprovados	nas	próximas	reuniões	do	órgão	sem	mudanças	na	redação,	o	Pacaembu	e	
os	 Jardins	 poderão	 ter	 seus	 lotes	 alterados,	 descaracterizando	 os	 traçados	 urbanísticos	
mantidos	desde	o	início	do	século	20.	
Pelo	 projeto,	 os	 proprietários	 de	 imóveis	 no	 Pacaembu	 poderão	 desmembrar	 e	 remembrar	
diferentes	lotes	-	assim,	dois	terrenos	de	600	metros	quadrados	poderão	virar	um	só	de	1.200	
m²,	 ou	 um	 imenso	 lote	 poderia	 ser	 parcelado.	 Isso	 é	 proibido	 atualmente	 por	 força	 do	
tombamento	 da	 região,	 realizado	 em	 1991	 para	 proteger	 o	 desenho	 original	 criado	 pela	
Companhia	City.	
Para	o	mercado	imobiliário,	seria	uma	notícia	mais	do	que	bem-vinda,	uma	vez	que	há	diversos	
terrenos	 gigantescos	 à	 venda	 por	 anos,	 sem	 compradores	 interessados.	 A	 construção	 de	
estacionamentos	também	seria	liberada,	até	mesmo	a	de	subterrâneos.	Outra	beneficiada	pela	
proposta	 é	 a	 Fundação	 Armando	Álvares	 Penteado	 (Faap),	 que	 planeja	 há	 quase	 10	 anos	 a	
ampliação	do	terreno	da	universidade.	O	projeto,	já	barrado	três	vezes,	só	seria	possível	se	os	
lotes	comprados	pela	Faap	fossem	reagrupados	-	justamente	o	que	o	governo	estadual	propõe	
agora.	
Encalhe.	Nos	Jardins,	o	processo	atualiza	e	organiza	os	limites	de	construção.	Particularmente	
no	Jardim	América,	o	primeiro	projeto	 imobiliário	com	base	no	conceito	de	"cidade-jardim"	no	
Brasil,	os	 imóveis	também	poderão	ser	ampliados	-	um	alívio	para	o	mercado	 imobiliário.	"Só	
fazem	coisas	para	deteriorar,	os	Jardins	ainda	são	um	pulmão	verde,	é	preciso	preservar",	diz	
Dora	Li	Zolsi,	da	Sociedade	dos	Amigos	dos	Jardins.	"É	extremamente	preocupante,	porque	o	
tombamento	existe	para	proteger	a	memória	dos	bairros",	diz	o	engenheiro	e	urbanista	Pedro	
Py,	do	Defenda	SP	e	da	Associação	Viva	Pacaembu.	"Vamos	estudar	esses	documentos	e	ver	
como	vamos	interceder.	O	que	não	pode	é	dar	uma	decisão	do	governo	para	beneficiar	poucas	
pessoas."	
Procurada,	a	Assessoria	de	Imprensa	da	Secretaria	Estadual	da	Cultura,	responsável	também	
pelo	Condephaat,	afirmou	que	o	processo	apresentado	não	é	um	documento	final.	"Havia	uma	
solicitação	de	gestões	anteriores	para	que	fosse	estudado	o	impacto	de	uma	nova	resolução	de	
tombamento	nos	bairros	dos	Jardins	e	do	Pacaembu,	e	por	isso	essa	avaliação	foi	feita",	disse	a	
assessoria,	por	meio	de	nota.	
	
ALGUMAS	MUDANÇAS	
	
Pacaembu	
Lotes	que	não	pertencem	à	Cia.	City	em	5	quarteirões	ao	redor	das	Ruas	Cardoso	de	Almeida,	
Atibaia	e	João	Ramalho	vão	ser	excluídos	do	tombamento.	
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Jardins	
Acaba	 o	 tombamento	 da	 volumetria	 no	 Jardim	 América	 -	 ou	 seja,	 os	 imóveis	 poderão	 ser	
aumentados	ou	diminuídos.	
Muros	com	mais	de	2	metros	de	altura	deverão	ser	interrompidos	a	cada	7	metros	-	nesse	caso,	
para	aumentar	a	visão	interna.	
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ANEXO	8	
	
Jardins	para	poucos:	a	luta	da	elite	paulistana	pela	exclusão	da	cidade	
	
Por	Anthony	Ling	29	de	julho	de	2015	
http://caosplanejado.com/jardins-para-poucos-a-luta-da-elite-paulistana-pela-exclusao-da-
cidade/	
	
	“A	quem	interessa	o	fim	das	zonas	exclusivamente	residenciais?”	
	
“A	 quem	 interessa	 o	 fim	 das	 zonas	 exclusivamente	 residenciais?”,	 diz	 uma	 faixa	 afixada	 no	
muro	de	uma	mansão	no	Jardim	Europa,	em	São	Paulo.	
	
Entre	as	várias	mudanças	sendo	feitas	atualmente	na	política	urbana	da	cidade	de	São	Paulo	
está	a	revisão	da	Lei	de	Zoneamento,	que	altera	a	lógica	de	desenvolvimento	de	várias	zonas	
da	cidade.	O	 Jardim	América	e	o	 Jardim	Europa,	duas	das	 regiões	mais	 ricas	de	São	Paulo	e	
atualmente	 legisladas	para	uso	estritamente	residencial	de	baixa	densidade,	seriam	afetadas	
pela	lei	na	sua	versão	atual,	que	ainda	deve	passar	por	algumas	dezenas	de	audiências	até	ser	
aprovada.	 A	 proposta	 sugere	 que	 atividades	 comerciais	 sejam	 permitidas	 em	 algumas	 das	
avenidas	 dos	 Jardins	 (hoje	 o	 uso	 comercial	 é	 bastante	 restrito,	 embora,	 na	 prática,	 muitas	
casas	já	sejam	usadas	para	comércio	de	forma	irregular),	além	de	permitir	o	aumento	da	área	
construída	em	algumas	destas	vias,	favorecendo	o	adensamento	populacional.	
As	 mudanças	 não	 agradaram	 os	 moradores,	 que	 se	 manifestaram	 contra	 as	 mudanças	 na	
imprensa,	na	internet,	na	justiça	e	com	faixas	de	protesto	nas	suas	casas.	Mas	para	entender	
melhor	 a	 proposta	 e	 os	 argumentos	 dos	 moradores,	 precisamos	 antes	 lembrar	 como	 foi	
formada	a	região.	
Tanto	o	Jardim	América	como	o	Europa	foram	construídos	como	empreendimentos	imobiliários	
da	 Companhia	 City,	 a	 empresa	 de	 urbanização	 mais	 influente	 na	 história	 de	 São	 Paulo,	
também	responsável	pela	construção	de	bairros	como	Alto	de	Pinheiros	e	Alto	da	Lapa.	
A	região	que	os	Jardins	América	e	Europa	ocupam	era,	no	 início	do	século	20,	uma	várzea	do	
Rio	Pinheiros,	distante	do	centro	original	da	cidade.	Quando	o	Rio	foi	retificado	pela	construção	
da	Marginal	Pinheiros,	os	alagamentos	frequentes	deixaram	de	ser	um	problema	e	um	grupo	de	
empresários	 –	 que	 se	 transformaria	 na	 Cia.	 City	 –	 comprou	 os	 terrenos	 em	 lotes	 únicos,	
possibilitando	empreendimentos	do	tamanho	dos	Jardins.	
O	 conceito	 urbanístico	 proposto	 era	 arriscado:	 seria	 uma	 tentativa	 de	 replicar	 a	 “cidade-
jardim”,	um	novo	conceito	de	urbanismo	que	tinha	sido	recentemente	criado	na	Inglaterra	por	
Ebenezer	Howard,	considerado	um	dos	primeiros	urbanistas	da	história.	
A	 novidade	 da	 cidade-jardim	permitia	 que	 seus	moradores	 se	 isolassem	da	 densa	metrópole	
que	então	se	desenvolvia,	fugindo	da	congestão,	do	barulho,	da	diversidade	e	da	desigualdade	
de	São	Paulo,	relativamente	recentes	na	metrópole	que	se	desenvolvia	rapidamente.	Em	1870,	
São	Paulo	 tinha	 em	 torno	 de	 30	mil	 pessoas,	mas	 em	 1920	 esse	 número	 chegaria	 a	 570	mil	
pessoas.	Ou	seja,	a	população	paulistana	foi	multiplicada	por	dezenove	em	apenas	50	anos.	
Na	época,	uma	das	teorias	mais	populares	para	explicar	alguns	problemas	de	saúde	pública	era	
a	 “teoria	 da	 miasma”,	 que	 apontava	 a	 falta	 de	 verde,	 sol	 e	 ar	 puro	 como	 a	 origem	 da	
proliferação	 de	 doenças.	 Ainda	 não	 havia	 sido	 descoberta	 a	 teoria	 microbiana,	 que	 hoje	
prevalece	 sem	 grande	 contestação	 científica.	 Por	 isso,	 o	 urbanismo	 no	 Brasil	 de	 então	 foi	
marcado	por	reformas	sanitaristas,	onde	médicos	se	tornavam	urbanistas	para	tentar	corrigir	
estes	problemas	sob	pretextos	de	uma	ciência	hoje	ultrapassada.	
Apesar	 da	 força	 incontrolável	 do	 crescimento	 urbano	 e	 do	 poder	 atrativo	 da	 cidade,	 para	
técnicos	 e	 intelectuais	 a	 cidade	 em	 si	 era	 um	 problema	 a	 ser	 corrigido,	 e	 a	 cidade-jardim	
resgataria	as	qualidades	das	zonas	rurais	criando	a	nova	utopia	de	morar:	espaços	amplos	e	ar	
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puro	 em	 uma	 distância	 ainda	 próxima	 ao	 centro,	 ainda	 acessível	 por	 automóvel.	 As	
semelhanças	com	o	subúrbio	norte	americano	não	são	mera	coincidência,	dado	que	ambos	são	
frutos	de	um	pensamento	comum.	
Os	 urbanistas	 ingleses	 Barry	 Parker	 e	 Raymond	 Urwin	 foram	 os	 primeiros	 a	 projetar	 uma	
cidade	 jardim	que	realmente	saiu	do	papel,	chamada	de	Letchworth,	em	1902.	A	Companhia	
City,	de	origem	inglesa	e	operando	no	Brasil,	então	considerado	um	território	virgem	para	ser	
desbravado	com	novas	ideias,	chamou	Parker	e	Urwin	para	o	projeto	do	Jardim	América,	que	se	
tornou	o	primeiro	projeto	da	Companhia	City	em	São	Paulo.	As	obras	se	 iniciaram	em	1913	e	
terminaram	quase	duas	décadas	depois,	em	1929.	
As	 restrições	 urbanísticas	 impostas	 no	 loteamento	 privado	 eram	muito	mais	 severas	 que	 em	
qualquer	outro	bairro	da	 cidade,	que	então	ainda	 se	desenvolvia	em	 torno	da	 região	 central.	
Enquanto	 o	 centro	 de	 São	 Paulo	 mirava	 aos	 céus	 com	 altos	 edifícios	 para	 abrigar	 uma	
população	cada	vez	maior,	nos	Jardins	foram	determinados	rígidos	limites	populacionais,	com	
restrições	 de	 altura,	 e	 de	 afastamentos	 frontais	 e	 laterais	 das	 edificações.	 O	 projeto	 foi	
pensado	para	uma	elite	paulistana	emergente	(a	elite	tradicional	ainda	morava	mais	próxima	
ao	 centro,	 na	Av.	Paulista	 ou	 em	bairros	 adjacentes	 como	Higienópolis),	 também	disposta	 a	
experimentar	este	novo	conceito	de	moradia.	Um	pouco	parecido	com	os	empreendimentos	da	
Alphavile	da	atualidade,	ainda	mais	longes	da	região	central.	
	
A	cidade	cresceu.	
Hoje	 o	 Jardim	Europa	 e	 o	 Jardim	América	não	mais	 se	 caracterizam	como	 subúrbios	de	uma	
região	 central	 mas,	 apesar	 de	 se	 localizarem	 historicamente	 nas	 chamadas	 zonas	
Sul/Sudoeste,	 elas	 estão	 muito	 próximas	 ao	 novo	 centro	 geográfico	 da	 mancha	 urbana	
paulistana,	 e	 no	 centro	 financeiro	 onde	 estão	 concentrados	 muitos	 dos	 empregos	 da	 Zona	
Metropolitana,	que	hoje	ultrapassa	20	milhões	de	pessoas.	
“O	preço	médio	de	um	imóvel	nos	Jardins	é	em	torno	de	R$12	mil	por	metro	quadrado,	o	dobro	
da	média	da	cidade.”	
A	 centralidade	 e	 importância	 da	 região	 levam	 a	 uma	 altíssima	 demanda	 para	 morar	 nos	
Jardins	e,	com	a	oferta	restrita,	imóveis	com	preços	altíssimos.	O	preço	médio	de	um	imóvel	nos	
Jardins	é	em	torno	de	R$12	mil	por	metro	quadrado,	o	dobro	da	média	da	cidade.	Se	o	bairro	
que	era	destinado	às	jovens	elites	emergentes,	hoje	ele	abriga	mansões	de	alguns	dos	cidadãos	
mais	ricos	do	país.	
Embora	os	Jardins	tenham	mantido	a	sua	forma	e	densidade	populacional	próxima	da	original,	
as	 regiões	 ao	 seu	 redor	 tiveram	 grande	 aumento	 na	 população	 e	 na	 área	 construída.	 Os	
distritos	 de	 Pinheiros	 e	 Jardim	 Paulista,	 dos	 quais	 os	 Jardins	 fazem	 parte,	 possuem	 uma	
densidade	 de	 8171	 e	 14540	 hab/km2,	 respectivamente,	 mesmo	 contando	 com	 os	 Jardins	
“vazios”	de	densidades	muito	 inferiores,	em	torno	de	4500	hab/km2	segundo	o	 livro	“História	
econômica	da	cidade	de	São	Paulo”.	
Em	1986,	o	Jardim	Europa	e	América	foram	determinados	como	patrimônio	histórico	da	cidade,	
não	 só	 por	 ser	 uma	 das	 primeiras	manifestações	 urbanas	 dos	 criadores	 originais	 da	 cidade-
jardim,	mas	pelo	princípio	de	que	eles	melhorariam	a	qualidade	urbana	para	o	resto	da	cidade,	
desempenhando	um	“importante	papel	na	formação	de	um	clima	urbano	mais	ameno,	capaz	
de	atenuar	a	‘ilha	de	calor’	característica	das	metrópoles	compactas.”	
A	clara	divisão	entre	o	Jardim	América	e	o	restante	do	bairro,	já	urbanizado.	A	rua	horizontal,	
no	centro	da	imagem,	é	a	Rua	Estados	Unidos.	
A	clara	divisão	entre	o	Jardim	América,	abaixo,	e	o	restante	do	bairro,	acima,	já	urbanizado.	A	
rua	na	horizontal	que	passa	no	centro	da	imagem	é	a	Rua	Estados	Unidos.	
	
Este	 é,	 inclusive,	 um	 dos	 principais	 argumentos	 usado	 pelos	 moradores	 que	 hoje	 criticam	 a	
revisão	da	Lei	 de	Zoneamento:	 o	 Jardins	 seria	 um	dos	 “pulmões	 verdes	da	 cidade”,	 segundo	
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vídeo	 divulgado	 pelo	 grupo	 “Contra	Mudança	 de	 Zoneamento	 Na	 Rua:	 Estados	 Unidos”	 do	
Facebook,	que	já	possui	mais	de	2	mil	seguidores.	
Outra	 crítica	 à	 revisão	 do	 plano	 seria	 o	 aumento	 do	 trânsito	 no	 bairro,	 já	 que	 as	 atividades	
comerciais	 atrairiam	 gente	 de	 fora.	 Segundo	 uma	 recente	 reportagem	 do	 Estadão,	 Regina	
Monteiro,	presidente	do	Instituto	das	Cidades	e	conselheira	do	Movimento	Defenda	São	Paulo,	
contratada	pela	Sociedade	dos	Amigos	e	Moradores	do	Bairro	Cerqueira	César	(Samorcc)	para	
avaliar	 o	 impacto	 que	 tal	 legislação	 teria	 na	 região,	 “Com	 o	 aumento	 dos	 carros,	 seria	
necessária	 uma	 hipotética	 quarta	 faixa	 (a	 via	 tem	 três)	 para	 manter	 os	 níveis	 de	
congestionamento	atuais”	na	Rua	Estados	Unidos.	
No	 entanto,	 hoje	 os	 moradores	 destes	 oásis	 em	 meio	 à	 selva	 de	 concreto	 paulistana	 se	
transportam	 quase	 exclusivamente	 de	 automóvel,	 dada	 uma	 série	 de	 fatores:	 a	 baixa	
densidade	que	não	consegue	suportar	uma	rede	de	transporte	coletivo	eficiente	e,	aliado	ao	uso	
exclusivamente	residencial	e	amplos	recuos,	a	caminhabilidade	do	bairro	–	facilidade	de	fazer	
atividades	diárias	a	pé	–	é	precária.	
A	crítica	ao	trânsito	foca	exclusivamente	nos	impactos	locais,	esquecendo	o	impacto	negativo	
que	o	bairro	hoje	gera	para	o	resto	da	cidade	com	a	sua	baixa	densidade,	ao	contrário	do	que	é	
divulgado	 no	 vídeo:	 baixa	 densidade	 demográfica	 com	 distâncias	 maiores	 entre	 atividades	
dificultam	o	deslocamento,	independente	do	modal	de	transporte	escolhido.	
Considerando	que	tanto	o	Jardim	Europa	como	o	Jardim	América	têm	em	torno	de	1	quilômetro	
quadrado	cada	um,	é	possível	estimar	o	número	de	pessoas	que	poderiam	estar	morando	nesta	
região	 central	 caso	 o	 seu	 adensamento	 fosse	 maior.	 Se	 eles	 tivessem	 10	 mil	 hab/km2,	
semelhante	aos	bairros	adjacentes,	seriam	11	mil	pessoas	a	mais	na	região	central,	próximas	às	
principais	 atividades	 e	 serviços.	 Se	 fosse	 proposta	 uma	 densidade	 ainda	 mais	 democrática,	
como	 a	 dos	 bairros	 Liberdade	 ou	 República,	 de	 em	 torno	 de	 20	 mil	 hab/km2,	 este	 número	
aumentaria	para	31	mil	pessoas.	
“Caso	houvesse	tal	adensamento,	seria	economizado	o	deslocamento	de	dezenas	de	milhares	
de	pessoas	partindo	da	periferia	a	esta	região	central.”	
Caso	houvesse	 tal	adensamento,	 seria	economizado	o	deslocamento	de	dezenas	de	milhares	
de	pessoas	partindo	da	periferia	a	esta	região	central.	Este	caso	extremo	deve	ser	considerado	
já	que,	mesmo	se	os	possíveis	novos	moradores	do	Jardins	viessem	de	bairros	adjacentes,	sua	
mudança	geraria	um	efeito	em	cascata,	liberando	imóveis	para	que	moradores	mais	distantes	
possam	se	aproximar	da	nova	região	central.	
Ou	 seja:	 o	 impacto	 da	mudança	 da	 Lei	 de	 Zoneamento	 seria	 extremamente	 positivo	 para	 a	
cidade	de	São	Paulo.	Não	só	haveria	uma	redução	no	trânsito	pelo	aumento	da	proximidade	
entre	as	pessoas	como	o	deslocamento	que	hoje	é	 feito	primordialmente	de	carro	poderia	ser	
feito	tanto	a	pé	como	de	transporte	coletivo.	Esta	solução,	ainda,	é	muito	mais	verde	do	que	a	
atual,	 já	 que	 a	 vegetação	 do	 Jardins	 beneficia	 apenas	 aos	 seus	moradores,	 enquanto	 com	a	
mudança	 do	 zoneamento	 haveria	 uma	 grande	 redução	 nas	 emissões	 de	 gases	 tóxicos	
resultantes	de	deslocamentos	descenessários.	Neste	sentido,	o	próprio	tombamento	da	região	
deveria	ser	reconsiderado,	dado	que	se	suporta	em	argumentos	ambientais	equivocados.	
Seja	 como	 for,	 estes	 argumentos	 são,	 na	 verdade,	 uma	 distração	 ao	 principal	 motivo	 de	
mobilização	 dos	 moradores:	 o	 simples	 fato	 de	 que	 não	 querem	 mais	 gente	 no	 seu	 bairro,	
preservando	seu	status	quo.	
Uma	das	principais	mobilizadoras	do	grupo,	segundo	o	Estadão,	é	a	paisagista	Sylvia	Luiz	que,	
durante	 a	 entrevista	 ao	 jornal,	 aponta	 para	 um	 carro	 velho	 e	 enferrujado	 que	 estava	
estacionado	em	frente	à	sua	casa	e	comenta	“Olha,	é	 isto	que	a	gente	não	quer”,	deixando	a	
entender	que	o	proprietário	do	carro	poderia	ser	um	criminoso.	O	proprietário	do	carro	apareceu	
logo	 em	 seguida:	 era	 um	 ajudante	 contratado	 na	 obra	 de	 recapeamento	 da	 Rua	 Polônia,	
devidamente	uniformizado,	que	estava	em	hora	de	almoço.	
É	 inegável	o	 caráter	 elitista	do	grupo,	que	 tenta	usar	uma	 retórica	popular	para	 convencer	a	
população	 a	 preservar	 seus	 interesses.	 Flávio	 Villaça,	 um	 dos	 mais	 importantes	 urbanistas	
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brasileiros,	em	entrevista	para	o	IG,	comenta	que	“o	que	eles	querem	manter	é	a	qualidade	de	
vida	 do	 bairro	 deles,	 é	 o	 silêncio,	 o	 verde…”,	 e	 que	 é	 legítimo	 que	 os	moradores	 dos	 Jardins	
queiram	proteger	seu	bairro,	“mas	dizer	que	é	interesse	público?	Isso,	não”.	Outros	urbanistas,	
como	 o	 professor	 da	 FAU-USP	 João	 Sette,	 concordam	 que	 os	 bairros-jardins	 são	
segregacionistas	–	no	 caso	dele	 indo	até	mais	além,	 comparando-os	 com	o	Apartheid	 –	mas	
relutam	em	concordar	com	seu	adensamento,	muito	menos	com	a	entrada	“livre”	do	mercado	
imobiliário.	
Sette	apresenta	 sentimentos	ambíguos	 em	 relação	ao	desenvolvimento	da	 região,	 sugerindo	
que	o	tombamento	deveria	ser	preservado,	beneficiando	o	morador	que	“teve	a	oportunidade	
de	 lá	 morar”,	 aliado	 a	 um	 grande	 receio	 de	 que	 a	 incorporação	 imobiliária	 transformaria	 a	
região	em	um	“paliteiro”	verticalizado,	já	que	o	desenvolvimento	é	feito	(sic)	“sem	planos,	sem	
lógica,	 sem	desenho,	 sem	proteção	 dos	 espaços	 públicos,	 sem	 redimensionamento	 das	 ruas,	
sem	regulação	do	Estado,	segundo	sua	livre	vontade”.	
No	 entanto,	 ao	 usar	 tais	 argumentos,	 autores	 como	 Sette	 esquecem	 que	 os	 principais	
geradores	 da	 má	 tipologia	 urbana	 em	 São	 Paulo	 foram	 justamente	 as	 regulações	 que	
restringem	as	densidades	demográficas,	obrigando	que	a	verticalização	 seja	aliada	a	amplos	
recuos	 de	 ajardinamento,	 desincentivando	 a	 ocupação	 do	 térreo	 com	 atividade	 comercial	 e	
ainda	 obrigando	 a	 construção	 de	 uma	 grande	 quantidade	 de	 vagas	 de	 estacionamento	 em	
cada	construção,	quem	acabam	utilizando	boa	parte	do	térreo	para	isso.	Nenhum	bairro	que	se	
desenvolveu	anterior	a	este	tipo	de	 legislação,	como	qualquer	um	da	Subprefeitura	da	Sé,	na	
região	do	 centro	histórico	de	São	Paulo,	 possui	 a	 característica	de	paliteiro	 criticada	por	 tais	
autores,	mas	sim	uma	verticalização	que	produz	densidade,	moradia	acessível	e	uma	calçada	
viva.	Uma	flexibilização	regulatória,	dessa	forma,	certamente	traria	ganhos	na	qualidade	e	na	
democratização	do	espaço	urbano.	
Alguns	podem	argumentar,	ainda,	que	os	moradores	devem	ser	protegidos	pois	fazem	parte	de	
um	loteamento	privado	com	regras	próprias.	No	entanto,	isso	não	ocorre	de	fato	na	legislação,	
dado	que	um	 loteamento	 é	diferente	de	um	condomínio.	 Em	um	 loteamento,	 o	 incorporador	
pode	definir	uma	série	de	regras,	mas	 logo	em	seguida	tanto	as	regras	como	a	 infraestrutura	
pública	são	incorporadas	ao	poder	público.	
Ou	seja,	é	a	Prefeitura	de	São	Paulo	que	custeia	a	manutenção	do	espaço	público	do	bairro	e	
que	é	responsável	pela	legislação	urbana	que	incide	sobre	ele.	Não	é	o	caso	do	Jardim	América	
e	Europa	serem	condomínios	totalmente	privados,	onde	existem	convenções	de	condomínio	e	
que	 os	 espaços	 são	 custeados	 totalmente	 pelos	moradores,	 como	 é	 o	 caso,	 por	 exemplo,	 de	
empreendimentos	da	Alphaville	ou	de	projetos	ainda	maiores	como	a	Riviera	de	São	Lourenço.	
O	Jardins	foi	sim	um	loteamento	planejado	e	construído	por	uma	incorporadora	privada,	mas	
logo	 em	 seguida	 se	 tornou	 um	 bairro	 como	 os	 demais	 na	 cidade	 de	 São	 Paulo,	 sujeitos	 a	
alterações	do	Plano	Diretor	como	as	que	estão	hoje	sendo	feitas.	
Assim,	o	cidadão	paulistano	deve	estar	ciente	que	alteração	da	Lei	de	Zoneamento	dos	Jardins	
é	 legítima	e	que,	 se	aprovada,	 trará	benefícios	para	a	 cidade.	A	população	deve	 lutar	 contra	
este	pequeno	grupo	de	pessoas	que	são	sim,	moradores,	mas	não	donos	da	área,	pessoas	que	
pedem	pela	exclusão	do	resto	da	cidade	da	região	dos	Jardins.	Então,	respondendo	a	pergunta	
“a	quem	interessa	o	fim	das	zonas	exclusivamente	residenciais?”:	à	cidade	de	São	Paulo.	
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ANEXO	9	
	
Com	mudanças	no	Plano	Diretor,	Haddad	sanciona	zoneamento	-	Prefeito	mantém	
possibilidade	de	prédios	maiores	e	com	mais	vagas	de	garagem	nos	eixos	de	transporte;	
moradores	vão	à	Justiça	
Adriana	Ferraz,	O	Estado	de	S.	Paulo	
23	Março	2016	|	10h01	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,haddad-sanciona-zoneamento-com-
mudancas-no-plano-diretor,10000022752	
	
SÃO	PAULO	-	A	nova	Lei	de	Zoneamento	foi	sancionada	pelo	prefeito	Fernando	Haddad	(PT)	
com	todas	as	alterações	no	Plano	Diretor	aprovadas	pela	Câmara	Municipal.	A	partir	desta	
quarta-feira,	23,	estão	liberados,	por	exemplo,	apartamentos	maiores	e	com	mais	de	uma	vaga	
de	garagem	nas	avenidas	com	oferta	de	transporte	público,	assim	como	prédios	com	o	dobro	
de	altura	em	8%	do	território	da	capital.	Incluídas	no	projeto	cinco	dias	antes	da	votação,	as	
regras	são	citadas	em	ação	civil	pública	apresentada	na	segunda-feira	à	Justiça	pelo	
Movimento	Defenda	São	Paulo,	que	pede	a	suspensão	da	lei.	
Formado	por	moradores	de	bairros	das	zonas	sul	e	oeste,	como	Jardim	das	Bandeiras,	
Ibirapuera	e	Alto	de	Pinheiros,	a	entidade	alega	que	as	mais	de	50	audiências	públicas	
realizadas	pelo	Executivo	e	pelo	Legislativo	perderam	importância,	já	que	a	versão	final	foi	
divulgada	horas	antes	da	votação,	realizada	em	25	de	fevereiro,	sem	anuência	da	população.	
"Vamos	ter	de	buscar	nossos	direitos	no	Judiciário	porque	não	fomos	ouvidos	apesar	de	todas	
as	audiências	públicas.	Depois	da	primeira	votação,	ano	passado,	foram	feitos	outros	três	
textos	sem	que	se	divulgassem	as	alterações	e	quem	as	pediu",	reclama	a	arquiteta	e	urbanista	
Lucila	Lacreta.	
A	ação	civil	pública	cita	ainda	problemas	no	mapa	da	lei.	Para	o	Movimento	Defenda	São	
Paulo,	a	sociedade	não	sabe	até	agora	o	que	de	fato	está	valendo.	"Nem	se	o	mapa	não	será	
alterado	depois",	completa	Lucila.	Diferentemente	do	zoneamento	elaborado	na	gestão	de	
Marta	Suplicy,	em	2004,	essa	revisão	não	traz	os	perímetros	delimitados	em	texto.	Para	o	
vereador	Gilberto	Natalini	(PV),	só	esse	fato	já	basta	para	anular	todo	o	processo.	O	
parlamentar	já	tem	uma	ação	em	andamento	na	Justiça	com	esse	objetivo.	A	Prefeitura,	no	
entanto,	alega	que	as	novas	tecnologias	incorporadas,	como	a	possibilidade	de	mapas	
georreferenciados,	só	dão	mais	segurança	ao	processo.	
Publicada	na	edição	desta	quarta	do	Diário	Oficial	da	Cidade,	a	revisão	da	lei	que	permite	os	
tipos	de	uso	e	ocupação	do	solo	na	cidade	também	amplia	o	leque	de	atividades	permitidas	nos	
corredores	comerciais	em	bairros	residenciais	como	Planalto	Paulista,	Brooklin,	Jardins,	
Pacaembu,	City	Lapa.	Esses	três	últimos,	no	entanto,	conseguiram	no	fim	do	processo	vetar	a	
instalação	de	bares,	restaurantes	e	baladas,	por	exemplo	-	benefício	não	estendido	às	demais	
Zonas	Estritamente	Residenciais	(ZERs),	o	que	aumentou	a	polêmica.	
Com	mudanças	de	última	hora,	a	lei	foi	aprovada	com	o	apoio	de	45	dos	55	vereadores.	Após	
nove	meses	de	debates	e	quatro	versões	diferentes	de	texto,	o	novo	zoneamento	deve	ser	
protestado	judicialmente	ainda	por	outras	17	associações	de	moradores	de	ZERs	que	não	
aprovam	a	versão	final.	
Para	o	secretário	municipal	de	Desenvolvimento	Urbano,	Fernando	de	Mello	Franco,	apesar	de	
a	lei	não	agradar	a	100%	das	pessoas	que	participaram	do	processo,	ela	foi	construída	com	
grande	participação	popular.	"Há	de	se	esperar	que	tenha	gente	insatisfeita,	mas	esse	foi	um	
trabalho	de	pactuação	e	mediação	de	conflitos",	afirma.	Franco	também	refuta	a	tese	de	que	o	
zoneamento	altera	o	Plano	Diretor.	Segundo	ele,	a	liberação	de	uma	garagem	extra	nos	eixos	
de	transporte,	por	exemplo,	é	necessária	pela	situação	econômica	do	País.	"Essa	é	uma	regra	
transitória,	que	valerá	por	três	anos	improrrogáveis	e	só	impactará	em	2%	do	território	de	
eixo".	
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Anistia.	A	partir	desta	quarta,	com	a	sanção	do	novo	zoneamento,	uma	série	de	atividades	
consideradas	hoje	irregulares	ganham	anistia	da	Prefeitura,	como	igrejas	que	funcionam	em	
vias	estreitas	e	com	torres	altas,	indústrias	em	bairros	residenciais	e	imóveis	da	periferia	usados	
ao	mesmo	tempo	como	comércio	e	residência.	
Pressionados	pelos	setores	do	comércio	e	do	mercado	imobiliário,	Prefeitura	e	Câmara	ainda	
aceitaram	criar	eixos	secundários	de	verticalização	em	8%	do	território	da	capital,	onde	a	
altura	máxima	dos	prédios	dobrará	de	8	para	16	andares,	e	afrouxar	as	regras	da	fiscalização	
de	estabelecimentos	irregulares.	Um	bar	aberto	após	1h,	sem	isolamento	acústico,	passará	a	
pagar	multa	de	R$	8	mil	-	valor	80%	menor	que	o	atual.	
Já	os	níveis	permitidos	de	ruído	foram	ampliados	na	lei.	Em	todas	as	áreas	classificadas	como	
zona	mista	(ZM),	que	corresponde	basicamente	ao	miolo	dos	principais	bairros	da	cidade,	como	
Vila	Madalena	e	Pinheiros,	na	zona	oeste,	o	limite	máximo	passa	de	40	para	50	decibéis.	
Vetos.	O	prefeito	Haddad	vetou	a	classificação	de	16	terrenos	da	cidade	por	discordar	do	uso	
definido	pelos	vereadores	ao	longo	do	processo	de	votação.	Como	resultado,	dez	dessas	áreas	
ficarão	sem	zoneamento.	São	locais	que,	segundo	o	diretor	do	Departamento	de	Uso	do	Solo	
da	Prefeitura,	Daniel	Montandon,	têm	características	ambientais	e	por	isso	devem	ser	
protegidos.	Na	Câmara,	essas	localidades	foram	transformadas	em	zonas	para	construção	de	
moradia	popular	ou	funcionamento	de	indústrias,	por	exemplo.	As	outras	seis	áreas	vetadas	
seguirão	a	classificação	dada	pelo	Plano	Diretor	de	2014	e	voltarão	a	ser	Zonas	de	Interesse	
Social	(Zeis).			 	
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ANEXO	10	
	
http://infograficos.estadao.com.br/public/cidades/para-onde-vai-sao-paulo/capitulo-1.php	
	
Acabou	o	sossego	
ZONA	CORREDOR	AUMENTA	POTENCIAL	DE	VERTICALIZAÇÃO	DOS	JARDINS	E	DEVE	
GERAR	MAIS	TRÂNSITO	EM	BAIRROS	RESIDENCIAIS	
Por	Edison	Veiga	
“Moradores	contra	o	zoneamento	na	Rua	Estados	Unidos.”	Afixadas	em	prédios	residenciais	
em	Cerqueira	César,	zona	sul	da	capital,	faixas	com	este	texto	são	um	exemplo	de	como	os	
ânimos	dos	moradores	de	diversos	bairros	paulistanos	estão	acirrados	por	causa	do	Projeto	de	
Lei	272/2015,	proposta	da	gestão	Fernando	Haddad	(PT)	para	reorganizar	o	zoneamento	
urbano	de	São	Paulo.	A	minuta	da	lei	tramita	na	Câmara	Municipal	desde	junho	e	deverá	ainda	
passar	por	48	audiências	públicas	antes	de	seguir	para	a	votação.	
Entre	os	bairros	residenciais,	o	ponto	mais	polêmico	do	“novo	zoneamento”	é	a	permissão,	pela	
primeira	vez,	de	Corredores	Comerciais	(ZCor)	dentro	de	Zonas	Estritamente	Residenciais	(ZER)	
-	até	o	momento,	estabelecimentos	dessa	natureza	são	liberados	apenas	em	grandes	vias	que	
circundam	esses	bairros.	
No	caso	da	Rua	Estados	Unidos,	limite	entre	o	adensado	Cerqueira	César	e	os	Jardins,	onde	só	
são	permitidas	residências	unifamiliares,	a	polêmica	ganha	ainda	outros	contornos.	Isto	
porque,	desde	1972,	ali	foi	prevista	uma	“zona	de	amortecimento”	entre	as	duas	áreas.	Ou	seja:	
há	uma	faixa	virtual	de	40	metros	do	lado	“Cerqueira	César”	onde	são	vetadas,	até	hoje,	
construções	acima	de	dois	andares.	Pela	nova	proposta	em	tramitação,	este	limite	deixa	de	
existir,	devendo	apenas	ser	respeitado	o	lote	lindeiro	-	aquele	cuja	frente	é	para	a	Estados	
Unidos.	
Logo,	aqueles	imóveis	com	saída	para	as	vias	laterais,	ainda	que	dentro	da	margem	dos	40	
metros,	estarão	livres	para	receber	novos	espigões.	“A	Rua	Estados	Unidos,	em	seus	2,2	km,	
tem	18	quadras,	então,	em	uma	estimativa	conservadora,	estamos	falando	de	80	novos	
prédios	em	potencial”,	diz	a	arquiteta	Regina	Monteiro,	presidente	do	Instituto	das	Cidades	e	
conselheira	do	Movimento	Defenda	São	Paulo.	“Seriam	160	mil	metros	a	mais	de	área	
construída,	em	uma	região	já	adensada.”	
	
O	CASO	DA	RUA	ESTADOS	UNIDOS	
Regina	foi	contratada	pela	Sociedade	dos	Amigos	e	Moradores	do	Bairro	Cerqueira	César	
(Samorcc)	para	avaliar	o	impacto	que	tal	legislação	teria	na	região.	“Com	o	aumento	dos	
carros,	seria	necessária	uma	hipotética	quarta	faixa	(a	via	tem	três)	para	manter	os	níveis	de	
congestionamento	atuais”,	afirma	a	especialista.	Isto	porque	passam	hoje	pela	Estados	
Unidos,	em	média,	1,2	mil	veículos	por	hora	em	cada	uma	das	três	faixas	-	e,	de	acordo	com	o	
estudo,	a	mudança	de	zoneamento	acarretaria	em	um	aumento	de	400	carros	por	hora	em	
cada	faixa.	
Trânsito	já	é	problema	para	moradores	da	região.	“Em	horários	de	pico,	a	fila	começa	na	
garagem	do	meu	prédio.	Porque	a	Estados	Unidos	é	escoadouro	natural”,	diz	o	empresário	Luiz	
Eduardo	Vieira	D’Almeida,	de	48	anos,	morador	há	12	de	um	edifício	na	paralela	Rua	Caconde.	
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Fonte:	SAMORCC	
	
	
POLÊMICA	NOS	JARDINS	
No	caso	de	D’Almeida,	com	o	fim	da	faixa	de	proteção	de	40	metros,	o	prejuízo	estaria,	
literalmente,	ao	alcance	dos	olhos.	“Todas	as	construtoras	desses	‘últimos’	prédios	de	
Cerqueira	César	venderam	também	a	vista,	é	claro”,	reconhece.	E	ele	teme	perdê-la.	“Mas	este	
é	o	menor	dos	problemas.	Há	uma	questão	ambiental,	de	infraestrutura	mesmo:	o	bairro	não	
suportará,	com	qualidade,	uma	mudança	dessas.”	
Sem	estudo.	“O	que	nos	parece	é	que	a	proposta	de	lei	foi	encaminhada	à	Câmara	sem	um	
estudo	técnico	sério”,	diz	a	fundadora	e	vice-presidente	da	Samorcc,	Célia	Marcondes.	Não	é	
uma	queixa	isolada,	aliás.	Discursos	semelhantes	são	ouvidos	por	dirigentes	de	associações	de	
diversos	outros	bairros,	também	contrários	às	mudanças	no	zoneamento.	
“Queremos	que	o	zoneamento	fique	como	está”,	diz	o	presidente	da	Associação	dos	Moradores	
e	Amigos	da	Vila	Paulista	(Sovipa),	Sérgio	Reitzfeld.	A	transformação	em	ZCor	mesmo	de	vias	
já,	em	certo	ponto,	comerciais,	como	a	própria	Estados	Unidos,	a	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	
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Silva	ou	a	Rua	Bento	de	Andrade,	significaria,	no	entendimento	desses	dirigentes,	um	aumento	
maior	de	barulho,	trânsito	e	problemas.	
“Usos	restritos	como	clínicas,	escritórios	pequenos	e	showrooms	são	suportados	pelo	bairro.	
Mas	uma	ZCor,	ainda	que	no	modelo	mais	restritivo,	permitiria	até	um	hotel	ou	um	centro	de	
convenções”,	diz	Reitzfeld.	“As	vias	do	entorno	não	seriam	capazes	de	suportar	o	tráfego	mais	
intenso	e	não	haveria	nem	vagas	de	estacionamento.”	
“Parece	que	uma	mudança	dessas	só	interessa	a	dois	grupos:	àqueles	que	têm	imóveis	nos	
bairros	e	pretendem	dar	a	eles	destinação	comercial	e	aos	que	já	estão	operando	
irregularmente	e	verão	a	lei	como	uma	espécie	de	anistia”,	afirma	o	diretor	executivo	da	
Associação	AME	Jardins,	João	Maradei	Júnior.	
A	RUA	ESTADOS	UNIDOS	VAI	À	GUERRA	
	
	
Nova	lei	de	zoneamento,	em	tramitação	na	Câmara,	deixa	moradores	da	região	apreensivos	
Tranquilidade.	Para	o	morador	D’Almeida,	é	importante	manter	a	tranquilidade.	“A	Prefeitura	
diz	que	mais	comércio	trará	vitalidade	para	o	bairro,	mas	não	precisamos	disso,	não	queremos	
mais	adensamento”,	diz.	
“Caso	o	projeto	de	lei	seja	aprovado	nos	termos	em	que	se	encontra,	em	poucos	anos	o	bairro	
da	Cidade	Jardim	ficará	irreconhecível,	totalmente	descaracterizado.	Será	o	fim	do	Cidade	
Jardim	tal	como	o	conhecemos	hoje,	um	bairro	residencial”,	afirma	o	presidente	da	Sociedade	
Amigos	da	Cidade	Jardim	(SACJ),	Marcelo	Gatti	Reis	Lobo.	“Toda	a	estrutura	do	bairro,	água,	
luz,	trânsito,	tudo	foi	concebido	para	residencias	unifamiliares.	Se	corredores	comerciais	forem	
criados	no	interior	do	bairro,	em	pouco	tempo	a	situação	se	tornará	inóspita.”	
Metodologia	ultrapassada.	O	arquiteto	e	urbanista	Valter	Luis	Caldana	Junior,	coordenador	do	
Laboratório	de	Projetos	e	Políticas	Públicas	da	Universidade	Presbiteriana	Mackenzie,	avalia	
que	o	projeto	de	lei	de	Haddad	tem	avanços,	mas	foi	concebido	sob	uma	metodologia	
ultrapassada.	“É	uma	dicotomia	grave	entre	forma	e	conteúdo.	A	lei	avança	no	sentido	de	
permitir	novos	usos	para	determinadas	regiões.	Porém,	ainda	se	apoia	em	uma	lista	do	que	
pode	e	do	que	não	pode”,	afirma.	“Muito	mais	moderno	e	simples	seria	que	os	limites	fossem	
determinados	por	meio	de	padrões	objetivos	de	incomodidade.”	
De	acordo	com	essa	ideia,	cada	região	teria,	preestabelecidos,	os	máximos	permitidos	de	
barulho,	emissão	de	gases	e	potencial	gerador	de	tráfego	dos	estabelecimentos,	por	exemplo.	
“Esses	parâmetros	dariam	segurança	ao	morador	da	vizinhança,	pouco	importando	quais	
atividades	seriam	realizadas	em	seu	bairro.”	
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ANEXO	11	
	
Jardins	temem	mais	comércio	com	novo	zoneamento	-	Proposta	de	Haddad	libera	mercados	
e	até	salão	de	festa	
ADRIANA	FERRAZ	E	EDISON	VEIGA,	O	Estado	de	S.Paulo	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,jardins-temem-mais-comercio-com-novo-
zoneamento-imp-,1646614	
08	Março	2015	|	02h04	
	
"O	comércio	deve	estar	ao	alcance	e	não	dentro	de	um	bairro	residencial."	A	afirmação	é	da	
administradora	de	empresas	Maria	Camila	Brant,	de	35	anos,	que	mora	nos	Jardins	e,	assim	
como	boa	parte	de	seus	vizinhos,	combate	as	mudanças	no	zoneamento	propostas	pela	gestão	
Fernando	Haddad	(PT)	para	áreas	formadas	só	por	casas.	Se	aprovada,	a	lei	ampliará	o	
número	de	corredores	comerciais	e	os	usos	permitidos.	
De	acordo	com	a	minuta	de	lei,	o	miolo	dos	Jardins,	na	zona	sul,	continuará	Zona	Estritamente	
Residencial	(ZER),	o	que	veta	a	instalação	de	pontos	comerciais	nas	ruas	locais.	A	mudança	no	
zoneamento,	caso	ocorra,	deverá	ser	sentida	nas	vias	principais,	como	as	Avenidas	Brasil,	
Europa	e	9	de	Julho	e	Ruas	Groenlândia	e	Estados	Unidos.	
Jardins	temem	mais	comércio	com	novo	zoneamento				
Nesses	corredores,	que	já	dispõem	de	comércios,	a	preocupação	diz	respeito	ao	aumento	da	
quantidade	de	portas	comerciais	e	à	ampliação	dos	usos	permitidos.	Isso	porque	a	proposta	
padroniza	o	comércio	ao	longo	das	vias	centrais	e	libera	instalação	de	atividades	hoje	
proibidas,	como	supermercados,	restaurantes	e	salões	de	festa.	Sem	limite	de	horário	de	
funcionamento.	
Estudo	realizado	pelo	engenheiro	Ivan	Maglio,	a	pedido	de	associações	de	moradores	dos	
Jardins,	de	Alto	de	Pinheiros,	da	City	Boaçava	e	do	Jardim	das	Bandeiras,	alerta	ainda	para	a	
tentativa	da	Prefeitura	de	extinguir	uma	regra	que	ajuda	a	proteger	o	uso	residencial	mesmo	
perto	dos	lotes	com	frente	para	os	corredores.	No	zoneamento	atual,	é	liberado	o	uso	não	
residencial	até	40	metros	para	dentro	do	bairro	-	limite	que	caiu	na	minuta	de	lei.	
Caso	o	fim	da	regra	seja	aprovado,	todo	o	lote	fica	liberado	para	uso	comercial,	
independentemente	de	sua	profundidade.	Segundo	Maglio,	a	mudança	transformará	a	
característica	dos	estabelecimentos.	"Eles	deixarão	de	ser	de	baixa	intensidade,	já	que	terão	
uma	área	maior	à	sua	disposição.	Com	o	tempo,	isso	fará	com	que	a	zona	corredor	lindeira	aos	
bairros	deixe	de	ser	uma	zona	de	serviços,	direcionada	apenas	aos	moradores	da	região,	para	
tomar	outra	proporção",	diz.	
Restrições.	Oficialmente,	a	intenção	da	gestão	Haddad	é	regularizar	uma	situação	já	
consolidada,	apesar	de	parcialmente	proibida.	É	o	caso	da	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva.	
Depois	de	anos	de	idas	e	vindas,	a	Prefeitura	passou	a	permitir,	em	2004,	alguns	tipos	de	
atividades	na	via,	como	escritórios,	consultórios,	lojas	de	decoração,	padarias	e	galerias	de	
arte.	Restrições	que	devem	ser	reduzidas.	
"Há	40	anos	se	discute	em	São	Paulo	quais	os	usos	compatíveis	com	uso	residencial.	No	
governo	Marta	Suplicy	(2001-2004),	foram	criados	até	grupos	de	gerenciamento	de	conflito	
para	se	alcançar	um	ponto	em	comum.	Agora,	todo	esse	histórico	está	sendo	ignorado.	A	atual	
gestão	não	quer	discutir	o	que	é	ou	não	apropriado	para	cada	corredor,	mas	generalizar	todos	
eles",	diz	a	urbanista	Lucila	Lacreta,	do	Jardim	das	Bandeiras.	
A	intenção	das	associações	ao	contratar	um	especialista	para	estudar	a	proposta	de	lei	é	reunir	
subsídios	que	ajudem	a	convencer	a	Prefeitura	a	rever	as	intervenções.	Para	o	presidente	da	
AME	Jardins,	Fernando	José	da	Costa,	as	novas	regras	contrariam	o	estilo	de	vida	dos	
moradores.	"A	questão	não	envolve	apenas	a	liberação	do	comércio,	mas	o	aumento	do	
barulho,	do	trânsito	e	da	própria	circulação	de	pessoas.	Se	a	lei	passar,	os	Jardins	ficarão	
desconfigurados."	
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Verticalização.	Não	é	só	o	comércio	que	preocupa.	Segundo	Maglio,	a	proposta	de	zoneamento	
permite	um	enorme	adensamento	populacional	na	Subprefeitura	de	Pinheiros.	Pelos	cálculos,	a	
verticalização	pode	atingir	até	36,7%	da	regional.	
Em	alguns	casos,	os	lotes	liberados	para	receber	prédios	estão	colados	a	ruas	estritamente	
residenciais	e	sem	que	haja	uma	zona	de	transição	entre	os	usos.	Condição	que,	na	análise	do	
engenheiro,	pode	provocar	um	"impacto	devastador"	nos	bairros.	"Constata-se	que	na	frente	
de	uma	quadra	de	ZER	temos	a	proposta	de	uma	quadra	de	Zona	de	Estruturação	Urbana	
(ZEU)	do	outro	lado	da	rua,	sem	qualquer	tipo	de	proteção	à	zona	mais	frágil,	que	é	a	
exclusivamente	residencial."	
O	impacto	citado	deve	acontecer	no	entorno	das	Avenidas	9	de	Julho	e	Rebouças,	consideradas	
eixos	de	transporte	pelo	novo	Plano	Diretor.	Em	função	dessa	classificação	e	da	meta	da	atual	
gestão	de	aproximar	moradia	de	emprego,	as	vias	poderão	ser	adensadas.	A	partir	desse	
conceito,	a	Prefeitura	acredita	que	conseguirá	eliminar	deslocamentos	pela	cidade,	reduzindo	o	
trânsito	local	
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ANEXO	12	
	
	
TENDÊNCIAS/DEBATES	-	http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz2803200210.htm	
	
Antes	tarde	do	que	nunca	
CANDIDO	MALTA		
	
Em	1980	,	quando	eu,	como	secretário	de	Planejamento	da	Prefeitura	de	São	Paulo,	e	os	
técnicos	que	me	assessoravam	discutíamos	o	que	viria	a	ser	a	Lei	dos	Corredores	de	Serviços,	
criando	as	Z8-CR1,	que,	dentre	inúmeros	outros,	criou	esses	corredores	em	zonas	então	
estritamente	residenciais	(Z1)	-entre	elas	a	alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	a	avenida	
Brasil,	as	ruas	Colômbia	e	Estados	Unidos-,	indagávamos	se	valeria	a	pena	ceder	à	pressão	de	
alguns	poucos	serviços	instalados,	criando	o	corredor	de	serviços,	ou	mais	valia	a	pena	resistir	a	
ela,	mantendo	a	zona	estritamente	residencial.	
O	argumento	central	daqueles	que	advogavam	a	mudança	do	zoneamento	era	o	de	que	o	
aumento	do	tráfego	de	veículos	não	mais	justificava	a	manutenção	dessas	vias	como	
estritamente	residenciais,	já	que	tal	tráfego	inviabilizaria	a	moradia	nesses	locais.	Obviamente	
havia	também	o	interesse	especulativo	dos	proprietários,	que	queriam	aumentar	sua	renda	
imobiliária	com	a	instalação	de	usos	não-residenciais,	como	os	de	serviços.	
Muito	ponderamos	essas	opções	naquela	ocasião,	pois	o	debate	era	público	e	as	sociedades	
amigos	de	bairro	dos	bairros	de	classe	média	onde	tais	corredores	eram	demandados	se	
levantaram	contra.	Tais	serviços	queriam	se	instalar	no	meio	de	bairros	residenciais	pelo	
atrativo	ambiente	que	estes	oferecem,	por	serem	bairros	arborizados	onde	o	estacionamento	é	
mais	fácil,	com	casas	bonitas	e	constituindo	uma	potencial	clientela.	
Entendi	naquela	ocasião	que,	se	cedêssemos	apenas	para	selecionados	serviços	-os	que	
gerassem	o	menor	tráfego	de	clientela	e	de	fornecedores-,	estaríamos	estabelecendo	um	
padrão	de	convivência	civilizada	entre	interesses	conflitantes,	um	exemplo	de	proximidade	
entre	usos	diversificados.	
Nos	primeiros	dez	anos	de	funcionamento	da	lei	9.049,	aprovada	em	24	de	abril	de	1980,	essa	
convivência	civilizada	se	manteve	em	grandes	linhas.	
	
Estancar	esse	processo	destruidor	da	qualidade	ambiental	de	nossa	cidade	é	uma	necessidade	
imperiosa	
	
	
O	que	se	quer	agora,	como	fizemos	inadvertidamente	em	1980,	é	consagrar	o	princípio	do	fato	
consumado,	o	que	é	muito	perigoso,	como	sabemos.	Se	a	infração	continuada	no	tempo	fosse	
critério	da	sua	legalização	e	a	prática	costumeira	de	atos	ilegais	apontasse	para	a	necessidade	
de	absorvê-los	como	atos	legais,	teríamos,	por	exemplo,	que	pensar	em	legalizar	os	sequestros!	
Ora,	resumindo,	o	que	aconteceu	com	a	aceitação	por	mim	da	implantação	dos	corredores	de	
serviços	no	meio	das	Z1,	pela	lei	9.049/80,	não	foi	a	estanca	civilizada	das	pressões	
especulativas	imobiliárias	com	a	implantação	dos	serviços.	Viu-se	-e	está	se	vendo-	que	tal	
procedimento	incentivou	o	surgimento	do	comércio	de	automóveis	e	de	lojas	de	decoração,	
principalmente	e	mais	recentemente	de	lojas	de	materiais	de	construção.	É	uma	escalada	
incentivada	pela	promessa	do	prêmio	da	anistia	a	sua	ilegalidade,	que	inadvertidamente,	
repito,	eu	mesmo	ajudei	a	dar.	
Se	assim	foi	em	nosso	país,	os	ventos	estão	mudando.	
As	eleições	que	acabamos	de	ter	em	nossa	cidade	apontam	nessa	direção.	Pelo	menos	60%	da	
população	mostrou	não	aceitar	esses	métodos	de	fazer	política,	que	começaram	a	ser	
denunciados	por	uma	dona	de	academia	de	ginástica,	a	Soraia,	que	demonstrou	coragem	
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quando	foi	achacada	por	fiscais	da	prefeitura.	Hoje,	transformou-se	em	uma	figura	
emblemática	do	Movimento	Defenda	São	Paulo,	ao	qual	se	filia	a	Sajep	(Sociedade	dos	Amigos	
dos	Jardins	Europa	e	Paulista).	
Não	é	com	subornos	e	caixinhas	que	se	deve	administrar	uma	cidade.	A	Justiça	brasileira,	para	
surpresa	de	muitos,	está	fazendo	cumprir	a	lei,	seja	por	ricos,	remediados	ou	pobres.	Percebe-se	
que,	quando	cedemos	a	mão,	querem	nosso	braço.	Se	cedermos	os	braços,	quererão	o	nosso	
corpo	inteiro.	
É	tempo	de	dar	um	basta	a	esse	processo	histórico	de	impunidades	incentivadoras	de	mais	
impunidades.	Se	acharmos	que	é	tarde	para	isso,	em	vez	de	colaborar	para	dar	um	fim	às	
infrações	que	rapidamente	se	associam	às	propinas,	as	estaremos	estimulando.	
Não	se	pode	argumentar	como	aqueles	que	querem	pegar	carona	nas	anistias	necessárias	nos	
bairros	populares,	especialmente	favelas,	onde	o	baixo	nível	de	instrução	da	população	se	
soma	à	impossibilidade	econômica	de	adquirir	terrenos	maiores	que	lhes	permitam	obedecer	
aos	recuos	que	lhes	dariam	mais	privacidade	e	segurança	contra	incêndios,	previstos	na	Lei	de	
Zoneamento	e	no	Código	de	Edificações.	
Mas,	se	eles	não	têm	condições	econômicas	e	culturais	para	se	utilizarem	da	legislação	
urbanística	em	seu	benefício	e	no	benefício	da	coletividade,	não	é	esse	o	caso	da	classe	média.	
Estancar	esse	processo	destruidor	da	qualidade	ambiental	de	nossa	cidade	é	uma	necessidade	
imperiosa,	a	menos	que	queiramos	nivelá-la	pelos	padrões	piores.	Vamos	levantar	o	nível	
ambiental	de	todos,	especialmente	dos	mais	baixos	na	escala	social,	e	não	rebaixar	o	dos	
bairros	que	têm	algum	nível.	
Começar	agora	combatendo	essa	prática	é	melhor	do	que	incentivar	o	seu	contrário.	Antes	
tarde	do	que	nunca.	Por	isso	não	podemos	aprovar	o	projeto	de	lei	do	vereador	do	PT	José	
Mentor,	que	visa	exatamente	dar	essa	anistia!	
	
Candido	Malta	Campos	Filho,	arquiteto	e	urbanista,	é	professor	de	planejamento	e	urbanismo	da	FAU-
USP.	Foi	secretário	do	Planejamento	da	Prefeitura	de	São	Paulo	(administrações	Olavo	Setubal	e	
Reynaldo	de	Barros).	
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ANEXO	13	
	
http://cultura.estadao.com.br/blogs/direto-da-fonte/o-que-e-preciso-e-levar-
tranquilidade-as-periferias-nao-tira-la-dos-jardins/	
	
Para	urbanista,	prefeito	deveria	levar	tranquilidade	às	periferias,	não	tirá-la	dos	Jardins	
Sonia	Racy	
28	Setembro	2015	|	01h40	
	
Cândido	Malta	critica	“enorme	confusão”	e		improvisação	nos	projetos	para	São	Paulo	e	o	
empenho	de	Haddad	em	“levar	a	intranquilidade	a	toda	a	cidade”	com	criação	de	comércio	em		
zonas	residenciais	
Arquiteto,	urbanista,	professor	da	FAU-USP,	presidente	de	associação	de	bairro,	estudioso	de	
como	as	grandes	capitais	do	mundo	resolvem	seus	problemas,	o	paulistano	Cândido	Malta	
Campos	Filho	“respira”	São	Paulo	há	mais	de	seis	décadas	e	olha,	desolado,	o	que	chama	de	
“enorme	confusão	que	estão	fazendo	com	a	cidade”.	Seu	exemplo	imediato:	o	atual	plano	
diretor,	que	tem	“uns	200	artigos	de	política	e	cerca	de	50	sobre	zoneamento	e	nele	não	se	fala	
de	questões	de	mobilidade	urbana,	de	mananciais,	de	habitação.	E	mesmo	o	zoneamento	está	
todo	retalhado	em	partes”.	
Adversário	declarado	da	atual	gestão	municipal,	o	professor	aponta,	nesta	entrevista	a	Gabriel	
Manzano,	o	que	considera	o	problema	mais	urgente	de	todos:	os	congestionamentos.	“Não	há	
um	plano	geral	a	respeito,	não	há	diálogo	da	Prefeitura	com	o	Estado,	que	cuida	do	metrô	e	da	
CPTM.”	Ele	se	diz	aflito,	também,	com	o	descaso	na	preservação	das	represas	de	Billings	e	
Guarapiranga.	“Elas	são	vitais	para	a	cidade,	e	o	que	lá	se	faz,	ou	se	deixa	fazer,	é	um	
absurdo”.	
Malta	não	é	contra	faixas	de	ônibus	nem	contra	ciclovias,	mas	acha	“açodada”	a	maneira	
como	o	espaço	público	é	atacado	em	nome	delas.	Discorda	do	formato	“inútil	e	absurdo”	das	
audiências	públicas,	onde	“é	impossível	a	qualquer	cidadão	defender	uma	posição,	explicar,	
propor	medidas	concretas”.	Outra	preocupação	sua	é	“o	empenho	do	prefeito	Fernando	
Haddad,	na	Lei	de	Zoneamento,	em	acabar	com	a	tranquilidade	da	população”.	E	adverte:	“Ao	
invés	de	promover	barulho	e	agitação	nos	bairros	calmos,	ele	deveria	preservar	esses	direitos	
onde	já	existem.	Levar	tranquilidade	à	periferia,	não	tirá-la	dos	Jardins.”	A	seguir,	os	principais	
trechos	da	entrevista.	
	
O	sr.	tem	criticado	a	gestão	Haddad	pelo	modo	como	trata	os	problemas	de	São	Paulo.	O	que	
está	errado?	
Comecemos	do	começo.	Uma	cidade	–	está	na	Constituição,	de	que	participei	–	tem	de	ter	
primeiro	um	planejamento	geral:	o	que	é	que	se	quer	fazer?	De	que	maneira?	Daí	nasce	um	
plano	diretor.	Abaixo	dele	vêm	os	planos	concretos	de	como	executá-lo	em	cada	área.	Um	
plano	de	mobilidade	urbana,	para	o	transporte.	Outro	habitacional,	para	uso	do	solo,	
construções.	Um	de	saneamento	–	no	nosso	caso,	para	proteger	mananciais,	sem	os	quais	São	
Paulo	não	terá	futuro.	Tudo	isso	de	forma	integrada.	
	
E	não	é	assim?	
O	que	temos	é	uma	enorme	confusão.	O	plano	diretor	tem	253	artigos,	uns	200	de	política	
geral,	cerca	de	50	de	zoneamento.	Nada	sobre	mobilidade	urbana,	saneamento,	habitação.	E	
mesmo	o	zoneamento	é	todo	retalhado	em	partes.	É	uma	área	de	alto	interesse	do	setor	
imobiliário,	e	também	sob	pressão	dos	movimentos	de	moradia,	e	o	que	sai	disso	são	acordos	
casuais.	Não	há	um	plano	coerente,	de	longo	prazo.	
	
Como	poderia	ser?	
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Dou-lhe	um	exemplo	concreto.	Mais	que	uma	metrópole	industrial,	São	Paulo	é	hoje	um	
enorme	núcleo	de	serviços.	Por	que	não	planejar	e	desenvolver	um	setor	de	serviços	
especializados,	financeiros,	ligados	à	informática?	Isso	daria	uma	direção,	num	setor	essencial,	
para	o	qual	muita	coisa	já	está	pronta.	É	só	um	exemplo.	Foi	assim	que	nasceu	o	Vale	do	Silício,	
na	Califórnia,	que	virou	a	capital	de	informática	do	planeta.	Podíamos	ser	a	capital	da	
informática	na	América	Latina.	Mas	não	é	isso	que	vemos.	O	plano	de	mobilidade	foi	posto	de	
lado.	O	de	habitação,	idem	–	embora	você	tenha	as	zonas	especiais.	Mas	elas	são	medidas	
pontuais,	que	não	se	interrelacionam.	Uma	política	séria	deveria	começar	definindo:	qual	é	o	
maior,	mais	urgente	problema	que	temos?	
	
E	qual	é?	
O	dos	congestionamentos	crescentes.	Porque	eles	põem	em	risco	a	cidade	como	produtora	de	
serviços.	Porque	trazem	bilhões	em	prejuízos,	tempo	perdido,	poluição	crescente.	E	ao	definir	
essa	prioridade,	criar	um	diálogo	eficiente	com	o	Estado,	que	controla	o	metrô,	a	CPTM.	
Acredite:	não	há	uma	única	linha	sobre	isso	no	plano	diretor.	Isso	implicaria,	é	claro,	num	
entendimento	político	partidário	com	o	governo	do	Estado…	
	
Na	sua	lista,	o	que	vem	depois	dos	congestionamentos?	
Outro	caso	é	o	das	enchentes.	É	um	problema	de	alguns	meses,	mas	não	se	busca	uma	solução	
séria,	duradoura.	Esta	exige	uma	visão	macro,	intermunicipal	–	somos	um	aglomerado	de	37	
municípios	–	que	se	mescla	com	a	visão	micro,	que	é	a	tarefa	de	cada	prefeitura.	E	eu	destaco	
também	os	desafios	da	habitação	popular	e	o	dos	mananciais.	É	crucial	que	se	preservem	
adequadamente	as	represas	Billings	e	Guarapiranga,	sem	elas	não	há	futuro.	
Há	hoje	uma	intensa	polêmica	sobre	o	papel	dos	carros	e	o	modo	de	racionalizar	o	trânsito.		
	
Como	vê	a	questão?	
Primeiro:	sou	favorável	às	faixas	exclusivas	de	ônibus.	Não	há	outra	saída	a	não	ser	priorizar	o	
transporte	coletivo.	Só	que	a	grande	solução,	nessa	área,	está	no	metrô,	não	nos	ônibus.	Os	
dois	têm	de	atuar	em	conjunto,	mas	isso	não	está	acontecendo.	Há	que	se	planejar	atos	de	
mobilidade	urbana	com	uso	do	solo.	
	
Por	que	uso	do	solo?	
Uso	do	solo	é,	no	caso,	política	habitacional.	Onde	se	deve,	ou	não,	estimular	a	construção	de	
casas,	prédios,	comércio,	ou	indústria?	Que	tipo	de	demanda	vai	surgir	em	cada	caso?	Mais	
gente	morando,	circulando?	De	carro,	de	trem,	ônibus,	bicicleta,	a	pé?	O	prefeito	está	fazendo	
uso	do	solo	sem	planejar	transporte.	Depois	tudo	fica	paralisado	e	resolver	fica	mais	caro,	ou	
até	impossível.	
	
Lá	fora	isso	é	feito	assim?	
Sim.	Há	modelos	matemáticos	que	simulam	situações,	projetam	soluções.	Foram	
desenvolvidos	há	40	anos,	em	Cambridge,	na	Inglaterra.	Uma	vez	fiz	um	planejamento	desses	
–	o	primeiro	do	País	–	no	governo	Alckmin,	com	José	Serra	prefeito.	Gastamos	oito	meses	e	R$	
2,5	milhões,	não	é	pouco	dinheiro.	E	o	que	diz	Haddad?	Que	esse	cálculo	é	inútil.	No	próprio	
plano	diretor	atual	esse	cálculo	é	exigido!	Na	gestão	da	Marta	Suplicy,	com	Jorge	Wilheim	
secretário,	entenderam	que	tinha	de	fazer,	mandaram	projeto	para	a	Câmara.	
Tornou-se	comum,	principalmente	no	caso	das	ciclovias,	comparar	as	soluções	de	São	Paulo	
com	as	de	Londres,	Amsterdã,	Paris,	e	muita	gente	diz	que	essas	comparações	são	
inadequadas.	
	
	O	sr.	concorda?	
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Exatamente	isso.	Numa	cidade	muito	menor,	como	Amsterdã,	com	frota	muito	menor,	toda	
plana,	distâncias	entre	casa	e	trabalho	muito	diferentes,	o	papel	da	ciclovia	é	outro.	Mas	quero	
dizer	que	sou	favorável	ao	estímulo	da	demanda	da	ciclovia.	Em	Dublin,	na	Irlanda,	no	início	
usava-se	pouco	a	bicicleta,	com	o	tempo	o	uso	aumentou.	Tem	de	planejar,	dar	um	tempo	e	
desativar	o	que	não	funcionou.	Agora,	acho	que	está	sendo	feito	de	modo	muito	açodado.	E	
primitivo,	com	pistas	que	param	subitamente	num	poste,	num	muro…	E	até	ridículo,	como	a	
ciclovia	que	mudou	de	rua	para	não	atrapalhar	os	imóveis	de	um	parente	do	secretário.	
	
Há	uma	grande	polêmica	sobre	implantar	comércio	em	certas	áreas	residenciais.	Como	vê	o	
caso?	
Morei	em	São	Francisco,	conheço	Houston,	estive	muito	em	Londres.	É	preciso	conhecer	o	
espírito	da	cidade.	Todas	os	grandes	centros	têm	lugares	vibrantes	e	lugares	tranquilos.	
Pimlico,	em	Londres,	ao	lado	de	Chelsea,	é	um	bairro	tranquilo.	Isso	porque	seus	moradores	
foram	à	luta,	pressionaram	o	poder	público.	Chelsea,	perto	dali,	tem	uma	área	agitada	e	muita	
tranquilidade	em	volta.	E	o	que	quer	o	nosso	prefeito?	Quer	vender	a	ideia	de	que	é	bacana	ser	
trepidante,	buliçoso.	E	quer	impor	isso	à	cidade	inteira.	Acho	instigante	no	mau	sentido.	Instiga	
o	cidadão	a	se	revoltar.	
A	crítica	que	eles	fazem	é	que,	nesses	lugares,	os	ricos	e	a	classe	média	alta	querem	preservar	
suas	“ilhas”	de	conforto.	
Sou	presidente	da	associação	dos	amigos	do	Jardim	Paulista.	Tem	havido,	sim,	resistência	à	
implantação	dessas	zonas	de	comércio,	por	exemplo,	nos	Jardins.	Que	representam,	veja	só,	
4%	da	área	da	cidade.	Vamos	deixar	claro:	o	direito	de	morar	tranquilo	é	sagrado	e	deve	ser	de	
todos.	O	que	o	prefeito	deveria	fazer	é	estendê-lo	também	à	periferia,	às	populações	que	
moram	longe	do	trabalho	e	precisam,	sim,	de	sossego,	não	de	movimento	carros	à	volta	o	
tempo	todo.	Isso	não	é	palpite,	é	uma	experiência	real.	Foi	feita	em	Perus,	um	distrito	com	10	
ou	12	vilas.	Criamos	dez	unidades	ambientais	de	moradia	e	pusemos	em	votação.	Tivemos	90%	
a	95%	de	votos	favoráveis	ao	modelo.	Que	incluía	padaria	ou	farmácia,	por	exemplo,	mas	sem	
shopping	ou	fábrica.	Fizemos	inspirados	no	que	se	fez	em	Berkeley,	nos	EUA,	onde	eu	estudava	
e	testemunhei.	Resumindo:	morar	tranquilo	é	desejo	também	da	periferia.	O	que	se	está	
fazendo	é	levar	o	desassossego	a	todo	mundo.	
De	modo	geral,	as	soluções	urbanas	exigem	dinheiro,	e	a	cidade	tem	hoje	orçamento	contado	e	
uma	dívida	enorme	com	a	União.	
Acredito	que	a	boa	providência,	para	melhorar	o	trânsito	e	arrumar	dinheiro,	seria	o	pedágio	
urbano.	Sei	que	não	é	uma	solução	simpática,	mas	até	cidades	mais	planejadas,	como	Londres,	
Milão	e	Estocolmo,	tiveram	de	adotá-la	para	controlar	o	uso	do	carro.	Seria	a	melhor	saída,	
enquanto	não	temos	uma	malha	de	metrô	mais	completa.	Uma	grande	zona	central	fechada	a	
carros,	com	sistema	de	microônibus	ligando	os	pontos	essenciais.	E	cobrando	pedágio	de	quem	
quisesse	entrar	com	seu	carro.	
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ANEXO	14	
	
CONDEPHAAT	–	Conselho	de	Defesa	do	Patrimônio	Histórico,	Arqueológico,	Artístico	 e	
Turístico	do	Estado	de	São	Paulo.	
RES.	SC	02/86,	de	23/01/86,	publicada	no	DOE	25/01/86,	p.	19/20	
	
O	Secretário	da	Cultura,	nos	termos	do	artigo	1o	do	Decreto-Lei	149,	de	15	deagosto	de	1969	e	
do	Decreto	13.426,	de	16	de	março	de	1979,	resolve:	
	
Artigo	 1o	–	Ficam	 tombados	na	área	dos	 Jardins	América,	 Europa,	Paulista	 e	Paulistano,	 no	
município	de	São	Paulo,	os	seguintes	elementos:	
I	 –	 o	 atual	 traçado	 urbano,	 representado	 pelas	 ruas	 e	 praças	 públicas	 contidas	 entre	 os	
alinhamentos	dos	lotes	particulares;	
II	–	a	vegetação,	especialmente	a	arbórea,	que	passa	a	ser	considerada	como	bem	aderente;	
III	 –	 as	 atuais	 linhas	 demarcatórias	 dos	 lotes,	 pois	 são	 também	 históricas	 estas	 superfícies,	
sendo	o	baixo	adensamento	populacional	delas	decorrentes	tão	 importante	quanto	o	traçado	
urbano.	
O	 conjunto	 urbano	 a	 ser	 tombado	 apresenta	 inestimável	 valor	 ambiental,	 paisagístico,	
histórico	e	turístico,	ressaltando-se	o	seu	caráter	antrópico	representado	pela	 implantação	do	
paisagismo	 ali	 existente,	 com	 denso	 e	 contínuo	 arvoredo.	 Esta	 expressiva	 superfície	 vegetal	
com	solos	 expostos,	 onde	 é	mais	 intensa	a	 fotossíntese	 e	 a	 evapotranspiração,	 desempenha	
importante	papel	na	formação	de	um	clima	urbano	mais	ameno,	capaz	de	atenuar	a	“ilha	de	
calor”	característica	das	metrópoles	compactas.	
Artigo	2o	–	A	área	de	tombamento	está	contida	no	polígono	obtido	a	partir	da	intersecção	dos	
eixos	das	vias	abaixo	relacionadas:	Rua	Estados	Unidos	(CADLOG	06651-6),	Avenida	Rebouças	
(CADLOG	 16919-6),	 Avenida	 Brigadeiro	 Faria	 Lima	 (CADLOG	 06897-7),	 Rua	 Gumercindo	
Saraiva	 (CADLOG	 08527-8),	 Avenida	 Cidade	 Jardim	 (CADLOG	 04933-6),	 Avenida	 Nove	 de	
Julho	(CADLOG	14804),	Avenida	São	Gabriel	(CADLOG	07671-6),	Avenida	Antônio	Joaquim	de	
Moura	 Andrade	 (CADLOG	 10517-1),	 Avenida	 República	 do	 Líbano	 (CADLOG	 17003-8),	 Rua	
Manoel	da	Nóbrega	(CADLOG	12651-9),	Rua	Paulino	Camasmie	(CADLOG	15647-7)e	Avenida	
Brigadeiro	Luís	Antônio	(CADLOG	12165-7	).	
Parágrafo	único	-	Fica	excluída	do	polígono	de	tombamento	a	faixa	de	50	(cinqüenta)	metros	
definida	 pelo	Município	 como	 corredor	 de	 uso	 especial	 Z8-CR3	 na	 Av.	 Brigadeiro	 Faria	 Lima	
(CADLOG	 06897-7)	 entre	 a	 Avenida	 Rebouças	 (CADLOG	 16919-6)	 e	 Rua	 Escócia	 (CADLOG	
06590-0).	
Artigo	3o	–	Tendo	em	vista	conciliar	esforços	integrados	para	a	preservação	da	área	tombada,	
fica	estabelecido	o	seguinte	conjunto	de	diretrizes,	 consideradas	 indispensáveis	para	garantir	
um	caráter	flexível	e	adequado	à	proteção	dos	bens	nela	contidos.	
§	1o	–	Serão	as	seguintes	as	diretrizes	gerais:	
1.	Todas	as	obras	de	conservação,	restauração,	construção	e	reforma	
serão	 regidas	 pelas	 normas	da	presente	Resolução	 e	 pela	 legislação	municipal	 vigente	nesta	
data,	naquilo	que	não	conflitar	com	a	mesma.	
2.	Todas	as	intervenções	nos	lotes	pertencentes	ao	polígono	definido	no	artigo	2o	–	demolições,	
construções,	 reformas,	 obras	 de	 conservação	 e	 restauração	 –	 serão	 objeto	 de	 prévia	
deliberação	do	CONDEPHAAT.	
3.	O	gabarito	máximo	permitido	das	novas	construções	será	de	10	(dez)	metros	a	partir	do	nível	
mediano	da	guia	na	testada	do	lote,	salvo	a	exceção	prevista	para	a	Z18-025.	
4.	Não	serão	permitidas	alterações	no	sistema	viário,	bem	como	mudanças	em	guias	e	larguras	
de	calçadas,	sem	prévia	autorização	do	CONDEPHAAT.	
5.	 Em	 conformidade	 com	 o	 Decreto	 Municipal	 no	 14059,	 de	 24/11/1976	 é	 permitido	 aos	
moradores	dos	lotes	compreendidos	na	área	do	presente	tombamento,	o	plantio	de	árvores	e	o	
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ajardinamento	do	passeio	 correspondente.	Os	passeios	que	 receberão	 esse	 tratamento	 serão	
denominados	“calçadas	verdes”.	
6.	Não	serão	permitidos	desdobros	ou	subdivisão	de	lotes	na	área	do	presente	tombamento.	Os	
casos	 de	 desmembramento	 e	 remembramento	 serão	 objeto	 de	 deliberação	 prévia	 do	
CONDEPHAAT.	
7.	 Todos	 os	 projetos	 deverão	 respeitar	 a	 arborização	 existente,	 sendo	 obrigatória	 a	
apresentação	gráfica	da	locação	dos	elementos	arbóreos	do	lote,	com	respectiva	discriminação	
de	cada	espécie	(nome	vulgar	ou	científico)	e	fotografia.	
8.	Nos	novos	projetos	de	construção,	60	%	(sessenta	por	cento)	da	área	livre	do	lote	deverá	ser	
destinada	 a	 ajardinamento	 com	 alta	 densidade	 arbórea,	 não	 sendo	 computado	 para	 este	
cálculo	a	superfície	sobre	laje.	
9.	Em	caráter	excepcional,	o	CONDEPHAAT	poderá	admitir	o	transplante	de	árvores	desde	que	
justificado	 por	 memorial	 descritivo	 do	 serviço	 a	 ser	 executado,	 assinado	 por	 responsável	
técnico	habilitado.	
10.	 A	 substituição	 dos	 elementos	 arbóreos,	 no	 final	 do	 ciclo	 vital	 ou	 por	 ataque	 de	 agentes	
fitopatogênicos,	 deverá	 ser	 feita	 resguardando-se	 a	 diversidade	 biológica	 das	 espécies	
existentes.	
§	2o	–	Serão	as	seguintes	as	diretrizes	específicas	para	as	quadras	que	compõem	a	atual	Z18-
025:	
1.	As	edificações	com	coeficientes	de	aproveitamento	menor	ou	igual	a	1	(um)	
serão	regidas	pelas	normas	da	legislação	municipal	vigente	no	que	se	refere	à	
taxa	de	ocupação,	aproveitamento,	recuos	e	gabarito.	
2.	As	edificações	com	coeficientes	de	aproveitamento	maior	que	1	(um)	e	menor	
ou	igual	a	2	(dois)	serão	regidas	pelas	seguintes	diretrizes,	além	das	estipuladas	pela	legislação	
municipal	vigente:	
a)	 60	 %	 (sessenta	 por	 cento)	 da	 área	 livre,	 obrigatoriamente,	 deverá	 ser	 destinada	 a	
ajardinamento	com	alta	densidade	arbórea,	
b)	não	será	computado	para	efeito	de	área	ajardinada	a	superfície	sobre	laje,	
c)	nos	alinhamentos	dos	lotes	fronteiros	à	zona	Z1,	deverá	ser	obedecido	um	recuo	mínimo	de	8	
(oito)	 metros	 com	 ocupação	 predominante	 destinada	 a	 ajardinamento	 com	 alta	 densidade	
arbórea.	
§	3o	–	Serão	as	seguintes	as	diretrizes	específicas	para	o	Jardim	América:	
1.	A	volumetria	das	construções	existentes	nesta	data	deverá	ser	mantida,	não	
sendo	tolerado	qualquer	aumento	na	taxa	de	ocupação	dos	lotes	construídos.	
2.	Nos	terrenos	hoje	ainda	desocupados	as	edificações	serão	regidas	pelas	
seguintes	normas:	
a)	taxa	de	ocupação	máxima	de	1/3	da	área	do	lote,	
b)	recuos	de	6	metros	de	frente,	
3	metros	lateral,	
8	metros	de	fundo,	
c)	altura	máxima	da	construção	de	10	metros	(altura	do	telhado).	
Artigo	4o	–	A	venda	de	propriedades	situadas	na	área	deste	tombamento	independe	da	prévia	
consulta	ao	CONDEPHAAT.	
Artigo	5o	–	Ficarão	isentos	de	aprovação	pelo	CONDEPHAAT	os	projetos	em	lotes	situados	na	
área	envoltória	externa	ao	polígono	definido	no	artigo	2o,	exceto	o	setor	compreendido	entre	o	
Parque	Ibirapuera	e	a	Av.	República	do	Líbano.	
Artigo	 6o	 –	 Fica	 prevista	 a	 possibilidade	 de	 convênios	 com	 órgãos	 estaduais	 e	 municipais	
envolvidos,	para	o	controle,	a	definição	e	organização	da	manutenção	e	poda	das	árvores	nas	
vias	e	praças	públicas.	
Artigo	 7o	–	Fica	 prevista	 a	 possibilidade	 de	 um	 convênio	 com	 a	 Prefeitura	Municipal	 de	 São	
Paulo	para	facilitar	a	aplicação	das	disposições	referentes	a	este	tombamento.	
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Artigo	 8o	 –	 Fica	 o	 Conselho	 de	 Defesa	 do	 Patrimônio	 Histórico,	 Arqueológico,	 Artístico	 e	
Turístico	 do	 Estado	 -	 Condephaat	 autorizado	 a	 inscrever	 no	 Livro	 do	 Tombo	 competente	 o	
referido	bem,	para	os	devidos	e	legais	efeitos.	
Artigo	9o	-	Esta	Resolução	entrará	em	vigor	na	data	da	sua	publicação.	
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ANEXO	15	
	
www.sajep.org.br	
	
Sociedade	dos	Amigos	dos	Jardins	América,	Europa	e	Paulistano,	foi	fundada	em	14	de	
dezembro	de	1967.	Sociedade	sem	fins	lucrativos	e	apartidária,	tem	por	objetivo	estabelecer	
ação	comum	entre	seus	membros,	visando	a	defesa	e	a	promoção	dos	interesses	do	bairro.	
	
Fundada	há	mais	de	30	anos	como	sociedade	sem	fins	lucrativos,	a	SAJEP	conta	sobretudo	
com	o	inconformismo	da	grande	maioria	dos	seus	moradores	que	não	querem	ver	sua	
qualidade	de	vida	prejudicada	pela	falta	de	um	rumo	definido	para	o	bairro.	As	lutas	pela	
defesa	do	seu	território	passaram	a	ter,	com	o	passar	dos	anos,	uma	conotação	mais	
abrangente	de	lutas	pela	preservação	do	habitat	urbano	em	geral.	
	
O	Jardim	América,	criado	em	1920	conforme	projeto	dos	urbanistas	ingleses	Barry	Parker	e	
Raymond	Unwin	para	a	Companhia	City,	responsável	pelo	empreendimento,	tinha	se	
demonstrado,	ao	longo	dos	anos,	um	bairro	onde	a	natureza	e	as	necessidades	humanas	
estavam	em	perfeito	equilíbrio.	Por	que	não	preservar	esse	equilíbrio	tão	válido?	Ou	melhor,	por	
que	não	transferir	para	a	Cidade	os	princípios	de	bairros	horizontais	só	de	casas,	Z1	ou	Z9,	já	
que	isso	renova	o	ar	e	desafoga	o	ambiente	urbano?	E	por	que	não	estabelecer	um	melhor	
equilíbrio	entre	prédios	altos	e	casas,	em	manchas	urbanas	bem	planejadas	onde	o	verde	e	os	
espaços	abertos	resultariam	em	benefícios	para	todos?	A	Cidade	poderia	ser	não	o	território	dos	
automóveis,	mas	um	espaço	onde	"ilhas	de	tranqüilidade",	constituídas	por	bolsões	de	tráfego,	
compatibilizariam-se	com	as	necessidades	de	circulação	através	de	uma	rede	extensa	e	
inteligente	de	transportes	coletivos,	complementados	pelos	individuais.	
	
Esses	ideais	foram	logo	compartilhados	também	pelos	moradores	do	Jardim	Europa,	Jardim	
Paulista	e	Jardim	Paulistano,	que	se	juntaram	e	deram	mais	força	à	Sajep.	
	
Em	1980	quando	eu,	como	Secretário	de	Planejamento	da	Prefeitura	de	São	Paulo	e	os	
técnicos	que	me	assessoravam,	discutíamos	o	que	viria	a	ser	a	Lei	dos	Corredores	de	Serviços,	
criando	as	Z8-	CR1,	que	dentre	inúmeros	outros,	criaram	esses	corredores	em	zonas	então	
estritamente	residenciais	(Z1),	dentre	eles	o	da	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	o	da	
Avenida	Brasil,	o	da	Rua	Colômbia	e	o	da	Rua	Estados	Unidos,	nos	Jardins	Paulistano,	
América,	Europa	e	Paulista,	indagávamos	se	valeria	a	pena	ceder	à	pressão	de	alguns	poucos	
serviços	instalados,	criando	o	corredor	de	serviços	ou	mais	valia	a	pena	resistir	a	ela,	mantendo	
a	zona	estritamente	residencial.	
	
O	argumento	central	daqueles	que	advogavam	a	mudança	do	zoneamento	era	o	de	que	o	
aumento	do	tráfego	de	veículos	não	mais	justificava	a	manutenção	dessas	vias	como	
estritamente	residenciais,	já	que	tal	tráfego	inviabilizaria	a	moradia	nesses	locais.	Obviamente,	
havia	também	o	interesse	especulativo	dos	proprietários	em	querer	aumentar	sua	renda	
imobiliária	com	a	instalação	de	usos	não	residenciais,	como	os	de	serviços.	
	
Muito	ponderamos	essas	opções	naquela	ocasião,	pois	o	debate	era	público	e	as	Sociedades	
Amigos	de	Bairro	dos	bairros	de	classe	média	onde	tais	corredores	eram	demandados	se	
levantaram	contra.	Tais	serviços	queriam	se	instalar	no	meio	de	bairros	residenciais	pelo	
atrativo	ambiente	que	oferecem,	por	serem	bairros	arborizados	onde	o	estacionamento	era	
mais	fácil,	com	casas	bonitas	e	constituindo	uma	possível	clientela.	
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Entendi	naquela	ocasião	que	se	cedêssemos	apenas	para	selecionados	serviços,	os	que	
gerassem	o	menor	tráfego	de	clientela	e	de	fornecedores,	estaríamos	estabelecendo	um	padrão	
de	convivência	civilizada	entre	interesses	conflitantes,	um	exemplo	de	proximidade	entre	usos	
diversificados.	
	
Aprovou-se	pela	Lei	9049	em	seu	artigo	19	a	seguinte	lista	de	usos	permitidos,	que	é	a	que	está	
em	vigor:	
	
I	-	o	uso	R1	-	casa	residencial,	é	permitido	
	
II	-	os	seguintes	estabelecimentos	e	atividades	são	permitidos:	
	
a)	escritórios	administrativos,	sem	operação	de	venda	de	mercadoria	de:	firmas,	empresas,	
representação,	publicidade	e	propaganda;	agências	bancárias,	de	câmbio	e	de	turismo;	
escritórios	de:	financeiras,	imobiliárias	e	departamentos	imobiliários	de	empresas	construtoras	
de	bens	e	incorporadoras;	escritórios	e	consultórios	de:	profissionais	liberais,	planejamento,	
projetos,	auditoria,	consultoria	e	assessoria,	consulados	e	representações	diplomáticas;	
estúdios	fotográficos,	galerias	de	artes	plásticas;	
	
b)	museus;	
	
c)	estacionamento	de	veículos	
	
	
É	de	se	ressaltar	que	tal	lista	corresponde	a	uma	ampla	embora	selecionada	gama	de	serviços	e	
vê-se	claramente	que	a	palavra	comércio	não	está	presente,	inclusive	a	menção	a	show-room,	
e	não	estando	constante	da	lista	dos	permitidos,	quaisquer	outros	usos,	como	os	de	comércio	e	
o	seu	disfarce	de	show-room,	estão	proibidos.	
	
Esse	é	o	nosso	entendimento	como	autores	e	redatores	técnicos	da	lei	e,	não	podia	ser	outro,	é	
também	o	entendimento	da	justiça	que	analisou	a	ação	impetrada,	pelo	Ministério	Público.	
	
Por	isso	a	Prefeitura	de	São	Paulo	não	pode	dar	alvará	para	esses	usos	proibidos	e	se	o	fez,	e	
não	conhecemos	nenhum	caso	em	que	o	tenha	feito,	o	alvará	é	nulo	de	pleno	direito.	
	
E	se	assim	o	fizesse	o	Executivo	estaria	desrespeitando	a	lei	e	quem	a	aprovou,	a	Câmara	
Municipal	de	São	Paulo.	
	
Nos	primeiros	10	anos	de	funcionamento	da	lei	9049,	aprovada	em	24	de	abril	de	1980,	essa	
convivência	civilizada	se	manteve	em	grandes	linhas.	O	único	comércio	que	se	estabeleceu	em	
1981,	foi	a	Humberto	Tecidos,	que	se	diz	a	primeira	entre	as	lojas	de	decoração.	Por	mais	que	a	
SAJEP	ñ	Sociedade	de	Amigos	dos	Jardins	América	,	Europa,	Paulista	e	Paulistano	a	
denunciasse,	a	fiscalização	da	prefeitura	municipal	se	mostrava	inoperante	para	fechá-la.	
Conseguiu-se	o	fechamento	de	restaurantes,	escolas	de	inglês,	buffets.	
	
Mas	durante	as	duas	últimas	gestões	da	Prefeitura	de	São	Paulo,	às	lojas	de	automóveis,	de	
decoração	e	de	material	de	construção	rapidamente	nos	corredores	de	serviços	desses	bairros	
passaram	a	se	instalar.	
	
A	SAJEP	sempre	denunciou	esses	usos	irregulares	nos	quatro	Jardins:	América,	Paulista,	
Europa	e	Paulistano.	Quando,	em	1994	houve	um	aumento	das	irregularidades,	a	SAJEP	
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elaborou	um	dossiê	dessas	irregularidades,	representadas	pelos	restaurantes,	cursos	de	inglês	e	
comércio.	Havia,	naquela	ocasião,	5	lojas	de	decoração,	uma	de	roupas,	duas	de	automóveis,	
uma	de	importados,	dois	restaurante	e	uma	escola	irregular	na	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	
Silva,	e	a	SAJEP	as	denunciou	à	Administração	Regional.	Esses	12	imóveis	irregulares	em	um	
total	de	614	imóveis	correspondiam	a	2%	de	irregularidades.	
	
Mas	estávamos	atentos	a	uma	postura	que	percebíamos	da	Prefeitura	na	gestão	Maluf	de	
deixar	permanecer	os	usos	irregulares	nesses	corredores	de	serviços	legalmente	estabelecidos.	
Conseguimos	naquela	gestão	apenas	o	fechamento	dos	restaurantes.	
	
Enviamos	o	dossiê	de	usos	irregulares	ao	Ministério	Público	ainda	em	1995	solicitando-lhes	as	
providências	cabíveis.	Este	deu	início	ao	processo	contra	a	Prefeitura	de	São	Paulo,	para	que	
ela	cumprisse	as	ordens	de	fechamento	que	seus	fiscais	haviam	emitido	em	muitos	casos.	
Houve	sentença	favorável	a	nós	em	1998,	na	gestão	Pitta.	Mas	este,	mantendo	a	postura	de	
não	querer	tirar	o	comércio	instalado	na	gestão	anterior	e	o	instalado	durante	o	seu	período	de	
governo,	recorreu	contra	a	decisão.	O	prefeito	tentava	ganhar	tempo,	pois	não	era	crível	
imaginar-se	que	a	Justiça	não	iria	decidir	pelo	cumprimento	da	lei,	mesmo	porque	os	escalões	
inferiores	queriam	esse	cumprimento	e	era	nos	superiores	que	se	reagia	contra	tal	
determinação.	
	
Mas	ganhar	tempo	no	caso	significava	buscar	aumentar	a	força	do	argumento	do	fato	
consumado,	de	que	já	era	tarde	para	fazer	cumprir	a	lei.	
	
Assim	tivemos	a	inoperância	da	Prefeitura	associada	à	lentidão	da	Justiça	que	permite	um	sem	
número	de	recursos,	o	que	contribui	para	que	o	público	esqueça	as	questões	levantadas	pela	
imprensa,	levando	à	perda	da	memória	dos	fatos	denunciados.	Esse	processo	pode	gerar	uma	
grande	confusão	nos	debates	havidos,	como	ocorre	hoje,	pois	dificulta	a	tomada	de	consciência	
dos	cidadãos.	
	
O	que	se	quer	agora,	como	fizemos	inadvertidamente	em	1980,	é	consagrar	o	princípio	do	fato	
consumado,	o	que	é	muito	perigoso	como	sabemos.	Se	a	infração	continuada	no	tempo	fosse	
critério	da	sua	legalização,	e	os	atos	ilegais	apontassem	para	a	necessidade	de	se	abandonar	
as	Leis,	o	convívio	social	se	tornaria	impossível	em	uma	sociedade	complexa.	Por	exemplo,	o	
usucapião	de	terrenos	ocupados,	é	um	instituto	jurídico	muito	válido	mas	a	lei	estabelece	que	
para	que	possa	ser	utilizado	depende	da	posse	mansa	e	pacífica	de	um	determinado	imóvel,	
isto	é,	que	os	proprietários	prejudicados	não	tenham	se	manifestado	contra	em	determinado	
prazo.	
	
Sendo	o	zoneamento	uma	norma	pública	que	institui	direitos	de	vizinhança,	os	eventualmente	
contrariados	não	são	apenas	os	proprietários	ou	inquilinos	de	um	determinado	imóvel,	mas	sim	
os	que	se	situam	em	sua	vizinhança	e,	em	muitos	aspectos,	os	moradores	de	toda	a	cidade.	
	
Assim	é	que	a	SAJEP,	uma	das	mais	antigas	e	atuantes	Sociedades	Amigas	de	Bairro	da	cidade	
de	São	Paulo,	sempre	atuou	em	defesa	da	qualidade	de	vida	de	seus	moradores	e	pela	
centralidade	dos	bairros	em	que	atua,	representa	também	um	interesse	chave	para	a	cidade:	a	
região	é	um	dos	seus	mais	importantes	pulmões	verdes,	o	que	justificou	seu	tombamento	pelo	
Condephaat.,	que	é	aliás	um	dos	atrativos	para	que	o	comércio	ilegal	se	instale	em	seu	interior,	
mas	paradoxalmente	destruindo-o	logo	em	seguida.	
	
Na	maioria	dos	casos,	o	comércio	derruba	as	árvores	e	destrói	os	jardins	que	existem	na	frente	
das	outrora	residências	onde	se	instala,	pavimentando	os	recuos	frontais	para	criar	
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estacionamentos,	rebaixando	guias,	instalando	enormes	placas,	faixas	e	outdoors,	para	tornar	
o	comércio	mais	visível	e	atrativo.	
	
É	a	lógica	do	comércio	entre	nós.	Não	é	necessariamente	assim	em	outras	cidades	do	mundo,	
como	Santiago	do	Chile	ou	San	Francisco	na	Califórnia.	
	
Essa	destruição	ambiental	é	comprovável	por	quem	conhecia	as	avenidas	Brasil	e	Europa,	as	
ruas	Colômbia	e	Estados	Unidos	e	a	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva,	(aliás,	esta	fazia	jus	à	
denominação	de	Alameda	pelas	árvores	que	possuía	e	que	podem	ser	vistas	ainda	hoje	onde	o	
comércio	ilegal	não	se	instalou,	entre	a	Av.	Brasil	e	rua	Estados	Unidos	e	entre	Av.	Brigadeiro	
Faria	Lima	e	Rua	Hungria	(Marginal	do	Pinheiros).	Além	disso,	esse	comércio	atrai	muitos	
veículos,	o	que	piora	ainda	mais	as	péssimas	condições	de	tráfego	dessas	vias	e	especialmente	
das	Av.	Nove	de	Julho	e	Av.	Rebouças,	duas	das	mais	importantes	artérias	de	São	Paulo.	
	
Ora,	resumindo,	o	que	aconteceu	com	a	aceitação	por	mim	da	implantação	dos	corredores	de	
serviços	no	meio	das	Z1,	pela	Lei	9049/80	não	foi	o	paradeiro	civilizado	das	pressões	
especulativas	imobiliárias	com	a	implantação	dos	serviços.	Viu-se	e	está	se	vendo	que	tal	
procedimento	incentivou	o	surgimento	do	comércio	de	automóveis	e	de	lojas	de	decoração	
principalmente	e	mais	recentemente	de	lojas	de	materiais	de	construção,	de	grande	porte	uma	
já	instalada	a	Telha	Norte	e	outras	duas	,	Madeirense	e	Coimbra	em	instalação,	todas	na	Av.	
Brasil.	
	
É	uma	escalada	incentivada	pela	promessa	do	prêmio	da	anistia	a	sua	ilegalidade,	como	
inadvertidamente	repito,	eu	mesmo	ajudei	a	dar.	
	
Esses	comerciantes	parecem	estar	tão	seguros	de	sua	impunidade	que	declaram	sua	surpresa	
na	imprensa	com	o	veredito	da	Justiça.	Como	poderiam	ter	tal	expectativa?	Imaginam	que	a	
justiça	se	molda	sempre	a	seus	interesses?	
	
Se	assim	foi	em	nosso	País,	os	ventos	estão	mudando.	
	
As	eleições	que	acabamos	de	ter	em	nossa	cidade	apontam	nessa	direção.	Sessenta	por	cento	
da	população,	pelo	menos,	mostrou	não	aceitar	esses	métodos	de	fazer	política,	que	
começaram	a	ser	denunciados	por	uma	dona	de	academia	de	ginástica,	a	Soraia,	hoje	uma	
figura	emblemática	entre	nós,	pela	coragem	que	demonstrou	ao	ser	achacada	por	fiscais	da	
prefeitura.	
	
Não	é	com	subornos	e	caixinhas	que	se	deve	administrar	uma	cidade.	A	Justiça	brasileira,	para	
surpresa	de	muitos,	está	fazendo	cumprir	a	lei,	seja	por	ricos,	remediados	ou	pobres.	
	
Ora,	todo	esse	relato	comprova	que	anistias	incentivam	um	passo	adiante	na	ilegalidade,	ao	
contrario	do	que	entendi	em	1980	como	Secretário	de	Planejamento	do	Prefeito	Olavo	Setúbal,	
quando	imaginei	que	ceder	um	pouco	a	esses	interesses	corresponderia	a	uma	convivência	
civilizada.	
	
Percebe-se	que	quando	cedemos	a	mão,	querem	nosso	braço.	Se	cedermos	os	braços,	quererão	
o	nosso	corpo	inteiro.	
	
É	tempo	de	dar	um	basta	a	esse	processo	histórico	de	impunidades	incentivadoras	de	mais	
impunidades.	Se	acharmos	que	é	tarde	para	isso,	ao	invés	de	colaboramos	para	dar	um	
paradeiro	nas	infrações	que	rapidamente	se	associam	às	propinas,	as	estaremos	estimulando.	
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Não	se	pode	argumentar	como	aqueles	que	querem	pegar	carona	nas	anistias	necessárias	nos	
bairros	populares,	especialmente	favelas,	onde	o	baixo	nível	de	instrução	da	população	se	
soma	à	impossibilidade	econômica	de	adquirirem	terrenos	maiores	que	lhes	permitam	obedecer	
os	recuos	que	lhes	dariam	mais	privacidade	e	segurança	contra	incêndios,	previstos	na	Lei	de	
Zoneamento	e	no	Código	de	Edificações.	
	
Mas	se	eles	não	têm	condições	econômicas	e	culturais	para	se	utilizarem	da	legislação	
urbanística	em	seu	beneficio	e	no	beneficio	da	coletividade,	não	é	esse	o	caso	das	classes	
médias,	sejam	as	altas,	as	médias	e	as	baixas.	
	
Estancar	esse	processo	destruidor	da	qualidade	ambiental	de	nossa	cidade	é	uma	necessidade	
imperiosa,	a	menos	que	queiramos	nivelá-la	pelos	padrões	piores.	
	
Hoje	se	discute,	por	exemplo	o	fechamento	de	43	estabelecimentos	comerciais	irregulares	em	
um	universo	de	614	na	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva	ou	seja,	7%	do	total.	
	
Por	que	eles	fazem	tanto	barulho?	Porque	são	o	Cavalo	de	Tróia	da	destruição	das	zonas	
estritamente	residenciais	de	nossa	cidade	e	para	desmoralizar	a	legislação	urbanística,	pelas	
inverdades	que	se	diz	sobre	ela,	muitos	desconhecendo-a	completamente.	Para	se	obter	o	
domínio	total	e	completo	dos	interesses	especulativos,	penalizando	os	legítimos	interesses	
produtivos	imobiliários	assim	como	os	dos	cidadãos	cumpridores	da	lei	e	que	se	esforçam,	
através	de	associações	de	moradores,	e	outras	entidades	da	sociedade	civil,	na	fiscalização	da	
lei	colaborando	com	as	instituições	que	tem	essa	atribuição	mas	nem	sempre	a	exercem	em	sua	
plenitude,	por	interferência	de	interesses	menores	(embora	muitas	vezes	politicamente	muito	
grandes,	de	poucos).	Misturando	alhos	com	bugalhos.	Uma	cidade	sem	planejamento	é	o	caos.	
São	Paulo	não	tem	falta	de	planejamento.	Tem	falta	é	de	sua	obediência.	Mudar	
casuisticamente	o	zoneamento	mesmo	que	se	pague	por	isso	é	instituir	o	caos	com	ares	de	ação	
social.	E	se	isso	tiver	sido	resultado	de	pressões	especulativas	associadas	a	suborno	e	caixinhas	
ainda	pior	porque	se	estará	construindo	uma	fachada	social,	que	pode	até	ser	considerada	
bonita	por	alguns,	que	esconderá	e	incentivará	uma	prática	corrupta	da	propina.	
	
Começar	agora	combatendo	essa	prática	é	melhor	do	que	incentivar	o	seu	contrário.	Antes	
tarde	do	que	nunca.	
	
Uma	cidade	do	porte	de	São	Paulo,	uma	das	maiores	metrópoles	do	mundo,	não	pode	
prescindir	de	regras	que	organizem	os	usos	dos	espaços	urbanos.	A	ausência	de	regras	equivale	
à	lei	da	selva,	onde	os	mais	fortes	e	poderosos	levam	a	melhor:	no	caso,	os	grandes	interesses	
econômicos	imobiliários	especulativos	que	querem	se	impor	à	custa	do	comprometimento	da	
qualidade	de	vida	coletiva.	
	
	
Prof.	Dr.	Cândido	Malta	Campos	Filho,	Presidente	da	Sajep	
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ANEXO	16	
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ANEXO	17	
	
http://gazetadepinheiros.com.br/cidades/moradores-conseguem-barrar-espigoes-no-novo-
zoneamento-05-11-2015-htm	
	
MORADORES	CONSEGUEM	BARRAR	ESPIGÕES	NO	NOVO	ZONEAMENTO	
Publicado	em	05/11/2015	
	
Espigões	estão	proibidos,	porém	modificação	corre	o	risco	de	ser	anulada	até	a	votação	do	
zoneamento	na	Câmara	
	
Paulistanos	insatisfeitos	com	a	nova	proposta	de	zoneamento	da	cidade	conquistaram	uma	
importante	vitória	após	fazer	valer	algumas	de	suas	reivindicações	perante	a	Prefeitura	de	São	
Paulo.	Eles	convenceram	os	vereadores	a	anular	a	construção	de	prédios	altos	em	ruas	
estritamente	residenciais	de	bairros	nobres	como	o	Jardim	América	e	o	Morumbi.	
	
Uma	das	vias	onde	a	mudança	no	projeto	de	lei	foi	viabilizada	por	meio	da	pressão	dos	
moradores	locais	é	a	Rua	Estados	Unidos,	onde	estavam	previstas	novas	edificações	sem	limite	
de	gabarito.	Para	embasar	a	solicitação,	foram	encomendados	estudos	técnicos	com	
especialistas	em	urbanismo	e	engenharia	de	tráfego,	que	calcularam	as	prováveis	
consequências	do	zoneamento.	
	
“Em	função	das	dificuldades	de	acesso,	esta	área	estará	condenada	à	desvalorização,	processo	
semelhante	ao	que	vimos	ocorrer	no	centro	histórico	de	São	Paulo,	a	exemplo	dos	distritos	da	
Sé	e	da	República,	onde	houve	a	evasão	dos	moradores,	do	comércio	e	dos	serviços,	gerando	
degradação	e	desvalorização”,	afirma	Flamínio	Fichmann,	arquiteto,	urbanista	e	consultor	de	
trânsito	que	elaborou	o	levantamento	técnico	a	pedido	da	Sociedade	dos	Amigos	Moradores	e	
Empreendedores	do	Bairro	Cerqueira	César	(Samorcc).	
	
A	Rua	Estados	Unidos	é	considerada	pelos	moradores	como	uma	“zona	de	amortecimento”,	ao	
longo	de	uma	faixa	de	40	metros	de	transição	entre	a	área	comercial	de	Cerqueira	César	e	os	
bairros	estritamente	residenciais	dos	Jardins.	
	
De	acordo	com	a	proposta	anterior	do	zoneamento,	apenas	o	lote	lindeiro	voltado	para	a	Rua	
Estados	Unidos	seria	mantido	nas	condições	atuais.	Já	os	imóveis	com	saída	para	ruas	
transversais	poderiam	receber	prédios	sem	limite	de	altura.	“É	uma	via	que	já	se	encontra	
sobrecarregada	tanto	pelo	volume	de	tráfego,	quanto	pelas	atividades	instaladas.	Implantar	
novos	empreendimentos	sem	observar	a	atual	faixa	de	40	metros	significa	comprometer	o	
desempenho	do	tráfego	da	região,	já	que	a	Avenida	Brasil	perderá	sua	principal	parceira	como	
alternativa	viária	ao	bairro	de	Pinheiros	e	terá	que	absorver	mais	veículos”,	alerta	Fichmann.	
	
Morumbi,	Vila	Madalena	e	Butantã	
	
No	Morumbi,	a	Estrada	dos	Mirandas	também	teve	sua	classificação	modificada	no	novo	
zoneamento,	que	propunha	até	então	a	abertura	de	estabelecimentos	comerciais	e	a	
construção	de	novos	edifícios	em	boa	parte	de	sua	extensão.	Com	as	alterações	reivindicadas	
pelos	moradores	junto	aos	parlamentares	paulistanos,	as	imediações	do	Colégio	Anglo	serão	
preservadas	como	áreas	estritamente	residenciais,	onde	hoje	a	paisagem	é	composta	por	casas	
baixas	de	classe	média.	
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Moradores	de	outros	bairros	também	poderão	ter	os	seus	pedidos	de	alteração	atendidos	pelos	
vereadores.	É	o	caso	da	Vila	Madalena	e	do	Butantã,	onde	os	novos	edifícios	terão	limite	de	até	
28	metros	de	altura,	o	correspondente	a	oito	andares,	em	vias	com	largura	inferior	a	12	metros	
e	terrenos	com	declividade	de	30º.	
	
Há	cerca	de	duas	semanas,	um	deslizamento	de	terra	em	um	canteiro	de	obras	íngreme	na	Rua	
Girassol	derrubou	a	parede	de	um	imóvel,	o	que	gerou	mais	críticas	dos	moradores	da	Vila	
Madalena	ao	Plano	Diretor	e	ao	novo	zoneamento.	No	local	está	prevista	a	construção	de	uma	
torre	de	166	unidades.	
	
Projeto	de	lei	
	
O	texto	com	as	modificações	no	zoneamento	foi	apresentado	oficialmente	à	população	nesta	
semana	pelo	vereador	Paulo	Frange	(PTB),	relator	do	projeto	de	lei	na	Câmara	Municipal.	A	
gestão	Fernando	Haddad	já	foi	comunicada	sobre	as	alterações	por	meio	da	Secretaria	de	
Desenvolvimento	Urbano.	
	
O	novo	zoneamento,	Lei	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo,	segue	as	diretrizes	do	Plano	Diretor	
Estratégico,	aprovado	em	junho	do	ano	passado	pelos	vereadores,	e	estabelece	os	modos	de	
utilização	de	cada	quarteirão	da	cidade.	O	perfil	dos	estabelecimentos	comerciais	e	os	limites	
de	construção	são	detalhados	pelo	projeto	em	trâmite	no	Legislativo.	
	
Apesar	da	vitória	parcial,	as	alterações	incluídas	pelos	moradores	ainda	correm	o	risco	de	
serem	anuladas	pelos	parlamentares.	Até	o	final	do	ano,	a	pauta	do	zoneamento	estará	sujeita	
a	duas	votações	na	Câmara	Municipal	antes	de	ser	encaminhada	à	sanção	do	prefeito	
Fernando	Haddad.	Em	virtude	dos	recentes	atritos	políticos	na	Casa	entre	o	partido	do	
governo,	PT,	e	a	base	aliada	do	PMDB	e	de	outras	legendas,	o	novo	zoneamento	poderá	ser	
definido	apenas	no	início	de	2016.	Para	ser	aprovada,	a	nova	Lei	de	Uso	e	Ocupação	do	Solo	
precisará	do	aval	de	37	dos	55	vereadores.	
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ANEXO	18	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,jardins-temem-mais-comercio-com-novo-
zoneamento-imp-,1646614	
	
Jardins	temem	mais	comércio	com	novo	zoneamento.	Proposta	de	Haddad	libera	
mercados	e	até	salão	de	festa									
	
ADRIANA	FERRAZ	E	EDISON	VEIGA,	
O	Estado	de	S.Paulo	
	
08	Março	2015	|	02h04	
	
"O	comércio	deve	estar	ao	alcance	e	não	dentro	de	um	bairro	residencial."	A	afirmação	é	da	
administradora	de	empresas	Maria	Camila	Brant,	de	35	anos,	que	mora	nos	Jardins	e,	assim	
como	boa	parte	de	seus	vizinhos,	combate	as	mudanças	no	zoneamento	propostas	pela	gestão	
Fernando	Haddad	(PT)	para	áreas	formadas	só	por	casas.	Se	aprovada,	a	lei	ampliará	o	
número	de	corredores	comerciais	e	os	usos	permitidos.	
De	acordo	com	a	minuta	de	lei,	o	miolo	dos	Jardins,	na	zona	sul,	continuará	Zona	Estritamente	
Residencial	(ZER),	o	que	veta	a	instalação	de	pontos	comerciais	nas	ruas	locais.	A	mudança	no	
zoneamento,	caso	ocorra,	deverá	ser	sentida	nas	vias	principais,	como	as	Avenidas	Brasil,	
Europa	e	9	de	Julho	e	Ruas	Groenlândia	e	Estados	Unidos.	
	
Nesses	corredores,	que	já	dispõem	de	comércios,	a	preocupação	diz	respeito	ao	aumento	da	
quantidade	de	portas	comerciais	e	à	ampliação	dos	usos	permitidos.	Isso	porque	a	proposta	
padroniza	o	comércio	ao	longo	das	vias	centrais	e	libera	instalação	de	atividades	hoje	
proibidas,	como	supermercados,	restaurantes	e	salões	de	festa.	Sem	limite	de	horário	de	
funcionamento.	
	
Estudo	realizado	pelo	engenheiro	Ivan	Maglio,	a	pedido	de	associações	de	moradores	dos	
Jardins,	de	Alto	de	Pinheiros,	da	City	Boaçava	e	do	Jardim	das	Bandeiras,	alerta	ainda	para	a	
tentativa	da	Prefeitura	de	extinguir	uma	regra	que	ajuda	a	proteger	o	uso	residencial	mesmo	
perto	dos	lotes	com	frente	para	os	corredores.	No	zoneamento	atual,	é	liberado	o	uso	não	
residencial	até	40	metros	para	dentro	do	bairro	-	limite	que	caiu	na	minuta	de	lei.	
	
Caso	o	fim	da	regra	seja	aprovado,	todo	o	lote	fica	liberado	para	uso	comercial,	
independentemente	de	sua	profundidade.	Segundo	Maglio,	a	mudança	transformará	a	
característica	dos	estabelecimentos.	"Eles	deixarão	de	ser	de	baixa	intensidade,	já	que	terão	
uma	área	maior	à	sua	disposição.	Com	o	tempo,	isso	fará	com	que	a	zona	corredor	lindeira	aos	
bairros	deixe	de	ser	uma	zona	de	serviços,	direcionada	apenas	aos	moradores	da	região,	para	
tomar	outra	proporção",	diz.	
	
Restrições.	Oficialmente,	a	intenção	da	gestão	Haddad	é	regularizar	uma	situação	já	
consolidada,	apesar	de	parcialmente	proibida.	É	o	caso	da	Alameda	Gabriel	Monteiro	da	Silva.	
Depois	de	anos	de	idas	e	vindas,	a	Prefeitura	passou	a	permitir,	em	2004,	alguns	tipos	de	
atividades	na	via,	como	escritórios,	consultórios,	lojas	de	decoração,	padarias	e	galerias	de	
arte.	Restrições	que	devem	ser	reduzidas.	
	
"Há	40	anos	se	discute	em	São	Paulo	quais	os	usos	compatíveis	com	uso	residencial.	No	
governo	Marta	Suplicy	(2001-2004),	foram	criados	até	grupos	de	gerenciamento	de	conflito	
para	se	alcançar	um	ponto	em	comum.	Agora,	todo	esse	histórico	está	sendo	ignorado.	A	atual	
		
	
	
	 	
201	
gestão	não	quer	discutir	o	que	é	ou	não	apropriado	para	cada	corredor,	mas	generalizar	todos	
eles",	diz	a	urbanista	Lucila	Lacreta,	do	Jardim	das	Bandeiras.	
	
A	intenção	das	associações	ao	contratar	um	especialista	para	estudar	a	proposta	de	lei	é	reunir	
subsídios	que	ajudem	a	convencer	a	Prefeitura	a	rever	as	intervenções.	Para	o	presidente	da	
AME	Jardins,	Fernando	José	da	Costa,	as	novas	regras	contrariam	o	estilo	de	vida	dos	
moradores.	"A	questão	não	envolve	apenas	a	liberação	do	comércio,	mas	o	aumento	do	
barulho,	do	trânsito	e	da	própria	circulação	de	pessoas.	Se	a	lei	passar,	os	Jardins	ficarão	
desconfigurados."	
	
Verticalização.	Não	é	só	o	comércio	que	preocupa.	Segundo	Maglio,	a	proposta	de	zoneamento	
permite	um	enorme	adensamento	populacional	na	Subprefeitura	de	Pinheiros.	Pelos	cálculos,	a	
verticalização	pode	atingir	até	36,7%	da	regional.	
	
Em	alguns	casos,	os	lotes	liberados	para	receber	prédios	estão	colados	a	ruas	estritamente	
residenciais	e	sem	que	haja	uma	zona	de	transição	entre	os	usos.	Condição	que,	na	análise	do	
engenheiro,	pode	provocar	um	"impacto	devastador"	nos	bairros.	"Constata-se	que	na	frente	
de	uma	quadra	de	ZER	temos	a	proposta	de	uma	quadra	de	Zona	de	Estruturação	Urbana	
(ZEU)	do	outro	lado	da	rua,	sem	qualquer	tipo	de	proteção	à	zona	mais	frágil,	que	é	a	
exclusivamente	residencial."	
	
O	impacto	citado	deve	acontecer	no	entorno	das	Avenidas	9	de	Julho	e	Rebouças,	consideradas	
eixos	de	transporte	pelo	novo	Plano	Diretor.	Em	função	dessa	classificação	e	da	meta	da	atual	
gestão	de	aproximar	moradia	de	emprego,	as	vias	poderão	ser	adensadas.	A	partir	desse	
conceito,	a	Prefeitura	acredita	que	conseguirá	eliminar	deslocamentos	pela	cidade,	reduzindo	o	
trânsito	local.	
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ANEXO	19	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,de-brejo-a-area-mais-nobre-de-sao-paulo-
imp-,1646618	
	
De	brejo	à	área	mais	nobre	de	São	Paulo	
É	difícil	imaginar	que	as	largas	e	arborizadas	ruas	que	hoje	formam	a	nobre	região	conhecida	
como	Jardins	eram	no	passado	um	lugar	inóspito	e	alagado,	o	caminho	pantanoso	e	cercado	
por	brejos	usados	por	lavadeiras	e	pescadores	que	se	dirigiam	ao	Rio	Pinheiros.									
LIZ	BATISTA,	
O	Estado	de	S.Paulo	
	
08	Março	2015	|	02h04	
	
Os	Jardins	surgiram	a	partir	de	um	revolucionário	projeto	urbanístico	e	arquitetônico	da	City	of	
São	Paulo	Improvements	and	Freehold	Land	Company	Limited,	ou	Companhia	City,	como	é	
conhecida	a	mais	antiga	empresa	urbanística	em	funcionamento	na	capital.	
O	conceito	de	bairros-jardins	desenvolvido	para	os	subúrbios	da	Inglaterra	se	tornou	sucesso	na	
Europa	no	início	do	século	20	e,	em	1913,	começou	a	ser	trazido	para	o	País	pela	City.	Os	
terrenos	da	várzea	do	Caaguaçu,	Villa	América	e	Freguesia	do	Espírito	Santo	da	Boa	Vista,	na	
vertente	do	Pinheiros,	pertencentes	aos	coronéis	Joaquim	e	Martinho	Ferreira,	foram	
arrendados	pela	Companhia	City,	que	ali	ergueu	o	primeiro	bairro	planejado	de	São	Paulo	e	a	
primeira	City	Garden	da	América	do	Sul,	o	Jardim	América.	
Antes	da	divisão	dos	lotes,	a	área	teve	de	ser	drenada	e	aterrada	em	50	centímetros,	para	o	
escoamento	das	águas	pluviais,	que	em	dias	de	chuva	tornavam	intransitável	toda	a	região	até	
onde	hoje	fica	a	Avenida	Rebouças.	
Elite.	Os	lotes	paulistanos,	que	em	nada	lembravam	as	dimensões	dos	destinados	aos	
operários	ingleses,	foram	pensados	para	servir	à	nova	elite	de	São	Paulo,	que	começava	a	
procurar	terrenos	além	da	região	da	Avenida	Paulista.	Os	Jardins	Europa,	Paulista	e	Paulistano	
vieram	depois,	seguindo	o	sucesso	da	primeira	empreitada.	
A	formação	dos	Jardins	remonta	à	história	social	e	econômica	de	São	Paulo	e	reflete	as	
transformações	dos	anos	1920	e	1930.Os	casarões	dos	barões	do	café	na	Avenida	Paulista	
deixavam	de	ser	a	imagem	da	prosperidade	econômica	para	dar	lugar	às	mansões	dos	grandes	
industriais	nos	Jardins.	
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ANEXO	20	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,haddad-sanciona-zoneamento-com-
mudancas-no-plano-diretor,10000022752	
	
Com	mudanças	no	Plano	Diretor,	Haddad	sanciona	zoneamentoPrefeito	mantém	
possibilidade	de	prédios	maiores	e	com	mais	vagas	de	garagem	nos	eixos	de	transporte;	
moradores	vão	à	Justiça	
	
	
Adriana	Ferraz,	
O	Estado	de	S.	Paulo	
	
23	Março	2016	|	10h01	
	
SÃO	PAULO	-	A	nova	Lei	de	Zoneamento	foi	sancionada	pelo	prefeito	Fernando	Haddad	(PT)	
com	todas	as	alterações	no	Plano	Diretor	aprovadas	pela	Câmara	Municipal.	A	partir	desta	
quarta-feira,	23,	estão	liberados,	por	exemplo,	apartamentos	maiores	e	com	mais	de	uma	vaga	
de	garagem	nas	avenidas	com	oferta	de	transporte	público,	assim	como	prédios	com	o	dobro	
de	altura	em	8%	do	território	da	capital.	Incluídas	no	projeto	cinco	dias	antes	da	votação,	as	
regras	são	citadas	em	ação	civil	pública	apresentada	na	segunda-feira	à	Justiça	pelo	
Movimento	Defenda	São	Paulo,	que	pede	a	suspensão	da	lei.	
Publicidade	
	
Formado	por	moradores	de	bairros	das	zonas	sul	e	oeste,	como	Jardim	das	Bandeiras,	
Ibirapuera	e	Alto	de	Pinheiros,	a	entidade	alega	que	as	mais	de	50	audiências	públicas	
realizadas	pelo	Executivo	e	pelo	Legislativo	perderam	importância,	já	que	a	versão	final	foi	
divulgada	horas	antes	da	votação,	realizada	em	25	de	fevereiro,	sem	anuência	da	população.	
"Vamos	ter	de	buscar	nossos	direitos	no	Judiciário	porque	não	fomos	ouvidos	apesar	de	todas	
as	audiências	públicas.	Depois	da	primeira	votação,	ano	passado,	foram	feitos	outros	três	
textos	sem	que	se	divulgassem	as	alterações	e	quem	as	pediu",	reclama	a	arquiteta	e	urbanista	
Lucila	Lacreta.	
A	ação	civil	pública	cita	ainda	problemas	no	mapa	da	lei.	Para	o	Movimento	Defenda	São	
Paulo,	a	sociedade	não	sabe	até	agora	o	que	de	fato	está	valendo.	"Nem	se	o	mapa	não	será	
alterado	depois",	completa	Lucila.	Diferentemente	do	zoneamento	elaborado	na	gestão	de	
Marta	Suplicy,	em	2004,	essa	revisão	não	traz	os	perímetros	delimitados	em	texto.	Para	o	
vereador	Gilberto	Natalini	(PV),	só	esse	fato	já	basta	para	anular	todo	o	processo.	O	
parlamentar	já	tem	uma	ação	em	andamento	na	Justiça	com	esse	objetivo.	A	Prefeitura,	no	
entanto,	alega	que	as	novas	tecnologias	incorporadas,	como	a	possibilidade	de	mapas	
georreferenciados,	só	dão	mais	segurança	ao	processo.	
Publicada	na	edição	desta	quarta	do	Diário	Oficial	da	Cidade,	a	revisão	da	lei	que	permite	os	
tipos	de	uso	e	ocupação	do	solo	na	cidade	também	amplia	o	leque	de	atividades	permitidas	nos	
corredores	comerciais	em	bairros	residenciais	como	Planalto	Paulista,	Brooklin,	Jardins,	
Pacaembu,	City	Lapa.	Esses	três	últimos,	no	entanto,	conseguiram	no	fim	do	processo	vetar	a	
instalação	de	bares,	restaurantes	e	baladas,	por	exemplo	-	benefício	não	estendido	às	demais	
Zonas	Estritamente	Residenciais	(ZERs),	o	que	aumentou	a	polêmica.	
Com	mudanças	de	última	hora,	a	lei	foi	aprovada	com	o	apoio	de	45	dos	55	vereadores.	Após	
nove	meses	de	debates	e	quatro	versões	diferentes	de	texto,	o	novo	zoneamento	deve	ser	
protestado	judicialmente	ainda	por	outras	17	associações	de	moradores	de	ZERs	que	não	
aprovam	a	versão	final.	
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Para	o	secretário	municipal	de	Desenvolvimento	Urbano,	Fernando	de	Mello	Franco,	apesar	de	
a	lei	não	agradar	a	100%	das	pessoas	que	participaram	do	processo,	ela	foi	construída	com	
grande	participação	popular.	"Há	de	se	esperar	que	tenha	gente	insatisfeita,	mas	esse	foi	um	
trabalho	de	pactuação	e	mediação	de	conflitos",	afirma.	Franco	também	refuta	a	tese	de	que	o	
zoneamento	altera	o	Plano	Diretor.	Segundo	ele,	a	liberação	de	uma	garagem	extra	nos	eixos	
de	transporte,	por	exemplo,	é	necessária	pela	situação	econômica	do	País.	"Essa	é	uma	regra	
transitória,	que	valerá	por	três	anos	improrrogáveis	e	só	impactará	em	2%	do	território	de	
eixo".	
Anistia.	A	partir	desta	quarta,	com	a	sanção	do	novo	zoneamento,	uma	série	de	atividades	
consideradas	hoje	irregulares	ganham	anistia	da	Prefeitura,	como	igrejas	que	funcionam	em	
vias	estreitas	e	com	torres	altas,	indústrias	em	bairros	residenciais	e	imóveis	da	periferia	usados	
ao	mesmo	tempo	como	comércio	e	residência.	
Pressionados	pelos	setores	do	comércio	e	do	mercado	imobiliário,	Prefeitura	e	Câmara	ainda	
aceitaram	criar	eixos	secundários	de	verticalização	em	8%	do	território	da	capital,	onde	a	
altura	máxima	dos	prédios	dobrará	de	8	para	16	andares,	e	afrouxar	as	regras	da	fiscalização	
de	estabelecimentos	irregulares.	Um	bar	aberto	após	1h,	sem	isolamento	acústico,	passará	a	
pagar	multa	de	R$	8	mil	-	valor	80%	menor	que	o	atual.	
Já	os	níveis	permitidos	de	ruído	foram	ampliados	na	lei.	Em	todas	as	áreas	classificadas	como	
zona	mista	(ZM),	que	corresponde	basicamente	ao	miolo	dos	principais	bairros	da	cidade,	como	
Vila	Madalena	e	Pinheiros,	na	zona	oeste,	o	limite	máximo	passa	de	40	para	50	decibéis.	
Vetos.	O	prefeito	Haddad	vetou	a	classificação	de	16	terrenos	da	cidade	por	discordar	do	uso	
definido	pelos	vereadores	ao	longo	do	processo	de	votação.	Como	resultado,	dez	dessas	áreas	
ficarão	sem	zoneamento.	São	locais	que,	segundo	o	diretor	do	Departamento	de	Uso	do	Solo	
da	Prefeitura,	Daniel	Montandon,	têm	características	ambientais	e	por	isso	devem	ser	
protegidos.	Na	Câmara,	essas	localidades	foram	transformadas	em	zonas	para	construção	de	
moradia	popular	ou	funcionamento	de	indústrias,	por	exemplo.	As	outras	seis	áreas	vetadas	
seguirão	a	classificação	dada	pelo	Plano	Diretor	de	2014	e	voltarão	a	ser	Zonas	de	Interesse	
Social	(Zeis).	
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ANEXO	21	
	
http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,com-mudancas-de-ultima-hora--
vereadores-aprovam-novo-zoneamento-de-sp,10000018306	
	
Com	mudanças	de	última	hora,	vereadores	aprovam	zoneamentoProjeto	confirma	
ampliação	de	corredores	de	comércio	nos	bairros	e	liberação	de	vagas	de	garagem	em	vias	
com	oferta	de	transporte	
	
									
Adriana	Ferraz,	
O	Estado	de	S.	Paulo	
	
25	Fevereiro	2016	|	18h54	
	
Com	mudanças	de	última	hora,	vereadores	aprovam	zoneamento	
Votação	ocorreu	sob	protestos	de	moradores	de	zonas	residenciais	
SÃO	PAULO	-	Após	nove	meses	de	debates,	quatro	versões	do	texto	e	muitas	mudanças	de	
última	hora,	o	novo	zoneamento	de	São	Paulo	foi	aprovado	nesta	quinta-feira,	25,	com	apoio	
de	45	dos	55	vereadores.	O	projeto	final	confirma	a	ampliação	de	corredores	de	comércio	nos	
bairros	e	a	liberação	de	apartamentos	maiores	e	com	mais	de	uma	vaga	de	garagem	por	
unidade	em	vias	com	oferta	de	transporte	público,	na	contramão	do	Plano	Diretor.	A	oposição	
promete	ir	à	Justiça.	
A	votação	ocorreu	sob	protestos	dos	parlamentares	que	fazem	oposição	à	gestão	do	prefeito	
Fernando	Haddad	(PT)	e	de	moradores	de	zonas	estritamente	residenciais	(Zers)	–	um	grupo	
chegou	até	a	ficar	nu	na	frente	do	Legislativo.	A	oposição	tentou	barrar	a	aprovação	da	lei	na	
Justiça,	mas	não	obteve	resultado	a	tempo.	Para	o	vereador	Gilberto	Natalini	(PV),	a	Casa	
votou	no	escuro.	Segundo	ele,	90%	dos	parlamentares	não	sabiam	o	teor	do	texto,	tantas	
foram	as	modificações	na	versão	original.	
	
Ao	longo	do	dia,	pedidos	de	correção	de	mapas,	alterações	de	texto	e	revisão	de	parâmetros	
que	contrariam	o	Plano	Diretor,	como	o	aumento	de	vagas	de	garagem,	foram	apresentados	
mesmo	por	vereadores	que	compõem	a	base	aliada.	Milton	Leite	(DEM)	só	aceitou	votar	a	favor	
depois	de	receber	o	compromisso	do	governo	de	acatar	suas	reivindicações.	Entre	elas,	está	
uma	mudança	no	zoneamento	do	Parque	São	Jorge,	na	Marginal	do	Tietê,	a	fim	de	permitir	ao	
Corinthians	derrubar	parte	do	estádio	para	construir	uma	arena	multiuso	no	local.	
Essas	e	outras	mudanças	de	última	hora	foram	criticadas	por	vereadores	como	Ricardo	Young	
(PPS),	que	disse	faltar	transparência	ao	processo.	Ele	e	Natalini	querem	agora	contestar	a	lei	
na	Justiça.	
Já	o	líder	da	gestão	Haddad,	vereador	Arselino	Tatto,	ressaltou	que	foi	dada	publicidade	a	
todos	os	textos,	por	meio	de	publicação	do	Diário	Oficial	da	Cidade.	“A	oposição,	mesmo	que	
viesse	um	projeto	do	papa	Francisco,	seria	contra.	Mas	este	plano	é	muito	bom	para	a	cidade.”	
Segundo	o	relator,	Paulo	Frange	(PTB),	a	lei	votada	contempla	as	principais	demandas	
recebidas	da	sociedade	e	também	dos	vereadores.	Ele	afirma	que	cerca	de	120	emendas	
parlamentares	serão	incorporadas	ao	texto	final.	Fazem	parte	desse	pacote	a	redução	da	área	
passível	de	verticalização	nas	Vilas	Beatriz	e	Jataí,	por	exemplo,	e	a	eliminação	das	zonas	
comerciais	nos	Jardins	Marajoara	e	das	Bandeiras,	resultado	de	protestos	dos	moradores.	As	
queixas	ainda	fizeram	atividades	de	alto	impacto,	como	baladas	e	grandes	restaurantes,	serem	
vetadas	nos	bairros	tombados	de	Pacaembu,	City	Lapa	e	Jardins.	
Anistia.	Elaborada	pela	Prefeitura,	a	lei	que	revisa	os	tipos	de	uso	e	ocupação	do	solo	
permitidos	na	cidade	também	regulariza	uma	série	de	atividades	consideradas	hoje	irregulares,	
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como	igrejas	em	vias	estreitas	e	com	torres	altas,	indústrias	em	bairros	residenciais	e	imóveis	
da	periferia	usados	ao	mesmo	tempo	como	comércio	e	residência.	Pressionados	pelos	setores	
do	comércio	e	do	mercado	imobiliário,	Prefeitura	e	Câmara	ainda	aceitaram	criar	eixos	
secundários	de	verticalização	em	8%	do	território	da	capital,	onde	a	altura	máxima	dos	prédios	
dobrará	de	8	para	16	andares,	e	afrouxar	as	regras	da	fiscalização	de	estabelecimentos	
irregulares.	Um	bar	aberto	após	1h,	sem	isolamento	acústico,	passará	a	pagar	multa	de	R$	8	
mil	–	valor	80%	menor	que	o	atual.	
E	os	níveis	permitidos	de	ruído	ainda	foram	ampliados	na	lei	votada	nesta	quinta.	Em	todas	as	
áreas	classificadas	como	zona	mista,	que	corresponde	basicamente	ao	miolo	dos	principais	
bairros,	como	Vila	Madalena	e	Pinheiros,	o	limite	máximo	passa	de	40	para	50	decibéis.		
O	mapa	final	só	deverá	ser	publicado	pelo	Executivo	180	dias	após	a	sanção	do	prefeito.	
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Lei	de	Zoneamento	
JONATAN	SARMENTO	E	MAURO	GIRÃO	|	25/02/16	
Projeto	aprovado	ontem	na	Câmara	Municipal	revisa	os	tipos	de	uso	e	ocupação	do	solo	na	
cidade,	alterando	uma	série	de	atividades	antes	consideradas	irregulares.	O	texto	segue	para	
sanção	do	prefeito	Fernando	Haddad.	Confira	as	principais	mudanças	
	
	
	
